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Neste volume, intitulado “FORMAÇÃO CONTÍNUA: RELATOS E 
REFLEXÕES”, reúnem-se diversos tipos de documentos produzidos no 
âmbito do projeto “Qualificação dos Professores em Países Lusófonos” 
(Programa EU-ACP – EDULINK – ID Number 9 – ACP – RPR – 118#28) 
– que decorreu entre 31 de dezembro de 2008 e 31 de dezembro de 2011. 
O objetivo do projeto foi o de “dotar as Instituições do Ensino Supe-
rior (IES) de competências que lhes permitissem desenvolver um pro-
grama de formação contínua (FC) de professores para o Ensino Básico, 
de qualidade e culturalmente específico, em países onde o Português é a 
língua de ensino”. 
Participaram no projeto as Escolas Superiores de Educação de Lis-
boa e de Viana do Castelo (Portugal), a Universidade de Cabo Verde 
(Cabo Verde), o Instituto Superior Politécnico (São Tomé e Príncipe), a 
Universidade Pedagógica (Moçambique) e a Universidade Nacional de 
Timor (Timor Lorosae). A ONGD portuguesa Engenho e Obra participou 
com o estatuto de “associada”. 
De entre todas as ações desenvolvidas devem destacar-se os Seminá-
rios realizados em Portugal (Lisboa e Viana do Castelo), Cabo Verde (Ci-
dade da Praia) e Moçambique (Maputo), intercalados com Visitas Interca-
lares às IES participantes. De realçar também, que cada IES desenvolveu, 
no seu país, um Programa de Formação Contínua de Professores. Consti-
tuiu-se ainda uma rede de aprendizagem online onde todos os materiais  
científicos e pedagógicos desenvolvidos foram disponibilizados. 
Trabalharam-se quatro áreas de formação: Qualidade da Educação e 
Desenvolvimento (QED); Ensino das Ciências (EC); Ensino da Matemá-
tica (EM); e Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC). 
 
Este volume divide-se em três partes: 
– Na primeira, estão contidos os documentos estruturantes do projeto 
– o Sumário Executivo e o Quadro Lógico. Estes representam a filosofia 
subjacente e as ações que foram previstas e implementadas; 
– Na segunda, incluem-se textos de cada uma das quatro áreas de 
formação (QED; EC; EM; TIC), produzidos pelos participantes e que 
procuram ou relatar experiências e boas-práticas desenvolvidas durante a 
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implementação local dos programas de formação contínua ou contextua-
lizar a formação com reflexão teórico-prática adicional; 
– Na terceira, estão textos de conferências proferidas nos três Semi-
nários e que procuraram contextualizar alguns dos problemas relativos 
aos processos e modelos de formação de professores, frequentemente 
com uma preocupação de estudo mais aprofundado da realidade dos paí-
ses onde os Seminários decorreram. 
– Em anexo apresentam-se, os Planos de Trabalho que foram segui-
dos nos Seminários bem como uma lista de participantes. 
 
Os conteúdos dos textos são de exclusiva responsabilidade dos au-
tores.  
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TEXTOS ESTRUTURANTES DO PROJECTO 
 

QUALIFICAÇÃO DE PROFESSORES  
EM PAÍSES LUSÓFONOS 
SUMÁRIO EXECUTIVO E QUADRO LÓGICO 
 
 
1 – Relevância da Acção 
O objectivo deste projeto é dotar Instituições de Ensino Superior 
(IES) de competências que lhes permitam desenvolver um programa de 
formação contínua (FC) de professores para o Ensino Básico, social de 
qualidade e culturalmente específico, em países onde o Português é a lín-
gua de ensino. Deverá incidir em áreas cruciais para o sistema educativo, 
co-construído pelos próprios países. 
– Porquê investir na FC de professores? 
Porque conseguir a universalidade da escolarização básica, tal como 
proposto como prioridade global, em 1990 na Conferência de Jomtien, 
implica frequentemente o recrutamento de professores sem qualidade. Tal 
como Dembeleet al. (2003) sugerem “o aumento da frequência escolar 
não tem sido acompanhado por aprendizagem e a qualidade quando me-
dida pelos scores de leitura, escrita, matemática e resolução de problemas 
e eficiência interna (...) tem sido extremamente baixa, especialmente na 
África Sub-Saariana” (p.1). Hallak (2000) também salienta o mesmo ao 
afirmar que “as taxas de frequência aumentam na direcção certa mas a 
qualidade da educação tem estado a sofrer. O propósito de ter educação 
para todos é óptimo, mas ter boa qualidade da educação para todos, é ou-
tra história” (p.1). Em países onde os recursos são habitualmente escas-
sos, há perdas importantes que resultam de ineficiências e pouca eficácia 
interna do sistema de ensino. O número de crianças que são retidas ou 
abandonam a escola representam uma enorme perda de recursos. A redu-
ção das taxas de retenção e abandono, dependem fortemente da qualidade 
da formação contínua dos professores. 
– Porquê um programa de FC, social e culturalmente específico? 
A cooperação N-S na área da formação de professores, coloca fre-
quentemente os países do S numa posição de recepção, mais ou menos 
passiva de modelos ocidentalizados e com pouca sensibilidade cultural. 
Quer os países doadores quer os países em desenvolvimento vêm cha-
mando a atenção para a fadiga do modelo de ajuda tradicional (Buchert, 
2001) e para o facto de este modelo de cooperação ser inadequado. Ra-
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ramente, os próprios países interessados têm oportunidade de construir o 
seu próprio conhecimento, de elaborar e testar os modelos que lhes são 
mais adequados.  
Os países em que o Português é a língua de ensino, representam um 
mosaico de situações político-sociais que os colocam em níveis de desen-
volvimento diferentes dos seus sistemas educativos. Mas, tal como consta 
das conclusões da reunião promovida pelo Banco Mundial e Fundação 
Gulbenkian a nível dos Ministros da Educação de todos os países da 
CPLP, em 2007, é necessário potenciar as vantagens da língua comum e 
os laços culturais e políticos fortes para trocar experiências educacionais 
e desenvolver uma rede permanente de trocas. 
Finalmente, desenvolver um sistema de FC de professores em co-
-construção significa que os representantes das IES dos vários países vão 
dispor de tempo para, em cada uma das áreas de formação, identificar 
quais são os conteúdos centrais (core issues) que interessam para todos e 
cada um dos países, quais as metodologias culturalmente específicas que 
devem ser desenvolvidas, quais os materiais que necessitam ser produzi-
dos e quais os processos de avaliação que serão implementados. De se-
guida passarão pelo próprio processo de produção dos materiais. O out-
come esperado é o de cada IES construir um kit de FC para cada uma das 
áreas, pronto a ser usado, embora aberto a melhoramentos, que foi enri-
quecido através de um trabalho de cooperação N-S e S-S e que represente 
o melhor consenso construído entre países. Pretende-se ainda que, através 
de um programa cuidado de envolvimento cultural e social, criar laços 
fortes dentro da comunidade multinacional dos participantes por forma a 
consolidar uma comunidade de aprendizagem que pode manter-se ligada 
on-line ou desenvolver processos de consultoria e assistência mútua.  
2 – Descrição da Ação e sua Eficácia 
2.1 – Áreas de formação 
As IES parceiras acordam nas seguintes áreas de formação:  
1 – Qualidade na Educação e Desenvolvimento (QED) – fundamen-
ta os processos psicopedagógicos subjacentes à aprendizagem, 
examina as questões de qualidade na organização e gestão das 
escolas e na supervisão das práticas educativas, nas suas intera-
ções com o desenvolvimento;  
2 – Ensino das Ciências (EC) – analisa quais os conteúdos científi-
cos fundamentais que devem ser trabalhados e quais as metodo-
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logias mais adequadas e é particularmente importante na difusão 
de práticas de promoção da saúde e promoção de sustentabilida-
de ambiental; 
3 – Ensino da Matemática (EM) – identifica os conteúdos científicos 
fundamentais que devem ser ensinados e como. É uma área em 
que as carências de formação de base e contínua são particular-
mente agudas, criando dificuldades massivas de sucesso educa-
tivo aos alunos, acarretando mais insucesso e mais recursos eco-
nómicos desperdiçados; 
4 – Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) – área estraté-
gica que potencia a apropriação de saberes necessários à utiliza-
ção das tecnologias no ensino, a criação de redes locais e trans-
nacionais, a produção de recursos educativos próprios e a sua 
difusão bem como a realização de processos de formação a dis-
tância, particularmente importantes em países insulares ou em 
locais remotos. Tem igualmente um forte impacto na racionali-
zação dos processos de gestão educativa das escolas e IES.  
2.2 – Duração do Projeto:  
O projeto tem a duração de três anos 
2.3 – IES Participantes: 
– Escola Superior de Educação de Lisboa (ESELx) – Portugal 
– Escola Superior de Educação de Viana do Castelo (ESEVC) –  
Portugal 
– Universidade de Cabo Verde (UNICV) – Cabo Verde 
– Instituto Politécnico de São Tomé e Príncipe – São Tomé e Príncipe 
– UniversidadePedagógica, Maputo – Moçambique 
– Universidade Nacional de Timor Lorosae (UNTL) – Timor Leste 
2.4 – Design do projeto:  
Cada IES seleciona um especialista em cada uma das quatro áreas de 
formação. Estes especialistas vão encontrar-se, enquanto grupo multina-
cional, por três vezes, no início do primeiro ano, no início do segundo 
ano e no final do terceiro ano.  
O primeiro encontro, com a duração de quatro semanas, decorre em 
Portugal. As duas instituições europeias criarão as condições de acolhi-
mento, de disponibilização de recursos de elevada qualidade e de desen-
volvimento de situações de problematização nas diferentes áreas de FC 
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em análise. Far-se-ão visitas a contextos educativos em settings sociais 
diversificados. Uma discussão aprofundada sobre modelos de FC geridos 
pelas diferentes IES será propiciada.  
A tarefa fundamental deste encontro é a co-construção “from scra-
tch” de recursos de FC, nas áreas acordadas, incluindo os respectivos ma-
teriais pedagógicos. Um forte investimento em contactos não-formais e a 
partilha de um bom plano de trocas sociais e culturais assegurará a cria-
ção de um espírito de equipa que estará na base da manutenção de uma 
comunidade de aprendizagem que deverá autosustentar-se no futuro. 
No regresso aos respetivos países, cada IES compromete-se a formar 
um corpo de formadores que seguidamente implementarão a FC durante 
um período a acordar, junto de um grupo piloto de professores do Ensino 
Básico. Durante esta primeira fase de implementação serão realizadas visi-
tas de monitorização por equipas mistas de dois especialistas, um europeu e 
outro proveniente de uma IES não europeia. Manter-se-ão igualmente redes 
de consulta e apoio mútuas pelos meios tecnológicos trabalhados. 
Um segundo encontro decorrerá, em princípio, num país africano, 
Cabo Verde, terá a duração de duas semanas e fará uma primeira avalia-
ção intercalar da implementação da FC, em cujos planos se introduzirão 
as modificações que se mostrem necessárias.  
No regresso aos respectivos países, cada IES assegurará uma segun-
da vaga de FC, esta dirigida a um público mais vasto de professores do 
Ensino Básico. Manter-se-á o mesmo sistema de visitas de monitorização 
e os meios de consulta e apoio já experimentados. Paralelamente ao de-
curso da formação cada IES elabora uma publicação contendo relatos de 
experiências de FC e seu impacto na formação dos professores e no de-
senvolvimento local. 
O terceiro encontro, a decorrer no final do projeto, em princípio 
num país africano, Moçambique, preferencialmente distinto do 2º encon-
tro, com a duração de duas semanas, fará a avaliação final do projeto. 
Promover-se-á um fórum de projetos com exposição pública de materiais 
educativos e conferências de apresentação e discussão das experiências 
de formação. Deseja-se que neste fórum participem autoridades locais li-
gadas à educação bem como especialistas de outras IES e professores.  
3 – Sustentabilidade da ação 
A sustentabilidade da ação durante o decurso do projeto e após o seu 
termo apoia-se fundamentalmente no desenvolvimento de uma rede de 
aprendizagem on-line, onde as IES poderão encontrar sugestões, mate- 
riais pedagógicos, apoio científico, metodológico e tecnológico. 
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Com o apoio dos encontros e das visitas de monitorização, cada IES 
constituirá (ou dinamizará, se já existente) um gabinete de FC que se de-
dicará ao planeamento e investigação sobre as necessidades de formação 
dos professores, as modalidades de formação, as formas de implementa-
ção e a monitorização da qualidade e eficácia das ações, que continuará 
em funcionamento após a conclusão do projeto.  
Através do contacto multinacional cada IES disporá de quadros al-
tamente treinados que devem passar a ser responsáveis por ações de con-
sultoria educacional dentro dos seus próprios países e a ser convidados 
para ações de formação nas diferentes IES. 
Far-se-á a edição de materiais pedagógicos selecionados que valori-
zem histórias de professores reais e de processos vivenciados na FC, nos 
diferentes países. 
 
Estes são os principais riscos associados ao projeto decorrentes dos 
diferentes contextos político-sociais nos países envolvidos: 
– Rotação de quadros dentro das IES que dificultem a estabilização 
do grupo de especialistas; 
– Instabilidade político-social, sobretudo em países africanos com 
contextos de pós-guerra; 
– Escassez de recursos financeiros locais para as deslocações dos 
formadores; 
– Assistência na saúde durante os encontros; 
– Distância geográfica. 
 
Para contrariar os principais riscos procurar-se-á: 
– Recomendar às IES que nomeiem participantes com vínculo labo-
ral estável ou com um projeto de desenvolvimento da carreira cla-
ro para os próximos três anos, que não estejam já sobrecarregados 
com outros projetos, que sejam reconhecidos como bons formado-
res e que tenham uma ligação efetiva à formação e ao terreno; 
– Privilegiar IES que intervenham, quando possível, fora dos grandes 
centros urbanos, onde factores de instabilização político-social são 
mais previsíveis. Pensa-se que IES em contextos mais locais pode-
rão ser mais eficazes e responsáveis por compromissos a médio pra-
zo. Manter um posicionamento de respeito pelas realidades locais e 
independência face aos circunstancialismos político-sociais; 
– Suportar todas as despesas com as deslocações internacionais pelo 
presente projeto e apoiar soluções locais de otimização de trans-
porte; 
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– Dispor de um seguro de saúde para cobrir as despesas decorrentes 
de situações de emergência que possam ocorrer e não ser suficien-
temente suportadas pelos sistemas de saúde locais; 
– Definir os locais de encontro que otimizem as potencialidades do 
sistema de transporte aéreo. 
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A FORMAÇÃO CONTÍNUA EM CABO VERDE:  
O CASO DA FORMAÇÃO PEDAGÓGICA, NO ÂMBITO 
DO EDULINK, COM OS PROFESSORES DAS ESCOLAS  
OLAVO MONIZ E CONSTANTINO SEMEDO 
Adriana Mendonça dos Santos  




Este paper visa apresentar o trabalho dinamizado na área da Quali-
dade, Educação e Desenvolvimento no âmbito do Projeto EDULINK do 
qual a Universidade de Cabo Verde faz parte, em parceria com outras ins-
tituições Lusófonas. Pretende-se descrever o desenvolvimento de duas 
experiências de formação contínua para o desenvolvimento das compe-
tências pedagógicas com professores de ensino secundário, realizadas em 
duas escolas secundárias de Cabo Verde: Escola Constantino Semedo 
(Ilha de Santiago) e Escola Olavo Moniz (Ilha do Sal), durante o ano lec-
tivo 2009/2010. 
Palavras-Chave: Formação contínua, competências pedagógicas, Edulink 
Abstract 
This paper aims to present the work made in the area of Quality, 
Education and Development of EDULINK’s Project under which the 
University is part of Cape Verde, in partnership with other institutions 
Lusophone. It intended to describe the development of two training 
experiences of teaching skills with secondary school teachers, conducted 
in two secondary schools in Cape Verde: Escola Constantino Semedo 
(Island of Santiago) e Escola Olavo Moniz (Island of Sal), during the 
academic year 2009/2010. 
Keywords: In-service training, teaching skills, Edulink 
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1. Contextualização do estudo 
Começamos por destacar o imenso legado de Freire, que era consi-
derado um visionário para a sua época e percepcionava a educação como 
um meio de libertação. Como afirma Monteiro (2005, p. 127), Paulo Frei-
re foi o mais influente pensador e lutador pelo “direito à educação”, na 
segunda metade do século XX. 
É um pouco com base na ideia de que “a educação é um direito das 
crianças, antes de mais, mas também um direito dos adultos (…)” 
(MONTEIRO, 2005, p. 137), que passamos a realizar breves considera-
ções sobre um dos objectivos do nosso artigo que é descrever duas expe-
riências de formação contínua com alguns professores de duas escolas de 
ensino secundário em Cabo Verde. 
Numa sociedade globalizada, onde o fluxo informativo é enorme, a 
formação contínua afigura-se como uma das respostas ao aperfeiçoamen-
to dos professores. Hoje, talvez mais do que em outros tempos, o profes-
sor tem de estar constantemente em formação, quer para o aprofundamen-
to da sua área específica de formação, quer para o desenvolvimento das 
competências pedagógicas, hoje muito voltadas para um ensino mais au-
tónomo, muitas vezes mediado pela tecnologia. 
Entendemos importante definir a formação contínua para que pos-
samos compreender melhor as ações desenvolvidas e refletir sobre as  
intervenções futuras. Segundo Fontes (s.d., p. 2), ela aparece “frequente-
mente como sinónimo de educação de adultos, aperfeiçoamento, forma-
ção em serviço, reciclagem, desenvolvimento profissional ou desenvol-
vimento dos professores”. Não obstante, Álvarez (apud FONTES, s.d., 
p. 2), definiu-a da seguinte forma: “A atividade que o professor em exer-
cício realiza como uma finalidade formativa – tanto de desenvolvimento 
profissional como pessoal, individualmente ou em grupo – para o desem-
penho eficaz das suas tarefas atuais ou que o preparam para o desempe-
nho de novas tarefas”. 
Na nossa perspetiva, o autor chama a atenção para dois aspectos re-
lativamente interessantes, referindo que ela “ocorre depois de o professor 
ter recebido um certificado inicial e ter iniciado a sua prática profissional. 
Mas não deve ser também confundida com a reciclagem, devido ao seu 
carácter permanente.” (FONTES, s.d., p. 3).  
Ora, a formação contínua que temos vindo a desenvolver não se coa-
duna inteiramente com estas definições. Por isso, pensamos ser necessá-
rio “flexibilizar” um pouco este conceito, para que se possa adequar um 
pouco mais à realidade Cabo-Verdiana, que é relativamente específica. A 
formação que realizámos no Liceu Olavo Moniz e Constantino Semedo 
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teve como principais objectivos dotar os docentes de competências peda-
gógicas, que assegurassem um melhoramento das suas práticas lectivas, 
dado que alguns dos docentes (em maior número no Liceu Olavo Moniz, 
talvez também por serem um grupo maior – cerca de 39 formandos) não 
tinham formação pedagógica e outros (poucos) ainda não estavam habili-
tados com o grau de licenciatura. 
Entenda-se que Cabo Verde, a nível de formação de professores, tem 
tido ao longo dos anos, muitos ganhos com as instituições que têm sido  
criadas (primeiro com o Instituto Superior da Educação (ISE), depois com 
a Uni-CV, também com a Universidade Jean Piaget, de entre outras). Para 
mostrar a importância, que desde há alguns anos, é atribuída à formação 
contínua, relembramos Santos (2008, p. 60) que destaca como objectivos 
específicos do ISE “a qualificação dos docentes do ensino secundário, atra-
vés do aumento das suas capacidades académicas, científicas, culturais e 
psicopedagógicas, através da formação contínua, quer a nível dos conteú-
dos, quer a nível metodológico e tecnológico.” Hoje a maioria dos profes-
sores das escolas secundárias do país tem formação superior, o que repre-
senta um grande ganho. Todavia, acreditamos que a institucionalização da 
formação contínua no país, a médio prazo, garantiria a assunção da sua 
verdadeira “essência”, dado que seria destinada exclusivamente aos profes-
sores com formação e por sua iniciativa própria.  
Consideramos importante fazer uma breve referência ao surgimento 
da formação contínua em Portugal, dado que poderá trazer-nos algumas 
mais-valias relativamente aos principais passos que terão de ser dados pa-
ra a viabilização da institucionalização da formação contínua e poste-
riormente refletirmos sobre adaptações para a sua implementação em  
Cabo Verde. 
A institucionalização da formação contínua em Portugal ocorre nos 
anos 80, num contexto marcado por profundas mudanças, nomeadamente 
as que decorriam na difusão das novas tecnologias de informação e co-
municação. Porém, Fontes (s.d.) refere que a expansão da formação con-
tínua de professores em Portugal foi nos anos noventa e surgiu para dar 
resposta essencialmente a três problemas com os quais o sistema educati-
vo se deparava: 
a. A exigência de estabelecer novos critérios diferenciadores dos do-
centes, que não assentasse exclusivamente na simples progressão 
pela antiguidade, e que contribuíssem igualmente para premiar os 
mais empenhados na sua atividade profissional.  
b. A necessidade de mobilizar e preparar os professores para o de-
senvolvimento das reformas educativas que foram empreendidas 
na segunda metade dos anos oitenta. A formação contínua confe-
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ria não apenas aos professores novas competências e conhecimen-
tos profissionais, necessários à concretização dos novos progra-
mas, metodologias e técnicas de ensino, mas também contribuía 
para a sua maior profissionalidade e o desempenho de funções 
mais amplas nas escolas. 
c. A necessidade de adaptar o corpo docente às mudanças sociais, 
culturais e tecnológicas que eram previsíveis no plano internacio-
nal. A curta vigência dos saberes científicos e pedagógicos, coloca 
hoje os professores perante um constante dilema: ou se atualizam, 
alargam e diversificam os saberes iniciais, ou envelhecem a um 
ritmo vertiginoso (PATRÍCIO apud FONTES, s.d., p. 2).  
 
No entanto, Fontes (s.d., p. 3) destaca que apesar do salto quantitati-
vo da formação contínua dos professores na década de noventa em Portu-
gal, constata-se que a mesma está longe de corresponder às expectativas 
que gerou.(…) Muitos centros de formação revelaram-se incapazes de (1) 
aproximarem a formação dos contextos escolares, (2) de articularem for-
mação, pesquisa e inovação pedagógica, (3) de contribuírem para a auto-
nomia das escolas, (4) ou mesmo de promoverem o desenvolvimento pro-
fissional dos professores. Estas constatações poderão ser importantes 
lições para Cabo Verde, que ainda não iniciou esse processo, dado que 
nos dão pistas para as limitações que este processo também poderá com-
portar. 
Contudo, acreditamos que investimento na formação contínua tem-
-se revelado determinante para os processos de ensino e de aprendizagem, 
principalmente em países subdesenvolvidos, ou de desenvolvimento mé-
dio, onde há docentes que quase não têm acesso a oportunidades para 
formação a nível de graduação ou pós-graduação e muitas vezes apenas 
têm o 12º ano de escolaridade. Como referimos anteriormente, esse não é 
o caso de Cabo Verde e também não tivemos, no desenvolvimento da 
nossa formação, professores nessas condições, mas havia professores que 
eram bacharéis e que não tinham a componente pedagógica. Principal-
mente nestes casos (não obstante os outros), consideramos que esta foi e 
continuará a ser uma oportunidade valiosíssima de formação. 
A leitura da figura 1, permite-nos constatar que a formação contínua 
dos docentes está relacionada com alguns aspectos considerados relevan-
tes para a sua progressão profissional como as competências e a avalia-
ção. O educador que procura formação contínua para o desenvolvimento 
das suas competências tende a ampliar o seu campo de trabalho, esperan-
do, consequentemente uma melhoria salarial e/ou do seu vínculo laboral. 
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Figura 1 – O professor e sua evolução profissional1 
 
Para Perrenoud2, a formação profissional contínua organiza-se em 
áreas prioritárias específicas. Daí destacar as competências que considera 
básicas ao educador, agrupando-as em dez grandes áreas de competências 
a serem trabalhadas em formação contínua: 
  1. Organizar e animar situações de aprendizagem  
  2. Gerir a progressão das aprendizagens  
  3. Conceber e fazer evoluir dispositivos de diferenciação  
  4. Implicar os alunos em sua aprendizagem e no seu trabalho  
  5. Trabalhar em equipa 
  6. Participar da gestão da escola  
  8. Utilizar tecnologias novas  
  9. Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão  
10. Gerir sua própria formação contínua.  
 
Sugere-se que cada educador tenha consciência do nível de compe-
tências em que se encontra, realizando uma auto-avaliação, o que irá re-
sultar em uma grande evolução na sua função como educador.  
As competências aqui apontadas, são por nós consideradas muito re-
levantes e têm sido integradas nas ações de formação que desenvolvemos 
neste ano lectivo. Entendemos que os pontos 5, 8, 9 e 10 constituem áreas 
que pensamos necessitar de um reforço especial em Cabo Verde, dado 
                                                     
1 http://www.mundoeducacao.com.br 
2 idem 
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que entendemos que têm sido pouco ou nada valorizados. Podemos assim 
constatar que temos ainda um longo percurso para conseguir alcançar os 
objectivos propostos por Perrenoud, bem como alguns daqueles que con-
sideramos indispensáveis para uma educação de qualidade: desejo de 
aprender, aprender a aprender, aprender a trabalhar colaborativamente, 
desenvolver as competências para um estudo autónomo, vontade de ir 
mais além, aprofundando os “porquês” dos conteúdos, de entre outros. 
Apraz-nos fazer aqui referência à obra de Paulo Freire por ter sido 
tão intemporal, por ir de encontro com alguns dos objectivos identifica-
dos no parágrafo anterior. Ainda hoje o seu legado dá-nos pistas para a 
resolução de tantos problemas com que diariamente nos deparamos.  
Freire percepciona a educação como um processo constante, um 
comprometimento. Segundo ele, “um(a) educador(a) não nasce, faz-se, e 
não pode conceber-se apenas como cientista ou técnico do ensino” (Mon-
teiro, 2005, p. 140). Com base no pensamento de Freire, a formação con-
tinuada é concebida como um processo contínuo e permanente de desen-
volvimento profissional do professor, onde a formação inicial e 
continuada é concebida de forma articulada, em que a primeira corres-
ponde ao período de aprendizagem nas instituições formadoras e a se-
gunda diz respeito à aprendizagem dos professores que estejam no exer-
cício da profissão, mediante acções dentro e fora das escolas, 
denominado pelo Ministério da Educação (MEC), de formação perma-
nente (SILVA; ARAÚJO, 2005, p. 2) 
Ao falar de educação contínua, estamos a referir-nos, ainda que indi-
rectamente a uma reflexão. Esta poderá ocorrer em diversos momentos do 
desenvolvimento da atividade/tarefa. A realização de formação contínua é 
uma iniciativa que contribui para a reflexão das práticas diárias do indiví-
duo, compreensão das dificuldades/limitações3 e desenvolvimento de ca-
minhos/processos para o aperfeiçoamento das práticas. 
Para Freire, a reflexão é o movimento realizado entre o fazer e o 
pensar, entre o pensar e o fazer, ou seja, no “pensar para o fazer” e no 
“pensar sobre o fazer”. Nesta direcção, a reflexão surge da curiosidade 
sobre a prática docente. Essa curiosidade inicialmente é ingénua. No en-
tanto, com o exercício constante, a curiosidade vai se transformando em 
crítica. Desta forma, a reflexão crítica permanente deve constituir-se co-
mo orientação prioritária para a formação continuada dos professores que 
visam a transformação através da sua prática educativa. (SILVA; ARAÚ-
JO, 2005, p. 2) 
                                                     
3 De referir que muitas vezes realiza-se formação, não apenas para superar dificuldades, 
mas para enriquecer práticas, conhecer novas realizadas e partilhar experiências. 
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2. O desenvolvimento do projeto 
Como temos vindo a referir, a formação pedagógica que temos de-
senvolvido com os professores de ensino secundário das escolas de Olavo 
Moniz e Constantino Semedo, integra-se num projeto – o EDULINK – 
Formação Contínua para Professores Lusófonos. Neste projeto, que é rea-
lizado em parceria com as Escolas Superiores de Educação de Lisboa e 
de Viana do Castelo, Instituo Politécnico de São Tomé e Príncipe, Uni-
versidade Pedagógica de Moçambique, Universidade de Cabo Verde e 
Universidade de Timor, foram estipuladas algumas áreas prioritárias de 
intervenção: Ciências, Matemática, Tecnologias de Informação e Comu-
nicação e Qualidade, Educação e Desenvolvimento.  
As formações que desenvolvemos foram essencialmente no âmbito 
da Qualidade, Educação e Desenvolvimento (QED). Passamos, por con-
seguinte, a descrever, sucintamente, a planificação que realizamos para o 
desenvolvimento desta área. 
2.1 – Objectivos do Desenvolvimento da Ação em QED 
Como principais objectivos desta área, destacamos essencialmente 
os seguintes: 
1 – Promover a formação de professores reflexivos com vista ao de-
senvolvimento de competências profissionais para a melhoria da qualida-
de da educação e do ensino.  
2 – Refletir os processos de ensino e de aprendizagem dos alunos 
com vista à adequação das práticas pedagógicas dos professores. 
3 – Selecionar, organizar e produzir materiais adequados aos dife-
rentes conteúdos de formação.  
No âmbito da Qualidade, Educação e Desenvolvimento, foram iden-
tificadas algumas áreas de formação prioritárias: 
2.1.2 – Áreas de Formação 
A) Supervisão Pedagógica 
– Práticas de ensino 
– Supervisão e supervisores 
– Refletir sobre a prática 
– Conhecimento profissional 
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B) Currículo e Aprendizagem 
– A planificação do Ensino 
– Os modelos e os métodos de ensino 
– Modelos e enfoques sobre a Avaliação  
 
C) Educação, Cidadania e Desenvolvimento 
– Género e Educação 
– Ética e Deontologia profissional 
– Educação e Cidadania 
– A pedagogia dos grandes grupos 
– Mudanças em Educação (Mudanças curriculares) 
– Participação em Educação 
 
Não obstante, durante esta formação contínua, há possibilidade de 
serem desenvolvidas outras temáticas que se revelem ainda necessárias e 
que sejam propostas pelos professores. 
2.2. As ações de Formação de Capacitação Pedagógica 
Foram selecionadas algumas das Escolas Secundárias da Ilha de 
Santiago para integrarem este projeto. Como requisitos pretendia-se que 
fosse uma escola mais localizada na periferia da cidade da Praia (por en-
tendermos que carecem de alguma atenção, que às vezes parece estar 
mais canalizada para as escolas do centro da cidade), que existisse um 
grupo de cerca de 10 a 15 docentes do 1º Ciclo do Ensino Básico4 e que, 
preferencialmente, fossem docentes sem capacitação pedagógica ou com 
necessidade de realizar uma reciclagem nesse domínio.  
2.2.1. A escola Secundária Constantino Semedo (ESCS) – Ilha de 
Santiago 
Identificada a escola, o desenvolvimento das ações em Educação de-
correu durante 3 horas, ora aos Sábados, ora em horário pós-laboral num 
dos dias da semana. Na escola Secundária Constantino Semedo as ações 
iniciaram-se em Janeiro de 2010 e terminaram em Maio. A análise da ta-
bela 1 permite-nos ter a ideia das temáticas (aqui assumidas como módu-
los) que foram desenvolvidas. 
                                                     
4 Requisito definido pelo Projecto EDULINK. 




1 As inovações Pedagógicas 
2 A Violência e a Escola 
3 Práticas de Ensino 
4 Práticas de Ensino – A Planificação 
5 Avaliação: Da Teoria à Prática  
6 A Avaliação e os processos de ensino e de aprendizagem: Os Tipos de Perguntas 
7 A avaliação: Testes Diagnósticos e Formativos 
8 O Professor e a Ação Reflexiva 
9 O sucesso e insucesso nos processos de ensino e de aprendizagem 
Tabela 1 – Módulos de Formação da ESCS 
 
Trabalhamos com cerca de 20 professores, essencialmente do 1º ci-
clo do ensino secundário de diversas disciplinas Português, Inglês, Fran-
cês, História, Física, EVT. Houve um aumento no número de candidatos 
à formação, dado que havia muito interesse por parte de mais alguns do-
centes e acabamos por integrá-los no grupo. 
Tínhamos como objectivo desenvolver parte da formação com recur-
so a uma das modalidades do ensino a distância: o blended learning5. No 
entanto, por questões relacionadas principalmente com a dificuldade de 
acesso à Internet por parte dos professores, não conseguimos concretizar 
esse objectivo. 
Dado que o Projeto de Formação contínua de Professores Lusófonos 
(EDULINK) não prevê créditos ou qualquer outro tipo de habilitação 
académica, consensualizou-se que as 25 horas de formação contínua as-
seguradas pela docente do Departamento de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade de Cabo Verde (Uni-CV), garantiriam a equivalência a 
um crédito na Uni-CV. 
2.2.2. A avaliação 
No final de cada uma das sessões, os formandos preenchiam uma fi-
cha de avaliação, destacando o que tinham aprendido, como iriam utilizar 
esses conhecimentos na sua atividade profissional e sugestões de melho-
                                                     
5 Aprendizagem realizada com base em sessões de formação presenciais e à distân-
cia, mediadas pela tecnologia. 
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ria. De todas as fichas analisadas, constatou-se que os formandos avalia-
ram positivamente todos os módulos, o que para nós é uma aspecto ex-
tremamente positivo. 
Ainda tivemos a possibilidade de assistir a uma das aulas de uma 
formanda para observar algumas questões mais relacionadas com dois 
dos módulos desenvolvidos (As inovações Pedagógicas e Práticas de En-
sino). Constatamos, pela excelente forma como decorreu a aula, que a 
formação contínua terá garantido alguns ganhos no desenvolvimento da 
mesma (de salientar ainda que a docente recorreu, pela 1ª vez à utilização 
do powerpoint e data-show como recurso para a sua aula).  
A formação que decorreu na Ilha do Sal, teve algumas especificida-
des, das quais destacamos (i) o facto de ter sido solicitada pelo Diretor da 
Escola Secundária Olavo Moniz, contrariamente ao que ocorrera na Ilha 
de Santiago, (ii) a forma intensiva em que decorreu, depois do período de 
aulas. 
2.3. A Escola Secundária Olavo Moniz (ESOM) – Ilha do Sal 
Como referenciamos, o desenvolvimento da formação pedagógica 
nesta escola decorreu em moldes relativamente diferentes do caso que 
acabamos de destacar, dado que implicava a deslocação da formadora pa-
ra outra ilha. Assim, a direção da escola, em colaboração com a formado-
ra, planificou uma formação um pouco mais intensa (uma semana) e 
abrangendo um grupo maior de professores (cerca de 39, apesar de não 
ser o número de participantes ideal para a dinamização dos módulos). 
Pretendia-se que parte desta formação fosse desenvolvida a distância, da-
do que a escola apresenta bons acessos de Internet (dispõe de uma rede 
wireless) e a maioria dos professores dispõe de computador. 
A ação de formação decorreu de 19 a 23 de Julho de 2010 (altura em 
os professores já não tinham aulas), garantindo uma maior disponibilida-
de para a formação contínua. 
Os destinatários da ação eram professores da referida escola, de to-
das as disciplinas, com e sem formação pedagógica. A Delegada de Edu-
cação do Sal também frequentou a formação.  
As inscrições dos professores, organização da logística para a for-
mação e afins, estiveram a cargo da direção da ESOM. 
Esta foi uma parte da formação pedagógica, que se pretende que de-
corra ao longo do próximo ano lectivo, à distância, possibilitando aos 
professores aprofundarem alguns dos conhecimentos que obtiveram neste 
primeiro “encontro”, bem como desenvolver outros que se revelem ne-
cessários para a qualidade das suas práticas lectivas. 
 A formação contínua em Cabo Verde  37 
 
Como principais objectivos da formação destacam-se os seguintes: 
(i) Desenvolver/Aprofundar algumas das competências pedagógicas, (ii) 
Compreender a importância do recurso a métodos e técnicas pedagógicas 
eficazes para o alcance de uma aprendizagem significativa, (iii) Conhecer 
a importância dos tipos ou modalidades de avaliação para o bom funcio-
namento dos processos de ensino e de aprendizagem, (iv) Analisar as 
vantagens e desvantagens dos vários tipos de perguntas, (v) Saber elabo-
rar um teste sumativo e formativo, (vi) Compreender a importância das 
Tecnologias Educativas como complemento dos processos de ensino e de 
aprendizagem, (vii) Conhecer o trabalho pedagógico realizado à distân-
cia, mediado pela plataforma Moodle da Uni-CV e (viii) Familiarizar-se 
com a plataforma Moodle. 
A tabela 2 mostra-nos como organizamos os temas para esta primei-
ra sessão presencial. 
 
Tabela 2 – Módulos desenvolvidos  
2.3.1. A avaliação 
Todas as sessões decorreram muito bem, conforme tínhamos previs-
to. As principais dificuldades que encontramos foi o grupo numeroso e 
com pré-requisitos relativamente heterogéneos, o que em alguns momen-
tos, poderá ter condicionado a participação de alguns formandos. Consi-
deramos ainda que a presença da delegada de Educação poderá ter inibido 
alguns participantes. 
O espaço que a Uni-CV criou na plataforma para o desenvolvimento 
dos dois últimos módulos da nossa formação, continua funcional, tendo 
sido utilizado frequentemente por alguns formandos (Cf. figuras 1 e 2), o 
Dias Nº de Horas Módulos Metodologia 
19 de Julho 4 As Metodologias de Ensino e 
de Aprendizagem  
As sessões estão organiza-
das em duas parte: na pri-
meira realizaremos uma 
breve contextualização teó-
rica, com recurso a várias 
dinâmicas ou à exposição-
-participativa. Na segunda 
parte da sessão pretende-se 
colocar em práticas os co-
nhecimentos adquiridos, 
recorrendo para tal a diver-
sos métodos e técnicas. 
20 de Julho 4 A avaliação nos processos de 
ensino e de aprendizagem 
21 de Julho 4 Os Testes: Os Tipos de per-
guntas 
22 de Julho 4 Tecnologias Educativas: A 
Moodle na dinamização de 
disciplinas I 
23 de Julho 4 Tecnologias Educativas: A 
Moodle na dinamização de 
disciplinas II 
Total 20 horas 
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que, por um lado, demonstra o seu interesse no aprofundamento dos mó-
dulos que trabalhamos e, por outro, alude à possibilidade de desenvolvi-
mento de uma comunidade de aprendizagem virtual. 
 
 
Figura 1 – Interface da Disciplina criada para a Formação  




Figura 2 – Interface da Disciplina criada para a Formação  
(Fórum Temático) 
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A avaliação que os participantes realizaram foi extremamente positi-
va. Pensámos por isso que, nesta primeira fase presencial, os nossos ob-
jectivos foram alcançados. A segunda parte, à distância, decorrerá logo 
que se iniciar o ano lectivo. 
3. Dificuldades 
As principais dificuldades identificadas prendem-se com o facto de 
que a formação contínua ainda não está institucionalizada no país e, con-
sequentemente, os professores ainda não “beneficiam diretamente” com 
as horas de formação que realizam. A maior parte dos docentes demons-
tra interesse na creditação destas formações, percepcionando-as como 
importantes para o desenvolvimento das suas competências pedagógicas. 
Há professores que perguntam: “professora, com esta formação, terei 
possibilidade de ter equivalência a outro grau académico?” Questões des-
ta natureza revelam ainda o desconhecimento que existe em relação à 
formação contínua, mas também mostram a urgência que existe na sua 
institucionalização, mesmo que em moldes ainda um pouco diferenciados 
(para pudermos suprir alguns dos problemas que ainda temos no país – 
professores sem habilitações específicas para leccionar). 
4. Resultados esperados 
Conscientes de que alguns dos resultados que iremos apresentar po-
derão apenas ser concretizados a médio ou a longo prazo, consideramos 
que o desenvolvimento destas acções de formação contínua, bem como as 
que pretendemos desenvolver no(s) próximo(s) ano(s) lectivo(s) visa(m) 
essencialmente: 
1 – Dotar os docentes de competências sólidas que os ajudem a lidar 
de uma forma construtiva com as diversas situações complexas 
com que se deparam diariamente (procurando para tal desenvol-
ver questões relacionadas com valores, postura, ética profissio-
nal, de entre outros). 
2 – Promover a qualidade da educação em Cabo Verde. 
3 – Minimizar as dificuldades dos professores que estão a leccionar 
sem formação pedagógica ou sem formação académica específi-
ca. 
4 – Sensibilizar os docentes de ensino secundário para a necessidade 
do recurso às tecnologias educativas para a melhoria dos proces-
sos de ensino e de aprendizagem. 
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5 – Contribuir para o desenvolvimento das competências dos docen-
tes preparando-os para a sociedade de informação e habilitando-
-os a comunicarem com outros colegas em qualquer ponto do 
país ou do mundo. 
6 – Procurar consciencializar os professores para o facto de que, co-
laborativamente, podem aperfeiçoar os seus conhecimentos. 
7 – Sensibilizar o Ministério da Educação e do Desporto para a ne-
cessidade de institucionalizar a formação contínua no país, dadas 
as contribuições positivas que a mesma acarreta para os proces-
sos de ensino e de aprendizagem. 
8 – Criar um Centro de Formação Contínua na Universidade Pública 
de Cabo Verde (Uni-CV). 
5. Conclusões 
O projeto que originou estas ações de formação contínuas (EDU-
LINK), terminará no próximo ano lectivo 2010/2011. Até lá, o desafio 
deverá ser continuar a formar qualitativamente um grupo de professores 
de ensino secundário, para que estes possam aperfeiçoar as suas práticas e 
consecutivamente contribuir para a melhoria da educação no nosso país.  
Estas práticas poderão servir para instigar os outros professores a in-
tegrarem este tipo de ações, percepcionando-as como relevantes para a 
sua evolução profissional. Talvez desta forma, comecemos a perceber que 
a formação contínua é sempre preciosa: para professores já formados, 
com formação pedagógica e principalmente para aqueles que não são 
formados e que estão a leccionar, bem como os que não têm formação 
pedagógica e também estão a leccionar e ainda para aqueles que estão em 
processo de formação. 
Não podemos deixar de relembrar que o Ministério de Educação e 
do Desporto de Cabo Verde deve, o quanto antes, investir e instituciona-
lizar a Formação Contínua como condição essencial para o aperfeiçoa-
mento do docente. Pensamos assim estará a dar um grande contributo pa-
ra qualidade da educação no país. 
Retomamos as palavras de Freire com que iniciamos o artigo: “Nin-
guém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam 
entre si, mediatizados pelo mundo”, por entendermos que, de alguma for-
ma, traduzem as sessões de formação contínua que apresentámos. De facto, 
a discussão, o diálogo, a troca de experiências e a interação com novas 
formas de estar, ler e ver a educação, garantiram o sucesso destas ações. 
O recurso ao ensino a distância pode ser um bom meio para a reali-
zação de formação contínua, que como refere (SANTOS, 2008, p. 134) 
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“tendo em conta os problemas associados aos horários, à falta de tempo e 
dispersão geográfica inerentes à vida de muitos docentes, julgámos que 
este tipo de ação de formação, poderia ser realizado com recurso à moda-
lidade bLearning.” A autora relembra ainda (idem) que assim “investi-
ríamos na diversificação de práticas, flexibilizando horários e ritmos de 
aprendizagem, apostando, simultaneamente, na partilha colaborativa de 
informação, bem como na construção de uma comunidade virtual de 
aprendizagem de professores em Cabo Verde.” 
Terminámos o nosso artigo fazendo referência a mais um dos ideais 
de Freire a que recorremos, enquanto metodologia para o desenvolvimen-
to e avaliação das sessões de formação contínua que apresentámos e que 
diariamente utilizámos, como docentes: “Uma pedagogia dialógica, liber-
tadora, deve, pois reconhecer e valorizar o que os educandos trazem con-
sigo, pois quem aprende não é absolutamente ignorante nem gnosiologi-
camente passivo, mas “partir do saber que os educandos tenham não 
significa ficar girando em torno deste saber.” (FREIRE, 1992, p. 70) 
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RELATOS DA FORMAÇÃO CONTÍNUA EM  
QUALIDADE, EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO  
NA ESCOLA MANUEL LOPES – CABO VERDE 
Adriana Mendonça dos Santos 




Este artigo analisa as ações de formação contínua que desenvolvemos 
no âmbito da Qualidade da Educação e Desenvolvimento na Escola Manu-
el Lopes na cidade da Praia, Cabo Verde, no ano lectivo 2010/2011. 
Abstract 
This article examines the continuing education activities that we 
developed in the Education Quality and Development on Manuel Lopes 
school in Praia, Cape Verde, on the academic year 2010/2011. 
Introdução 
Contrariamente ao que possamos ouvir dizer em outras “paragens”, a 
maior parte dos professores de ensino secundário de Cabo Verde admite 
necessitar de atualização em diversas áreas, principalmente a das Tecno-
logias Educativas e também (apesar de menos) nas áreas pedagógicas 
(principalmente porque ainda há muitos professores que leccionam sem a 
componente pedagógica, ou que leccionam outras disciplinas, que não as 
da sua especialidade1). 
                                                     
1 A principal disciplina onde essa situação ocorre é a de Desenvolvimento Pessoal e 
Social (DPS), que habitualmente é destinada ao professor que não tem um horário 
completo, independentemente da sua formação académica. Encontram-se nas nos-
sas escolas secundárias professores de Francês, Física, Matemática, Sociologia, de 
entre outras áreas a leccionarem DPS. 
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Como a formação contínua ainda não está institucionalizada em Ca-
bo Verde e não é um dos critérios para a progressão da carreira docente, 
aqueles docentes que manifestam interesse na mesma, habitualmente fa-
zem-no por saberem que há necessidade de acompanhar as mudanças e 
porque sentem que necessitam de mais informações sobre determinadas 
temáticas. Por outras palavras, o grupo inicial de formação, normalmente 
permanece até ao fim da formação, dado que as suas motivações residem 
mais na aprendizagem e não apenas na progressão. 
Manter um grupo de formação, durante algumas semanas, trabalhan-
do muitas vezes em espaços (laboratórios, salas com poucas condições, a 
nível de mobiliários, de entre outras) e horários “menos convidativos” 
(sábados, à tarde, ou no período contrário ao da docência) não é, como se 
poderá compreender, uma tarefa propriamente fácil. É um esforço grande 
por parte do formador, que necessita de planificar cuidadosamente cada 
formação, cada temática, atendendo à especificidade do grupo, procuran-
do gerar discussões, reflexões e inovações que sejam suficientemente 
atrativas para levar o grupo a participar novamente na próxima sessão. 
Esta conquista, que requer algum comprometimento também dos forman-
dos, exige muitas vezes alguma flexibilidade e cedências, que muitas ve-
zes não têm lugar numa tradicional sala de aula. 
As nossas sessões foram planificadas com base numa prática reflexi-
va, por entendermos que as experiências e maturidade dos professores 
deveriam ser valorizadas e o ponto de partida para o nosso trabalho. En-
tendemos que a associação do professor à prática reflexiva é algo que ao 
longo dos anos tem sido uma prática habitual e incentivada quer pelo Mi-
nistério da Educação, quer pela própria escola, bem como pela sociedade. 
Como afirma Roldão (2007: 6) “na acepção do senso comum – que o 
próprio vocábulo reflexão, pelo seu uso corrente, ajuda a reforçar – a refle-
xão seria sinónimo de todo o acto espontâneo de comentário/descrição/ 
constatação/valoração de alguma coisa que se realizou.” A reflexão “não é 
um conjunto de técnicas que possam ser empacotadas e ensinadas aos pro-
fessores. Não consiste num conjunto de passos ou procedimentos específi-
cos. Ser reflexivo é uma maneira de ser professor”. Zeichner (1993). 
A planificação da Formação 
Contrariamente ao que aconteceu no ano transato, a escola identifi-
cada para a realização de formação contínua na área da Educação, auto-
propôs-se. Aquando a realização da visita intercalar no ano passado, hou-
ve algum interesse por parte da direção da Escola Manuel Lopes em dotar 
os seus docentes de mais competências, designadamente no âmbito da 
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Educação e das Tecnologias de Informação e Comunicação. Em outubro 
começamos a realizar os contactos, disponibilizando uma espécie de pré-
-teste, onde os docentes identificariam as áreas em que gostariam de ter 
formação. 
Os participantes 
Na lista dos participantes das ações de formação contínua de Educa-
ção, Qualidade e Desenvolvimento, facultada pela direção da Escola, tí-
nhamos cerca de 12 docentes. Pedimos permissão à escola e respectivos 
formandos, para levarmos mais duas estagiárias (estudantes da Licencia-
tura de Ciências da Educação na Uni-CV: uma a realizar estágio na área 
da formação de professores para trabalhar com a disciplina de Desenvol-
vimento Pessoal e Social na Escola Cesaltina Ramos e outra na área de 
Gestão Educacional no Instituto Pedagógico). 
Logo de início constatamos que alguns (cerca de 4) não estavam 
muito interessados em participar nas sessões e consequentemente, assisti-
ram apenas a uma (2 formandos) e alguns apenas a duas sessões. Pensa-
mos que a sua desistência poderá estar relacionada com o facto de apa-
rentemente constarem na lista por “pressão” da direção. Não obstante, 
sentimo-nos muito satisfeitas por termos contado com a presença do sub-
diretor em todas as nossas sessões e sentimos que também influenciou 
positivamente os restantes docentes participantes na formação. 
Os docentes que frequentaram a ação tinham formações diversas: 
– Licenciatura em Geografia – 5 formandos; 
– Licenciatura em Sociologia – 1 formando; 
– Licenciatura em Língua Portuguesa – 1 formando; 
– Licenciatura em Francês – 1 formando; 
– Licenciatura em Ciências da Educação – 1 formando (mais duas 
estagiárias também dessa área). 
 
Foi interessante constatar, que apesar das especificidades inerentes 
às diferentes formações académicas, as dúvidas, as análises/reflexões 
eram mais ou menos consensuais e, as divergências que habitualmente 
surgiam conduziam a discussões interessantes, proporcionando, poste-
riormente pontos de vista interessantes e enriquecedores para a dinâmica 
da formação. 
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O desenvolvimento das ações 
Criadas a condições, consensualizou-se que as sessões decorreriam 
de 15 em 15 dias, às quartas feiras, das 8.30 às 11.30h. Iniciou-se a for-
mação a 12 de janeiro de 2011 na escola Manuel Lopes (também desig-
nada Escola da Calabaceira) com cerca de 12 formandos e terminou a 14 
de Abril. Duas das formandas eram estudantes finalistas na Universidade 
de Cabo Verde, que manifestaram interesse em acompanhar-nos em todas 
as sessões. Dado que três docentes, tinham de sair sempre às 10.30, por 
terem uma aula, optou-se por trabalhar mais intensamente nas férias de 
trimestre, para que todos pudéssemos assistir às sessões. 
Contrariamente ao ano lectivo anterior, não nos foi possível facultar 
cópias de todos os textos de apoio que trabalhámos, nem tão pouco dos 
Módulos de Formação por nós concebidos para a formação. Optamos por 
disponibilizar apenas uma cópia à escola (na pessoa do subdiretor peda-
gógico, que também frequentou a formação), que depois se encarregaria 
de facultar aos formandos. Todos os documentos passíveis de serem en-
viados por email (como os diapositivos das sessões de formação e textos 
que já estivessem em formato digital), foram enviados para cada um dos 
formandos. 
O quadro 1 representa a planificação das ações. 
 
Proposta de Tema/Módulo Dias Horas 
Inovações Pedagógicas 12.01  
Inovações Pedagógicas II 26.01  








Práticas de Ensino II (Métodos/Metodologias e Técnicas 
de Ensino) 
23.02 
A avaliação (Conceptual Teórico) 16.03 
A Avaliação II (tipos de testes, tipos de perguntas, ins-
trumentos de avaliação) 
30.03 
A Avaliação III (A elaboração de testes sumativos) 05.04 
A avaliação Formativa: Identificando os Erros e as Estra-
tégias de Remediação (preparação dos docentes para os 
Resultados da Revisão Curricular) 
08.04 
A relação Pedagógica: Dicas para o melhoramento das 
práticas dos Docentes 
13.04 
Total de Horas 27 horas 
Quadro 1 – Planificação das Sessões de Formação 
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A planificação dos temas das sessões foi estabelecida logo no inicio 
da formação, mas houve necessidade de alterar alguns dos temas, atenden-
do a que os formandos mostraram necessidade e interesse em trabalhar 
muito mais alguns temas do que outros, pelo que houve necessidade de re-
forçar a carga horária dos mesmos. A avaliação e as estratégias de ensino e 
de aprendizagem foram as temáticas que mais motivaram os formandos, 
provocando inclusivamente ávidos debates e acesas discussões. 
Os recursos 
No início da formação, facultamos uma pasta a cada um dos for-
mandos, contendo a planificação das nossas sessões (já anteriormente ne-
gociada com o grupo). Nela esperávamos que os formandos colocassem 
todo o material que lhes era facultado. 
Dado que não dispúnhamos de muitos recursos, optamos por copiar 
apenas o material indispensável para o trabalho de algumas sessões. Os 
restantes textos de apoio, bem como os designados Módulos de forma-
ção1, por nós elaborados, bem como as cópias dos diapositivos trabalha-
dos em cada sessão, eram disponibilizados a um professor, que se encar-
regava de disponibilizar aos demais, para realização de cópias. 
A avaliação das sessões  
Optámos por realizar a avaliação das sessões com base na ficha de 
avaliação facultada pela organização do projeto (Cf. Anexo I), que foram 
distribuídas no fim de cada sessão. Pudemos constatar que, na globalida-
de a formação foi considerada um sucesso, com grande aplicabilidade no 
quotidiano dos docentes. 
Para que possamos melhor compreender as opiniões dos formandos, 
optámos por analisar cada uma das questões. Relembramos que iniciamos 
a formação com a previsão de termos um grupo de 15 formandos, mas 
por circunstâncias diversas, acabamos por realizar a formação com um 
grupo de 9 formandos. 
A primeira questão da ficha estava relacionada com a pertinência 
dos conteúdos trabalhados nas sessões. Constatámos que 44% dos inqui-
                                                     
1 Para cada sessão de formação era desenvolvido o que designamos de Módulos, on-
de se poderia encontrar uma breve introdução ao tema, os objectivos, uma breve 
contextualização teórica, algumas actividades que pretendíamos desenvolver e fi-
nalmente as referências bibliográficas. 
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ridos consideraram-nos muito relevantes, enquanto 4% denominam os 
conteúdos de relevantes.  
 
Gráfico I – Pertinência dos Conteúdos 
 
 
A análise do gráfico II, permite-nos constatar que relativamente à 
qualidade dos materiais disponibilizados, 31% dos inquiridos destacam 
que são muito relevantes, 18% refere que são relevantes e 5% afirmam 
que foram pouco relevantes. Tentamos perceber a razão pela qual 5% dos 
inquiridos denominaram os materiais disponibilizados de pouco relevan-
tes e julgámos que poderá estar relacionado com o facto de não termos 
conseguido realizar fotocópias dos textos para todos os formandos, con-
trariamente ao que ocorreu no ano passado, com outra escola. Notámos 
ainda que sempre que eram enviados os diapositivos da sessão por email 
aos formandos, nunca eram impressos e sempre que deixávamos um 
exemplar de um texto para reproduzir, nunca o faziam. As dificuldades 
financeiras dos nossos docentes são conhecidas, mas infelizmente a Uni-
versidade de Cabo Verde, neste ano lectivo, também não conseguiu facul-
tar todas as cópias necessárias para as diversas sessões. 
Quando existiam temáticas, designadamente a dos instrumentos de 
avaliação, que exigiam que cada formando tivesse as fotocópias para que 
pudessem melhor acompanhar a sessão, a formadora realizava as cópias, 
distribuindo-as por todos os participantes e assumindo os custos inerentes. 
No que se refere à utilidade e adequação dos materiais disponibiliza-
dos, verificou-se que existe uma percentagem muito próxima de partici-
pantes que se dividem entre o “muito relevante” (27%) e “relevan-
te”(24%), havendo ainda 5% dos inquiridos que caracterizam os materiais 
de pouco relevante (o que na nossa perspectiva poderá estar relacionado 
com o facto de termos um formando apenas a desempenhar tarefas de 
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Gráfico IV – Condições organizativas (adequação dos locais,  
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Os formandos, em quase todas as sessões, queixavam-se das débeis 
condições de espaço que tínhamos para trabalhar. Não obstante, quando 
confrontados com a questão relativa às condições organizativas (adequa-
ção dos locais, duração, periodicidade da formação), como pudemos ana-
lisar no gráfico IV, 31% afirmaram ser relevante, 15% muito relevante e 
5% pouco relevante. Estes dados surpreenderam-nos, dado que não cor-
respondem à percepção que tivemos durante a formação. 
Relativamente ao clima relacional entre formador e formandos, co-
mo se pode notar no gráfico V, 45% dos inquiridos classificaram-no de 
muito bom ou muito relevante e 5% de relevante. 
 







No que se refere ao clima relacional entre formandos, 42% dos in-
quiridos designam-no de muito relevante e 10% de relevante (cf. Gráfico 
VI). Apraz-nos ainda salientar que apesar de serem um grupo relativa-
mente heterogéneo, conseguiu-se trabalhar bem e realizar-se acesos deba-
tes durante as formações, que nos conduziram a conclusões muito perti-
nentes, levando à reflexão e consequente aperfeiçoamento de práticas. 
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A última questão está relacionada com a relevância da formação pa-
ra a prática pedagógica dos participantes. A análise do gráfico VII, permi-
te-nos constatar que 42% denominam a formação de muito relevante para 
o desenvolvimento da sua prática pedagógica, enquanto 6% afirmam ser 
relevante.  
Consideramos que algumas das respostas poderiam estar influencia-
das pelo facto de o grupo ser composto por duas estagiárias de Ciências 
da Educação, uma da área da Gestão Educativa e outra da área do Desen-
volvimento Pessoal e Social (que ainda não estão a exercer), bem como o 
subdiretor pedagógico da escola, que no momento não é docente.  
 







As principais dificuldades identificadas prendiam-se com o local 
disponibilizado para a realização das formações. Atendendo a que esta 
escola solicitou formação, o que habitualmente não é frequente ocorrer, 
julgámos que teria um bom espaço físico para o desenvolvimento da 
mesma. As primeiras sessões foram todas desenvolvidas no laboratório 
de Biologia, que além de ter fracas condições a nível de espaço (as mesas 
eram grandes, impossibilitando trabalharmos numa organização mais 
própria para a formação, designadamente em círculo ou semicírculo), es-
tava localizado num local, onde os professores eram sistematicamente 
chamados para atenderem ou alunos, ou funcionários, etc. 
Dada a situação, solicitamos a mudança urgente de local. Como ale-
gadamente não havia salas disponíveis, acabámos por ficar no anfiteatro 








Com o encerramento oficial da nossa formação no dia 18 de Junho 
de 2011, constatámos que todos os formandos sentiram-se orgulhosos por 
ter conseguido terminar a formação e foram unânimes em afirmar que 
gostaram muito da forma como decorreu e que o esforço valeu a pena. 
Saber que a maior parte dos formandos que se inscreveram para a 
área de Qualidade, Educação e Desenvolvimento, apenas o fizeram como 
2ª opção, por estarem verdadeiramente interessados nas Tecnologias 
Educativas e perceber que mesmo assim, optaram por continuar com a 
QED, é motivo de regozijo, uma prova, de que sentiram que podiam e  
iriam aprender muito. 
O prazer que sentimos em realizar formação contínua prende-se es-
sencialmente por aprendermos sempre muito com cada uma das sessões, 
por podermos compreender melhor a realidade educativa de cada área, de 
cada escola, as especificidades de cada professor. É para nós, um orgulho, 
ouvirmos dos professores com quem trabalhámos neste ano e no ano leti-
vo anterior, que conseguiram aplicar uma determinada metodologia que 
tínhamos discutido nas sessões ou que conseguiram elaborar as pergun-
tas, tal como tínhamos analisado… Ser professor, para nós, é isso mesmo: 
ter uma predisposição para continuar a aprender diariamente, é ter abertu-
ra de espírito para refletir os processos de ensino e de aprendizagem, para 
aperfeiçoá-los. 
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Resumo 
As considerações que passaremos a descrever pretendem essencial-
mente mostrar como se procedeu ao desenvolvimento das ações da área 
da qualidade, educação e desenvolvimento do projeto Edulink em Cabo 
Verde, desde o seu início em 2009 até seu término em 2011.  
Abstract 
The considerations that we will describe mainly intended to show 
how they proceeded to develop actions in the area of quality, education 
and development of edulink’s project in Cape Verde since its inception in 
2009 until its completion in 2011. 
 
O projeto de formação “Qualificação de Professores em Países Lusó-
fonos” que ora termina, foi fruto de um trabalho intenso de todas as insti-
tuições de ensino superior2 envolvidas no mesmo. As escolas de ensino 
superior, promotoras do projeto, responsáveis pela planificação do mes-
mo foram extremamente cuidadosas na identificação de necessidades, 
acompanhamento das ações, adaptação de alguns critérios às necessida-
des específicas de cada um dos países participantes. 
A seleção dos professores representantes das áreas de qualidade, 
educação e desenvolvimento (QED), tecnologias de informação e comu- 
                                                     
1 Este texto foi escrito ao abrigo do novo acordo ortográfico 
2 Escola Superior de Educação de Lisboa e de Viana do Castelo – promotoras do projecto 
–, Instituto Politécnico de São Tomé e Príncipe, Universidade Pedagógica de Moçambi-
que, Universidade Nacional de Timor Lorosae e Universidade de Cabo Verde. 
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nicação (TIC), matemática e ciências na Universidade de Cabo Verde foi 
realizada com base na indicação de um docente de cada uma das áreas 
específicas. Confessamos, que quando fomos indicadas pela coordenação 
de ciências da educação para representar a área da QED não sabíamos 
muito bem o que nos esperava e mesmo depois do primeiro encontro com 
dois dos responsáveis pela coordenação geral do projeto em Cabo Verde, 
ainda tínhamos muitas dúvidas essencialmente no que se referia à imple-
mentação das ações. 
A realização do seminário em abril de 2009 em Portugal, foi para 
nós determinante para compreendermos a dimensão do projeto, as especi-
ficidades dos outros países, bem como iríamos proceder à implementação 
das ações. Para nós foi determinante termos concebido alguns módulos de 
formação3, que mais tarde constituíram um grande apoio para os nossos 
formandos durante as sessões, facultando-lhe informações, que mesmo 
sintéticas, garantiam a possibilidade de continuarem a investigar mais so-
bre o tema em análise. 
Optámos por desenvolver muitos outros módulos para trabalharmos, 
que foram disponibilizados no espaço da plataforma criado pelos organi-
zadores do projeto, tendo sempre por base o modelo que desenvolvemos 
em Lisboa, essencialmente por entendermos que poderiam ser partilhados 
com os outros formadores de outros países. No espaço da QED de Cabo 
Verde na plataforma, foi também desenvolvido um diário de bordo, onde 
quinzenalmente descrevíamos as nossas sessões de trabalho, partilhando 
todas as nossas ansiedades, pequenos ganhos, bem como todas as refle-
xões, aprendizagens, experiências que considerávamos relevantes. 
Um dos aspetos que consideramos extremamente enriquecedor no 
desenvolvimento das nossas ações é a partilha de experiências, vivências, 
quer entre o formador e os formandos, quer entre os colegas de cada um 
dos países. Vários foram os constrangimentos4que inviabilizaram a troca 
de experiências durante o desenvolvimento das ações, especificamente 
entre os formadores de cada um dos países. Não obstante, as visitas inter-
calares realizadas todos os anos, bem como o seminário realizado em Ca-
bo Verde deram-nos a oportunidade de acompanhar o que era realizado 
por cada uma das áreas nos respectivos países. 
                                                     
3 Cada um dos módulos tinha início com os objetivos, procedia-se depois a uma bre-
ve fundamentação/enquadramento teórico conceptual da temática em análise, refe-
rências bibliográficas e finalmente algumas atividades. 
4 Problemas com o acesso à internet, falta de luz, diferenças horárias, dificuldade no 
acesso à plataforma, de entre outros. 
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Futuramente, caso houvesse possibilidade e vontade de se promover 
mais ações do género, sugeríamos a intensificação da partilha de recur-
sos, perceções, metodologias, de entre outras, através da criação de um 
blog, redes sociais como o facebook ou até mesmo recorrendo novamente 
a um espaço criado na WEB, tal como a plataforma que utilizámos. No 
entanto, para tal, recomenda-se desenvolver/aprofundar as competências 
dos formadores, para que estes possam realmente ser autónomos para 
disponibilizar conteúdos (texto, áudio, fotos, de entre outros) e que pos-
sam efetivamente trabalhar bem on-line. 
Em Cabo Verde a formação a distância afigura-se como uma neces-
sidade para a promoção da igualdade de acesso a ações formativas devido 
à disparidade geográfica do país. Por questões monetárias, neste projeto, 
apenas conseguimos trabalhar com os docentes de escolas próximas da 
Universidade de Cabo Verde, mas sabemos que os docentes das escolas 
mais distantes são sucessivamente excluídos, pela razão que acabámos de 
apontar. Por isso, entendemos que estes terão de ser brevemente privile-
giados, nem que para isso se recorra à educação a distância, como come-
çamos por fazer nas ações que desenvolvemos em Julho de 2010 com a 
Escola Olavo Moniz no Sal.  
Enquanto na capital, cidade da Praia, alguns docentes poderão dar-se 
“ao luxo” de recusar as poucas formações que aparecem (como ocorreu 
no inicio do projeto), nas outras ilhas, poderá ainda existir carência de 
formação, professores com muita vontade de aprender e sem possibilida-
de de fazê-lo. Seria bom, futuramente, considerarmos estas questões, ga-
rantindo a possibilidade de formação a todos aqueles que quiserem 
aprender mais. 
De destacar ainda o esforço que todos os formadores e coordenadora 
local do projeto da Universidade de Cabo Verde fizeram para que o pro-
jeto fosse plenamente desenvolvido. O arranque do mesmo foi complexo, 
pela dificuldade em encontrar destinatários, o que exigiu um périplo por 
diversas escolas da cidade da Praia, realizando várias sessões de sensibili-
zação, que nem sempre tiveram os efeitos desejáveis. Não obstante, con-
sideramos que a opção que realizámos em 2010 pela escola Constantino 
Semedo, foi, para nós, uma grande conquista, resultando positivamente.  
A entrega dos diplomas aquando a realização do II seminário em 
maio, em Cabo Verde, espelhou o quão satisfeitos estavam todos os for-
mandos. Mais do que finalizar 25 horas de formação, com todas as adver-
sidades que encontramos, esse momento foi particularmente especial, es-
sencialmente por vermos a alegria nos participantes, por vermos que se 
sentiram parte ativa do projeto e que compreenderam a importância do 
mesmo para o aperfeiçoamento das suas práticas diárias na sala de aula, 
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na comunidade, enquanto pais/encarregados de educação e na direção da 
escola. 
A finalização de 27 horas de formação em abril de 2011, desenvol-
vidas na Escola Manuel Lopes, a pedido da direção da mesma, também 
representaram para nós um grande ganho. Pensávamos que desta vez o 
desafio, seria mais fácil, dado que a solicitação da formação partiu da 
própria escola, mas encontrámos algumas dificuldades que acabaram por 
nos surpreender inicialmente. Felizmente, com o tempo, tudo foi sendo 
ultrapassado e conseguimos terminar a formação com sucesso. 
O fim das ações decorreu numa sessão conjunta em Junho de 2011, 
com todas as outras áreas de formação de outras escolas, que culminou 
com a entrega dos diplomas. Foi um momento de grande júbilo para nós, 
por entendermos que também esses formandos que chegavam ao fim des-
sa jornada, sentiam-se satisfeitos com o investimento realizado, com o 
crescimento pessoal e profissional que vivenciaram. 
A experiência que tivemos permitiu-nos constatar que, não obstante, 
a importância das ações desenvolvidas, seria determinante que o ministé-
rio da educação e do desporto de Cabo Verde implementasse, o quanto 
antes, a formação contínua, como requisito para progressão na carreira. 
Esta medida permitiria que as escolas fossem gradualmente valorizando o 
aperfeiçoamento de competências, permitindo ao professor que faz for-
mação sentir-se valorizado e implementar o que de novo aprendeu.  
Se o professor que faz formação em QED não flexibilizar, por 
exemplo, algumas das suas práticas, que mereçam eventualmente alguma 
análise, incorre-se na desmotivação, por não haver aplicabilidade dos 
conteúdos desenvolvidos durante o período de formação. Veja-se por 
exemplo uma das principais temáticas mais solicitadas pelos docentes pa-
ra serem trabalhadas no âmbito da QED: a avaliação. Se o professor des-
conhecer os vários tipos ou modalidades de avaliação (situação que infe-
lizmente ocorre com alguns professores das nossas escolas), poderá 
eventualmente “compreender-se” a razão pela qual não os utiliza. No en-
tanto, se após a formação contínua compreender a importância de cada 
um deles para a avaliação dos seus alunos e se mesmo assim, depois da 
formação não quiser/puder utilizá-los, subentende-se que a formação aca-
bou por não ter os efeitos esperados, mesmo que por motivos eventual-
mente externos à sua vontade, o que poderá desmotivá-lo.  
Alguns dos professores com quem conversamos no inicio do projeto, 
diziam que não vale a pena fazerem formação, porque na prática conside-
ram que ela não lhes trará mais-valias, por trabalharem colaborativamente 
com um grupo de professores (grupo de coordenação), que nem sempre 
se mostra recetivo à flexibilização de práticas.  
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Apesar de considerarmos que essa questão exige uma análise mais 
profunda e detalhada, entendemos que quanto mais professores a escola 
tiver em formação, mais crescerá, mais se desenvolverá, devendo a sua 
comunidade educativa percepcionar a formação como condição para o 
acompanhamento da evolução da nossa sociedade e consequente melho-
ria da escola. 
A par das ações que desenvolvíamos na escola Manuel Lopes, ti-
vemos oportunidade de em abril de 2011 dinamizar noutra escola da ci-
dade (escola secundária Miraflores) uma ação de 4 horas alusiva à avalia-
ção das aprendizagens. Essa escola demonstrou muito interesse em 
participar num conjunto de ações formativas na área da QED, o que signi-
fica que já se identificou mais uma escola que poderia colaborar connos-
co, caso o projeto continue.  
Dinamizamos ainda mais 6 horas de formação na Universidade de 
Cabo Verde, para os estagiários do 4º ano da licenciatura de matemática, 
na temática da planificação, mais especificamente sobre os planos de aula 
e respetivos elementos constituintes. 
A implementação das ações em Cabo Verde, levou-nos a refletir sobre 
o contexto da formação pedagógica no país. Tivemos a sensação de que 
ela, quando comparada com as outras áreas do projeto, parece não ser de-
vidamente valorizada. Esta constatação assenta também no facto de consi-
derarmos que nas nossas escolas, todos parecem sentir-se especialistas em 
educação (principalmente aqueles professores que se acabaram de formar 
ou aqueles que já contam com muitos anos de experiência), entendendo, 
por isso que não necessitam de mais formação na área. Pelo que nos aper-
cebemos, esta parece ser uma característica mais específica de Cabo Verde, 
dado que não a notamos nos outros países participantes no projeto.  
Pelo que acabámos de referir, compreende-se a complexidade da 
nossa tarefa. Procurámos conquistar o grupo logo no primeiro dia de for-
mação, mostrando-lhes que mais do que transmitir-lhes conhecimentos, 
pretendíamos partilhar experiências, socializar novas abordagens de di-
namização dos conteúdos programáticos, trabalhar com recurso a meto-
dologias alternativas (quando possível recorremos à utilização da plata-
forma moodle), etc. Procurámos deixar os formandos à vontade, 
mostrando-lhes que a planificação que tínhamos para as sessões, poderia 
ser alterada sempre que eles quisessem. Quisemos mostrar-lhes que nes-
sas sessões, seriam eles os principais “atores” e que iríamos procurar fa-
zer tudo para que eles se sentissem bem, mostrando-lhes que o tempo que 
estariam a investir na formação seria muito bem gasto/aproveitado. 
Cada dia de formação representava para nós um novo desafio, uma 
reflexão minuciosa das práticas a utilizar para dinamizar, com sucesso, a 
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sessão. Pensamos que só assim, conseguimos manter os nossos forman-
dos interessados em dispensar, de quinze em quinze dias, três horas do 
seu dia para fazerem formação.  
As sessões, sempre pautadas pelo respeito mútuo, escuta ativa, dis-
cussões pedagógicas, revelaram-se poucas para a vontade dos participan-
tes, que após a entrega dos diplomas ainda demandavam a continuidade 
das mesmas (essencialmente para puderem trabalhar na moodle, dado que 
em junho, a sala de informática da escola já estaria livre). 
A nossa experiência mostra-nos que existe realmente demanda de 
formação no nosso país, nas nossas escolas. O principal problema, na 
nossa ótica, é que a formação por si só, a aprendizagem por si mesma, na 
maior parte das vezes, não é considerada como uma recompensa, uma 
mais-valia para o desenvolvimento harmonioso das práticas letivas. Não 
obstante, consideramos que é só uma questão de tempo, até verificarmos 
uma mudança significativa nas mentalidades do nosso governo e nos nos-
sos professores. 
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Neste artigo é apresentado o Programa de Formação Contínua em 
Matemática para professores do 1.º ciclo do ensino básico (PFCM), que 
tem vindo a ser desenvolvido em Portugal desde 2005. Começa por fazer-
-se uma apresentação do PFCM, os seus objectivos, princípios e linhas 
orientadoras e uma clarificação de alguns dos termos utilizados. Através 
dos casos de duas professoras participantes no PFCM e da análise dos re-
latórios das instituições de formação procura-se compreender como o 
aprofundamento do conhecimento matemático, didático e curricular dos 
professores em conjugação com a supervisão em sala de aula contribuí-
ram para a alteração das práticas de ensino da Matemática. 
Palavras chave: formação contínua de professores, conhecimento 
matemático, didático e curricular do professor, supervisão, reflexão e prá-
ticas. 
Abstract 
This article presents the in-service teacher education programme in 
mathematics for primary tecahers (PFCM) that has been carried out in 
Portugal since 2005. First, the programme is presented, its goals, 
principles and guidelines and some terms are clarified. Through the cases 
of two trainees and on the reports of the institutions where the PFCM has 
                                                     
1 Este artigo corresponde a uma atualização do artigo publicado no Jornal Internacional 
de Estudos em Educação Matemática em 2010, cuja referência se inclui. 
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being carried out seek to understand as the depth of mathematical, 
didactical and curricular teachers’ knowledge in conjunction with 
supervision in the classroom contributed towards changing the practice of 
mathematics teaching. 
Key-words: in-service teacher education, teachers’ mathematics, 
didactical and curricular knowledge, supervision, reflection and practice. 
Introdução 
Na sequência da publicação e apresentação pública dos resultados do 
PISA 2003, em Abril de 2005, a então Ministra da Educação de Portugal 
anunciou a intenção de criar um Programa de Formação Contínua em 
Matemática para professores do 1.º ciclo do ensino básico. Como justifi-
cação foi referida a necessidade de melhorar o ensino da Matemática des-
de o seu início e o reconhecimento da importância dos professores do 1.º 
ciclo e da sua formação em Matemática neste processo. No final de Maio 
do mesmo ano, as instituições públicas de ensino superior (IES) respon-
sáveis pela formação inicial dos professores do 1.º ciclo (catorze escolas 
superiores de educação e quatro universidades) foram convidadas a parti-
cipar. Simultaneamente, foi nomeada uma Comissão de Acompanhamen-
to (CA)2 cuja primeira missão foi a de elaborar um programa nacional de 
formação3, que devia centrar-se nas escolas do 1.º ciclo e ter uma compo-
nente de supervisão em sala de aula. O Programa de Formação Contínua 
em Matemática (PFCM) iniciou-se em Setembro de 2005 e o seu progra-
ma, embora da responsabilidade da CA, contou com os contributos dos 
responsáveis pela formação em Matemática e/ou Didática da Matemática 
nas diferentes IES. Um das ideias-chave do PFCM é a de que para melho-
rar a educação matemática dos nossos alunos, temos de começar por me-
lhorar o conhecimento dos seus professores em matemática escolar (Ma, 
1999). 
O PFCM iniciou-se em Outubro de 2005 em todos os distritos do 
continente português. A adesão ao PFCM por parte dos professores é vo-
luntária e os professores podem, se o desejarem, realizar a formação du-
rante dois anos. A Tabela 1 indica o número de formandos que termina-
                                                     
2 A autora deste artigo é a coordenadora da Comissão de Acompanhamento do PFCM. 
Constituíam a Comissão mais três professores de escolas superiores de Educação, sendo 
uma delas indicada pela APM (Associação de Professores de Matemática), uma professora 
de Didática da Matemática de uma das universidades participantes e uma Matemática. 
3 Disponível em http://www.dgidc.min-edu.pt/matematica/Documents/Programa% 20FC 
%20_1C_Mat.pdf 
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ram a formação com aproveitamento em cada um dos seis anos lectivos4, 
bem como aqueles que o fizeram durante dois anos. Em 2009/2010, ano 
de implementação do novo Programa de Matemática a recomendação foi 
para que os professores do mesmo agrupamento frequentassem em grupo 
a formação, daí não haver registos sobre o número de formandos que a 
estava a frequentar pelo segundo ano. Dos formandos que fizeram o 
PFCM nos três primeiros anos, quase 30% fizeram-no durante dois anos, 
isto apesar do acesso ao 2.º ano de formação ter alguns constrangimentos, 
nomeadamente relativos à prioridade que foi dada aos formandos do 1.º 
ano de formação, e à dificuldade em organizar grupos com o número de 
formandos suficiente para poder funcionar. Para ultrapassar esta última 
dificuldade, algumas instituições optaram por organizar grupos mistos de 
1.º e 2.º ano. 
 
Tabela 1: Números do PFCM (2005/2011) 
 Formandos 1.º ciclo Total 
formandos 1.º ano 2.º ano 
2005/06 5229 – 5229 
2006/07 2708 938 3646 
2007/08 1766 1005 2771 
2008/09 2254 772 3026 
2009/10 1682 5 1682 
2010/11 754 402 1156 
Total 14393 3117 17510 
 
 
Para além da formação, o PFCM tem sido objecto de diferentes tra-
balhos de investigação (Serrazina, Canavarro, Guerreiro, Rocha e Portela, 
2011)), nomeadamente dissertações de mestrado (por exemplo, Vicente 
(2006), Correia (2010)) e teses de doutoramento (por exemplo, Pezzia 
(2010), Pimentel (2010), Rocha (2010)).  
Este artigo tem por base os casos de duas professoras participantes e 
os relatórios das diferentes instituições de ensino superior envolvidas, 
procura compreender como o aprofundamento do conhecimento matemá-
tico, didático e curricular dos professores em conjugação com a supervi-
são em sala de aula contribuem para a alteração das práticas de ensino da 
Matemática. 
                                                     
4 Dados retirados dos relatórios finais apresentados anualmente por cada uma das IES. 
5 Não existem dados disponíveis para preencher esta célula. 
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O Programa de Formação 
Este programa de formação visa o desenvolvimento do conhecimen-
to matemático e didático dos professores de modo a tornarem-se mais 
confiantes e competentes no exercício do ensino da Matemática aos res-
pectivos alunos. Tem como documentos de referência os documentos cur-
riculares portugueses, inicialmente o Currículo Nacional do Ensino Bási-
co (ME 2001) e o Programa do 1.º ciclo do ensino básico de 1990 
(DGEBS, 1990), mais recentemente o novo Programa de Matemática do 
Ensino Básico (PMEB) (ME, 2007). Estes documentos assentam no pres-
suposto de que o desenvolvimento da competência matemática dos alunos 
se consegue através de experiências de aprendizagem diversificadas e 
significativas para o aluno, que: 
• promovam a sua autoconfiança e o gosto pela atividade matemáti-
ca (crucial nos primeiros anos de escolaridade); 
• proporcionem uma aprendizagem baseada na compreensão dos 
conceitos e no desenvolvimento das capacidades de resolução de 
problemas, de raciocínio e de comunicação matemáticos; 
• desenvolvam uma compreensão progressiva da natureza da Mate-
mática, através de hábitos de trabalho (como, ser persistente a re-
solver problemas, argumentar, formular e validar conjecturas, es-
tabelecer relações, etc.); 
• proporcionem uma visão integrada da Matemática; 
• ajudem a interpretar a aplicabilidade e relevância da Matemática 
no quotidiano dos alunos e na sociedade. 
 
Com estes pressupostos, foram definidos como objectivos da formação: 
a) Aprofundar o conhecimento matemático, didático e curricular dos 
professores do 1.º ciclo do ensino básico envolvidos, tendo em 
conta as atuais orientações curriculares; 
b) Favorecer a realização de experiências de desenvolvimento curri-
cular em Matemática que contemplem a planificação de aulas, a 
sua condução e reflexão por parte dos professores envolvidos, 
apoiados pelos seus pares e formadores; 
c) Fomentar uma atitude positiva dos professores relativamente à 
Matemática, promovendo a autoconfiança nas suas capacidades 
como professores de Matemática, que inclua a criação de expec-
tativas elevadas acerca do que os seus alunos podem aprender em 
Matemática; 
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d) Criar dinâmicas de trabalho em colaboração entre os professores 
de cada escola e também de cada agrupamento de escolas com 
vista a um investimento continuado no ensino da Matemática ao 
nível do grupo de professores da escola/agrupamento; 
e) Promover o trabalho em rede entre escolas e agrupamentos, em ar-
ticulação com as instituições de formação inicial de professores. 
 
Cada IES, organizou o seu próprio programa de formação, tendo por 
base o programa nacional, definido pela CA, que, para além dos pressu-
postos indicados anteriormente e dos objectivos enunciados, contem um 
conjunto de princípios orientadores da formação e fundamentais na sua 
organização e definição. Em síntese, esses princípios são: 
(i)  Valorização do desenvolvimento profissional do professor, con-
siderando que este possui um conhecimento profissional específi-
co, multifacetado, que desenvolve continuadamente ao longo do 
tempo, em diálogo com as experiências diversas que vai vivendo, 
nomeadamente no contexto concreto das escolas em que lecciona 
e com as turmas que vai encontrando. Trata-se de um conheci-
mento dinâmico, em constante evolução, na procura de resposta 
às novas situações com que o professor se depara, requerendo 
atualização e aprofundamento permanente e sustentado; 
(ii)  Valorização de uma formação matemática de qualidade para o 
professor, tendo em conta que este deve possuir um conheci-
mento matemático de qualidade, articulado com o conhecimen-
to curricular e didático específico, bem como um conhecimento 
sobre os processos de aprendizagem dos alunos, sendo capaz de 
identificar e reconhecer as dificuldades dos alunos, respectivas 
origens, e de aproveitar o erro como fonte de aprendizagem;  
(iii) Valorização do desenvolvimento curricular em Matemática, pois 
ensinar Matemática requer a capacidade de analisar e interpretar 
o currículo e de perspectivar e levar à prática estratégias para a 
sua concretização, em função das características dos alunos a 
ensinar. Trata-se de um grande desafio que inclui proporcionar 
aos alunos experiências matemáticas significativas, daí ser es-
sencial o investimento intencional numa preparação/planifi-
cação e leccionação cuidadas, orientada por uma visão integra-
da das várias componentes curriculares (objectivos, conteúdos, 
tarefas, métodos de trabalho e avaliação), que contemple a re-
flexão sobre as implicações nas aprendizagens – ou seja, uma 
prática continuada de desenvolvimento curricular; 
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(iv) Reconhecimento das práticas lectivas dos professores como pon-
to de partida da formação, considerando que o conhecimento 
profissional do professor, em particular o seu conhecimento di-
dático matemático – conhecimento diretamente evocado para a 
preparação, condução e avaliação de situações de ensi-
no/aprendizagem da Matemática – desenvolve-se essencialmen-
te através da reflexão antes da ação, durante a ação e após a 
ação sobre as situações concretas e reais de ensino, que permi-
tam analisar e identificar os factores de sucesso, bem como a 
origem das dificuldades encontradas, tendo em conta as inten-
ções e objectivos com que a ação educativa foi planificada; 
(v)  Consideração das necessidades concretas dos professores relati-
vamente às suas práticas curriculares em Matemática, pois é 
importante que cada professor conheça as suas potencialidades 
e fragilidades, e seja capaz de diagnosticar as suas prioridades 
no domínio da formação. O diálogo com os colegas, com os 
formadores e com o recurso a instrumentos específicos pode 
auxiliar o professor a consciencializá-las. Isto significa que a 
formação deve procurar ir ao encontro dos interesses que o pro-
fessor revela de forma responsável, contemplando um espaço de 
negociação dos principais focos de incidência ao longo do pro-
cesso de formação; 
(vi) Valorização do trabalho colaborativo entre diferentes atores, da-
do que a dimensão colectiva do trabalho dos professores é ex-
tremamente importante pelas mais-valia que permite obter. A 
colaboração entre diferentes atores (professores da escola e 
formadores) para a preparação e condução de experiências de 
desenvolvimento curricular permite capitalizar energias, pro-
porcionar apoio acrescido, multiplicar perspectivas e enriquecer 
a reflexão;  
(vii) Valorização de dinâmicas curriculares contínuas centradas na 
Matemática, pois esta é uma área que necessita de investimento 
continuado por parte dos professores, procurando contrariar a 
possibilidade de que, em particular no 1º ciclo, possa ser subva-
lorizada em relação a outras matérias em estudo.  
 
Mantendo os seus princípios e objectivos o programa do PFCM so-
freu algumas adequações nos último dois anos de modo a explicitamente 
considerar o apoio à implementação do Programa de Matemática do 1.º 
ciclo (PMEB, 2007). 
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Sabendo-se que os professores precisam de experiências de desen-
volvimento profissional que articulem, adequadamente, o conhecimento 
dos conteúdos a ensinar, o conhecimento didático e os recursos disponí-
veis para utilizar na sala de aula, foi definido que os conteúdos deste pro-
grama dizem respeito aos seguintes domínios (que não devem ser enten-
didos como uma listagem de conteúdos a ser rigorosamente seguida):  
• temas matemáticos – Números e Operações, Álgebra, Geometria e 
Medida e Organização e Tratamento de Dados –, mas também as 
capacidades de resolução de problemas, de raciocínio e de comu-
nicação matemáticos; 
• a natureza das tarefas para os alunos;  
• os recursos a utilizar, como contexto ou suporte das tarefas propostas;  
• a cultura de sala aula e de avaliação.  
 
Dado o objectivo de centrar a formação na escola e na sala de aula 
dos professores e de promover o trabalho em colaboração entre os dife-
rentes intervenientes, partindo do desenvolvimento curricular, foi defini-
do que o PFCM devia ter um horizonte temporal alargado, desenvolven-
do-se de modo continuado ao longo do ano lectivo, podendo o mesmo 
professor frequentar o PFCM por um período de um ou dois anos lecti-
vos. Os professores são organizados em grupos (inicialmente de 8 a 12, 
passando posteriormente para 8 a 10 professores), constituídos de acordo 
com a proximidade geográfica e o ano de formação, procurando associar-
-se professores da mesma escola/agrupamento com vista à criação de di-
nâmicas curriculares colectivas e a rentabilizar o trabalho do formador.  
Tendo em conta todos os anteriores pressupostos, foi ainda definido 
que a organização da formação contemplaria a seguinte estrutura e ideias-
-chave:  
Sessões de formação diferentes mas inter-relacionadas, envolvendo 
todos os actores. Ao longo do ano cada grupo realiza, na escola designa-
da pelo agrupamento:  
1) Sessões de formação em grupo, com periodicidade quinzenal que 
visam aprofundar o conhecimento matemático e didático relativo a temas 
do programa do ensino básico, com planificação de sequências coerentes 
de aulas e reflexão sobre essas aulas. A atividade de planificação de aulas 
deve incluir a discussão e elaboração de tarefas e a sua inserção curricu-
lar, apoiar a implementação das mesmas na sala de aula, com a discussão 
de estratégias para a sua exploração e de recursos adequados. A planifi-
cação pode ser posteriormente finalizada pelo professor, com o apoio 
possível do formador através do correio electrónico.  
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2) Sessões de acompanhamento/supervisão em sala de aula, do for-
mador ao professor, visando a concretização e a análise das experiências 
de aprendizagem proporcionadas aos alunos. A supervisão é encarada 
como uma forma de colaboração profissional entre professor e formador. 
Reconhece-se como desejável que a observação corresponda a algo que 
foi planificado e preparado nas sessões de formação. A CA disponibilizou 
uma ficha de observação onde o formador pode anotar os episódios rele-
vantes, quer no que se refere à forma como as tarefas são apresentadas 
pelo professor, quer às interações que se desenrolam entre os alunos e en-
tre estes e o professor, para posterior discussão e reflexão, a realizar indi-
vidualmente e no grupo. O confronto entre as expectativas à partida e 
aquilo que os alunos foram capazes de fazer constitui um aspecto funda-
mental para aquela reflexão. 
Reflexão em grupo. As sessões de formação em grupo incluem a re-
flexão sobre as aulas, em especial aquelas que foram acompanhadas pelo 
formador, estimulando a partilha de episódios significativos das aulas dos 
diferentes professores e sua análise (como foi a tarefa apresentada, como 
reagiram os alunos, interações na sala de aula, produções matemáticas 
dos alunos, erros e dificuldades evidenciadas, outros factores que influen-
ciaram, etc.), bem como o autoquestionamento do professor sobre o seu 
papel na aula, o seu discurso, as suas intervenções. 
Reflexão individual e escrita. No final do ano de formação, os for-
mandos apresentam um portefólio que deve incidir, no mínimo, em duas 
situações de ensino/aprendizagem da Matemática e deve incluir: 1) Refe-
rências à preparação da(s) tarefa(s) realizada com os alunos; 2) Relato da 
aula, descrevendo a exploração matemática da tarefa com os alunos, com 
dados dos mesmos (respostas às questões do professor, raciocínios que 
exprimiram, dúvidas que colocaram, dificuldades que revelaram, registos 
que fizeram nos cadernos, produções matemáticas que realizaram); 3) Re-
flexão sobre a aula, incluindo a avaliação do professor sobre o que os 
alunos aprenderam de Matemática, identificando factores que contribuí-
ram ou dificultaram essa aprendizagem; 4) Reflexão final sobre o que o 
professor aprendeu com a situação, perspectivando o que alteraria no fu-
turo e porquê. 
Dada a realidade das escolas do 1º ciclo, muito diversa nas diferentes 
regiões do país, quer no que se refere à dispersão/concentração de esco-
las/professores, quer à formação em Matemática dos respectivos profes-
sores, cada IES organizou e adequou o modelo organizativo proposto no 
programa nacional, respeitando os respectivos princípios, objectivos e li-
nhas orientadoras.  
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Clarificação de conceitos 
Entende-se por conhecimento matemático do professoro conheci-
mento e compreensão aprofundada da matemática que ensinam (Ball, 
1991), tendo em consideração que é nos primeiros anos que se desenvol-
vem e estabelecem certos hábitos de raciocínio e pensamento matemáti-
co. Trata-se de um conhecimento especializado que envolve a compreen-
são das explanações e métodos não convencionais de resolução de 
problemas pelos alunos e a construção e avaliação de múltiplas represen-
tações de conceitos matemáticos. Saber matemática para ensinar exige 
uma profundidade e detalhe que vai muito para além de saber fazer bem 
um procedimento (Ball e Bass, 2003). O professor precisa de “desempa-
cotar” a Matemática, isto é, não pode limitar-se às definições e conceitos 
matemáticos “acabados”, mas tem de ensinar de modo que os alunos vão 
“construindo” esses conceitos com compreensão. Por exemplo, o concei-
to de número natural para que os alunos o aprendam é necessário come-
çar com contagens, estabelecer relações entre os primeiros números, tra-
balhar aspectos como o valor posicional na representação dos números, 
etc., e não pela definição de número natural. 
Já no que se refere ao conhecimento didático trata-se da adequação 
do Conhecimento Matemático ao Ensino, que se concretiza através da 
construção de tarefas e de materiais para a sala de aula, da forma como se 
faz a organização e gestão da sala de aula, o conhecimento sobre a apren-
dizagem e os alunos e ainda a forma de estabelecer a comunicação e ne-
gociação de significados matemáticos com os alunos e entre eles. Vários 
autores referem que existe uma relação entre o tipo de tarefas matemáti-
cas e o pensamento dos alunos. Em particular Stein e Smith (1998) afir-
mam que o modo como os alunos aprendem a pensar matematicamente é 
influenciado pelo tipo de tarefas que lhe são propostas. Estas autoras 
avançam dizendo que as tarefas que apelam à memorização de procedi-
mentos de uma forma rotineira constituem oportunidades que suscitam 
um determinado pensamento nos alunos, diferente das que os levam a 
pensar sobre os conceitos e os estimulam a estabelecer conexões. 
O conhecimento curricular inclui a compreensão do currículo para 
um dado ano e ciclo, o conhecimento das finalidades e objectivos de 
aprendizagem indicados no currículo. Neste conhecimento inclui-se ainda 
a articulação vertical e horizontal dos conteúdos matemáticos, bem como 
o conhecimento e a utilização de materiais manipuláveis, de tecnologias e 
de outros recursos. Stein, Remillard e Smith (2007) identificaram, através 
de uma revisão de literatura sobre estudos que se centram no currículo, a 
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forma como os professores interpretam e implementam o currículo. Entre 
esses factores mencionam: conhecimento e crenças do professor; a sua 
identidade profissional; contextos organizacionais e políticos e as normas 
e estrutura de sala de aula. Aqueles autores afirmam ainda que o conhe-
cimento, as crenças e a identidade profissional do professor influenciam o 
modo como os professores compreendem e põem em prática as reformas 
curriculares. Alguns dos estudos revistos indicam que a participação dos 
professores em comunidades profissionais é fundamental na compreensão 
do currículo e na forma como o professor o implementa. 
A reflexão (Schon, 1983), é entendida como a reflexão na ação, quan-
do é feita no decurso da própria ação, sem a interromper, mas com breves 
instantes de distanciamento e a ação é reformulada; a reflexão sobre a ação 
quando a ação é reconstruída retrospectivamente para a analisar; e a refle-
xão sobre a reflexão na ação (meta-reflexão), processo que leva o profis-
sional a progredir no seu desenvolvimento e a construir o seu conhecimen-
to (Alarcão, 1996). O objecto de reflexão é tudo o que se relaciona com a 
atuação do professor durante o ato educativo como, contexto, métodos, fi-
nalidades de ensino, conhecimentos e capacidades que os alunos estão a 
desenvolver, etc. Considera-se que a reflexão joga um papel central no de-
senvolvimento profissional dos professores pois à medida que aumentam 
os seus conhecimentos matemático e didático conseguem aprofundar a sua 
reflexão (Serrazina, 1998). Acreditamos com Jaworski (1993) que a refle-
xão provoca a ação, na medida em que quando refletem os professores tor-
nam-se mais confiantes na sua capacidade para lidar com a Matemática de 
modo diferente. Ao mesmo tempo sentem a necessidade de saber mais ma-
temática para poderem propor tarefas diferentes na sala de aula e envolver 
os alunos em diferente atividade matemática. 
A ideia de acompanhamento/supervisão em sala de aula definida no 
PFCM corresponde à ideia de processo e de desenvolvimento profissio-
nal, considerando que o professor está em constante desenvolvimento 
(Amaral, Moreira e Ribeiro, 1996). Assim, entende-se a supervisão como 
uma “atuação de monitorização sistemática da prática pedagógica, sobre-
tudo através de procedimentos de reflexão e experimentação” (Vieira, 
1993, p. 38). Deste modo, supervisionar inclui processos de observação, 
reflexão e ação do e com o professor. 
Método 
Os dados que estiveram na base da elaboração deste artigo corres-
pondem, por um lado, a uma análise de conteúdo dos relatórios finais 
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elaborados anualmente por cada IES e entregues à Comissão de Acompa-
nhamento e ao Ministério da Educação. Por outro, a dois estudos de caso 
de duas professoras (Ilda e Maria) pertencentes a um grupo de formação 
de que a autora foi formadora. Este grupo, composto por oito professoras 
de duas escolas do ensino público pertencentes ao mesmo agrupamento 
de escolas, participou na formação durante dois anos lectivos. A idade 
das professoras situava-se entre os 30 e os 50 anos, com uma experiência 
de ensino que variava entre os 8 e os 30 anos. As escolas onde leccionam, 
servem uma população de classe média e localizam-se numa zona perifé-
rica da cidade de Lisboa.  
Os dados foram recolhidos através de notas de campo da formado-
ra/investigadora. Estas notas foram redigidas após cada uma das sessões 
de formação em grupo, durante e após as sessões de acompanhamento em 
sala de aula e ainda após as sessões de reflexão realizadas pós-observação 
de aulas entre a formadora e cada uma das professoras. Foram também 
analisados os portefólios apresentados por cada uma das formandas no fi-
nal de cada ano de formação, bem como todo o processo de construção de 
cada um dos portefólios que envolveu elaboração por parte de cada uma 
das formandas de versões preliminares de análise de aulas e de reflexões 
a que a formadora deu os respectivos feedbacks. Foram ainda analisados 
os questionários de avaliação da formação a que todos os formandos res-
ponderam no final de cada ano lectivo, bem como os questionários res-
pondidos no início de cada um dos anos onde os formandos registaram as 
suas expectativas em relação à formação e as suas necessidades formati-
vas em Matemática. 
As Professoras 
Ilda  
Tinha 48 anos de idade no início da formação e uma experiência de 
professora de 1.º ciclo de quase 30 anos. Possuía o curso do Magistério 
Primário (equivalente ao grau de bacharel) e não tinha sentido motivação 
suficiente para fazer o curso de Complemento de Formação no final dos 
anos noventa do século passado quando a maioria dos seus colegas adqui-
riu habilitação académica equivalente à licenciatura por esta via. Tinha 
uma boa relação com os seus alunos, que é hábito seguir do 1.º ao 4.º ano 
de escolaridade. É uma professora dedicada e preocupada com o bom 
funcionamento da escola e com as relações escola/família.  
Reconhece que se inscreveu na formação influenciada pelas colegas, 
mas também pela sua vontade de “se atualizar em Matemática”. Afirmou 
ainda que “o facto de a formadora ser alguém de quem tinha boas refe-
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rências foi igualmente determinante na sua decisão de se inscrever na 
formação”. Depois de ter feito o primeiro ano de formação, a continuida-
de para o segundo ano foi considerada natural até porque todas as colegas 
da escola envolvidas o fizeram também. 
No início da formação leccionava uma turma de 22 alunos, maiorita-
riamente do 3.º ano de escolaridade que eram seus alunos desde o 1.º ano. 
Estes alunos fizeram o percurso normal para o 4.º ano, durante os dois anos 
em que Ilda participou na formação. Ilda mantinha uma relação franca e 
aberta com os seus alunos, que a respeitavam como professora. Neste con-
texto, a formadora foi apresentada aos alunos na primeira sessão de acom-
panhamento como “a minha professora de Matemática, pois a professora 
também precisa de aprender”. Ao longo das sessões de acompanhamento, 
em vários momentos, as dúvidas colocadas por alguns dos alunos foram 
remetidas para a formadora, quer por Ilda quer diretamente pelos próprios 
alunos. Pode afirmar-se que se viveu, ao nível das aulas acompanhadas, um 
contexto de verdadeiro trabalho colaborativo entre a professora e a investi-
gadora/formadora com um progressivo à vontade de todos.  
O conhecimento profissional de Ilda resultava de uma larga expe-
riência como professora revelando um saber prático muito consolidado ao 
nível da organização e gestão da sala de aula. O seu conhecimento mate-
mático estava muito ligado ao “saber fazer” e ao “saber ensinar”, isto é, 
tinha um forte conhecimento procedimental, mas sem fundamentação do 
porquê ao nível da justificação matemática. Ao longo da formação a po-
sição de Ilda foi evoluindo. Inicialmente, nas sessões de formação em 
grupo, Ilda era muito pouco interventiva, mas muito “ouvidora”, sempre 
atenta e preocupada com a sua própria compreensão dos assuntos, procu-
rando adquirir alguma segurança. Desde o início afirmou-se consciente 
da sua falta de conhecimento matemático, mas com muita vontade de 
aumentar esse conhecimento, sobretudo quando percebia a sua relação 
com o que tinha que trabalhar com os alunos.  
Nas sessões de acompanhamento/supervisão, de início estava muito 
tensa, o que justificava dizendo que, era a primeira vez, nos muitos anos 
de profissão, que tinha alguém exterior a observar a sua aula. Ilda prepa-
rava minuciosamente a aula, mas sem “arriscar muito”, planificava as au-
las acompanhadas, escolhendo tarefas que constituíssem “uma menor ru-
tura” com a sua prática. Conduzia a aula de modo a seguir estritamente a 
planificação prévia. À medida que o ano foi avançando, Ilda foi progres-
sivamente adquirindo um maior à vontade e uma maior confiança na sua 
relação com a Matemática. No 2.º ano de formação Ilda tinha adquirido 
uma maior confiança. Recorria à formadora com algum à vontade. Apro-
veitava a sua presença para propor tarefas onde sentia alguma inseguran-
ça, afirmando que só pelo facto da formadora estar presente arriscava es-
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sa situação. Progressivamente foi aumentando a confiança na sua capaci-
dade de ensinar uma matemática mais compreensiva, surpreendendo-se 
com o que os seus alunos faziam em Matemática. A propósito de uma ta-
refa de investigação sobre as tabuadas, afirmou: 
“Se não estivesse cá, eu nunca teria realizado esta tarefa na sala de au-
la. Mas, foi um gosto vê-los a trabalhar e sobretudo ouvir o Carlos di-
zer: “Professora, somos os pequenos investigadores””. 
A introdução do algoritmo usual da divisão que, normalmente, é feito 
muito cedo e de um modo pouco compreensivo, foi outro momento mar-
cante para Ilda. As recomendações no sentido de adiar esta introdução são, 
por vezes, mal compreendidas pelos professores. Este foi um dos assuntos 
muito debatido e aprofundado na formação, nomeadamente os aspectos 
matemáticos implícitos no algoritmo e também possíveis percursos a fazer 
com os alunos de modo que a sua aquisição seja feita com compreensão. 
Ilda registou no seu portefólio no final do 1.ºano de formação: 
“A divisão era para mim uma preocupação, cada vez que tinha que en-
sinar o seu algoritmo. Este ano na formação vimos que havia um lon-
go caminho para lá chegar e finalmente compreendi porque deve ser 
deixado para mais tarde. A discussão que tivemos nas nossas sessões, 
ajudou-me a compreender o próprio algoritmo e como ele pode ser 
trabalhado de um modo compreensivo pelos alunos. Fiz com os meus 
alunos primeiro a tabela da multiplicação e surpreendentemente todos 
conseguiram compreender a sua construção”. 
Um outro aspecto que Ilda reconhece ter sido estimulante para ela, 
foi a discussão à volta do papel do erro no ensino da Matemática. Existe 
uma forte tradição nas escolas do 1.º ciclo da validação dos resultados 
dos alunos, assinalando o certo e o errado. Esta cultura de sala de aula é 
tão forte que, na perspectiva de Ilda, olhar o erro de outra forma constitui 
uma ruptura com a tradição muito vincada nas nossas escolas: 
“O que eu aprendi melhor foi a explorar os erros, porque eu passava 
por eles, mas apenas os assinalava. Nós fomos formadas na cultura do 
“certo” e do “errado”. Se estava errado, estava errado, pronto. Nesta 
sessão, compreendi como é importante para o aluno, deixá-lo explicar 
porque fez assim e a partir daí clarificar o seu pensamento. Isto fun-
cionou mesmo para outros colegas, que com a explicação do Nuno 
também compreenderam melhor o problema”. 
(Ilda, portefólio, reflexão de uma aula acompanhada,  
final do 1.º ano de formação) 
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Relativamente à presença da formadora na sala de aula, Ilda escre-
veu na sua reflexão final incluída no portefólio do 2.º ano de formação: 
“A presença da formadora dentro da sala de aula revelou-se bastante 
positiva; colaborou e participou no desenvolvimento das aulas, inter-
vindo sempre que necessário junto dos alunos, incentivando-os na 
concretização das tarefas”.  
(Ilda, portefólio, reflexão final) 
 
Como foi referido anteriormente, Ilda fez uma grande evolução na 
sua postura nas aulas supervisionadas. Partindo de uma situação muito 
tensa, seguindo estritamente uma planificação “pouco arrojada”, que ti-
nha subjacente um ensino direto em que os alunos seguiam as explicações 
da professora, para uma postura onde propunha aos seus alunos tarefas 
diversas, promovendo um ensino de carácter mais exploratório. Pode 
afirmar-se que esta progressão andou a par com o aprofundamento do seu 
conhecimento matemático, didático e curricular e com uma maior con-
fiança na condução das aulas acompanhadas. 
 
Maria 
É professora há mais de 30 anos. Tem 50 anos de idade. Tem o curso 
do Magistério Primário tendo feito posteriormente o Complemento de 
Formação equivalente a Licenciatura. Possui como professora uma expe-
riência diversificada, não só em Portugal, como foi durante alguns anos 
professora numa escola portuguesa num país africano de expressão oficial 
portuguesa.  
Maria tem perfil de líder, e à data da formação era coordenadora da 
sua escola. Foi ela que mobilizou as colegas para a formação e procurou 
garantir a existência de um grupo, inicialmente, mas também no final do 
1.º ano, para garantir a realização do segundo ano de formação. Tem uma 
boa relação com os seus alunos e, no início da formação, leccionava tam-
bém uma turma do 3.º ano com 22 alunos.  
Relativamente ao seu conhecimento profissional, Maria possuía um 
conhecimento prático resultado de uma longa experiência profissional, 
mas como costumava afirmar, “no caso da Matemática não tinha tido 
grandes oportunidades para o seu aprofundamento”. Tratava-se de um 
conhecimento tácito resultante da sua prática e de um interesse intrínseco, 
que sempre a acompanhou como profissional. Daí o estar muito disponí-
vel para aprofundar o seu conhecimento matemático sobre os conceitos e 
procedimentos a trabalhar com os alunos e sempre pronta a levar para a 
sala de aula as tarefas propostas na formação. Maria tinha conhecimento 
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da existência de diferentes materiais para trabalhar em Matemática, mas 
pouca experiência da sua utilização efectiva. A sua escola possuía diver-
sos materiais manipuláveis, encerrados em armários, que apenas foram 
“descobertos” pelas professoras ao longo da formação. 
Nas sessões de formação em grupo, Maria foi, desde o início, muito 
interventiva e questionadora, estando sempre interessada num aprofun-
damento dos assuntos, quer do ponto de vista da matemática quer da sua 
didática. Acima de tudo interessava-lhe analisar como lidar com aquele 
tópico/tarefa na sala de aula, mas também o compreender porquê. Maria 
afirmava que “estava interessada em aprofundar o seu conhecimento ma-
temática, mas como professora do 1.º ciclo do ensino básico”, isto é, que-
ria saber mais matemática desde que isso fosse útil para a sua função de 
professora.  
Nas sessões de acompanhamento/supervisão aproveitava a presença 
da formadora para introduzir algo que considerava “novo”, nomeadamen-
te as tarefas de natureza investigativa trabalhadas na formação. Preparava 
com muito cuidado as suas aulas, procurava seguir a planificação feita, 
mas dando espaço aos alunos, sempre que oportuno. Desde o início, re-
corria à formadora com facilidade, sempre que lhe surgia alguma dúvida 
ou a propósito de alguma dúvida colocada pelos alunos. Por exemplo, a 
simetria foi tratada numa sessão de formação em grupo através do estudo 
de frisos. Foram analisados os diferentes tipos de frisos e identificadas as 
simetrias existentes em cada um. Maria decidiu, de imediato, planificar 
uma aula sobre frisos para a sessão de acompanhamento seguinte. Arran-
jou materiais que considerou adequados e conseguiu uma grande adesão 
dos alunos. Ao refletir sobre a aula escreveu: 
“Penso que os objectivos da aula foram completamente atingidos, fo-
ram-no para além das minhas expectativas. Os alunos não só compre-
enderam as simetrias envolvidas em cada friso, como depressa fixa-
ram os seus nomes. Ao contrário do que esperava os alunos 
envolveram-se com entusiasmo na actividade e mesmo os mais lentos 
quiseram fazer todos os frisos, colocando boas questões sobre o seu 
trabalho. Foram melhores que nós”. 
(Maria, portefólio) 
Esta experiência foi tão gratificante para Maria que, o relato que fez 
da sua experiência na sessão seguinte de formação em grupo, levou a que 
todos os colegas do grupo com turmas do 3.º ou do 4.º ano decidissem 
também fazer uma aula sobre o tema. Para além disso, propôs-se dinami-
zar um workshop sobre frisos para os colegas no encontro do final de ano 
da formação na ESE, que realizou com sucesso. 
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Refletindo sobre a formação e em especial sobre as sessões de 
acompanhamento em sala de aula, Maria escreveu na sua reflexão final 
no portefólio: 
“Na verdade com mais de 30 anos de serviço nunca tinha tido nin-
guém na minha aula. Ao princípio fiquei um pouco assustada, mas de-
pressa senti a sua utilidade. Ajuda saber que quando temos uma dúvi-
da a podemos discutir com alguém e este alguém leva-nos a refletir 
sobre o que fizemos. Nós não estamos habituados a refletir sobre o 
que fazemos, sempre avaliamos os nossos alunos, mas nunca nos ava-
liamos a nós próprios”. 
(Maria, portefólio, reflexão final)  
Ainda relativamente às sessões de acompanhamento Maria valoriza 
o trabalho desenvolvido, nomeadamente a análise das produções dos alu-
nos aquando da realização das tarefas propostas e o papel do professor 
em todo este processo. 
“O que pensei que era importante nas sessões supervisionadas, para 
além de nos habituar a tomar mais cuidado na preparação da lição, foi o 
facto de no fim da aula podermos pegar no trabalho que as crianças de-
senvolveram ao longo da aula e haver uma pessoa que nos ajuda a ana-
lisá-lo, identificando os aspectos matemáticos envolvidos e a melhor 
forma de dar resposta às dificuldades manifestadas pelos alunos”. 
(Maria, Portefólio) 
Como se depreende da fala seguinte, Maria considera como marca 
distintiva deste programa de formação a existência das sessões de acom-
panhamento onde os assuntos debatidos e as tarefas trabalhadas nas ses-
sões de formação em grupo podem ser experimentadas e posteriormente 
discutida essa operacionalização, 
“Relativamente à operacionalização de práticas lectivas, nas sessões 
de acompanhamento, esta é, na minha óptica, o que a torna distinta de 
todas as outras ações que tenho frequentado, pelo facto de haver al-
guém que monitorize a transposição do trabalho desenvolvido nas ses-
sões conjuntas para a prática efetiva na sala de aula. Sem as sessões de 
acompanhamento os saberes adquiridos teriam provavelmente pouco 
impacto nas nossas práticas”. 
A existência das sessões de acompanhamento/supervisão na sala de 
aula é para Maria aquilo que distingue esta formação e que a faz ter im-
pacto nas práticas lectivas dos professores. 
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O PFCM nacional 
A preocupação com o aprofundamento do conhecimento matemáti-
co, didático e curricular dos professores tem sido um dos principais desa-
fios que se colocam a todas as equipas de formação nas diferentes IES, 
embora, inicialmente, tivesse havido uma atenção especial ao conheci-
mento didático e o conhecimento matemático não tenha sido considerado 
da mesma forma por todas. Dada a identificação desta situação a CA or-
ganizou, durante a primeira fase do PFCM (os dois primeiros anos), vá-
rios momentos formativos para todos os formadores, onde foi analisada e 
discutida a ideia do conhecimento matemático para um professor do 1.º 
ciclo do ensino básico, na perspectiva defendida por Ball e Bass (2003). 
Da análise dos relatórios, depreende-se que, em termos nacionais, tem-se 
vindo a assistir a uma crescente preocupação com o conhecimento mate-
mático, na maioria dos casos incidindo sobre temas importantes e rele-
vantes do ponto de vista curricular e a uma atenção ao conhecimento di-
dáctico em diversas dimensões, sendo muito notória a preocupação com a 
exploração de recursos para o ensino da Matemática, nomeadamente ma-
teriais manipuláveis, mas também tecnologias de informação e comuni-
cação. 
De uma maneira geral as equipas mostram preocupação em abordar 
os temas matemáticos dos documentos curriculares, mas também a sua li-
gação com as capacidades transversais. Muitas das IES evoluíram no sen-
tido de passar a manifestar uma preocupação com o aprofundamento de 
alguns dos temas matemáticos, considerados prioritários, dedicando-lhes 
um significativo número de sessões, em vez da preocupação em percorrer 
todos os temas, muito presente no início do PFCM. Recentemente, a maior 
ênfase na formação foi dada aos aspectos considerados “novos” no 
PMEB, como os relativos ao “sentido de número e à compreensão das 
operações”, a aspectos da Geometria, nomeadamente as transformações 
geométricas, ou ao pensamento algébrico. Em muitos casos os aspectos 
matemáticos são tratados a partir da resolução de tarefas e da análise da 
matemática nelas envolvida. Tem havido alguma monitorização da CA 
no sentido de que as tarefas sejam organizadas em cadeias de tarefas, ten-
do subjacente uma trajectória hipotética de aprendizagem para os alunos 
(Simon, 1995), contrariando alguma tendência inicial para centrar a for-
mação nas tarefas e o tema matemático aparecer de uma forma desligada, 
partindo de um conjunto de tarefas, mas sem nenhuma sequência.  
O ganho de autoconfiança dos professores à medida que se trabalha 
o aprofundamento do conhecimento matemático e didático e a mudança 
de atitude dos professores relativamente à Matemática e às aprendizagens 
que os alunos são capazes de fazer em Matemática constitui um dos aspec-
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tos mais referidos quando se analisam os relatórios das IES, em especial 
quando se trata de formandos que frequentaram a formação durante dois 
anos. A surpresa dos professores perante a reação dos seus alunos quando 
“arriscam” levar para a sala de aula uma tarefa mais complexa, e acerca da 
qual têm muitas dúvidas sobre o que vai acontecer, tem constituído mo-
mentos únicos de reflexão sobre as capacidades reais dos alunos. 
O papel da planificação de tarefas para a sala de aula é referido por mui-
tas das equipas como um dos momentos das sessões de formação em grupo. 
Os formandos selecionam tarefas dos documentos trabalhados nas sessões de 
formação em grupo, sendo os planos de aula muitas vezes enviados por cor-
reio electrónico, com antecedência, permitindo aos formadores emitir parecer 
e sugerir algumas alterações. O que conduz a uma melhoria da planificação, 
mas que, por vezes, se torna difícil de gerir pelo formador, dado o grande vo-
lume de trabalho. De realçar que, embora o termo planificação não tenha si-
do interpretado do mesmo modo pelos diversos intervenientes, tem vindo a 
assumir uma importância crescente para os formandos, em especial, o ques-
tionamento do porquê de propor determinada tarefa bem como a antecipação 
das possíveis respostas dos alunos. 
A importância da partilha de ideias e discussão entre os seus pares e 
com o formador é cada vez mais valorizado por todos – formandos e for-
madores. Os momentos de reflexão e partilha das aulas observadas são 
referidas como momentos ricos de aprendizagem, pois este espaço gera 
partilha entre todos os professores, mesmo com aqueles cujas aulas não 
foram observadas. Este aspecto tem levado muitos formandos a refletir e 
questionar as suas práticas em função das reações e das aprendizagens 
dos seus alunos.  
A importância do acompanhamento em sala de aula tem sido referi-
do por todas as equipas, desde o início do PFCM, considerando que a 
mais-valia deste programa de formação está exatamente nas sessões de 
supervisão na sala de aula e na interligação entre estas e as sessões de 
formação em grupo. A importância da supervisão no aprofundamento da 
reflexão sobre a prática e na análise da Matemática presente nas produ-
ções dos alunos é cada vez maior quando equacionamos o conhecimento 
do professor e a alteração das suas práticas.  
Considerações finais 
Os dados disponíveis permitem afirmar que o PFCM tem vindo a 
conseguir, de forma progressiva e gradual, alterar a Matemática que se 
faz na sala de aula, quer em qualidade, quer em quantidade. Permitem 
ainda afirmar que há hoje mais trabalho em Matemática nas salas de aula 
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do 1.º ciclo e sinais de melhoria das aprendizagens dos alunos em Mate-
mática (visível na avaliação externa). 
O modelo de formação, nomeadamente as aulas supervisionadas 
têm, indiscutivelmente, um papel fundamental neste processo. Nos pro-
fessores que nele participaram, em especial, nos que o fizeram durante 
dois anos, é visível, testemunhada um pouco por todo o país, uma atitude 
profissional de maior empenhamento e investimento no ensino da Mate-
mática, com maior consciência dos desafios que se colocam e com maior 
capacidade de lhes fazer face – maior sensibilidade para os problemas da 
aprendizagem da Matemática, maior conhecimento da Matemática a en-
sinar e de como o fazer, maior predisposição para planificar de forma 
cuidadosa e aprofundada a aula de Matemática, maior conhecimento dos 
recursos a mobilizar. Estas são mudanças muito significativas, que pela 
sua natureza cultural, evoluem de modo muito gradual (Day, 1998, Har-
greaves, 1994). Pode afirmar-se que há um esforço no sentido de desen-
volver um ensino mais exploratório da Matemática em detrimento de um 
ensino directo muito ligado ao treino de procedimentos que era muito 
frequente nas salas de aula do 1.º ciclo (Brocardo e Serrazina, 2008).  
Diferentes autores afirmam que na medida em que os professores 
ganham confiança na sua capacidade para ensinar Matemática têm maio-
res expectativas em relação às capacidades matemáticas dos seus alunos e 
propõem-lhes tarefas mais ricas (Brown & McIntyre, 1993, van der Berg, 
2002). Os dados disponíveis permitem afirmar que é isso que está a acon-
tecer com muitos dos professores que têm participado no PFCM. 
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Os estudantes aprendem melhor vários conceitos matemáticos quan-
do explorados de um modo concreto com materiais manipuláveis. Deste 
modo é crucial que os (futuros) professores desenvolvam as aptidões ne-
cessárias para utilizar os manipuláveis na sala de aula numa perspectiva 
de ensino e aprendizagem mais dinâmica e desafiadora. A geometria apa-
rece como um campo privilegiado pela própria natureza dos entes geomé-
tricos mas por também ser um tema bastante negligenciado nas nossas es-
colas. Deste modo acreditamos que o desenvolvimento do pensamento 
geométrico dos estudantes pode ser mais facilmente conseguido através 
de tarefas desafiantes que recorram a materiais manipuláveis diversifica-
dos. Nas disciplinas de didática da matemática que lecciono na minha 
instituição de formação de professores do ensino básico (JI-6) é dada 
grande ênfase à resolução de problemas e à experimentação com recurso 
ao uso de materiais manipuláveis. Pretende-se neste artigo relatar algu-
mas experiências de sala de aula com futuros professores baseadas em ta-
refas geométricas com recurso a materiais manipuláveis.  
Palavras chave: Geometria, Materiais Manipuláveis, Formação Inicial, 
Educação Básica. 
Abstract 
Students learn best various mathematical concepts when they were 
explored in a concrete way using manipulative materials. Thus it is 
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crucial that (future) teachers develop the skills needed to use the 
manipulatives in the classroom with a perspective of teaching and 
learning more dynamic and challenging. The geometry appears as a 
privileged area by the very nature of geometric entities but also for being 
a much-neglected issue in our schools. Thus we believe that the 
development of geometric thinking of students can be more easily 
achieved through challenging tasks that make use of diverses 
manipulatives. In the didactics disciplines of mathematics, that I taught at 
the teacher training course (JI-6) in my school, we give a strong emphasis 
on problem solving and experimentation using the use of manipulatives. 
This article is intended to report some classroom experiences with future 
teachers grounded on challenging geometric tasks using manipulative 
materials. 
Keywords: Geometry, Manipulative Materials, Initial Teacher Training, 
Elementary Education. 
A Geometria e os Materiais Manipuláveis 
A Geometria tem sido tradicionalmente negligenciada na matemática 
escolar, principalmente nos níveis mais elementares, apesar dos muitos 
benefícios que pode proporcionar aos estudantes, mesmo quando apresen-
tada de forma intuitiva e informal. As experiências em geometria com 
que os estudantes normalmente são confrontados limitam-se aos níveis 
mais baixos de raciocínio sendo bastante reduzidas experiências signifi-
cativas que lhes desenvolvam capacidades de raciocínio mais elevados. 
Mesmo os alunos de níveis mais avançados, apesar de já possuírem um 
nível de abstracção mais desenvolvido também não são confrontados com 
tarefas significativas em geometria onde continuam a privilegiar tarefas 
rotineiras baseadas na memorização e no treino.  
Mas, os nossos estudantes do ensino básico tem tido tradicionalmen-
te fracos resultados nos itens relacionados com geometria, quer em pro-
vas nacionais quer internacionais, o que torna a geometria um tema a que 
a comunidade de educadores matemáticos deva dar uma atenção especial. 
Ressalve-se que os recentes resultados nacionais quer internacionais (PI-
SA, 2009) apontam num sentido de melhoria do desempenho, o que faz 
com que se reforce ainda mais as iniciativas para manter estes parâmetros 
e continuar a evoluir.  
Os estudantes devem ser motivados para a aprendizagem da 
geometria, para isso deve ser lhes mostrado a sua importância como parte 
do mundo que nos rodeia, assim como devem ser ajudados a com-
preender as relações entre o mundo concreto e abstracto da geometria. A 
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visualização tem um papel importante como componente do raciocínio 
matemático (Dreyfus, 1990) e com fortes ligações à geometria, mas tem 
sido tradicionalmente negligenciado e esquecida nos currículos de 
matemática. Deste modo a aprendizagem matemática deve incluir práti-
cas que conduzam os alunos a pensar visualmente e a desenvolver essa 
capacidade através de experiências que requeiram tal forma de pen-
samento. Um meio para o atingir pode ser efectuado através do recurso 
aos materiais manipuláveis e das diferentes representações que a partir 
dai se podem utilizar.  
Os educadores matemáticos há bastante tempo que se têm interessa-
do pela utilização de materiais concretos, como suporte da aula de mate-
mática, a fim de contextualizar alguns conceitos matemáticos mais abs-
tractos e, portanto, para facilitar a sua compreensão. Do ponto de vista 
construtivista os alunos parecem aprender matemática de uma forma mais 
eficiente quando recorrem aos materiais manipuláveis que lhes permitam 
construir novos conhecimentos e, assim, envolver-se na sua própria 
aprendizagem. Os estudantes devem ter oportunidades de contactar com 
diferentes representações dos conceitos matemáticos durante a sua apren-
dizagem matemática, sendo os materiais manipuláveis um contexto favo-
rável para que tal aconteça. De acordo com van Hiele (1999) o ensino da 
geometria em todos os níveis deve incluir a utilização de materiais que os 
alunos possam manipular, pois só assim, os alunos adquirem uma com-
preensão das propriedades geométricas e das suas relações, através do seu 
envolvimento nestas experiências. A investigação também mostra que o 
uso de materiais concretos (p.e. geoplanos, papel, modelos de formas  
geométricas em madeira ou plástico, sólidos, miras, espelhos, policubos) 
pode ser útil no desenvolvimento de representações geométricas, mas de-
vem ser utilizados sabiamente (Clements, 2004). É neste sentido que vá-
rios educadores e entidades educativas recomendam a sua utilização (e.g. 
Bruner, 1960; Clements, 1999; Dienes, 1975; NCTM, 2000; Me, 2007; 
Piaget, 1977; Reys, 1982; Szendrei, 1996; Weiss, 2006).  
Nos programas nacionais para o ensino básico, do 1º, 2º e 3º ciclos 
(ME, 1990, 1991) em vigor há quase vinte anos, já havia indicações sobre 
os benefícios e a utilização de materiais manipuláveis, mas não de forma 
consistente e explicita. Há, consequentemente, poucas evidências concre-
tas de que os professores tenham utilizado de forma efectiva, contextuali-
zada e continuada tais materiais com seus alunos nas escolas. Pode haver 
duas razões principais para isso. Primeiro, a abordagem tradicional de en-
sino de matemática e de aprendizagem, onde o foco do ensino é a memo-
rização e a prática onde o professor explica o assunto, principalmente 
através de procedimentos, regras e algoritmos e os alunos reproduzem o 
que observam, fazendo muitos exercícios repetitivos. Em segundo lugar, 
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os professores poderão não conhecer materiais manipuláveis e estar fami-
liarizados com a sua utilização de modo eficaz atendendo aos diversos 
temas do currículo de matemática e ao nível dos estudantes. Contudo nos 
últimos anos tem-se assistido a uma nova visão do que deve ser a aula de 
matemática e consequentemente da importância dos manipuláveis. O no-
vo programa de matemática do ensino básico (ME, 2007) expressa esta 
importância ao longo dos diferentes temas e tópicos matemáticos. Assim, 
as instituições de formação tem um papel importante a desempenhar com 
os professores na sua formação matemática, quer inicial quer contínua, 
que deve estar de acordo com as mais recentes recomendações da investi-
gação, assim como do desenvolvimento curricular, em particular sobre a 
utilização destes poderosos recursos que são os materiais manipuláveis.  
Os Materiais Manipuláveis e a Formação de Professores  
Desde os tempos mais remotos que o recurso a materiais concretos no 
ensino e aprendizagem matemática tem sido uma constante. Por exemplo, 
para contar animais o homem primitivo pastor, começou a usar pedras ou 
marcas em uma vara. Mais tarde, com a introdução do sistema de numera-
ção indo-árabe, surge o ábaco. Este foi um dos primeiros materiais cons-
truídos especificamente para trabalhar conceitos de aritmética, tendo o 
eclesiástico Gerbert (930-1003) aprofundado as suas aplicações. No entan-
to, no séc. XV este tipo de material desapareceu das escolas, especialmente 
quando aparecem novos métodos de cálculo – os poderosos algoritmos. Os 
manipuláveis foram reintroduzidos e recomendados mais tarde pelos de-
fensores da Escola Activa, Comenius e Pestalozzi, que apesar de serem de 
épocas diferentes e com visões diferenciadas, defenderam os mesmos prin-
cípios. Mais tarde, vários educadores como Bruner, Castelnuovo, Cuisenai-
re, Decroly, Dienes, Gattegno, Montessori, Piaget introduziram novas 
perspectivas e abordagens em relação ao ensino e aprendizagem da mate-
mática assim como novos materiais didácticos (Vale, 2002). 
O avanço da tecnologia, em particular os softwares dinâmicos, trou-
xeram à discussão a definição de manipular. Não é meu propósito, agora, 
discutir se, por exemplo, se um gráfico ou um applet de blocos padrão 
são ou não considerados materiais manipuláveis no sentido tradicional. 
Partindo da ideia de que um material didático é todo aquele a que recor-
remos para promover o ensino e aprendizagem, neste caso, da matemáti-
ca, considero um material manipulável todo o material concreto, educa-
cional ou do dia à dia (e.g. ábaco, policubos, folhas de papel, berlindes), 
que represente uma ideia matemática, que durante uma situação de 
aprendizagem, apele aos sentidos (sentir, tocar, mexer, moldar, reorgani-
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zar) e que se caracteriza por um envolvimento ativo dos alunos. O geo-
plano é um material educativo, pois foi desenvolvido numa perspectiva 
educacional, enquanto uma folha de papel ou um conjunto de berlindes, 
são materiais de uso comum, que não foram desenvolvidos com uma fi-
nalidade educativa, mas que podem ser usados com essa finalidade. De 
acordo com Lesh, Post & Behr (1987), para além dos materiais concretos, 
existem outras representações matemáticas cada uma com um papel espe-
cífico que são importantes para a compreensão matemática, como sejam, 
a representação pictórica, verbal, simbólica e situações da vida real.  
Presentemente um dos principais propósitos em educação matemáti-
ca é ensinar os estudantes a tornarem-se flexíveis e reflexivos de modo a 
que possam aplicar os seus conhecimentos matemáticos nas mais variadas 
situações. Assim, um currículo, que defenda que os alunos devem valori-
zar a matemática, ser confiante nas suas próprias capacidades, fazer co-
nexões matemáticas, tornar-se bons resolvedores de problemas e aprender 
a raciocinar e a comunicar matematicamente, solicita uma aprendizagem 
mais ativa. E, consequentemente, como sugere Pimm (1996), uma forma 
possível de trabalhar matematicamente nesse sentido poderá ser utilizan-
do materiais manipuláveis. Para aprender matemática é necessário ação, 
real e/ou virtual, reflexão e competência de ser capaz de relacionar am-
bas. A matemática começa na maioria das vezes, com uma ação sobre os 
objetos, mas pode não ficar por aí. Um conjunto de materiais não contém 
ou produz matemática; apenas cada pessoa pode fazê-lo com a sua mente. 
Pela sua natureza as ideias matemáticas são abstractas, assim qualquer 
modelo que englobe essas ideias tem limitações: o modelo apenas pro-
porciona o contexto favorável para a compreensão dos conceitos matemá-
ticos que estão a ser tratados. 
Estes materiais permitem aos alunos refletir sobre suas próprias ex-
periências e comunicar as suas ideias com os outros, criando assim uma 
experiência de aprendizagem mais significativa e mais duradoura. Quan-
do um professor, desde que tenha os conhecimentos necessários para o 
fazer, proporciona aos alunos oportunidades de um ensino que utilize ma-
teriais concretos, embora estes benefícios possam ser ténues, as atitudes 
dos alunos face à matemática melhoram e, de modo geral, a compreensão 
dos conceitos matemáticos aumenta. Os alunos ao tornaram-se participan-
tes ativos na sua própria aprendizagem, fazendo experiências com as sua 
próprias mãos e discutindo sobre as descobertas que vão fazendo, permi-
tindo-lhes envolver-se em situações desconhecidas e desafiantes durante 
uma aula de matemática, conseguem uma compreensão mais abrangente 
e significativa dos conceitos matemáticos: ou seja obtêm um conhecimen-
to matemático mais conceptual. Os alunos precisam de ajuda para desco-
brir a relação entre o conceito que está a ser ensinado e da atividade que 
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estão a realizar com os materiais manipuláveis, só então poderão cons-
truir os diferentes significados e surge a aprendizagem. Os símbolos e as 
representações formais dos conceitos matemáticas decorrem naturalmente 
a partir do nível concreto, mas somente depois de uma compreensão con-
ceptual (Reys, Lindquist, Lambdin & Smith, 2006). Deste modo, um con-
ceito deve ser apresentado ao aluno em diversificados contextos com ma-
teriais manipuláveis. Como observou Bruner as crianças precisam que 
lhes sejam dadas várias oportunidades para trabalhar os conceitos do 
mundo físico antes de trabalhar com imagens e outras representações. 
Somente após esse trabalho, estarão prontos para trabalhar no mundo abs-
tracto dos símbolos (Weiss, 2006).  
As capacidades dos professores para utilizarem uma abordagem di-
dática com materiais manipuláveis são fundamentais para o sucesso de 
uma nova visão do ensino e aprendizagem da matemática. Isso implica 
repensar as aulas de matemática, as disciplinas didáticas e as práticas de 
ensino nos currículos de formação de professores. A investigação deve 
estar direcionada para proporcionar os conhecimentos necessários aos 
professores em que lhes permita colocar em prática essas recomendações.  
O ambiente de aprendizagem nas aulas de didática, das quais se rela-
tam alguns exemplos, seguem uma abordagem exploratória, em que as 
principais ideias matemáticas surgem das tarefas, com recurso a mate-
riais, que os alunos resolvem e das discussões produzidas sobre as estra-
tégias utilizadas e direcionadas para os conceitos matemáticos envolvidos 
e os aspectos didáticos mais relevantes relacionados com a tarefa. Eu 
acredito na vantagem que os professores têm ao lhes serem dadas oportu-
nidades para explorar uma variedade de estratégias de ensino e recursos 
didáticos durante a sua formação inicial. 
Por outro lado deve ser proporcionado aos futuros professores um 
ambiente de aprendizagem o mais alinhado com aquele que se pretende 
que venham a desenvolver com os seus respetivos alunos. Deste modo pre-
cisam de ter os conhecimentos necessários sobre o potencial dos materiais 
manipuláveis, mas também das suas fragilidades e limitações, e ter a capa-
cidade de identificar quais os materiais manipuláveis que mais se adequam 
a um determinado tema e desenvolver tarefas matematicamente ricas e de-
safiantes para a sua utilização de acordo com os objectivos pretendidos.  
Flashes de uma experiência didática 
Nas disciplinas de didática da matemática que lecciono, para futuros 
professores do ensino básico (JI-6) é dada grande ênfase à resolução de 
problemas e à experimentação com recurso ao uso de materiais manipu-
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láveis. Apesar de recorremos a vários materiais estruturados, privilegia-
mos os materiais mais simples, de uso comum e sobretudo aqueles que 
podem ser construídos pelos próprios alunos, por duas razões principais. 
Uma prende-se com o factor económico e pela sua acessibilidade e a ou-
tra, a principal, é que os alunos quando constroem o seu próprio material 
envolvem-se nessa construção que é também um processo de aprendiza-
gem e ganham laços afectivos com o material com todas as vantagens que 
daí advém.  
As tarefas utilizadas são numa perspectiva de ensino e aprendizagem 
da matemática exploratória e experimental onde um problema pode recor-
rer a um material ou a partir de um material formular novos problemas. 
Apesar de todas a potencialidades que os materiais possam possuir os fu-
turos professores de matemática têm que se aperceber que algumas estra-
tégias ou materiais podem ajudar um aluno a compreender melhor deter-
minado conceito mas com outro aluno pode já não resultar. O que os 
futuros professores se apercebem é que num contexto laboratorial deste 
tipo, o papel do professor é mais complexo e exigente que o tradicional 
em que não se utilizam tarefas desafiantes com materiais. Deste modo são 
explorados diversos materiais durante as aulas que lhes permitam viven-
ciar o maior número de situações através de tarefas adequadas, refletindo 
sobre a tarefa e sobre o material ou materiais que suscitam, sempre do 
modo mais próximo daquele que se espera que venham a utilizar nas suas 
próprias aulas, nesse sentido inventariando todas as possíveis abordagens, 
questões, dificuldades que possam surgir numa aula.  
Entender a matemática é mais difícil se o aluno só pode contar com o 
recurso a técnicas de memorização de conceitos, regras e procedimentos. 
Este tipo de aprendizagem também inibe a habilidade dos estudantes para 
generalizar as informações e aplicá-las a problemas novos e diferentes. 
Numa perspectiva construtiva e intuitiva da geometria um desenho pode 
ser insuficiente para uma compreensão de um conceito geométrico, para 
alguns alunos, tendo por isso necessidade de recorrer ao concreto. Não é o 
material em si que é importante, mas as transformações realizadas sobre 
ele. É através de uma série contínua de tentativas efetuadas sobre o materi-
al – o que não é possível com o desenho – que os alunos descobrem rela-
ções e propriedades, facilitando o salto do concreto para o nível abstracto. 
Os professores devem ajudar os estudantes a compreender as relações que 
se estabelecem entre o modelo (contexto) e a matemática, o que é um gran-
de desafio, mas também é gratificante para o professor. Quer os alunos do 
ensino básico quer os da formação inicial têm dificuldades na aprendiza-
gem de conceitos geométricos, por isso se deve privilegiar a manipulação 
de materiais no ensino e aprendizagem da Geometria.  
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As tarefas seguintes do âmbito da geometria, em que se recorre aos 
materiais manipuláveis, são exemplos que ilustram a atividade matemáti-
ca que podem proporcionar, com professores em formação do ensino bá-
sico, onde o questionamento entre professor e alunos e alunos e alunos é 
uma constante e onde o papel é o material manipulável privilegiado (ex-
cepto na última tarefa) – o mais simples, mais económico e mais acessí-





















Exemplo 1. Para determinar a expressão que nos permite calcular a 
área do círculo propôs-se aos alunos que a partir de um círculo de papel 
teriam de descobrir uma figura de área equivalente e da qual já soubes-
sem calcular a área. 
A aula desenrolou-se com os alunos a fazerem experiências várias 
com o círculo recorrendo a dobragens e a cortes. O círculo foi sendo di-
vidido em setores e os alunos foram efectuado as suas experiências e con-
jecturas, e eu ia orientando o trabalho, à medida que era solicitada. A 
primeira tentativa foi dividir o círculo em quartos. Os alunos tentaram 
construir uma figura com as 4 peças mas não conseguiram identificar ne-
nhuma forma conhecida. Alguém se lembrou de cortar em oitavos. E a 
partir daqui começam a aperceber-se que as figures “quase” que formam 
um paralelogramo, e rapidamente “veem” que cortar o círculo em setores 
mais pequenos vai ajudar a ver o que pretendem. Experimentam dividi-lo 
                        Fig. 2                                                                            Fig. 1 
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em dezasseis partes. Na Fig. 1 estão ilustradas as diferentes fases que uti-
lizam até transformar o círculo num paralelogramo. Entretanto eu questi-
ono se não há possibilidade de transformar o paralelogramo num rectân-
gulo, e rapidamente há um aluno que divide um dos sectores em duas 
partes congruentes e os coloca nos lados opostos da última figura obtendo 
uma forma muito próxima do rectângulo (Fig. 2). A partir desta figura e 
comparando-a com o círculo original conseguem chegar às dimensões do 
rectângulo e consequentemente a sua área πR2. Deste modo, como o cír-
culo e o rectângulo são equivalentes, o que facilmente se comprova, pois 
foi utilizado o mesmo papel, concluem que a área do círculo é πR2. Estes 
alunos sabiam a fórmula da área do círculo e tinham adquirido o conhe-
cimento formal de como obter a expressão para determinar a sua área uti-
lizando um processo conceptualmente mais exigente e abstracto. Quando 
confrontados, inicialmente, com a questão de que a área do circulo faz 
parte do programa de matemática do ensino básico, interrogaram-se como 
o fazer de modo que as crianças entendessem sem ter que recorrer a co-
nhecimentos matemáticos complexos que eles não tinham. Depois desta 
experiência, com recurso a material simples (papel e tesoura) e na discus-
são conjunta no final da tarefa reconheceram que este processo permite 
obter a fórmula da área do círculo de modo mais intuitivo e interessante 
sem ter que recorrer a processos complexos ou à memorização, mas ape-
lou à utilização de conhecimento matemático com significado e mais du-











    
 
Exemplo 2. Para obter os diferentes pentaminós propôs-se o seguinte 
problema: durante as férias de Natal a Ana e as suas colegas tiveram que 
arranjar cinco grandes mesas quadradas iguais para o jantar de Natal. De-
senha todos os diferentes modos que podem ser colocadas as mesas para 
a festa, de modo que cada mesa tenha pelo menos um lado em comum 
(Fig. 3).  
                                                 Fig. 3                                                Fig. 4 






Para resolver este problema recortaram pequenos quadrados em pa-
pel que foram justapondo de modo a obter o máximo de hipóteses. De-
pois registaram as suas descobertas. Encontraram muitos modos de dispor 
os quadradinhos mas alguém refere que os quatro modos apresentados na 
Fig. 4 seriam apenas um modo, pois foram obtidas efetuando algumas 
transformações geométricas numa dessas figuras (Rotações e/ou refle-
xões). Depois de mais tentativas descobriram que a Ana e as colegas ti-
nham 12 modos diferentes de dispor as mesas (Fig. 5). A questão aqui era 
saber que garantias tinham de que estes eram todos os modos possíveis e 
se não havia algum repetido. Chegaram à conclusão que não tinham, pois 
a estratégia utilizada, tentativa e erro, não lhes permitia verificar. Sugeri 
que recorressem a uma lista organizada de acordo com um critério que 
por exaustão conseguissem determinar todos os modos. Por fim informei 
que estas figuras que descobriram chamavam-se pentaminós (Fig. 5) e 
que cada uma dessas forma usualmente é designada por uma letra do al-
fabeto que mais se assemelhe à sua forma. A partir daqui propus várias 










Exemplo 3. Os exemplos seguintes recorrem a dobragens e recortes 
de papel e envolvem conceitos do âmbito das transformações geométri-
cas. Como os alunos já estão familiarizados com a dobragem de papel pa-
ra construir figuras simples que tenham um eixo de simetria, iniciou-se 
esta tarefa com uma folha de papel que os alunos tinham que dobrar e  
recortar de modo a obter o friso da Fig. 6, que não é mais do que padrão 
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de repetição do tipo AAA, e que para além da translação tem simetria de 
reflexão de eixo vertical. Esta tarefa parecia não causar nenhuma dificul-
dade, no entanto a maioria dos alunos obteve figuras soltas, pois o que se 
pretendia não era um coração mas um friso de corações. Rapidamente em 
discussão uns com os outros chegaram à conclusão do erro que tinham 
cometido, e executaram a tarefa com sucesso.  
Apresentou-se de seguida uma nova imagem Fig. 7 de um novo friso 
para os alunos obterem por dobragens e recortes, que envolve um padrão 













Este exemplo foi muito interessante. Depois de várias tentativas e de 
obterem frisos do tipo da Fig. 8 houve grande discussão o que levou a que 
se analisasse a figura anterior para ver qual a propriedade que este friso 
não tem que não permite obtê-lo por dobragens. Conseguiram descobrir 
que o exemplo é impossível de obter, pois só seria possível se a figura 
que compõe o friso tivesse uma simetria de reflexão, o que não acontece. 
A outra tarefa de dobragens proposta seria dobrar e recortar o papel de 
modo que ao desdobrar obtivessem o padrão de repetição do tipo ABA-
BAB (Fig. 9). Nesta tarefa as dificuldades foram maiores. Depois de várias 
tentativas a dobrar e a cortar obtendo outras figuras e, mais uma vez, figu-
ras separadas. Depois de alguma discussão e de pensarem 
das propriedades de uma figura e em que condições é que 
tem simetria de reflexão, há uma aluna que descobre como 
dobrar o papel e vai explicar à turma, como pensou: têm 
que desenhar metade de cada uma das figuras que com-
põem o friso (Fig. 10).      Fig. 10 















Exemplo 4. O “gelado” é uma tarefa para explorar conceitos geomé-
tricos e de proporcionalidade. A tarefa apresenta a figura dum gelado 
(Fig. 11) que os alunos devem obter a partir de um retângulo em papel 
(Fig. 12) recortando exactamente as cinco formas que o permitem cons-
truir, sem desperdiçar papel. Alguns alunos tiveram problemas em cortar 
o papel de forma adequada. Uns colocaram a folha de papel sobre o gela-
do para obter as cincos peças; outros tiveram de efetuar algumas medi-
ções para conseguir cortar o papel; outros efetuarem diversas tentativas 
para descobrir os cortes (Fig.13). Uma extensão a esta tarefa foi dar uma 
folha maior que o gelado para que os alunos utilizassem conceitos de 
proporcionalidade. 
 
Exemplo 5. Este exemplo tem como objectivo identificar as estraté-
gias a que os alunos recorrem para resolver o problema. Pretende-se que 
sejam os alunos a identificar os conteúdos que a tarefa envolve, mobiliza 
ou pode mobilizar para além daquele que é expresso no enunciado. O 
problema proposto foi o seguinte: Dobra-se uma folha ao meio. Quantas 
regiões se obtêm e qual a área de cada região ao fim de n dobragens? 
Este tipo de problemas, costuma deixar os alunos desorientados, sem 
saberem por onde começar, mas o trabalho que se tem vindo a desenvol-
ver com a generalização em sequências com padrões de crescimento tem 
resultado positivamente. Assim, ao iniciar a resolução do problema os 
alunos recorreram a uma folha de papel para dobrar. Começaram então a 
dobrar a folha, mas viram que não iam além de quatro dobragens, pois o 
papel era grosso. Então mudaram de estratégia e decidiram fazer alguns 
desenhos. Em seguida, recorrendo a uma tabela e reduzindo a um pro-
blema mais simples rapidamente chegaram ao padrão e à resposta. A Fig. 
14 resume os passos seguidos na resolução deste problema.  
               Fig. 11                                      Fig. 12                                       Fig. 13 
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Nº de dobragens Nº de regiões 
med. da área  
de cada região 
0 1=20 1=1/20 
1 2=21 1/2=1/21 
2 4=22 1/4=1/22 
3 8=23 1/8=1/23 
… … …
10 210 1/210 
… … …
n 2n 1/2n 
 Fig. 14 
 
A parte mais interessante foi a discussão que se seguiu sobre que 
conteúdos abordava, até que níveis poderia ser utilizada e se seria, ou 
não, uma actividade a desenvolver com os alunos do 2º ciclo e em que 
moldes. Nesse sentido foi referido que esta tarefa poderia recorrer a vá-
rias representações (concreta, pictórica, gráfica) e poderia ser explorada 
até ao secundário com recurso à calculadora como aplicação da função 
exponencial. Os alunos gostaram de ver que uma proposta de trabalho tão 
simples e interessante poderia aglomerar tantas ideias matemáticas. Foi-
-lhes referido que esta é uma das finalidades da matemática, que os alu-
nos consigam matematizar situações desta natureza. Em relação ao 2º ci-
clo era bastante rica pois permitia abordar vários conteúdos: números 
racionais sobre a forma de fracções e nas suas interpretações parte-todo e 
operador, operações com fracções, potências, área, etc. Concordaram que a 
apresentação da tarefa teria de ser efectuada noutros moldes e com recurso 
ao material. A aula finalizou com os alunos a reformular a tarefa de modo a 
ser utilizada com os alunos do ensino básico do modo que se segue. 
Material: uma folha de papel seda 
Desenvolvimento: Dobra uma folha de papel ao meio. Com esta 
primeira dobragem obténs duas regiões. 
1. Quantas regiões obténs ao fim de três dobragens? E ao fim de 
quatro? 
2. Quantas dobragens consegues efectuar? Se conseguisses efectuar 
10 dobragens quantas regiões obterias? 
3. Qual é a área de cada uma das regiões obtidas? 
4. Consegues prever quantas partes obterias se dobrasses a folha 20 
vezes? Explica como pensaste. 
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Exemplo 6. Este exemplo tem como objecti-
vo desenvolver a orientação espacial dos alu-
nos, mas sobretudo identificar as estratégias 
que os alunos recorrem para resolver o pro-
blema. O problema proposto foi o seguinte: A 
torre junto (Fig. 15) tem 4 “andares” e é 
formada por 20 cubinhos. Quantos cubinhos 
serão necessários para construir uma torre 
semelhante de 10 andares.  
Os alunos começaram a resolver o pro-
blema individualmente tentando recordar o que se tinha falado sobre a reso-
lução de problemas e das diferentes estratégias de resolução. A grande maio-
ria começou a ter dificuldades em visualizar o que se estava a passar e como 
foram utilizados os 20 cubos e em desenhar mais torres. Por isso solicitaram 
o recurso aos policubos (cubos unitários que se fixam uns aos outros). Na 
posse do material a tarefa ficou mais facilitada pois permitiu-lhes facilmente 
“ver” a formação da torre á medida que os andares iam aumentando.  
Em grande grupo discutiram-se as estratégias usadas e constatou-se 
que a estratégia mais utilizada foi a descoberta de um padrão. Reduzindo 
este problema a um problema mais simples, isto é, começando por ver 
quantos cubos seriam necessários se a torre tivesse apenas 1, 2, 3 ... anda-
res, tendo em atenção que para uma torre de 4 andares foram utilizados 
20 cubos, é um processo que, facilmente, leva à descoberta de um padrão 
e à solução. Quando lhes foi pedido para generalizar para n andares mui-
tos alunos tiveram dificuldade em chegar a uma expressão geral sem ser 
por recorrência, só depois de alguma discussão conseguiram descobrir 
uma lei de formação, entre os andares e o número de cubos. Um aluno 
sintetizou, os passos seguidos na Fig. 16. 
Discutiu-se em seguida que este problema pode ser utilizado para 
desenvolver a orientação espacial com alunos do ensino básico, mas pre-
ferencialmente recorrendo a material concreto, caso contrário acharam 
que seria uma tarefa difícil, pois eles próprios tinham sentido a necessi-
dade do material. Alguns deles afirmaram que não o teriam conseguido 
resolver sem a ajuda do material. Para estes níveis, basta o conhecimento 
das operações básicas e ter trabalhado com padrões numéricos.  
Algumas reflexões  
Apesar da situação se ter vindo lentamente a alterar, ainda existe a 
ideia generalizada de que não é conveniente o uso de materiais manipulá-
veis com crianças mais velhas ou adultos pois a matemática subjacente ao 
uso dos manipuláveis é uma matemática “menor”. Acredito que os mani- 
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puláveis devem ser usados quando forem necessários, independentemente 
de idade dos alunos e muitas tarefas que os utilizam necessitam de mate-
mática muito complexa. Todos os materiais têm potencialidades e fragili-
dades que os professores devem saber identificar. O uso de manipuláveis 
é uma forma eficaz para atender à diversidade de necessidades de apren-
dizagem dos estudantes, por outro lado dá oportunidades ao professor pa-
ra representar ideias matemáticas de diferentes maneiras e proporcionar 
uma participação mais ativa por parte dos alunos.  
Há muitos conteúdos matemáticos que proporcionam que se criem 
tarefas exploratórias e investigativas sustentadas em materiais manipulá-
veis. Embora a investigação sugira que os manipuláveis ajudam na com-
preensão de determinados conceitos matemáticos, também adverte que 
eles não são suficientes para garantir que haja aprendizagem; nem todos 
os temas, nem todos os alunos precisam de recorrer a matérias manipulá-
veis. O objectivo é ajudar os alunos a saltar do concreto para o campo 
abstracto – para chegar ao mundo das ideias matemáticas. O tempo que 
cada aluno precisa depende tanto do aluno como da natureza do conteúdo 
matemático envolvido. No entanto, somente o professor conhece a forma 
correta de fazer essa abordagem e orientação.  
Esta experiência didática, que vem sendo realizada a nível da forma-
ção de professores, com recurso a materiais manipuláveis, em que são 
dadas oportunidades de experimentar, observar, conjeturar, provar, cola-
borar, proporcionam a aquisição de poderosos insights sobre o ensino, e 
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sobre a aprendizagem, tem contribuído significativamente para o seu co-
nhecimento matemático, didático e profissional, em particular no campo 
da geometria e tem sido manifestamente positiva. Das observações que 
tenho realizado constato que há uma participação mais entusiástica da 
parte dos alunos e que há significativas vantagens na sua utilização não 
só como aprendentes de matemática, muitas das vezes revisitando conteú-
dos que já tinham “aprendido”, mas que muitas vezes é só nesta altura 
que os compreendem; mas também numa perspectiva futura como profes-
sores ao aperceberem-se do seu potencial educativo. Durante estas tarefas 
onde se recorreram a uma folha de papel ficaram surpreendidos como a 
manipulação de um material tão simples pode ajudar a explorar e explicar 
tantos conceitos matemáticos e a resolver problemas de natureza tão dife-
rente, desafiando a sua compreensão, através de estratégias de aprendiza-
gem que os podem ajudar no ensino e aprendizagem de conceitos mate-
máticos com os seus futuros alunos e a melhorarem a sua própria 
compreensão de conceitos fundamentais. No final é normal ouvir estes 
alunos dizerem “... Como eu gostaria que me tivessem ensinado como es-
tou aprendendo a ensinar agora ...” Esta frase revela que estes estudantes 
tomaram consciência de um modo de ensinar e aprender matemática, 
através de múltiplas representações, que gostariam de ter tido experien-
ciado enquanto alunos do mesmo nível daquele para ao qual estão a ser 
preparados. Adquiriram uma visão mais positiva da matemática e torna-
ram-se mais atentos e conscientes das suas próprias capacidades e conhe-
cimentos.  
O objectivo final do nosso trabalho, como educadores matemáticos é 
que os futuros professores, adquiriram confiança e os conhecimentos di-
dáticos necessários para ensinar, ajudando os seus próprios alunos a  
adquirir sólidos conhecimentos em matemática. 
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REFLEXÃO SOBRE O USO DOS MATERIAIS  
MANIPULÁVEIS NO ENSINO DE GEOMETRIA  
A NÍVEL DO 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO  
EM MOÇAMBIQUE: UM ESTUDO DE CASO NO ÂMBITO 
DO PROJECTO “EDULINK” 
Vasco Cuambe 




Nos últimos anos a Matemática tem sido discutida pelos investigado-
res em educação Matemática como NACARATO (2005) e LORENZA-
TO (2006), na sua forma de interiorização dos conteúdos pelos alunos. 
Assim, este trabalho tenciona propor o uso de materiais manipuláveis em 
sala de aula considerando-os como um meio essencial para auxiliar o pro-
fessor no desenvolvimento e transmissão de conteúdos, tornando a aula 
mais atraente, agradável e fazendo com que a aprendizagem se torne mais 
significativa.  
Nesta perspetiva, foram desenvolvidos pelos formandos do Projeto 
Edulink alguns Materiais Manipuláveis de baixo custo, com recurso a 
materiais locais para servirem de modelos de aprendizagem da geometria 
na sala de aulas. 
Com intenção de testar a funcionalidade dos materiais realizou-se uma 
experiência com duas turmas da 7ª classe na Escola Secundária Completa 
de Mavalane B sendo uma, para a turma de controle e a outra de experiên-
cia, onde foram envolvidos dois professores um pertencente ao projeto 
“Edulink” para a turma experimental, e o outro não pertencente ao projeto. 
O objectivo principal era verificar se o uso de Materiais Manipulá-
veis pode criar uma atitude positiva dos alunos na aprendizagem da geo-
metria e consequentemente melhorar o aproveitamento do aluno. 
Feito isto fez-se uma análise estatística dos dois grupos no pré e pós-
-teste. No pré-teste, observou-se com o nível de significância de 5% que 
as turmas estavam no mesmo nível e após a experimentação o pós-teste 
mostrou que a turma de experiencia melhorou significativamente compa-
rativamente à turma de controle. 
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Posto isto, pode-se concluir que os Materiais Didáticos Manipuláveis 
têm um efeito positivo na aprendizagem da geometria no ensino Básico 
em particular na 7ª Classe. 
 
Reflection on the Use of Manipulatives in the Teaching of Geometry 
in the 3r d Cycle of Basic Education in Mozambique: A case study for 
the EDULINK project. 
Abstract 
In recent years, mathematics has been discussed by researchers in 
mathematics education (e.g. NACARATO, 2005, LORENZATO, 2006) 
concerning the interiorization of content by students. This work intends to 
study the use of manipulatives in the classroom as an essential mean to 
assist the teaching of mathematics, making the lesson more attractive, 
enjoyable and making the learning more meaningful. In this perspective, 
some local materials of low-cost used as manipulatives materials were 
developed by the teachers involved in Edulink Project, to serve as models 
to learning geometry in the classroom. With intention to test the 
importance of the manipulative materials was implemented an 
experiment with two groups of teachers of 7th Grade in the secondary 
school Completa de Mavalane B, with two classes, one of them being the 
class of control. Two teachers were involved in the experiment, one 
belonging to the “Edulink” for the experimental class. 
The main objective of the study was to determine whether the use of 
manipulatives can create a positive attitude in students' learning of 
geometry and consequently improve student achievement. 
It was carried out a statistical analysis of the two groups in pre-and 
post-test. In the pre-test, was observed, with a significance level of 5%, 
that both classes were in the same level and after the experiment, the 
post-test showed that the experimental class significantly improved 
compared to control group. 
It can be concluded that the learning with manipulatives had a 
positive effect on the learning of geometry in this 7th grade class. 
Introdução 
A ideia da presente pesquisa surgiu-nos depois do relacionamento 
que tivemos com os professores do Ensino Básico de algumas Escolas da 
Província e Cidade do Maputo, a quem ministrámos cursos de aperfeiçoa-
mento, no âmbito do Projecto “EDULINK”, mas sobretudo da análise dos 
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programas, aulas lecionadas pelos Professores, onde, com certa  
admiração, detetámos uma certa “antipatia” no que diz respeito ao uso de 
matérias auxiliares na aprendizagem da geometria. Essa “antipatia”, é 
motivada pela forma como as aulas de geometria são lecionadas naquele 
nível de ensino Básico caraterizada por exposições e sem muitas vezes 
apresentar algo que possa motivar o aluno e consequentemente melhorar 
os seus índices de confiança. 
Na geometria, o uso de materiais didáticos manipuláveis proporciona 
uma facilidade no seu ensino e aprendizagem; contudo, geralmente o pro-
fessor só dispõe do quadro preto, giz e do livro dum aluno (cuja distribui-
ção gratuita, não satisfaz a todos os alunos). Isso, nem sempre é suficiente 
para esclarecer os alunos sobre uma determinada relação entre elementos 
geométricos. Professores mais dedicados, levam à sala de aulas alguns 
instrumentos convencionais de desenho, tais como: régua, compasso, 
transferidores, esquadros (…), e fazem aulas bonitas. Porém, necessita-se 
de muito tempo e na maioria das escolas as aulas tem a duração de 45 
minutos, tornando muitas vezes, esse trabalho inviável. 
Desta forma, o presente trabalho tem como objectivo redimensionar 
a prática pedagógica do professor no uso de materiais didáticos manipu-
láveis no ensino de geometria ao nível do 3º ciclo do ensino Básico em 
particular na 7ª classe.  
O desenvolvimento desta pesquisa permitiu visualizar as dificuldades 
do aluno em relação ao conteúdo, conceitos e até mesmo a manipulação 
dos materiais. Essas dificuldades foram motivadas pela falta dos materiais 
didáticos pela maioria dos alunos, a deficiente preparação e a falta de cria-
tividade de alguns professores na leccionação de alguns conceitos de geo-
metria no 3º ciclo de ensino Básico. No decorrer do processo de aplicação 
das atividades observou-se que houve maior interação entre os alunos, au-
mentando a socialização, vencendo as dificuldades e melhorando o enten-
dimento da matéria. Nesta pesquisa retrata-se que a diversidade do uso de 
materiais manipuláveis facilita e aprimora o conhecimento e aprendizagem. 
Como já referimos nesta nota introdutória, este estudo refere-se tam-
bém à forma como os professores transmitem aos seus alunos os conteú-
dos matemáticos necessários para a formação escolar. Estudos mostram 
que, de um modo geral, o conteúdo é estabelecido nos programas de en-
sino que são apresentados nos livros didáticos. Analisando o argumento, 
observou-se no trabalho em sala de aula e a partir de entrevista com al-
guns professores envolvidos e não envolvidos no projeto que o material 
pode contribuir para o processo de ensino-aprendizagem. 
Desta forma considera-se que os materiais manipuláveis contribuem 
no processo de ensino-aprendizagem da matemática por se caraterizar 
como um recurso diferenciado, no qual os alunos se sentem desafiados, 
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pois muitas vezes o material pode explorar o que o aluno só resolveria 
com lápis e papel. 
Destaca-se, assim, a importância da ação do professor na formação 
do aluno. Seria desejável que os professores, de um modo geral, propor-
cionassem aos alunos condições para que eles pudessem investigar e ob-
servar propriedades existentes em objetos geométricos. Por outro lado, 
para que o professor pudesse ter condições de assumir efetivamente esse 
papel ele deveria receber uma formação mais adequada visto que ao nível 
de instituições de formação de Professores do ensino Básico, os planos de 
formação de Professores não contemplam a questão de produção de mate-
riais manipuláveis no programa. 
Justificativa 
Aquando da realização da formação continua de professores do ensi-
no Básico na Universidade Pedagógica faculdade de Ciências Naturais e 
Matemática, no âmbito do projeto “Edulink”, associado à experiência 
como docente da cadeira de metodologia de Matemática no departamento 
de Matemática, a minha preocupação ao preparar as aulas é levar o estu-
dante ou formando na área de ensino de Matemática a algo diferente, a 
fim de motivá-los. Desta forma observou-se que para a maior parte dos 
formandos as planificações das aulas de geometria no 3º ciclo do ensino 
Básico (7ª Classe) limitava-se simplesmente à exposição de conteúdos 
sem ilustrações auxiliares. Assim, como contribuição para aprendizagem 
da geometria foi lançado o tema para trabalho dos formandos a produção 
de materiais manipuláveis para o auxílio da aprendizagem da Matemática 
e em particular da geometria. 
Objectivos 
Analisar o uso de materiais didáticos manipuláveis no ensino de geo-
metria no 3º ciclo do Ensino.  
Mostrar a importância do uso de dos materiais manipuláveis para o 
ensino e aprendizagem da geometria no 3º ciclo do nível Básico, caso da 
7ª classe. 
Problematização 
Percebe-se que os materiais didáticos manipuláveis têm marcado 
forte presença no actual ensino de geometria. As atividades envolvendo  
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os conceitos geométricos geralmente “são elaboradas dando destaque ao 
lúdico e ao experimental” (NACARATO, 2005:56). 
Essa é uma modalidade que nos últimos anos, segundo NACARA-
TO (2005) parece haver-se disseminado, principalmente, entre os profes-
sores, os seus discursos, enaltecem a importância de se utilizar o concreto 
no ensino de Matemática. O autor, ainda destaca que quando nos propo-
mos entender o que está por de trás desse discurso, descobrimos que, na 
verdade, esse “concreto” refere-se ao uso de materiais manipuláveis. 
Então, que tendências para o ensino de geometria no terceiro ciclo 
de ensino Básico estão presentes nas Escolas Moçambicanas? 
Com base na análise feita sobre um estudo similar, CARNEIRO 
(2007), verificou que três perspectivas são discutidas, com maior desta-
que para a perspectiva Empirico-Activista, encarando a geometria numa 
visão mais lúdica, com exploração de materiais manipuláveis e ativida-
des, sem preocupações explícitas com enfoque teóricos; desta forma, po-
de-se levantar a seguinte hipótese: As dificuldades que os alunos têm na 
aprendizagem de geometria na 7ª classe resultam até certa forma de não 
uso de material didático manipulável. 
O nível de rendimento pedagógico dos alunos pode melhorar com o 
uso de figuras geométricas manipuláveis na sala de aulas.  
Metodologia 
O presente trabalho foi realizado com base nas orientações metodo-
lógicas de AMARAL (1999) e LAKATOS (1999), que defendem que ca-
da método implica o emprego de várias técnicas. Assim a presente pes-
quisa foi também realizada com base na conjugação de algumas técnicas 
de pesquisa, nomeadamente, consultas de fontes primárias, observação 
direta, entrevista e experimentação. 
Assim para a operacionalização das fontes primárias recorremos a 
programas e planos de estudo ao nível do ensino básico, rendimento pe-
dagógico dos alunos, nível de formação dos professores da escola. A ob-
servação direta serviu para de maneira empírica recolhermos informação 
fundamental para o estudo. Permitiu verificar a evolução das atividades 
relativas ao processo de ensino e aprendizagem da geometria com recurso 
ao uso de materiais manipuláveis 
Das 13 escolas envolvidas no projeto EDULINK, foi selecionada a 
escola Primária completa de Mavalane B. É uma escola da zona suburba-
na da Cidade do Maputo que se localiza no Distrito Municipal Ka Mavota 
que, lecciona da 1ª à 7ª classe.  
A população do nosso estudo foi de 520 alunos da 7ª classe onde foi 
extraída aleatoriamente uma amostra de 100 alunos compondo duas tur-
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mas, uma de controle e a outra experimental. Dois professores foram en-
volvidos na realização da experiência sendo um pertencente ao Projeto e 
outro não. 
Foi realizado um pré-teste aos dois grupos de modo a se aprimorar o 
nível inicial e um pós-teste aos dois grupos após a experimentação. Para 
análise dos resultados foi feito um teste-t para comparar as médias dos 
dois grupos independentes. A experimentação teve a duração de 4 sema-
nas correspondentes a 24 horas lectivas. Os temas abordados foram: Clas-
sificação dos triângulos quanto aos lados e ângulos, o ângulo externo, o 
teorema sobre a soma dos ângulos internos de um triângulo e volume de 
sólidos geométricos 
Os Materiais Manipuláveis no Processo de Ensino e Aprendizagem 
(PEA) 
Para ZABALA (1998) todos os meios que auxiliam os professores a 
responder aos problemas concretos que surgem em qualquer momento da 
planificação, execução ou avaliação das aprendizagens são materiais cur-
riculares. Isto é, são “meios que ajudam a responder aos problemas con-
cretos que as diferentes fases do processo de planificação, execução e 
avaliação lhes apresentam. Por isso, sua função ou intenção se centra em 
dificuldades como “orientar, guiar, exemplificar, ilustrar, propor, divul-
gar”. Segundo esta definição a noção de material curricular é bastante 
ampla porque inclui todos os materiais usados pelo Professor. 
SERRAZINA (1991) e JACOBS (1998) ao definirem materiais ma-
nipuláveis dão a entender que estes correspondem a materiais didáticos.  
Segundo SERRAZINA (1991) os materiais manipuláveis são obje-
tos, instrumentos ou outros meios que podem ajudar os alunos a desco-
brir, a entender ou consolidar conceitos fundamentais nas diversas fases 
de aprendizagem (SERRAZINA, 1991:37). 
Para JACOBS (1982) os materiais manipuláveis são objetos usados 
pelos alunos que lhes permitem aprender ativamente determinado conceito.  
Para REYS (1982) Os materiais manipuláveis, “são objetos ou coisas 
que o aluno seja capaz de sentir, tocar, manipular e movimentar. Podem ser 
objetos reais que tem aplicação nos afazeres do dia a dia, ou podem ser 
objetos que são usados para representar uma ideia” (REYS, 1982:5). 
Alguns Materiais Manipuláveis Produzidos pelos Formandos 
Para uma apreciação a seguir apresentamos alguns materiais mani-
puláveis produzidos pelos formandos no âmbito do projeto. Estes mate-
riais serviram de apoio na pesquisa realizada na Escola envolvida. 





Tabuleiro de Madeira aglomerado, de formato quadrado, que dá 
ideia de plano, com pinos de madeira ou pregos que dão ideia de pontos, 
distribuídos sobre o quadrado paralelo às bordas do tabuleiro. Como ma-
terial de apoio utiliza-se lãs e/ou elásticos coloridos para representar as 
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Figura 3: Peças para a Classificação dos Triangulo 
Procedimento Experimental na Sala de Aula. 
A presente pesquisa, foi feita na Escola Primária completa Mavalane 
B que lecciona da 1ª a 7ª classe, trata-se de uma escola envolvida no pro-
jeto “Edulink. Tinha como objectivo redimensionar a prática pedagógica 
do professor no uso de materiais didáticos manipuláveis no ensino de  
geometria no 3º ciclo do Ensino Básico (7ªclasse). Para a nossa pesquisa 
foram escolhidos de uma forma aleatória duas turmas de 50 alunos cada 
para amostra, numa população de 520 alunos da 7ª classe. As turmas fo-
ram divididas em grupos de controle e de experiência.  
 
 
Figura 2: Turma Experimental 
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Foram envolvidos dois professores da mesma escola, um integrado 
no projeto Edulink e outro não. Foi realizado um pré teste antes do inicio 
da pesquisa com objectivo de verificar se havia ou não uma diferença 
significativa nos dois grupos e um pós teste aos dois grupos após a reali-
zação da experiência para verificar se havia ou diferenças significativas.  
Na turma experimental onde teve como interveniente o professor en-
volvido no projecto, como ilustra a figura 4, a aula sobre a classificação 
de triângulos foi dada com apoio de materiais manipuláveis produzidos 




Figura 3: Alunos usando os materiais manipuláveis 
 
Desta aula concluímos através dos alunos, que com réguas articula-
das, feitas de 3 tábuas de madeira e três parafusos, podíamos representar 
os lados e ângulos de um triângulo, classificar os triângulos quanto aos 




Figura 4: Professor da turma Experimental   
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Os materiais manipuláveis propiciaram aos alunos, interação e socia-
lização na sala de aula; autonomia e segurança; criatividade; responsabi-
lidades e motivação; compreensão e efetiva assimilação do conteúdo co-





Alunos da Escola Mavalane B Manipulando os Materiais 
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Apresentação dos Resultados da Pesquisa 
Observando as tabelas de comparação de duas amostras independen-
tes foi possível notarmos que uma pequena diferença em termos de média 
das notas dos dois grupos, tendo evidenciado como melhor, o grupo de 
controle segundo os dados adquiridos. 
As medias dos dois grupos 10.87 e 10.03 para o grupo de controle e 
de experiencia respectivamente, o intervalo de confiança está conforme 
ilustra a tabela abaixo. Este resultado é bastante satisfatório visto que os 
dois grupos encontravam-se ao mesmo nível. 
 
 
Gráfico 1 : Análise do rendimento por grupo 
 
Olhando para o gráfico é notória que para os dois grupos não há uma 
diferença significativa no que concerne ao aproveitamento deste dois 
grupos com nível de significância de 5%. 
Terminada a fase experimental os dois grupos foram submetidos a 
um pós teste sobre conteúdos relacionados com geometria. Os resultados 
mostram uma diferença muito grande em termos de notas dos dois grupos 
sendo a melhor o grupo experimental.  
O grupo de controle teve uma média de 9.26 e o grupo experimental 
teve uma média de 13.9, conforme ilustra o gráfico seguinte. 
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Gráfico 2 : Análise do rendimento por grupo, pós-teste 
 
Observando o gráfico de rendimento dos dois grupos, podemos veri-
ficar que o grupo experimental ocupa posições cimeiras em relação ao 
grupo de controle. Na intersecção nos intervalos de confiança pelo que há 
uma diferença significativa entre os dois grupos sendo o melhor o grupo 
experimental, que nos leva a inferir que estatisticamente, que o uso de 
materiais manipuláveis na sala de aula melhora o índice de rendimento 
pedagógico do aluno. 
Conclusões 
A partir do estudo realizado, podemos afirmar que as tarefas cons-
truídas colocaram os alunos perante situações desafiadoras, possibilitan-
do-lhes atividades de organização e raciocino lógico.  
Analisando o quadro acima, podemos concluir também que o uso de 
materiais manipuláveis pode auxiliar a compreensão da geometria. O que 
podemos perceber é que os alunos sentiram-se mais motivados e com 
vontade de aprender. Durante as atividades foi notória a participação dos 
alunos, a cooperação entre eles, o que facilitou um momento de socializa-
ção entre os alunos.  
Relativamente ao desempenho dos alunos, pode-se afirmar que os 
mesmos, se envolveram num estudo muito rico da Matemática, exploran-
do os materiais produzidos, descobrindo o melhor caminho para aprendi-
zagem da geometria. Segundo SERRAZINA (1991) os materiais manipu-
láveis são objetos, instrumentos ou outros meios que podem ajudar os 
alunos a descobrir, a entender ou consolidar conceitos fundamentais nas 
diversas fases de aprendizagem. 
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No que diz respeito ao Professor, identificaram-se como principais 
dificuldades as que se prendem com a condução deste tipo de aulas. Não 
é fácil orientar os alunos quando estão organizados em grupos, deparan-
do-se o professor com problemas muito diferentes e variados, como, pres-
tar um apoio oportuno aos grupos, dar atenção aos alunos mais acanha-
dos. Um dos grandes constrangimentos no ensino Moçambicano é o 
número elevado de alunos por turma que dificulta de certa forma o traba-
lho do Professor, sem esquecer a problemática dos programas extensos e 
currículo que não dá muito espaço de manobra ao Professor. Para LO-
RENZO (2006) os materiais manipuláveis no ensino de geometria a nível 
do ensino Básico, podem ser um excelente catalisador para o aluno cons-
truir o seu saber matemático, dependendo da forma como os conteúdos 
são conduzidos pelo Professor. Ele deverá ter uma postura mediadora 
entre a teoria/o material manipulável/ realidade.  
De todas as formas há uma unanimidade nos Professores envolvidos 
no projeto “Edulink” em particular do grupo de Matemática, que o uso de 
materiais manipuláveis no ensino de geometria na sala de aulas cria uma 
atitude positiva de alunos e professores na aprendizagem da mesma, e 
consequentemente pode melhorar significativamente o rendimento dos 
alunos, bem como o gosto pela Matemática. 
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Neste texto apresentamos sumariamente o Programa de Formação 
em Ensino Experimental das Ciências para Professores do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico desenvolvido no distrito de Lisboa e como o mesmo foi 
implementado na Escola Superior de Educação de Lisboa. Destacamos os 
impactos que a implementação deste programa produziu nos formandos, 
nos alunos e nos formadores. Apresentamos alguns exemplos de ativida-
des de ciências que consideramos poderem promover aprendizagens glo-
balizantes e transversais. Terminamos com uma reflexão sobre esta for-
mação em que estivemos envolvidos. 
Abstract 
In this text we present briefly the Training Program in Teaching 
Experimental Science for Elementary/Primary Teachers developed in the 
Lisbon district and how it was implemented in the Superior School of 
Education of Lisbon. We highlight the impact that implementation of this 
program produced in trainees, students and trainers. We provide some 
examples of science activities that we believe can promote transversal 
and globalizing learning. We end with are flection on this training were 
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1. Introdução 
A Escola Superior de Educação de Lisboa (ESELx) foi responsável 
pela implementação do Programa de Formação em Ensino Experimental 
das Ciências (PFEEC) para Professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico, no 
distrito de Lisboa. Neste texto apresentamos sumariamente o PFEEC e 
como o mesmo foi implementado nesta instituição. Realçaremos os im-
pactos que a sua implementação produziu nos formandos, a quem direta-
mente se destinava, mas também nos alunos e nos formadores. Este ponto 
resultou de uma reflexão conjunta realizada entre todos os formadores 
aquando da realização dos relatórios e de comunicações relativas ao tra-
balho realizado. Pretendendo-se, como é preconizado no Currículo 
(DGEBS, 1991) que as aprendizagens sejam globalizantes e transversais, 
foi uma preocupação da equipa da ESELx que os professores em forma-
ção fossem tomando consciência de que as atividades de ciências são um 
contexto privilegiado para aprendizagens transversais. Apresentamos al-
guns exemplos. Terminaremos com uma reflexão, em jeito de balanço, 
sobre esta formação em que estivemos envolvidos. 
No entanto, consideramos ter sentido situar este programa no con-
texto global da necessidade da formação contínua de professores. Come-
çaremos, por isso, nesta introdução, por apresentar uma reflexão dos au-
tores, ainda que sintética, sobre a premência de formação contínua dos 
professores, em particular na área das ciências.  
1.1. Formação contínua de professores – uma necessidade pre-
mente 
A formação inicial de professores (do 1.º ciclo) tem uma duração li-
mitada no tempo. Face ao número elevado de componentes que deve con-
templar: conhecimento das áreas disciplinares que os futuros professores 
irão ensinar (ciências, matemática, língua, expressões artísticas); conhe-
cimento das ciências da educação (psicologia, sociologia, pedagogia) e 
das didáticas específicas, o tempo que necessariamente é atribuído a cada 
componente é relativamente reduzido. 
Mas, mesmo que o não fosse, os conhecimentos, em cada área disci-
plinar vão crescendo com o tempo. Este aspeto é particularmente relevan-
te para as ciências físicas e naturais e as tecnologias onde, nos últimos 
anos, tem havido um crescimento exponencial, quer do conhecimento  
científico quer das suas aplicações tecnológicas, sem precedentes na his-
tória do Homem. Também as teorias psicológicas do desenvolvimento e 
da aprendizagem e os resultados da investigação educacional têm forne-
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cido novas informações sobre como as crianças aprendem, o que, neces-
sariamente, influencia as didáticas. 
Por outro lado, as exigências feitas pela vida e organização das so-
ciedades vão variando ao longo do tempo. Assim, o que, e como se deve 
ensinar evolui, também, ao longo do tempo e, por isso, a formação contí-
nua de professores assume um papel fundamental para uma ação atuali-
zada e adaptada por parte da escola.  
1.2. A necessidade de formação científica dos professores do 
1.º ciclo 
É voz corrente considerar-se que o desenvolvimento e progresso das 
sociedades atuais requer uma literacia científica para todos, ou seja, uma 
alfabetização científica dos cidadãos.  
A literacia científica designa um tipo de saber, de capacidades ou 
saber-fazer e de saber ser que, no mundo científico-tecnológico atual, terá 
alguma semelhança com o saber associado à alfabetização no final do 
séc. XIX; por isso, é muitas vezes entendida como alfabetização científi-
ca. A ideia aparece pela primeira vez na publicação da NSTA (National 
Science Teacher Association): «Science Education for the 70s», traduzin-
do uma proposta mais equilibrada entre o conhecimento de conteúdos e 
processos científicos e o desenvolvimento pessoal e social. Nesta perspe-
tiva o currículo de ciência visa a formação de uma nova cidadania deven-
do, por isso, ser relevante para a vida dos cidadãos e ter em conta os seus 
interesses e as suas diferenças, não uma elite cientificamente educada. 
Em suma, visa promover uma cidadania informada, tão necessária: 
(i) nas escolhas triviais do dia a dia como a seleção dos alimentos ou 
produtos de higiene e limpeza a comprar (ao ler um rótulo de um produto, 
o que se entende? Mais, como se vê a necessidade e se exige que todos os 
produtos estejam devidamente rotulados? Etc.); 
(ii) nas compras mais pontuais, mas não menos relevantes, como a 
aquisição de um eletrodoméstico (consumos, eficiência, poluição que po-
derá causar...), a aquisição de uma casa (orientação, isolamento térmico e 
acústico, materiais de construção, segurança antissísmica, ...), a de um au-
tomóvel,...;  
(iii) na ação e tomadas de decisão em inúmeras situações que apa-
rentemente nada têm a ver connosco. Por exemplo, a notícia de 
07.07.2010 do Diário de Notícias:  
 
Calor faz disparar consumo de energia 
Na segunda-feira foram consumidos 6500 megawatts ao meio-dia, 
mais 40% que no mesmo dia do ano passado. 
120 Formação contínua – relatos e reflexões   
 
Ou a notícia de 22.06.2010 do PÚBLICO: 
 
Reino Unido enfrentará crise alimentar se não ajudar as abelhas 
O Governo britânico lançou hoje um projeto, orçado em 10 milhões de 
libras (11,9 milhões de euros), para descobrir como travar o desapare-
cimento de abelhas e outros insetos polinizadores no país. Dentro de 
uma geração, poderá ter em mãos uma crise alimentar, alertam os  
cientistas. ... se todos os insetos polinizadores desaparecessem do Rei-
no Unido, as quebras de produtividade agrícola custariam à economia 
britânica 440 milhões de libras por ano. 
 
Será que notícias como estas não têm a ver com atitudes que toma-
mos, sem pensar, e que podem afetar a preservação dos recursos e do 
meio ambiente? Mas, podemos tomar atitudes preventivas se cada cida-
dão não tiver uma cultura científica e tecnológica que lhe permita tomar 
tais atitudes de forma fundamentada (e não por adesão propagandística a 
uma causa) sem perceber porquê? 
Estarão os professores preparados para fazê-lo enquanto cidadãos? E 
enquanto professores? 
Também se considera que cada geração tem o direito de aceder ao 
que de melhor o espírito humano produziu. Para isso, tem que ser prepa-
rada cuidadosamente nos «bancos da escola», desde os primeiros anos de 
escolaridade, de tal forma que cada cidadão, quando adulto, possa vir a 
entender notícias como (é apenas um exemplo) a que foi publicada em 
05.07.2010 no PÚBLICO: 
 
O Universo é uma casca de noz em infra-vermelhos 
A fotografia é um aperitivo, o universo numa casca de noz feito da ra-
diação eletromagnéticas no extremo do infravermelho. O telescópio 






A primeira fotografia do Universo tirada pelo Planck (ESA). 
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Quantos professores do 1.º ciclo, se questionados pelos seus alunos, 
saberiam dizer alguma coisa sobre esta notícia? 
Segundo Ramos (2001) os professores do 1ºciclo e educadores, cuja 
formação de base em ciência em geral é deficiente, veiculam conceções 
do senso comum, especialmente através da linguagem utilizada, mas 
também da exploração de observações e de atividades experimentais, 
além da dificuldade manifestada na implementação das mesmas. Assim, 
os processos pedagógicos são limitados, à partida, pelo conhecimento que 
os professores detêm do saber a ensinar. Nesse sentido aponta, também, a 
afirmação de Moreno e Waldegg (1998): «Os métodos de ensino, o dese-
nho de estruturas curriculares, os textos e materiais didáticos e a prática 
dentro da sala de aula têm estado – porque não podiam deixar de estar – 
inspirados nas concepções científicas dos educadores.» (p. 421). 
Lederman e Druger (1985, p. 650) assinalam que «pesquisas rele-
vantes sobre as concepções da ciência por parte dos alunos dão lugar a 
alarmantes conclusões sobre as concepções de ciência por parte dos pro-
fessores» e, ao relatarem resultados do trabalho realizado com grupos de 
professores de ciência, Abd-El-Khalick e BouJaoude (1997, p. 684) afir-
mam que «o conhecimento base, dos professores de ciência,... apresenta 
falhas em vários aspectos... sustentam “ideias ingénuas” acerca da natu-
reza da ciência e demonstram conhecimento inadequado da estrutura, 
função e desenvolvimento das suas disciplinas.» 
Por outro lado, relativamente ao desempenho dos alunos, os resulta-
dos evidenciados por diversos estudos internacionais mostram existir um 
contraste entre o esforço considerável desenvolvido em investigação na 
área da educação em ciência e em melhorar os currículos e os resultados 
obtidos por parte dos alunos (Fumagalli, 1998; entre outros). 
Para os alunos portugueses a sua prestação nos estudos internacio-
nais sobre avaliação de competências e conteúdos em ciências (SIAEP – 
1991; TIMSS – 1995; PISA – 2000 e 2006) é semelhante à verificada a 
nível internacional, mas com resultados mais fracos.  
No estudo SIAEP (1991) os alunos de 9 anos ficaram em 14.º lugar 
em 14 países.  
No estudo TIMSS (1995), os alunos: (i) do 3.º ano ficaram em 22.º 
lugar em 24 países e os do 4.º ano em 22.º em 26 países; (ii) nas áreas de 
conteúdo testadas: ciências da terra, ciências da vida, ciências físicas, e 
questões ambientais e natureza da ciência, tiveram mais dificuldades nas 
questões ambientais e natureza da ciência. 
O estudo PISA 2000 visou avaliar a Literacia de Língua Portuguesa, 
de Matemática e de Ciência; envolveu cerca de 265 000 alunos de 32 paí-
ses industrializados. Foram incluídos todos os alunos de 15 anos a fre-
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quentarem a escola do 5º ao 11º ano de escolaridade. Relativamente à  
ciência procurou avaliar a competência dos alunos para: (i) usarem o co-
nhecimento científico (compreensão de conceitos científicos); (ii) reco-
nhecerem questões científicas e identificarem o que está envolvido em 
investigação científica (compreensão da natureza da investigação científi-
ca); (iii) relacionarem dados científicos com hipóteses e conclusões (uso 
de evidência científica); (iv) comunicarem estes aspetos da ciência. Neste 
estudo «os resultados médios dos alunos portugueses são deveras modes-
tos» (Ramalho 2001); dos países da OCDE apenas o Luxemburgo está 
pior cotado. É nosso entendimento que a afirmação: «(...) textos informa-
tivos extensos em que as respostas exigem grande precisão, os alunos 
afastam-se pela negativa dos valores médios da OCDE», relativamente à 
Literacia de Leitura, mereceria ser debatido de um ponto de vista da sua 
relação com a Literacia Científica e Matemática. 
O PISA 2006 continuou a mostrar fracos indicadores de cultura cien-
tífica. 
Porém, no Pisa 2009 os resultados dos alunos portugueses embora 
ainda se encontrem numa posição ligeiramente abaixo da média situam-se 
próximo desta o que se traduz numa franca melhoria. 
Se o acesso à cultura, incluindo a cultura científica, tecnológica e 
ambiental é um direito de todos os cidadãos nas sociedades ditas demo-
cráticas então a escola deverá providenciar para que cada cidadão, ao sair 
da escola, tenha adquirido essa cultura. 
A formação científica dos professores é um fator a não descurar. 
Que características deverá assumir? 
De acordo com a OECD (2001) a literacia científica pode ser enten-
dida como a competência dos alunos para: 
• usarem o conhecimento científico (compreensão de conceitos cien-
tíficos),  
• reconhecerem questões científicas e identificarem o que está en-
volvido em investigação científica (compreensão da natureza da 
investigação científica), 
• relacionarem dados científicos com hipóteses e conclusões (uso de 
evidência científica), e  
• comunicarem estes aspetos da ciência. 
 
Como se pode ver, é explicitamente considerado o conhecimento  
científico, a natureza da investigação científica, os processos científicos e 
a comunicação em ciência.  
Ou seja, para além dos conceitos, os processos que permitem estabe-
lecer esses conceitos e as relações entre eles são igualmente importantes 
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na aprendizagem de ciências. Relembremos, ainda que de forma sintética, 
os processos mais usuais presentes, de uma forma ou de outra, na ativida-
de experimental: questionamento, observação, previsão, formulação e ve-
rificação de hipóteses, classificação, medição, inferência e conclusão. Em 
cada um dos processos é utilizada linguagem específica. Assim, aprender 
esses processos depende de aprender a linguagem que lhes é própria. A 
componente experimental, embora não única, desempenha um papel in-
substituível na construção do conhecimento científico. 
A comunicação assume igualmente uma importância relevante. Se-
gundo Wellington & Osborne (2001/2009), para comunicar em ciência 
recorre-se a uma combinação e interação de: palavras, imagens, modelos, 
figuras, gráficos, diagramas, equações, tabelas, cartas. Ainda de acordo 
com aqueles autores, só o reconhecimento pelo professor de que deve uti-
lizar vários modos de comunicar em ciência possibilitará um ensino efi-
caz de ciência. 
Para além da formação científica há que ter em conta também os ma-
teriais de ensino e os equipamentos. 
Relativamente aos materiais de ensino, desde há muito é reconhecida 
a sua importância. Por exemplo, já em 1974, Ogborn propusera que fos-
sem tomadas medidas no sentido de ajudar os professores de Ciência 
através da produção de materiais, nomeadamente livros e fichas, e instru-
ções bastante detalhadas. No PFEEC, essa preocupação é evidente na or-
ganização cuidada de guiões didáticos para o professor e de cadernos de 
registos para as crianças, por tema. 
Quanto aos equipamentos existentes nas escolas do 1.º ciclo para a 
realização do trabalho experimental e de campo são, em geral, precários, 
o que pode comprometer ou pelo menos não facilitar a aprendizagem de 
ciência. Apetrechar as escolas de forma a possibilitar a realização de ati-
vidades práticas e experimentais é, também, uma necessidade premente. 
2. Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências 
Neste ponto, começamos por apresentar os aspetos gerais mais rele-
vantes do Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências 
(PFEEC). Descrevemos a sua implementação pela ESELx, apresentando 
alguns aspetos da organização da formação, o número de professores e 
alunos envolvidos, e as principais dificuldades e constrangimentos identi-
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2.1. O PFEEC como resposta à necessidade de formação contí-
nua dos professores em ciências 
O PFEEC foi criado para dar resposta à necessidade de formação dos 
professores do 1.º Ciclo em ciência e em didática das ciências. O modelo 
de formação foi definido por uma equipa técnico-consultiva, coordenada 
por Isabel Martins1. Foram realizados protocolos entre os Ministérios da 
Educação e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e Instituições de En-
sino Superior, garantindo o Ministério da Educação a articulação com as 
Direções Regionais de Educação, os agrupamentos e as escolas, de modo a 
tornar possível a sua implementação a nível nacional. Este Programa decor-
reu desde o ano letivo de 2006/2007 ao ano letivo de 2009/2010. 
Em cada distrito, a responsabilidade da formação foi atribuída a uma 
instituição de formação de professores desse distrito, que designou um 
responsável – o Coordenador Institucional. 
A execução do Programa pretendia atingir os seguintes objetivos: 
• Aprofundar a compreensão dos professores do 1.º CEB sobre a re-
levância de uma adequada educação em ciências para todos, de 
modo a mobilizá-los para uma intervenção inovadora no ensino 
das ciências. 
• Promover a (re)construção de conhecimento didático de conteúdo, 
com ênfase no ensino das Ciências de base experimental nos pri-
meiros anos de escolaridade, tendo em consideração a investigação 
em didática das ciências, bem como as atuais Orientações Curricu-
lares para o Ensino Básico das Ciências Físicas e Naturais. 
• Promover a exploração de situações didáticas para o ensino das 
Ciências de base experimental no 1.º CEB, através do aprofunda-
mento e/ou reconstrução de conhecimento científico e curricular. 
• Promover a produção, implementação e avaliação de atividades 
práticas, laboratoriais e experimentais para o ensino das ciências 
no 1.º CEB. 
• Desenvolver uma atitude de interesse, apreciação e gosto pela  
Ciência e pelo seu ensino. 
• Para a consecução dos objetivos enunciados foi definida uma me-
todologia envolvendo diferentes tipos de sessões: 
• Sessões plenárias, com todos os professores-formandos (PF) en-
volvidos na formação, podendo existir desdobramento da sessão 
no caso de o número de PF ser superior a 60; 
                                                     
1 Professora Catedrática da Universidade de Aveiro. 
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• Sessões de grupo, com grupos de 8 a 15 PF; 
• Sessões de acompanhamento em sala de aula, de observação das 
práticas letivas em sala de aula, seguidas de reflexão, estando pre-
sentes o Formador e o PF; 
• Sessões de Escola, com grupos de 4 a 8 PF; 
 
Todas as sessões tinham uma duração de 3 horas. O plano de forma-
ção englobava 5 sessões plenárias, 10 sessões de grupo, 3 sessões de 
acompanhamento em sala de aula e 3 sessões de escola, perfazendo o to-
tal de 63 horas de formação (ver quadro 1). 
 
Quadro 1: Número de sessões e sua distribuição ao longo do ano letivo 











1.º Período 3 3 1 – 9+9+3 = 21 
2.º Período 1 5 1 1 3+15+3+3 = 24 
3.º Período 1 2 1 2 3+6+6+3 = 18 
Total 5 10 3 3 63 
 
Ao considerar diferentes tipos de Sessões, pretendeu-se proporcionar 
oportunidade para os PF poderem progredir de ambientes mais abrangen-
tes, envolvendo mais professores e contemplando questões mais genéri-
cas, para ambientes mais restritos, com grupos mais pequenos de escola 
ou de escolas próximas, até à situação da sessão singular, onde o PF é 
apoiado diretamente pelo Formador. 
As sessões plenárias tiveram, predominantemente, o formato teórico-
-ilustrativo; as sessões de grupo e de escola foram, fundamentalmente, de 
cariz teórico-prático e prático, direcionadas para a preparação, execução e 
discussão com e pelos PF das atividades práticas a desenvolver em sala 
de aula; as sessões de acompanhamento incluíam, em geral, três momen-
tos: um momento prévio de preparação da sessão em que o formador ana-
lisa a proposta de atividades do formando e dá sugestões de alteração 
(frequentemente através de e-mail), a sessão em sala de aula com os alu-
nos, com a presença do Formador e, no final da mesma, a reflexão do PF 
sobre o decurso da sessão e discussão entre formando e formador no sen-
tido de identificar os pontos fortes e os aspetos a melhorar. 
Os temas de ciências desenvolvidos no programa foram: 
• Explorando Objetos… Flutuação em líquidos; 
• Explorando Materiais… Dissolução em líquidos; 
• Explorando Plantas… Sementes, germinação e crescimento; 
126 Formação contínua – relatos e reflexões   
 
• Explorando a Luz… Sombras e imagens; 
• Explorando Materiais e Objetos… Fenómenos elétricos; 
• Explorando Transformações… Mudanças de estado. 
 
Em cada ano foram trabalhados 3 temas. Para cada tema foi elabora-
do, pela equipa técnico-consultiva, um guião didático para o professor e 
um caderno de registos para as crianças. Foram distribuídos aos professo-
res-formandos os guiões e os respetivos cadernos de registo correspon-
dentes aos temas abordados na formação. Para dar suporte teórico, a 
equipa técnico-consultiva elaborou também um guião didático para os 
formadores sobre Educação em Ciências e o Ensino Experimental (Mar-
tins et al., 2007) em que são apresentados os enfoques da formação, os 
quadros de referência e as metodologias a privilegiar na Educação em  
Ciências no 1.º Ciclo do Ensino Básico. Neste Programa valorizou-se o 
desenvolvimento de competências investigativas de cariz experimental. A 
carta de planificação foi um instrumento privilegiado visando esse objeti-
vo. Esta é um guião que orienta as atividades investigativas, em particu-
lar, aquelas em que é necessário fazer controlo de variáveis (Anexo). As 
atividades práticas deste tipo, embora com um grau de dificuldade maior, 
são as que se revelam mais ricas do ponto de vista das competências a de-
senvolver pelos alunos (Martins et al., 2007). O PFEEC focava especial-
mente este tipo de atividades. 
No sentido de melhorar o quase inexistente apetrechamento das  
escolas para a implementação de atividades de ciência de cariz prático e 
experimental, foi atribuído a cada escola o montante de 600 € por cada 
4 turmas participantes, para aquisição de materiais didáticos necessários à 
execução do programa. 
2.2. O PFEEC no distrito de Lisboa 
A Implementação do PFEEC pela ESE de Lisboa 
O primeiro passo para a implementação do Programa de Formação 
no Distrito de Lisboa foi a constituição de uma equipa de formadores. Pa-
ra isso a Coordenadora Institucional convidou professores de diversos ní-
veis de ensino, desde o 1.º Ciclo do Ensino Básico até ao Ensino Superior 
com formação académica diversa na área das ciências, possuindo a maio-
ria mestrado em didática das ciências ou vasta experiência na formação 
de professores. O trabalho da equipa decorreu num ambiente bastante rico 
em que os formadores se apoiaram mutuamente de acordo com a sua ex-
periência. A Coordenadora Institucional teve um papel fundamental a vá-
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rios níveis: i) na definição das linhas de ação pedagógicas; ii) na supervi-
são da adequação das atividades ao público alvo; iii) no esclarecimento 
de questões científicas; iv) como garante da qualidade dos documentos 
fornecidos aos PF (além dos elaborados pela equipa técnico-consultiva). 
Foi a equipa de formadores que em colaboração, com a supervisão 
da Coordenadora Institucional, preparou toda a formação: constituição 
dos grupos/turmas de PF, identificação do material necessário para cada 
tema; aquisição dos materiais; construção de materiais e dispositivos ne-
cessários quando não foi possível adquirir ou quando não existia material 
adequado no mercado; preparação de textos de apoio para os PF; planifi-
cação das sessões; … 
A equipa de formadores reunia semanalmente para fazer um balanço 
do trabalho realizado e perspetivar o trabalho seguinte, permitindo à  
Coordenadora Institucional orientar os trabalhos e fazer um acompanha-
mento muito próximo do decurso do programa de formação. 
O facto dos formadores da equipa terem formação académica e ex-
periência profissional diversificadas foi uma mais-valia que permitiu 
mais facilmente resolver problemas, de natureza diversa: pedagógico-
-didáticos, científicos, técnicos, logísticos (por exemplo os relacionados 
com a adaptação de materiais para as sessões com os professores-
-formandos, e que pudessem ser facilmente produzidos pelos professores-
-formandos com os seus alunos). 
Embora na implementação do Programa de Formação, pela equipa 
da ESELx, as orientações dadas pela equipa nacional fossem tidas em 
consideração, houve aspetos que foram privilegiados. Um desses aspetos 
foi a seleção muito cuidadosa dos materiais didáticos, de modo a torná-
-los o mais possível adequados às atividades e ao nível de escolaridade 
dos alunos. Dado que nem sempre as escolas puderam adquirir os mate-
riais para a formação em tempo útil, foram dadas indicações para a sua 
construção pelos professores. 
A preparação das sessões com os professores-formandos foi também 
objeto de particular atenção. Todas as atividades práticas e experimentais 
foram realizadas previamente pelos formadores e discutida a sua imple-
mentação, identificando potencialidades e eventuais dificuldades bem 
como formas de as ultrapassar. Esta preparação foi fundamental para 
permitir fazer algumas correções, melhoramentos e ajustes tanto ao nível 
dos materiais como das estratégias. 
A carta de planificação revelou-se um instrumento muito importante 
para a iniciação da maioria dos professores no controlo de variáveis dan-
do-lhes confiança na orientação/execução das atividades. O modelo utili-
zado foi o proposto por Goldsworthy e Feasey (1997) por considerar-se 
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que é um instrumento muito bem estruturado que facilita a compreensão 
do que são variáveis independentes, dependentes e controladas. De acor-
do com as atividades e com o ano letivo dos alunos, a carta de planifica-
ção foi adaptada para se adequar às mesmas. Por exemplo, com alunos do 
1.º e do 2.º ano ou com necessidades educativas especiais (NEE): 
• a definição das variáveis envolvidas era, em geral, feita pelo pro-
fessor e a carta de planificação simplificada em conformidade; 
• os registos eram mais gráficos do que escritos. 
A abrangência do PFEEC no distrito de Lisboa 
A generalização do ensino experimental das ciências no ensino básico, 
com adequada avaliação, constituiu um dos objetivos prioritários da políti-
ca educativa do XVII Governo Constitucional. Na base deste objetivo está 
o reconhecimento de que o ensino experimental das ciências nos primeiros 
anos de escolaridade pode contribuir de forma decisiva para a promoção da 
literacia científica, potenciando o desenvolvimento de competências neces-
sárias ao exercício de uma cidadania interveniente e informada. 
Nos 4 anos de existência do Programa, no distrito de Lisboa, foi abran-
gido um número significativo de professores e de alunos (ver Quadro 2). 
 








N.º de PF N.º de 
Alunos 1.º Ano 2.º Ano
2006/2007 7 22 31 62 – 1327 
2007/2008 18 62 123 337 – 6762 
2008/2009 18 72 134 350 96 8806 
2009/2010 10 43 72 117 24 3033 
Total – – – 866 120 19928 
 
Apesar do número significativo quer de professores, quer de alunos 
envolvidos no Programa, a abrangência no distrito de Lisboa ficou aquém 
do esperado e desejado. 
Constrangimentos e dificuldades e algumas formas de as ultrapassar  
Um dos aspetos referido pelos professores como menos positivo foi 
o elevado número de horas de formação do curso (63 horas presenciais), 
o que correspondeu a 21 sessões de 3 horas cada ao longo do ano letivo. 
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Tendo em conta que os professores, para além das 63 horas presenciais 
tinham ainda trabalho autónomo (leitura de textos; preparação das ativi-
dades práticas, incluindo a aquisição e preparação dos recursos materiais; 
escrita do portefólio final), pode considerar-se uma formação «pesada». 
Mas, se a formação não tiver uma duração apreciável, dificilmente terá 
impacto nas práticas dos professores. 
Embora os professores, na sua quase totalidade, se tenham mostrado 
interessados e empenhados na formação, a sobrecarga do seu horário com 
diversas tarefas na escola, além da atividade letiva, deixou-lhes pouco 
tempo livre para dedicarem à sua formação. A falta de disponibilidade de 
tempo foi um fator que condicionou os efeitos da formação, de acordo 
com o que foi apontado por muitos professores. O pouco tempo disponí-
vel dificultou a compatibilização dos horários entre os professores e o 
destes com os horários da formação, levando, por vezes, os professores a 
terem que faltar a sessões da formação. 
Outro constrangimento relevante foi a inexistência, na maioria das 
escolas, dos materiais didáticos necessários à implementação das ativida-
des experimentais na sala de aula. Faltam materiais como balanças, lupas 
de mão e binoculares, termómetros, cronómetros, gobelés, tinas, provetas, 
etc. Por outro lado, a verba disponibilizada às escolas chegou demasiado 
tarde, em muitas escolas após a conclusão da formação. Assim, para po-
derem realizar as atividades experimentais com os seus alunos, como es-
tava previsto no programa de formação, os professores, em colaboração 
com o respetivo formador, tiveram que ser criativos para encontrar solu-
ções. Em muitos casos, foram construídos dispositivos diversos, por 
exemplo: 
• Balanças de pratos suspensos – construída com um pau de espeta-
da suspenso de um fio (não extensível) pelo seu ponto médio e  
duas caixas de creme, iguais (ver figura 1). Permitia apenas a 
comparação de massas, que era o aspeto essencial. A atividade foi 
adaptada pelo facto de não se dispor de uma caixa de massas mar-
cadas, não se tendo, por isso, acesso ao valor da massa. 
• Tinas transparentes – obtida de garrafões de água cortados. 
• Germinadores – construídos com frascos de vidro, cartão canelado 
e algodão (ver figura 2). Estes germinadores têm a vantagem de 
permitir observar o desenvolvimento da raiz desde os primeiros  
dias da germinação da semente. As sementes devem ser colocadas 
tão próximo quanto possível do bordo superior do frasco. Poderão 
ainda observar-se os tropismos do caule e raiz se o hilo da semente 
for orientado segundo direções diferentes. 
 








Figura 1: Balança de pratos suspensos construída  
com materiais descartáveis. 
 
Noutros casos, os professores adquiriram eles próprios o material 
(ou solicitaram aos alunos que o levassem de casa), por exemplo: 
• Objetos variados para verificar se flutuam ou não em água. 
• Copos de plástico transparentes e colheres de plástico. 
• Lanternas elétricas. 
















Fig. 2: Germinadores construídos  
com materiais descartáveis. 
 
Embora um grande número de professores tenha, de um modo ou de 
outro, conseguido ultrapassar o problema, a falta de materiais didáticos 
na sua escola acabou por desmotivar, alguns professores, levando-os a 
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desenvolver atividades menos adequadas ou a não proporcionarem a rea-
lização das atividades por todos os alunos.  
Para além do atraso na disponibilização da verba, o seu valor, nal-
guns casos foi manifestamente insuficiente para adquirir material de labo-
ratório de qualidade e fiável, como balanças de precisão1 e lupas binocu-
lares. O fornecimento a cada escola, no início do ano letivo, de uma 
maleta com todo o material necessário e uma pequena verba para os ma-
teriais consumíveis, teria sido uma melhor solução. 
3. Impactos do Programa de Formação 
Pretendíamos que esta formação fosse uma oportunidade para que 
houvesse «criação de “comunidades de prática” (Wesley & Buyse, 2001) 
ou o voltar ao conceito de escola como “o lugar onde os professores 
aprendem” (Canário, 1997)», como referido por Vasconcelos (2009). 
Consideramos que essa intenção foi concretizada, senão na totalidade, pe-
lo menos em grande parte. Efetivamente, o tipo de trabalho desenvolvido 
na implementação deste programa de formação pela ESELx teve impac-
tos a diversos níveis, identificados pelos formadores na sua prática de 
formação mas também expressos pelos formandos na reflexão final no 
portefólio, elemento de avaliação da ação e nos escritos dos alunos. Atra-
vés da sua leitura pode constatar-se que a sala de aula e a escola foram 
lugares onde se aprende tendo-se criado comunidades de prática, quer no 
grupo de formação quer nas escolas onde decorreu a formação. Apresen-
tamos, sinteticamente, os impactos identificados. 
3.1 Segundo a perspetiva dos formandos… 
Promoveu a nível da comunidade educativa, em alguns casos 
• Cooperação e colaboração entre colegas; 
• Partilha e troca de materiais; 
• Abertura da escola à comunidade; 
• Aproximação da escola às famílias e destas aos seus educandos. 
 
Ou seja, em diversas situações, foi possível: aprendizagem em rede e 
criação de comunidades de aprendizagem. 
 
                                                     
1 As balanças de baixo custo têm uma sensibilidade muito baixa e baixa prontidão. 
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Promoveu nas práticas pedagógicas 
• Maior à-vontade para novas metodologias de ensino; 
• Maior segurança nos temas e nas tarefas de índole científica; 
• Atitude reflexiva e crítica, por exemplo, sobre manuais e progra-
mas de formação; 
• Maior atenção à progressão dos alunos e valorização do interesse e 
curiosidade naturais dos alunos; 
• Maior consciencialização das conceções alternativas dos alunos e 
dos próprios professores; 
• Exploração da criatividade dos formandos; 
• Capacidade de adaptação de instrumentos didáticos/pedagógicos; 
• Interdisciplinaridade/Integração/Transversalidade. 
 
Ou seja, houve aprendizagem, por parte dos formandos, de conteú-
dos científico e metodológico e de didática específica. Houve também 
mudanças de atitudes, tornando-se mais críticos e reflexivos e mais cria-
tivos. Tomaram consciência, pelo menos a maioria, das potencialidades 
que as atividades de ciência têm de um ponto de vista da transversalidade 
e da integração de saberes.  
Promoveu nos alunos 
Motivação e abertura à aprendizagem, despertando interesses e  
curiosidade: 
• Atitude reflexiva e crítica; 
• Aceitação de limitações e erros e respeito pelas opiniões dos ou-
tros; 
• Autonomia;  
• Autoestima (valorização das suas opiniões) e responsabilidade, 
nomeadamente em alunos com maiores dificuldades de aprendiza-
gem;  
• Familiarização com a linguagem científica e com os processos da 
ciência; 
• Rigor nas medições e nos diferentes tipos de registos; 
• Necessidade e gosto de partilha de ideias e de trabalho conjunto. 
 
É interessante reparar que são sobretudo as atitudes e a familiarização 
com a linguagem e processos em ciência que os professores enfatizam. É aí 
que se situa a maior diferença entre uma abordagem centrada no manual e 
uma abordagem centrada na atividade prática e experimental. 
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3.2. Segundo a perspetiva dos formadores… 
Promoveu: 
• Grande crescimento pessoal: 
o  Cooperação e colaboração entre formadores; 
o  Diversidade da formação inicial foi uma mais valia, construtora 
de uma equipa capaz de superar melhor dificuldades e lacunas 
individuais; 
• Grande aprendizagem conjunta entre formador e professores-
-formandos. 
• Mudanças (por vezes profundas) nas práticas pedagógicas dos pro-
fessores-formandos; 
• Constatação de disponibilidade para aprender dos professores-
-formandos;  
• Empenho, da grande maioria, dos formandos em todo o trabalho 
desenvolvido durante a formação; 
• Momentos de intensa partilha de experiências/aprendizagens. 
 
Também entre os formadores é bem visível que a escola é um lugar 
onde se aprende (Canário, 1997, citado por Vasconcelos, 2009), de múl-
tiplas e variadas formas, em particular através da cooperação e partilha 
entre pares.  
3.3. Segundo a perspetiva dos alunos… 
«Eu aprendi que para se fazer uma experiência tinha que se estar com 
muita atenção e para fazer uma experiência em condições primeiro tí-
nhamos de pensar no problema e depois numa resposta possível para 
ele…» (M., 2º Ano, 8 anos) 
«As minhas primeiras experiências foram com algum receio, mas pas-
sado algum tempo lá me fui habituando… Para saber o que se vai fa-
zer é preciso: ter uma questão problema, em seguida faz-se uma previ-
são (o que se acha que irá acontecer) vê-se se se tem o material 
necessário e depois faz-se… verifica-se se a previsão está correcta e se 
estiver: parabéns!» (F., 4º Ano, 9 anos) 
«… Cada experiência tinha uma questão problema, fazíamos previ-
sões e como trabalhávamos nisto muito tempo ganhávamos vários co-
nhecimentos…» (A., 4º Ano, 9 anos) 
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«… Trabalhámos em grupo, por isso, ajudámo-nos uns aos outros..» 
(C., 4º Ano, 8 anos) 
«… São muitas experiências para eu as contar todas. Aprendemos bas-
tante com isso, novas palavras. Já sabemos utilizar a lupa binocular 
…» (J., 4º Ano, 9 anos) 
«… Fomos pequenos cientistas …» (K., 2º Ano, 7 anos) 
«As experiências fizeram-me pensar!... Eu gostava de continuar…» 
(N., 3.º ano, 9 anos) 
«Eu gostei de descobrir que o que eu tinha pensado não era o resulta-
do mas… não estava mal…» (G., 3º ano, 9 anos) 
«As experiências foram fascinantes e melhoraram o nosso desempe-
nho a dar opiniões, porque antes das experiências não conseguíamos 
dar tantas opiniões… Melhorámos também o desempenho no Estudo 
do Meio, na Matemática e Língua Portuguesa. As ciências excitaram-
-nos…» (D., 4º ano, 9 anos) 
 
As citações das perspetivas dos alunos relativamente às atividades 
que realizaram, proporcionadas pela implementação do programa, são 
apenas exemplos retirados de muitas outras do mesmo tipo. A última 
mostra a consciência de que ao aprender ciências seguindo este tipo de 
metodologia se aprende, também, noutras áreas disciplinares. 
4. Transversalidades no PFEEC  um fator para promover a literacia 
científica 
É no acto pedagógico que se faz a convergência dos vários saberes 
disciplinares (sendo) a prática o locus do “saber fazer em acção”. (Per-
renoud, 2000, 2001, citado por Vasconcelos, 2009). 
É da convergência dos vários saberes em situações vividas pelos 
alunos que ocorrerá a transdisciplinaridade. É dessa convergência que 
poderá, e deverá, ocorrer a emergência de um novo saber que transcende 
a soma dos vários saberes, dando origem à literacia (às diferentes litera-
cias: científica, linguística…). 
Até que ponto atividades de ciências implementadas de acordo com 
o preconizado neste programa de formação poderão ser o «locus» onde a 
transdisciplinaridade acontece? 
Foi preocupação da equipa de formadores da ESELx que os profes-
sores-formandos tomassem consciência de que uma atividade visando al-
gumas das dimensões da ciência, se bem conduzida, permitiria natural e 
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necessariamente aprendizagens em outras áreas disciplinares bem como 
aprendizagens transversais. Mostraremos, através de exemplos, algumas 
das transversalidades possíveis, se o professor tiver consciência dessa 
possibilidade. 
Na aprendizagem de ciência (Estudo do Meio – Ciências Físicas e 
Naturais), como já referimos, visa-se, além da aquisição de conhecimen-
tos (nas diferentes ciências), também os processos científicos, as atitudes, 
a linguagem específica das ciências e a comunicação. Nas atividades que 
apresentamos de seguida, explicitaremos o que de mais relevante se pre-
tendia em cada situação de um ponto de vista da aprendizagem das ciên-
cias e identificaremos algumas aprendizagens de outras áreas disciplina-
res e/ou aprendizagens transversais. 
Tema A: Sementes e germinação 
Exemplo 1: Conhecimento e uso de linguagens específicas de ciência 
Atividade realizada após a atividade prática onde os alunos: observa-
ram sementes, externa e internamente; descreveram o que observaram; 
identificaram as suas estruturas constitutivas, a olho nu, com lupa de mão 
e com lupa binocular (figura 3). Ao utilizarem a lupa perceberam a im-
portância da utilização de instrumentos que aumentam a nossa capacidade 
de observação e que nos permitem aceder e compreender realidades que 
estão para além do que os nossos órgãos dos sentidos permitem. 
Nestas atividades estiveram envolvidos: processos de ciência como a 
observação e o registo escrito e pictórico do observado. 
Após essa atividade pretende-se que os alunos sejam capazes de 
identificar e rotular as partes constitutivas da semente. A figura 3 mostra 
uma dessas atividades de consolidação.2 
Neste caso foi utilizado um quadro interativo (em várias escolas on-
de existia esse equipamento). 
Uma atividade como esta permite exercitar (pôr em uso) os conheci-
mentos adquiridos sobre a constituição da semente. Ao dar nomes aos consti-
tuintes da semente, adquiriram vocabulário novo, específico das ciências, 
com significado; alargaram o léxico, igualmente importante na língua. 
Ao localizar na imagem os diferentes constituintes significa que, não 
só, os reconheceram através das suas características mas também como se 
dispõem uns relativamente aos outros.  
                                                     
2 Este tipo de atividade foi realizado com variações e adaptações em vários anos de 
escolaridade. 



























Ao construírem frases utilizando o novo vocabulário, estão a exercitar 
competências linguísticas. Mas, é através das proposições construídas que 
o novo vocabulário adquiriu um maior significado pois perceberam que, 
cada uma das estruturas do embrião, após a germinação, originarão partes 
constitutivas das plantas, o que é importante em ciências e em língua. 
Só através da observação da germinação de sementes poderão perce-
ber que a germinação é um processo que se inicia na hidratação e que, pa-
ra além da água, são as reservas contidas nos cotilédones que tornam pos-
sível o desenvolvimento do embrião dando origem à nova planta. 
Perceberam também que não é a semente que se desenvolve (frase fre-
quente quando se fala de germinação) mas a planta proveniente do em-
brião que se desenvolve e, isso é conhecimento científico. 
Assim, a par da aprendizagem de conhecimento científico aprende-
ram a utilizar a língua em contexto e recorreram a diversas forma de co-
municação. 
 
Fig. 3: Atividade de aplicação de conhecimento
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Exemplo 2: Processos de ciência 
A germinação de sementes 
• Observação e registo gráfico da germinação da semente e desen-
volvimento da planta (figura 4); 


















Fig. 4: Registo em desenho da germinação da semente e do desenvolvimento  
da planta e registo do comprimento do caule e da raiz (esquerda) em intervalos  












Fig. 5: Medição do comprimento do fio utilizado  
para registar o compri-mento da raiz. 
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Medição do comprimento do caule e da raiz da planta 
• em desenvolvimento (figura 5);  
• Recolha e tratamento de dados numéricos relativos à variação do 
comprimento da raiz e do caule e ao número de folhas, por exem-
plo. Os dados foram registados em tabela ao longo do tempo em 
que decorreu a atividade. 
• Elaboração e interpretação de gráficos do comprimento da raiz e 
























Fig. 6: Gráfico do comprimento do caule  
e da raiz ao longo do tempo. 
 
Com os valores das medidas do comprimento da raiz e do caule fei-
tas em intervalos de dias sucessivos e registadas em tabelas foi feita a re-
presentação gráfica da variação do comprimento da raiz e do caule com o 
tempo (figura 6). 
Esta atividade estava integrada no estudo mais amplo, o estudo dos 
fatores que influenciam a germinação das sementes. 
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Fig. 7: Cartaz com o registo da 
germinação do grão e respetivo 
gráfico do comprimento do caule e 
da raiz ao longo do tempo. 
As atividades descritas foram realizadas para o mesmo tipo de se-
mente para cada um dos fatores considerados pelo grupo turma. Isto é, 
fez-se variar cada um dos fatores considerados (variável independente), 
mantendo os restantes (incluindo o tipo de semente). 
O cartaz da figura 7 mostra o 
mesmo tipo de atividade para a germi-
nação do grão-de-bico. 
Todos os fatores são mantidos 
sendo o tipo de semente a variável in-
dependente. 
Os gráficos permitem comparar o 
crescimento relativo dos caules e raízes, 
nas mesmas condições para as diferen-
tes sementes em estudo e inferir quais 
as condições mais adequadas para a 
germinação de cada tipo de semente e 
posterior desenvolvimento da planta. 
Assim, para além de aprenderem a 
fazer controlo de variáveis em contexto 
(processo importante em ciência), me-
dem e registam. 
Os dados organizados em tabela 
permitem a construção de gráficos. A 
construção de gráficos é também um 
conteúdo de matemática. Assim, de for-
ma natural os alunos não só aprendem a 
elaborar gráficos como a interpretá-los 
aprendendo procedimentos importantes 
nas duas áreas disciplinares. 
Nas diversas descrições exercita-
ram o uso da língua através da constru-
ção frásica mas também da atribuição 
de significado a palavras, quer de uso 
corrente, quer específicas das ciências – 
alargaram o léxico. 
Numa outra turma, os alunos utilizaram papel milimétrico para re-






















Fig. 8: Gráfico do comprimento da raiz da ervilheira  
ao longo do tempo, numa outra turma. 
Exemplo 3: Uma atividade de língua portuguesa 
Também é possível partir de uma atividade de língua e, em simultâneo, 
explorar aspetos comuns promovendo aprendizagem de ciências e de língua. 
O importante é que o professor esteja consciente dessa possibilidade. 
Nesta atividade, de avaliação formativa, parte-se de um poema  
(Figura 9). 
Após a leitura do poema, os alunos preencheram uma ficha onde o 
professor pretendia identificar as aprendizagens realizadas em língua e 
sobre sementes. O conjunto de atividades realizadas relativas ao tema 
«Explorando Plantas… Sementes, germinação e crescimento» promoveu 
o aumento de vocabulário, com significado. Isso é patente na questão da 
Ficha identificada por «VOCABULÁRIO». 
Com a questão 3, o professor pretendia pôr à prova o espírito crítico 
dos alunos. 
A partir deste poema outros aspetos poderiam (deveriam) ser traba-
lhados de forma a aumentar mais o léxico e a semântica. Por exemplo, re-
lativamente à palavra inchar poderia haver uma discussão sobre a sua uti-
lização no quotidiano, o porquê do poeta a ter usado e qual a palavra 
adequada, tendo em conta o estudo que fora feito. Da mesma forma a 
quadra 3 poderia ser explorada no sentido de se perceber como o que foi 
estudado sobre a germinação pode ser traduzido numa linguagem poética 
e simbólica a partir de um raciocínio por analogia. Apesar disso, foi o iní-
cio de uma abordagem diferente e isso é importante. 









































Fig. 10: Ficha de avaliação de Língua Portuguesa. 
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Tema B: Dissolução em líquidos 
Exemplo 4: Investigação experimental 
Para iniciar a abordagem ao tema a professora distribuiu um rebuça-
do a cada criança e pediu-lhes para o chuparem. 
A identificação das variáveis é fundamental para o controlo de variá-
veis; a professora pretendia, a partir de uma situação conhecida, levar os 





















Fig. 11: Identificação dos fatores que podem influenciar  
o tempo de dissolução de um rebuçado. 
 
É de realçar a forma como apareceu a formulação 8 e como a profes-
sora aproveitou a ideia do aluno levando-o a reformular numa linguagem 






Fig. 12: O que o aluno escreveu no seu caderno. 
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No final da atividade, foi discutida a problemática que engloba as vá-
rias questões-problema a investigar, tendo sido identificada a seguinte pro-
blemática: Fatores que influenciam o tempo de dissolução. Este tipo de 
metodologia é importante para o desenvolvimento da capacidade de sínte-
se. Procedimento inverso ao de outras situações em que a problemática 
(mais geral) é dada ou identificada previamente sendo depois desdobrada 
em problemas parcelares. É feita, neste caso, uma análise. É claro que 
quando, após a realização das atividades, se solicita a resposta ao problema 
inicial (problemática), também aí está envolvida a capacidade de síntese. 
No entanto, esta situação é um pouco diferente da anterior e a diversidade 
de situações é um fator importante para o desenvolvimento de processos de 
pensamento. Os processos de análise e de síntese desempenham um papel 
importante no conhecimento científico, mas são igualmente importantes 
em quase todas as áreas do saber, logo as aprendizagens decorrentes deste 
tipo de atividades de ciência constituem aprendizagens transversais. 
Exemplo 5: Utilização de instrumentos de medida  
Para o estudo da dissolução em líquidos foi necessária a utilização 
de diversos instrumentos de medida:  
• balança – medida da massa do soluto;  
• proveta – medida do volume do solvente;  
• termómetro – medida da temperatura dos solventes;  















Fig. 13: Aluno a efetuar uma medição de massa (esquerda);  
é evidente a preocupação com o rigor da medição (direita). 
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Ao lerem instrumentos de medida, os alunos estão a adquirir o con-
ceito de quantidades físicas mas também a sensibilidade aos números e às 
suas representações como se vê na figura 13.  
Este tipo de atividade foi realizada em todos os anos de escolaridade 
e em turmas com crianças de percursos curriculares alternativos como é o 
caso representado na figura. 
Atividades deste tipo permitem, em simultâneo, aprendizagens na 
área da matemática, contextualizadas, e a utilização de linguagem simbó-
lica como a representação das unidades de medida pelos respetivos sím-
bolos. Permitem também a aquisição de vocabulário novo. 
Tema C: Flutuação em líquidos 
Exemplo 6: Adaptação da carta de planificação 
O uso da carta de planificação (em Anexo) foi um dos instrumentos 
propostos pela equipa técnico-científica deste Programa, no entanto, foi 
necessário fazer algumas adaptações quando os alunos ou ainda não ti-
nham adquirido competências de leitura (1.º ano e, por vezes, início do 
2.º ano) ou eram crianças com NEE. 
Adaptação da carta de planificação para ser utilizadas por crianças com 
NEE com o objetivo de proporcionar, em particular, aprendizagem de lín-
gua. 
São seguidos os mesmos passos que na carta de planificação. Houve, 
apenas, simplificação no que era pedido e uma maior orientação. No entanto, 
os alunos foram levados a identificar quais os objetos que iriam utilizar (can-
to superior esquerdo, 2b) e a situação a observar (canto superior direito), 











Fig. 14: Carta de planificação adaptada para crianças com NEE. 























Fig. 14 (continuação): Carta de planificação adaptada para crianças com NEE. 
 
Em «O que e como vamos fazer» e em «O que precisamos…» os 
alunos são levados a planificar oralmente e, depois a exercitar a escrita 
completando frases ou palavras. 
Nesta atividade é bem visível como à medida que aprendem conteú-
do de ciências exercitam a língua e também a matemática. 
Apesar do trabalho realizado pela professora-formanda de adaptação 
da carta de planificação à realidade dos seus alunos, ao utilizar a palavra 
«virar» mostra que não é fácil, nem imediata a aquisição de todo o voca-
bulário específico científico. 
Exemplo 7: Estudo da flutuação, uma oportunidade para introduzir as no-
ção de: 1/2; 1/4; 1/8 
Após terem colocado batatas e maçãs em água, os alunos explicam 
que as batatas afundam por terem mais massa do que as maçãs. Recor-
rendo a uma balança fazem a comparação das massas. 
 
 








Fig. 15: A massa da batata é maior do que a massa da maçã (esquerda);  
a massa da batata é menor do que a massa da maçã (direita). 
 
Os alunos verificaram que não 
era a massa que determinava a flutua-
ção ou não de um material. Partindo 
ao meio quer a batata quer a maçã, e 
cada metade novamente ao meio, e 
novamente cada uma das metades ao 
meio, a característica de afundar ou 
flutuar mantinha-se. 
Perceberam assim que a flutua-
ção dependia de uma característica do 
material, a relação entre massa e vo-
lume. Esta atividade serviu para intro-
duzir a noção de um quarto e de um 





Exemplo 8: Aplicação de Conhecimentos  
A. Na resolução de um problema prático: na cozinha, por engano fo-
ram misturados pedaços de batata e pedaços de maçã. Como se pode se-
parar a batata da maçã? 
Pretendia-se que os alunos utilizassem os conhecimentos adquiridos 
para resolverem uma situação de forma prática. Para isso, foi pedido aos 
alunos que fizessem previsão, planificação, execução do plano para veri-
ficação do previsto e utilizassem o raciocínio para concluir (figura 17). 
Atividades deste tipo, embora simples, para além de poderem pro-
porcionar a utilização de aprendizagens de conteúdos, são aquelas em que 
é possível ao aluno se ir apropriando de um discurso mais elaborado (oral 
e escrito), exercitando o uso de vocabulário específico e a construção de  
Fig. 16: Cartaz com os resultados  
obtidos na atividade  de flutuação  
com batatas e maçãs.












Fig. 17: Pedaços de batata e maçã misturados (esquerda);  
processo utilizado pelos alunos para separação (direita). 
 
frases onde utilizarão conectores lógicos que não são frequentemente usa-
dos como, por que, se … então, quando … então, sempre que, embora, … .  
 























Fig. 18: Parte de uma composição elaborada  
por um aluno após o estudo da flutuação. 
148 Formação contínua – relatos e reflexões   
 
Esta criança percebeu bem o que estava em causa, embora a solução 
seja muito próxima de situações de sala de aula.  
É interessante o comentário que a professora faz pois constitui um 
desafio à reflexão, indo além do que primeiro se pensa. 
Através de uma composição o professor pode identificar o que foi 
aprendido e o grau de profundidade dessa aprendizagem e, eventualmen-
te, pode também identificar o que não foi aprendido. Mas é também uma 
forma de proporcionar o domínio da língua e fazer uma transposição para 
situações reais levando-os a pensar sobre as consequências das suas pro-
postas, ou seja a exercitar o pensamento lógico (causa consequência). 
 
Ciências Físicas e Naturais e Educação Artística 
Exemplo 9: Criação de personagens e suas histórias… (3.º ano) 
Após a realização de atividades relacionadas com os três temas, que 
foram objeto de formação, a professora propôs que os alunos criassem 
personagens que pudessem representar os temas estudados: dissolução 
em líquidos, germinação e flutuação (figura 20). 
Apresentamos este exemplo por considerarmos que, neste caso, não 
houve a mera ilustração de um texto como é usual. É mais do que isso, é 
a expressão de como os alunos captaram o conjunto de atividades que  
realizaram para cada um dos temas e, neste caso, pode considerar-se que 
houve uma atividade de expressão plástica. 
 
Fig. 19: Comentário da professora à composição.  

















Fig. 20: Personagens criados por alunos para cada um dos temas estudados. 
 
Em síntese, quando a abordagem dos conteúdos de ciências é feita 
recorrendo: 
• à observação de fenómenos e situações do dia a dia, ou à observa-
ção de fenómenos em sala de aula; 
• à experimentação ou à realização de atividades práticas (por vezes 
laboratoriais), medindo sempre que possível; 
• à previsão; 
• à elaboração de relatórios das atividades experimentais; 
• ao raciocínio científico; 
 
e exigindo: 
• a descrição do realizado e observado (oral ou registada através da 
palavra e do desenho ou esquema);  
• a recolha, organização e tratamento de dados resultantes de medi-
ções; 
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• a interpretação do observado, através dos dados ou resultados ob-
tidos; 
• a conclusão. 
 
Conduz a uma variedade de experiências de aprendizagem em con-
texto, salientando: 
• a apropriação de conceitos científicos;  
• o enriquecimento do vocabulário específico, mas também da lin-
guagem comum; 
• a comunicação oral; 
• a comunicação escrita; 
• a comunicação gráfica e pictórica. 
 
Oferece um meio poderoso que aumenta a capacidade de: 
• reflexão; 
• argumentação;  
• julgamento. 
 
A realização das atividades, se devidamente exploradas, proporcio-
nam aprendizagens diversas no sentido de uma maior literacia científica. 
A maioria dessas atividades podem ser realizadas com material acessível 
e de baixo custo (ver exemplos dados em 2., no tópico: Constrangimentos 
e dificuldades e algumas formas de as ultrapassar). O que importa é a 
perspetiva que o professor tem sobre o que ter em conta na aprendiza-
gem de ciências. 
Assim, pode considerar-se que as atividades de aprendizagem de  
ciências, na perspetiva preconizada pelo PFEEC constituem experiências 
de aprendizagem efetivamente significativas, possibilitando a transversa-
lidade com outras áreas curriculares, nomeadamente a nível do desenvol-
vimento da comunicação oral e escrita em Língua Portuguesa, da Mate-
mática e ainda das expressões (Plástica), como está bem explícito no 
comentário de uma criança. 
«As experiências foram fascinantes e melhoraram o nosso desempe-
nho a dar opiniões, porque antes das experiências não conseguíamos dar 
tantas opiniões… Melhorámos também o desempenho no Estudo do 
Meio, na Matemática e Língua Portuguesa. As ciências excitaram-nos…» 
(D, 4.º ano, 9 anos). 
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5. Reflexão final 
Fazendo um balanço final da implementação do programa de forma-
ção PFEEC pela ESELx tendo em conta as evidências apresentadas pode-
mos afirmar que este programa de formação, para muitos professores-for-
mandos, veio revolucionar completamente as suas práticas relativamente ao 
ensino das ciências e à transdisciplinaridade na sala de aula, em particular 
na utilização de atividades experimentais de ciências como ponto de parti-
da para aprendizagens noutras áreas. 
Para muitos professores-formandos o ensino das ciências, deixou de 
ser um ensino baseado em fichas de trabalho ilustrado, quando muito, de 
algumas demonstrações realizados pelo professor em que os alunos se li-
mitam a ver, para um ensino em que, a partir de questões-problema os 
alunos planificam e desenvolvem trabalho experimental, com controlo de 
variáveis, para depois fazerem inferências, tirarem conclusões e respon-
derem à questão-problema inicial. Após um período de aprendizagem, 
muitas vezes, são os próprios alunos a identificar a questão-problema.  
A motivação dos alunos aumentou drasticamente não só na área cur-
ricular de ciências, mas em outras áreas. A aprendizagem de ciências dos 
alunos aumentou não só no que diz respeito aos conceitos adquiridos (em 
contexto), mas também aos processos da ciência: questionamento, obser-
vação, previsão, experimentação, formulação de hipóteses, conclusão, 
comunicação… 
O facto da motivação dos alunos ser elevada leva-os a mais facil-
mente ultrapassarem as suas dificuldades e a melhorarem o seu desempe-
nho relativamente a várias competências transversais, com por exemplo a 
comunicação. O facto das atividades experimentais, pela sua natureza, se-
rem excitantes e entusiasmantes, estimularem a curiosidade e a criativi-
dade leva os alunos a quererem compreender os fenómenos envolvidos 
propondo explicações (formulando hipóteses) mobilizando conhecimen-
tos adquiridos e aplicando-os a situações novas, estabelecendo compara-
ções e analogias, raciocinando (desenvolvendo diversos processos de 
pensamento), … 
Rosa, Rosa e Pecatti (2007), num estudo com alunos do 3º e 4º anos 
envolvendo atividades experimentais sobre temperatura, referem também 
a grande curiosidade e motivação dos alunos e o desenvolvimento de 
competências transversais a par da aprendizagem dos conceitos científi-
cos envolvidos. 
Por outro lado, os professores, quando observam a adesão dos alunos 
às atividades práticas e experimentais e quando verificam a sua evolução 
nas aprendizagens, sentem-se mais gratificados pelo seu desempenho 
(aumentam a sua autoestima e a sua autoeficácia relativamente ao ensino 
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das ciências), o que incentiva a modificação das suas práticas de ciências, 
que sofrem um salto qualitativo muito significativo. 
Pensamos, no entanto, que a mudança radical de práticas de ensino 
de ciências não terá ocorrido em todos os professores formandos, e isso 
poderá dever-se a vários fatores: 
• Maior tempo necessário para a preparação das atividades práticas e 
experimentais; 
• Falta de recursos materiais na escola (balanças, lupas, …); 
• Conceção de ciência desadequada, não alterada pela frequência no 
PFEEC, sendo necessário maior tempo de formação para: aquisi-
ção de conhecimentos científicos; aquisição de uma conceção de 
ciência mais adequada; aquisição de maior confiança relativamente 
à metodologia de trabalho em que são os alunos a ter um papel 
mais ativo na sala de aula, tendo o professor um papel de questio-
nador e de orientador. 
 
Nos professores que frequentaram o programa de formação durante 
2 anos verificou-se uma evolução muito grande nas suas práticas do 1.º pa-
ra o 2.º ano, nomeadamente:  
• na autonomia e segurança com que passaram a implementar as ati-
vidades práticas ou experimentais nas suas aulas;  
• na leitura que fazem do programa de ciências para o 1.º Ciclo;  
• na forma como perspetivam o ensino das ciências; 
• na facilidade com que passaram a integrar as várias áreas discipli-
nares, em especial Estudo do Meio, Matemática e Língua Portu-
guesa; 
• na gestão da turma, dando mais autonomia e iniciativa aos alunos e 
fomentando o trabalho de grupo e a pares; 
• na preparação/construção/aquisição dos recursos materiais para as 
atividades práticas e experimentais;  
 enfim, na gestão do currículo. 
 
Almeida e Martins (2005) também referem que professores do 1.º Ci-
clo, após uma ação de formação que envolveu trabalho prático: aumenta-
ram a autonomia e segurança com que passaram a implementar as ativi-
dades práticas ou experimentais nas suas aulas; passaram a ler o 
programa de ciências de um modo mais adequado; alteraram a forma co-
mo perspetivam o ensino das ciências. 
É necessário, no entanto, referir que o número de professores que 
frequentou o programa de formação durante 2 anos no distrito de Lisboa 
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foi pequeno, e os professores que o fizeram, na sua maior parte, foram os 
mais motivados para as ciências. Daqui resulta que o Programa de For-
mação devia continuar por mais anos de modo a que todos os professores 
no terreno o pudessem frequentar durante 2 anos. E, também, que simul-
taneamente fossem encontrados mecanismos que permitissem aos profes-
sores terem maior disponibilidade para a formação de modo a aumentar a 
adesão ao Programa.  
No que diz respeito às aprendizagens transversais proporcionadas 
pela implementação na sala de aula de atividades experimentais tais como 
as preconizadas neste Programa de Formação, verificou-se que estas 
ocorreram em muitas salas de aula e que foram de várias naturezas, por 
exemplo, relacionadas com: 
• o desenvolvimento da comunicação e da expressão oral e escrita; 
• o desenvolvimento do raciocínio abstrato; 
• a aplicação de conhecimentos a novas situações; 
• o aumento da autoestima; 
• o aumento da autoeficácia relativamente à aprendizagem de ciên-
cias; 
• o aumento da autoeficácia relativamente ao desempenho escolar; 
• a melhoria do comportamento; 
• a melhoria das relações professor-aluno e aluno-aluno. 
 
Assim, um dos aspetos que sobressai é, de certa forma, que a imple-
mentação das atividades práticas e experimentais na sala de aula contribui 
para o desenvolvimento global dos alunos (e não só para a aprendizagem 
de ciência) tal como é referido por vários autores (por exemplo: Valente, 
1978; Sá e Varela, 2004, 2007). 
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Uma melhor preparação científica, técnica e pedagógica dos profes-
sores e outros intervenientes no processo de ensino-aprendizagem poderá 
melhorar a qualidade do ensino das ciências de base experimental. No 
âmbito do projeto “Qualidade na formação de professores em países lusó-
fonos” – Edulink – desenvolveu-se uma formação destinada aos professo-
res da disciplina de Estudos Científicos (Química e Física) do 1º ciclo das 
escolas secundárias Constantino Semedo e Abílio Duarte na cidade da 
Praia – Cabo Verde. Esta ação de formação teve como principal objetivo 
(re)construir saberes científicos e didático-pedagógicos visando a mudan-
ça de práticas pedagógicas dos docentes dessa disciplina. Participaram 
nesta formação dezoito docentes dos quais seis pertenceram à primeira 
escola e doze, à segunda.  
As ações de formação ocorreram nos anos letivos 2009/10 e 
2010/11, em sessões de grupo e plenárias com debates e discussão de tra-
balhos práticos realizados. Todos os formandos avaliaram positivamente 
a referida formação. 
Palavras-chave: Trabalhos práticos, Física, Química 
Abstract 
A better preparation in scientific, technical and pedagogical training 
of teachers and other stakeholders in the teaching-learning process can 
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improve the quality of the teaching in basic experimental science. Under 
the project “Quality in teacher education in Lusophone countries”  
– Edulink – it has been developed training for teachers of the Scientific 
Studies (Chemistry and Physics) in the 1st cycle of secondary schools 
Constantino Semedo and Abílio Duarte, both in Praia City in Cape Verde. 
The training action aimed to (re)construct scientific knowledge and 
didactic teaching in order to change the teaching practices of this 
discipline. There were eighteen teachers participating in this training six 
of them coming from Constantino Semedo secondary school and twelve 
from Abílio Duarte. 
The training activities were carried during the academic years 
2009/10 and 2010/11 and were organized into group sessions and plenary 
debates and discussion with practical assignments. All trainees reported a 
good evaluation of the training activities. 
Key-words: Practical work, Physics, Chemistry 
Introdução 
No âmbito do projeto Edulink– desenvolveu-se uma formação desti-
nada aos professores da disciplina de Estudos Científicos (Química e Fí-
sica) do 1º ciclo das escolas secundárias Constantino Semedo e Abílio 
Duarte na cidade da Praia – Cabo Verde. Este estudo reveste-se de parti-
cular importância num período marcado por implementação de novos 
currículos de ciências que realçam a importância de realização de traba-
lhos práticos em todos os níveis de ensino, particularmente nos primeiros 
anos de escolaridade.  
Finalidades e objetivos 
A grande finalidade do plano de formação de professores de Física e 
Química do 1º ciclo do ensino secundário, em Cabo Verde, foi a de me-
lhorar as aprendizagens dos seus alunos. Para atingir esta finalidade, pro-
puseram-se os seguintes objetivos gerais de formação: a) aprofundar o 
conhecimento científico de um grupo de professores de Física e Química; 
b) aprofundar o conhecimento pedagógico-didático desses professores 
com ênfase no ensino das ciências de base experimental, tendo em consi-
deração a investigação em Didática das Ciências, bem como as orienta-
ções curriculares para o ensino das ciências; c) promover a construção e a 
exploração de situações didáticas para o ensino das ciências de base expe-
rimental, de forma a emergir o aprofundamento de conhecimento científi-
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co e curricular; d) produzir materiais para a implementação de trabalhos, 
laboratoriais e experimentais na sala de aula; e) desenvolver e implemen-
tar instrumentos de avaliação adequados às atividades realizadas no pro-
cesso de ensino e aprendizagem dessas ciências. 
Aspetos teóricos e Contextualização do estudo 
Os termos trabalho prático, trabalho experimental, trabalho de cam-
po e trabalho laboratorial têm sido usados de forma indiscriminada e têm 
causado interpretações diferenciadas (Dourado, 2001; Valadares, 2006; 
Fonseca, 2005). Para evitar eventuais ambiguidades e interpretações difu-
sas, achou-se conveniente precisar a acepção que se emprestou aos auto-
res como Hodson, Leite, entre outros. O termo “trabalho prático”, segun-
do Hodson (1988, citado por Dourado, 2001), inclui todas as atividades 
em que o aluno esteja ativamente envolvido (no domínio psicomotor, 
cognitivo e afetivo). Em consonância com esta definição o âmbito do tra-
balho prático é mais alargado e inclui, entre outros, o trabalho laborato-
rial, o trabalho experimental e o trabalho de campo. Este inclui atividades 
que requerem a utilização de materiais de laboratório, mais ou menos 
convencionais. Segundo Leite (2001 citado por Dourado, 2001) trabalho 
experimental inclui atividades que envolvem controlo e manipulação de 
variáveis. Já o trabalho de campo é realizado ao ar livre, onde, geralmen-
te, os acontecimentos ocorrem naturalmente (Pedrinaci, Sequeiros & 
Garcia, 1992 citado por Dourado, 2001). Informações detalhadas sobre o 
uso destes termos e suas relações poderão ser consultadas em Luís Dou-
rado (2001)1.  
De acordo com as definições acima indicadas, o trabalho prático po-
derá ser do tipo experimental, laboratorial ou de campo ou simultanea-
mente experimental e laboratorial. No domínio da Física e da Química 
que constitui área de intervenção deste estudo, tradicionalmente valoriza-
-se mais a componente trabalho laboratorial e, em especial, do tipo traba-
lho experimental (Dourado, 2001). 
Os novos currículos de ciências de vários países têm realçado a im-
portância de realização de trabalhos práticos em todos os níveis de ensi-
no, particularmente nos primeiros anos de escolaridade. Em Cabo Verde 
os atuais currículos de ciências dos subsistemas de ensino básico e secun-
                                                     
1 Luís Dourado (2001). Trabalho Prático (TP), Trabalho Laboratorial (TL), Trabalho 
de Campo (TC) e Trabalho Experimental (TE) no Ensino das Ciências – contributo 
para uma clarificação de termos in Ensino Experimental das Ciências: (Re)Pensar o 
Ensino das Ciências. 
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dário não enfatizam este tipo de atividades. Nos atuais programas de Es-
tudos Científicos, Física e Química há algumas sugestões metodológicas 
muito gerais sobre atividades experimentais. Na maioria das escolas se-
cundárias de Cabo Verde a realização de trabalhos práticos do tipo expe-
rimental ou laboratorial, nas áreas de Física e Química, não constitui uma 
atividade comum. Várias são as razões apontadas pelos docentes pela não 
inclusão deste tipo de atividades nas suas práticas entre as quais se desta-
cam: a) falta de equipamentos laboratoriais; b) extensão do programa e 
reduzido tempo letivo semanal atribuído a essas disciplinas; c) elevado 
número de alunos por turma. Entretanto, em muitas escolas secundárias 
do país, há laboratórios equipados e que, raramente, são utilizados pelos 
alunos ao longo do ano letivo.  
Neste trabalho não se pretende estudar as causas de não realização 
de trabalhos práticos nos níveis de ensino acima referidos, embora se re-
conheça a necessidade de as investigar. Contudo, pode deixar-se a se-
guinte questão: os professores do ensino secundário que não envolvem os 
seus alunos em atividades experimentais e/ou laboratoriais não valorizam 
este tipo de atividades?  
Concorda-se, plenamente, com as palavras de Pedrosa (2001) que a 
integração de conhecimento curricular teórico-conceptual com prático-
-processual estimula 
a compreensão de objetos e fenómenos do mundo material exterior ao 
espaço de salas de aula ou laboratórios escolares, por permitirem, nes-
tes espaços, a sua interpretação e reinterpretação. Nesta perspetiva, 
trabalho prático adquire papel central no ensino das ciências, designa-
damente pelo potencial que encerra de estímulo a aprendizagens signi-
ficativas, mobilizando crenças e pontos de vista, questionando-os, 
reinterpretando-os, reconceptualizando-os e reformulando-os no seu 
desenvolvimento (p. 26). 
Na verdade o conhecimento teórico sem a componente prática pode-
rá propiciar uma aprendizagem mecânica por parte dos alunos, destituída 
de significados e, portanto, de pouco interesse no domínio das ciências. A 
complementaridade dos dois tipos de conhecimento poderá desenvolver 
capacidades e competências para a investigação, favorecendo a emanci-
pação do próprio aluno. Vários autores são de opinião que o uso do traba-
lho experimental na sala de aula potencia o desenvolvimento de atitudes, 
competências e valores desde que seja aplicado por profissionais prepara-
dos para realizarem um trabalho inovador, motivador e de cariz investiga-
tivo (Fernandes & Silva, 2004; Fonseca, Barreiras, & Vasconcelos, 2005; 
Reis, Saraiva, & Vieira, 2008). Igualmente várias capacidades poderão 
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ser desenvolvidas por meio da realização de atividades experimentais 
nomeadamente capacidades aquisitivas, organizacionais, criativas, mani-
pulativas, comunicativas bem como as de foro afetivo e social (Valada-
res, 2006). Segundo o mesmo autor, todas essas capacidades preparam os 
alunos para a vida social, para uma cidadania crítica e responsável. 
É necessário contrariar um ensino das ciências centrado numa pers-
petiva essencialmente transmissiva para outra de índole investigativa de 
base construtivista a partir de resolução de problemas. Hoje em dia o en-
sino das ciências deve ser mais prático do que teórico. Na perspetiva de 
Valadares (2006) “um ensino correto, eficaz, motivador e que proporcio-
ne visões corretas sobre a natureza da ciência tem de ser muito mais prá-
tico do que é hoje, uma prática em interação permanente com a teoria.” 
Os professores devem selecionar os conteúdos programáticos tendo em 
atenção os interesses mais prementes dos seus alunos e tentar conciliar 
conhecimento curricular teórico-conceptual com prático-processual. As 
atividades práticas devem ser selecionadas segundo diferentes graus de 
abertura, e passar de uma atividade meramente ilustrativa ou de exercício 
prático, para outra de cariz investigativo (Martins et al., 2005). Na pers-
petiva do autor, é importante que os professores conheçam e se apropriem 
de diferentes tipos de atividades práticas exequíveis, tendo consciência 
das suas finalidades, limitações e âmbito de aplicação. 
O plano de formação 
No 1º seminário realizado em Portugal, em maio/2009, no âmbito do 
projeto Edulink, os formadores que integraram o núcleo de área das ciên-
cias dos cinco países de língua oficial portuguesa envolvidos nesse proje-
to (Portugal, Cabo Verde, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor 
Leste) elaboraram um plano de formação com oito princípios orientado-
res (ver anexo) e linhas gerais de atuação comuns a saber: a) adequação 
da formação às necessidades da sociedade; b) participação do professor 
no processo de formação, c) formação baseada nas necessidades dos pro-
fessores, d) formação a partir da realidade dos professores; e) saber cien-
tífico e pedagógico; f) experimentação e reflexão; f) formação integrada e 
sequencial; g) o papel do formador. O plano de formação implementado 
nas ações de formação desenvolvidas respeitou os princípios acima indi-
cados; foi flexível e ajustou-se às realidades das escolas onde se deu a in-
tervenção. Neste documento apresentam-se, apenas, os módulos e con-
teúdos desenvolvidos (ver Quadro 1). 
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Problema e Metodologia 
Em Cabo Verde, há áreas de conhecimento, nomeadamente a das 
Ciências (Física, Química e Biologia) que vêm evidenciando certas vul-
nerabilidades em termos de apropriação de saberes, de saber-fazer e sa-
ber-ser por parte dos alunos e estudantes. De entre os possíveis problemas 
relacionados com essas vulnerabilidades destacam-se: i) geralmente a te-
oria e a prática não se complementam – ensino essencialmente livresco e 
obsoleto; ii) as conceções dos alunos raramente são diagnosticadas; iii) os 
assuntos abordados nas aulas, geralmente, não são contextualizados; iv) 
os programas dessas disciplinas são extensos e mal geridos; v) o trabalho 
experimental, quando usado, tem caráter de ilustração/verificação. Estas 
vulnerabilidades e outras poderão comprometer os desafios do desenvol-
vimento científico-tecnológico, cultural, social e económico do país em 
geral e da investigação a nível local, em particular. Perante esta situação, 
torna-se imperioso assumir, desde cedo, “um ensino contextualizado, on-
de a valorização do quotidiano e de temas de relevância pessoal e social 
constituam aspetos centrais (Martins, et al., 2005).”  
As sessões realizadas foram flexíveis caracterizadas por dois mo-
mentos distintos: a) sessões em pequenos grupos onde foram promovidas 
atividades de caráter teórico-prático e prático tendo em vista a prepara-
ção, discussão e execução das atividades a serem desenvolvidas na sala 
de aula; b) sessões de acompanhamento na sala de aula que se traduziram 
em observação do formando trabalhando com os seus alunos. 
Nessa formação privilegiou-se uma abordagem construtivista cen-
trada na resolução de problemas. Como adverte Thouin (2004) as ativida-
des de resolução de problemas, em ciências e tecnologia, são as mais im-
portantes e as que proporcionam mais formação, atendendo que a 
atividade científica é substancialmente uma atividade que consiste em re-
solver problemas. Para cada questão-problema seguiu-se o modelo suge-
rido por Thouin (2004): a) enunciado do problema; b) aspetos teóricos 
(conceitos ou lei científicas na base das principais soluções possíveis); c) 
material necessário; d) sugestões de atividades funcionais (estabelecimen-
to da situação); e) segurança (precauções a tomar para que todas as ativi-
dades sugeridas se desenrolem com toda a segurança); f) algumas solu-
ções ou abordagens possíveis; g) sugestões de atividades de estruturação 
(institucionalização dos conhecimentos – situações que permitem fazer 
com que o conhecimento desenvolvido pelo aluno corresponda o melhor 
possível ao conhecimento a ensinar); h) sugestões de atividades de enri-
quecimento (atividades que podem ser propostas aos alunos que dispõem 
de tempo e de interesse em ir mais longe).  
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Os participantes 
Nesta ação de formação contínua participaram 18 docentes que lecio-
naram ou têm lecionado a disciplina de Estudos Científicos (Física e Quí-
mica) do 1º ciclo do ensino secundário em Cabo Verde, dos quais seis fo-
ram da Escola Secundária Constantino Semedo, em São Filipe e 12, da 
escola Secundária Abílio Duarte em Palmarejo, ambas situadas na cidade 
da Praia, ilha de Santiago. Todos esses docentes têm o grau de licenciatura.  
Os docentes contemplados pelo projeto foram contactados nas suas 
respetivas escolas no sentido de se envolverem em ações de formação. O 
plano de formação previamente elaborado pelos formadores foi ajustado 
às necessidades manifestadas pelos docentes que participaram nas duas 
primeiras ações de sensibilização com vista ao seu desenvolvimento pro-
fissional, como descrito por Day (1999 citado por Galvão & Reis, 2005): 
o desenvolvimento profissional como um processo complexo (baseado 
numa dialética entre ação e reflexão) através do qual o professor, indi-
vidualmente ou com outras pessoas (nomeadamente, colegas e inves-
tigadores), reformula as suas orientações pessoais relativamente às fi-
nalidades do ensino e desenvolve, de forma crítica, o conhecimento, 
as técnicas e a inteligência (cognitiva e afetiva) indispensáveis ao 
exercício de uma prática de qualidade no contexto da escola. 
No essencial, as ideias desenvolvidas por Day encaixam-se nas pers-
petivas de metodologia de investigação-ação que esses docentes poderão 
utilizar como forma de aprimorarem a sua prática. A partir de um diag-
nóstico da situação, os docentes deverão planificar uma melhoria da prá-
tica que deverá ser implementada seguida de monitoração e descrição da 
ação e completar o ciclo com avaliação dos resultados da ação (Somekh, 
2008; Tripp, 2005). O ciclo repete-se. A reflexão deverá acompanhar to-
do o processo. 
No âmbito deste projeto participaram quatro docentes da Universi-
dade de Cabo Verde, com contrato a tempo integral, como formado-
res/co-formadores. 
As ações desenvolvidas 
Na escola secundária Constantino Semedo a formação iniciou-se em 
fevereiro de 2009 e teve duas fases: a 1ª fase ocorria às sextas-feiras, de 
quinze em quinze dias, de fevereiro até maio de 2009. Durante esse perío-
do desenvolveram-se os módulos 1, 2 e 4; a 2ª, realizou-se no ano letivo 
2010/2011, de forma descontínua, de janeiro a junho/2011. Os restantes 
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módulos foram trabalhados nesse período. Os temas escolhidos e aceites 
pelos formandos encontram-se no Quadro 1. O tempo total de formação 
foi de 28 horas com uma média de 2 horas por sessão. Realizou-se, ape-
nas, uma sessão de acompanhamento. 
 
Quadro 1 Módulos e conteúdos desenvolvidos nas ações de formação  





  Enquadramento teórico e me-
todológico de formação 
 A construção do conhecimen-
to científico 
 Enquadramento do programa de formação. 
 Enfoques da formação. 
 Quadros de referência e metodologias a 
privilegiar na educação em ciências no 1º 
ciclo do ensino secundário. 
 Como é que os cientistas observam? 
  A estrutura da matéria   Como se pode dissolver a maior quantida-
de de açúcar ou de sal em 500 ml de água 
o mais rapidamente possível? 
 Como se pode separar a pimenta e o sal de 
uma mistura dessas duas substâncias? 
 Todos os líquidos se podem misturar? 
  Os elementos, os compostos 
e as reações químicas 
 Transformação química de substâncias. 
 É possível neutralizar um ácido ou uma 
base?  
 Acidez. O pH das águas do planeta. 
  A luz e o som  Como funciona um caleidoscópio? 
 Como funciona um periscópio? 
 Como construir uma máquina fotográfica? 
 Como construir uma máquina de filmar? 
  A eletricidade e o magnetis-
mo 
 É possível ligar várias lâmpadas a uma 
mesma pilha? 
 É possível criar um íman? 
  As forças e os movimentos  Os objetos pesados caem mais depressa 
que os objetos leves? 
 Duas ou mais forças podem anular-se? 
 É possível produzir ondas visíveis? 
 É possível fazer afundar uma laranja?  
 Para que serve uma alavanca?  
 Um objeto parece menos pesado quando 
mergulhado num líquido? 
  Acompanhamento   Sessões de acompanhamento. 
 
Na escola secundária Abílio Duarte, a formação iniciou-se em mar-
ço/2011 tendo ocorrido algumas sessões, de forma irregular, até ju-
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nho/2011. No mês de julho, após o fim de atividades letivas, em concer-
tação com a direção da escola e os formandos, realizou-se uma ação de 
formação contínua e intensiva por um período de uma semana perfazendo 
um total de 25 horas de formação. Nesse período, tendo em conta que os 
alunos estavam de férias, não houve sessões de acompanhamento. 
As dificuldades 
Durante o período de formação, registaram-se algumas dificuldades 
de operacionalização da mesma, tais como: a) conciliar o período dispo-
nível pelos formandos, que coincidia com o momento de coordenação 
pedagógica de duas horas semanais, com o dos formadores; b) falta de al-
guns materiais de laboratório; c) limitação de deslocação às escolas por 
falta de meios de transporte próprio ou auxiliados pela instituição.  
O material produzido 
Todos os materiais produzidos e os documentos de apoio às sessões 
foram disponibilizados aos formandos em versão digital.  
A avaliação da formação 
Nesta ação de formação a avaliação foi essencialmente formativa e 
formadora. Para tal usaram-se dois instrumentos de recolha de dados: ob-
servação naturalista em todas as sessões e entrevista semiestruturada a al-
guns docentes envolvidos na formação. O objetivo principal da entrevista 
semiestruturada consistiu na recolha de opiniões na linguagem do próprio 
sujeito, permitindo aos formadores o desenvolvimento intuitivo de uma 
ideia sobre a avaliação que os sujeitos fizeram de formação contínua na 
área de Física e Química centrada na resolução de problemas. A gravação 
das entrevistas, em suporte áudio, permitiu o acesso à totalidade do dis-
curso e não apenas a notas parcelares manuscritas. 
As opiniões de alguns docentes participantes  
As opiniões dos docentes participantes relativamente à ação de for-
mação foram recolhidas através de entrevistas individuais após a conclu-
são da mesma. Solicitou-se a cada um dos participantes que se pronun-
ciasse sobre as razões que o motivou a frequentar a ação de formação, os 
aspetos positivos e os aspetos negativos da formação. Todos os docentes 
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entrevistados foram de opinião que a formação realizada foi muito impor-
tante. Foram transcritas algumas opiniões dos participantes que a seguir 
se indicam: 
António Praia é um docente do ensino secundário com quatro anos 
de experiência no ensino da Física e da Química. Na sua opinião, é neces-
sário que haja mais momentos de formação, de troca de experiencias: 
para nós que lecionamos no 1º ciclo, realmente algumas dessas expe-
riências que fizemos, com dedicação do professor, poderemos realizar 
com os nossos alunos, mas se tivermos um ambiente que sempre reu-
nimos para essa formação acompanhada de trocas de experiencias, 
aproveita-se bem e muito. 
Na sua opinião não se realizam atividades práticas, enquanto docen-
te, porque,  
não temos uma cultura de investigação para fazer prática. (...) Algu-
mas pessoas dizem sobre materiais, dificuldades, mas nem por isso, 
com algum interesse, com iniciativa do Ministério, se deixar, com cer-
teza que aprendemos. Aqui dizemos mais ênfase ou mais importância 
ao ambiente e não temos o ambiente de fazer prática. 
Euclides Santiago é um recém-licenciado em ensino da Química. Es-
te candidato a professor realçou a importância de realização de trabalhos 
práticos nas áreas das ciências lamentando, apenas, o tempo reduzido da 
formação. Na sua opinião: 
com mais tempo abarcar-se-iam todos os conteúdos necessários para 
trabalho prático porque a Química e a Física são duas ciências expe-
rimentais que exigem práticas laboratoriais; (...) os alunos já estão 
mais habituados à teoria do que à prática. (...) A prática ajuda os alu-
nos na compreensão das teorias e dá uma forte motivação para essas 
disciplinas. 
Fernando Ferreira é professor de Física e Química no ensino secun-
dário há 11 anos. Um professor com larga experiência no ensino dessas 
ciências, particularmente na Química, considera que há, por vezes, certas 
dificuldades em interpretar certos conceitos como afirma: “nós não con-
seguimos mostrar, fazer com que os alunos vejam na prática, ou seja, 
confrontar a teoria com a prática”. E acrescentou:  
As pesssoas têm um défice em relação à parte prática. Normalmente 
há coisas que mesmos nós como professores, (...) os conteúdos que 
nós, ou seja, as noções teóricas que nós temos, às vezes, nós não ti-
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vemos a oportunidade de confrontá-las com prática para podermos re-
tirar, por exemplo, maior conceito possível do próprio conteúdo (...). 
Durante esses dias [de formação], por exemplo, eu vi coisas que nor-
malmente durante todo o meu ano de percurso do curso (...) não tinha 
explorado. 
O professor considerou a formação extremamente importante e dis-
ponibilizou-se a participar em mais ações de formação: 
gostaríamos que essa formação continuasse, precisamente para a nossa 
área, mesmo que não haja (...) um incentivo a nível superior para que 
isso aconteça, mas achámos que é louvável que nós façamos isso, por-
que normalmente há séries de questões que nós sabemos que tanto a 
Física como a Química e outras áreas não são ciências acabadas; sem-
pre há séries de questões que surgem a medida que nós andamos a li-
dar com determinados conteúdos, como por exemplo, as questões que 
estávamos a discutir [nas sessões de formação]; (...). Há termos que 
nós utilizamos de uma forma que às vezes é incorreta, cientificamente 
não são corretos. Isso é sempre bom porque iremos ter a oportunidade 
de interagir, de trocar ideias, aprender um com o outro e é sempre 
bom (...). É louvável. Todos os professores têm a ganhar com isso. É a 
lei da vida: quem vive está obrigado a viver todos os dias. Então signi-
fica que é mais uma forma, uma oportunidade para nós partilhamos as 
coisas que existem (...). 
Considerações finais 
A formação desenvolvida permitiu implementar/desenvolver um 
conjunto de trabalhos práticos, em contexto de sala de aula, motivador e 
enriquecedor, capaz de ajudar os professores (e alunos) na construção de 
conhecimentos e desenvolvimento de competências. 
É necessário que os docentes de todas as áreas de conhecimento te-
nham mais oportunidades de se reunirem no sentido de partilharem as  
suas experiências e boas práticas, discutirem os problemas comuns que 
surgem nas escolas e planificarem as atividades a desenvolver com os 
alunos enfatizando abordagens interdisciplinaridades e ensino por resolu-
ção de problemas. Como afirma Martins, et al. (2005, p. 50) será “impor-
tante que o professor defina metas compatíveis com o nível de desenvol-
vimento dos alunos, que torne claro, a cada um deles, o que pretende que 
sejam capazes de vir a fazer, e que peça para explicitarem as dificulda-
des que sentiram durante todo o processo.”  
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É igualmente necessário que o Ministério da Educação instituciona-
lize a formação contínua de docentes e que a tríade formação, inovação e 
qualificação constituam os pilares da educação das crianças e dos jovens 
cabo-verdianos. 
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1. Princípios orientadores  
1.1. Adequação da formação às necessidades da sociedade  
O plano de formação de professores foi concebido em função das 
necessidades da sociedade e com um grande potencial de dotar os profes-
sores de conhecimentos, capacidades e habilidades que concorrem para 
uma preparação, dos seus alunos, que é cada vez mais ajustada ao desen-
volvimento tecnológico e também cultural, à inserção social dos alunos e 
aos avanços científicos.  
1.2. Participação do Professor no Processo de Formação 
A metodologia e a organização da formação foram selecionadas de 
acordo com as necessidades e recursos do país. Mas, a experiência de 
formação de adultos, se se pretende eficaz, aponta para a necessidade de 
uma programação participada por aqueles a quem se destina. Assim, os 
professores deverão ser os principais agentes da sua formação. Esta deve-
rá ser organizada de modo a proporcionar um trabalho progressivamente 
mais autónomo, o que implica incentivar o trabalho em grupo onde os 
professores partilham ideias e experiências, elaborem materiais e discu-
tam ideias. Este trabalho colaborativo permite, por um lado, um aumento 
de confiança e, por outro, uma aprendizagem partilhada com significado.  
1.3. Formação Baseada nas Necessidades dos Professores 
Os conteúdos de formação, tendo como referência os curricula dos 
alunos, deverão contemplar as necessidades dos professores. Evidente-
mente que a explicitação das necessidades não é uma tarefa fácil para 
ninguém e vai-se fazendo durante o processo da formação, desejando-se 
que continue. Este aspeto dinâmico da caracterização das necessidades 
dos professores, enraíza num processo individual e reflexivo, mas deverá 
também fazer-se em momentos de partilha e discussão conjunta, visto ser 
nestes momentos que as necessidades normalmente emergem.  
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1.4. Formação a Partir da Realidade dos Professores 
Os professores possuem, em graus diferenciados, experiência profis-
sional que nunca deverá ser posta de lado durante a formação, pelo con-
trário, essa experiência e saber acumulados durante anos tem de ser o 
ponto de partida para a formação. Só assim faz sentido. Não se pode con-
ceber a formação fazendo “cortes radicais” com toda uma interiorização 
que demorou em certos casos, vários anos a construir. É importante pro-
porcionar espaços de experimentação e de reflexão conjunta de modo a 
que se possam analisar e problematizar práticas e partir delas para o de-
senvolvimento de uma mudança consciente que ajude a tornar o ensino 
mais eficaz.  
1.5. Saber Científico e Pedagógico 
Todos os professores deverão possuir um forte saber científico e es-
pecífico para o ensino e muito para além daquilo que têm de ensinar aos 
seus alunos. Uma formação científica sólida do professor é uma condição 
necessária para sucesso escolar dos seus alunos. O saber pedagógico não 
consiste, apenas, numa melhoria técnica, saber mais coisas que podem ser 
feitas na aula, possuir mais destrezas específicas para orientar os alunos, 
mas, sobretudo, num conjunto de competências que permitam entender o 
pensamento dos alunos e dar sentido às atividades que se desenvolvem 
em situações de aprendizagem, na clarificação das teorias e princípios de 
ação tornando possível identificar e entender as razões daquilo que é feito 
na sala de aulas e como é feito.  
1.6. Experimentação e Reflexão  
O trabalho do professor implica uma atitude investigativa que se tra-
duz por uma reflexão sobre o currículo de modo a planificar as lições, 
uma atitude atenta e reflexiva durante a implementação em contextos  
reais e uma reflexão posterior de modo a identificar causas de sucesso e 
causas de insucesso das experiências levadas a cabo com os alunos. As 
planificações seguintes irão, então, usufruir deste processo. O triângulo 
assente nos três vértices: “reflexão antes”, “reflexão durante” e “reflexão 
depois”, permite uma avaliação permanente do trabalho do professor, 
proporcionando uma adaptação ao perfil dos alunos e a uma experimen-
tação desejável segundo as linhas atuais de ensino-aprendizagem em  
ciências. Isto é, o professor deve refletir, avaliar e adaptar.  
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1.7. Formação Integrada e Sequencial 
As atividades de formação foram concebidas de um modo interliga-
do, isto é, não devem separar a vertente do saber científico própria da 
área disciplina da vertente dos saberes pedagógico e didático, e devem ser 
integradas nas práticas dos professores. A implementação das sessões e 
trabalho de conteúdo científico deverá ser sempre acompanhada de en-
quadramento didático e pedagógico. Também, ao invés, o trabalho de-
senvolvido assente em temas didáticos dos programas dos alunos, deverá 
ser interpretado e justificado pelos conteúdos científicos subjacentes. Po-
derá ser igualmente concebida de forma sequencial, dependendo mais 
uma vez a opção, da organização e recursos da Instituição de formação.  
1.8. O papel do Formador  
No processo de formação, o formador surge como um dos interveni-
entes, colaborando em planificações e participando em discussões de di-
nâmicas da sala de aula, de modo a que a reflexão sobre as experiências 
levadas a cabo com os alunos, seja feita com uma maior profundidade, 
ajudando a perceber aquilo que resultou, o que deve ser evitado, etc. É 
fundamental que o formador não se imponha como aquele que sabe mais, 
mas que seja um parceiro/facilitador que informa, que ajuda a preparar 
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Sabendo-se que o sucesso de qualquer revisão da filosofia subjacente 
aos curricula das ciências naturais e metodologias de ensino depende, ne-
cessariamente, do envolvimento dos que vão implementar as mudanças, 
os professores, então a formação contínua de professores reveste-se de 
grande importância. Assim, foi realizado uma formação em serviço com a 
duração aproximada de 1,5 ano (entre 2010 e 2011) envolvendo 32 pro-
fessores de ciências naturais do 2º ciclo provenientes das escolas da cida-
de e província do Maputo. A adesão foi de carácter voluntário. 
O processo de formação enquadra-se no projecto Qualificação de 
Professores em Países Lusófonos (programa Edulink). No âmbito interno 
pode ser visto como um contributo para a materialização de alguns dos 
objectivos plasmados no plano estratégico do Ministério de Educação e 
Cultura para a melhoria da qualidade da educação em Moçambique. 
As sessões foram centradas nos formandos tendo sido planeadas a 
partir da inventariação das suas necessidades e assumiram formas diver-
sas: de pequeno grupo onde eram realizadas atividades experimentais e 
de discussão quer de conteúdos científicos quer metodológico e plenárias 
onde era apresentado e discutido o que fora realizado em pequeno grupo. 
Algumas das discussões foram baseadas em leituras de textos científicos 
de relevância para o ensino de ciências. 
Inspiradas no contexto do quadro teórico do sócio-construtivismo, as 
sessões de formação constituíram um espaço de partilha de experiências. 
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Palavras-chaves: Ensino-aprendizagem, ciências de base experimental, 
boas práticas, sessões de formação, qualificação de professores, sócio-
-construtivismo. 
Abstract 
The involvement of teachers in any process of curriculum change in 
science education is mandatory because they are the ones that will 
implement any reform. Therefore, in-service teacher training is a process 
of great importance. 
This paper reports a program of in-service teacher training, as part of 
a project financed by the European Union, named “Teacher Quality in 
Lusophone Countries” (EDULINK) wich lasted for 1,5 years (between 
2010 and 2011). Thirty two, Natural Sciences, 2nd cycle teachers, enrolled 
voluntarily in the project. They came from schools in Maputo, 
Mozambique. Internally, this project is a relevant contribution for 
meeting the aims of the mozambican Strategic Plan for Education and for 
enhancing educational quality in the country. 
Training sessions departed from a careful inventory of training needs 
and assumed different formats: small group experimental activities 
followed by scientific and methodologic discussions; plenary sessions 
where small group outcomes were presented and further discussed, 
sometimes requiring additional analyses of scientific papers. 
A socio-constructivist rationale was used and sessions became a rich 
ground for the exchange of educational experiences. 
Key-words: Learning and teaching; natural sciences experimental 
activities; good practices; training sessions; teacher quality; socio-
-constructivism. 
Introdução: 
A expansão do acesso à educação, a melhoria da sua qualidade e re-
levância afiguram-se como metas prioritárias da política educacional, 
plasmadas no plano estratégico do Ministério de Educação e Cultura de 
Moçambique (MINEC, 2006). Assim, para a sua materialização reco-
menda-se a colocação de maior ênfase para a melhoria da qualidade e re-
levância do ensino através: 
• da adopção de metodologias de ensino centradas no aluno e conteú-
dos programáticos que se adequam à realidade sociocultural do 
contexto em que o processo de ensino-aprendizagem tem lugar; 
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• do desenvolvimento de materiais didácticos; 
• da melhoria da formação em serviço dos professores e das oportu-
nidades de desenvolvimento profissional. 
 
Esse plano visa solucionar o problema da falta de professores com 
formação psicopedagógica e da má qualidade do ensino moçambicano. O 
facto desse plano ter na lista de suas prioridades a formação e qualifica-
ção de professores, pode ser encarado como um reconhecimento de que o 
sucesso de qualquer revisão da filosofia subjacente ao ensino passa pelo 
envolvimento daqueles que vão implementá-la. 
Numa situação como a que se verifica em Moçambique, em que as 
instituições de formação de professores não conseguem satisfazer a de-
manda em vagas para novos ingressos em cursos e suprir a falta de profes-
sores em alguns pontos do vasto país, a formação contínua afigura-se como 
uma das soluções. Esta constatação leva a considerar um modelo de forma-
ção que garanta que os professores possam ser formados ou requalificados 
sem abandonarem os seus postos de trabalho nem as suas famílias.  
Como resultado da aprovação do projeto “Qualificação de Professo-
res nos Países Lusófonos-Edulink” pelos financiadores, em 2009 a Uni-
versidade Pedagógica, através da Faculdade de Ciências Naturais e Ma-
temática, foi convidada a participar do seminário que teve lugar em 
Lisboa e Viana de Castelo. Nesse seminário foram produzidos documen-
tos orientadores das atividades de formação em cada uma das quatro 
áreas de especialidade do projeto. 
O plano de formação contínua, que emergiu do seminário de Lisboa, 
para a área de ensino de ciências naturais contempla perfeitamente as me-
tas estipuladas no plano estratégico do Ministério de Educação e Cultura. 
Portanto, o projeto Edulink constituiu uma plataforma para a materializa-
ção dos objectivos que constam do plano estratégico do Ministério de 
Educação e Cultura.  
Pretendia-se que o processo de formação tivesse como efeito a me-
lhoria da prática docente. A melhoria da prática docente depende da mu-
dança de procedimentos metodológicos bem como do desenvolvimento 
de técnicas inovadoras na elaboração de materiais didáticos, com recurso 
a materiais de fácil acesso e de baixo custo. Esta ação de capacitação de 
professores para o desenvolvimento de boas práticas de ensino das ciên-
cias de base experimental tinha como meta a melhoria das aprendizagens 
dos alunos do 2º ciclo do Ensino Primário. 
Para a operacionalização do plano de formação definido para a área 
de ensino de ciências naturais, realizaram-se sessões de formação, entre 
2010 e 2011, com a duração aproximada de 1 ano e meio, nas quais parti-
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ciparam 32 professores de ciências naturais do 2º Ciclo do Ensino Primá-
rio, oriundos de várias escolas da província e cidade de Maputo. A adesão 
dos formandos foi de carácter voluntário. 
O presente documento visa não só trazer para o conhecimento de to-
dos alguns aspectos que caracterizaram as sessões de formação bem co-
mo uma apreciação do processo sob o ponto vista do formador. 
Objectivos: 
Foram traçados como objectivos específicos do processo de formação: 
• Promover a melhoria metodológica da prática docente, como for-
ma de contribuir na redução das dificuldades de aprendizagem dos 
alunos nas ciências naturais 
• Aprofundar a formação científica em ciências naturais dos profes-
sores do 2º ciclo de Ensino Primário 
• Aprofundar o conhecimento didático dos professores com ênfase 
no ensino das ciências de base experimental, tendo em considera-
ção a investigação em didática das ciências, bem como as orienta-
ções curriculares para o ensino das ciências 
• Promover a construção e exploração de situações didáticas para o 
ensino das ciências de base experimental, de forma a emergir o 
aprofundamento de conhecimento científico e curricular 
• Desenvolver nos professores a capacidade e habilidades na produ-
ção de materiais/recursos para a implementação de atividades prá-
ticas, laboratoriais e experimentais na sala de aula  
• Promover a construção e implementação de instrumentos de ava-
liação adequados às atividades desenvolvidas tendo em conta o 
processo de ensino e aprendizagem  
Metodologia: 
Para atingir os objectivos definidos foram adoptadas as seguintes 
perspectivas: 
• A realização de experiência de demonstração pode ser fonte de 
motivação para a aprendizagem bem como de promoção do gosto 
por aprender e da construção do conhecimento. 
• Os formandos como centro de aprendizagem (envolvimento activo 
na experimentação e nas discussões, tendo em conta a sua prática). 
• Recurso aos materiais disponíveis localmente para implementar as 
actividades experimentais. 
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• Discussão em plenária dos assuntos apresentados como de difícil 
abordagem em sala de aulas durante a qual o formador assumia o 
papel de moderador para promover a troca de experiência, coope-
ração, ajuda mútua e a autoconfiança dos formandos. 
• Adopção de conteúdos propostos pelos formandos para servirem 
de base para as sessões de formação, como forma de garantir a re-
levância das atividades e o sentido de apropriação do plano pelos 
formandos. 
 
As atividades que serviram de coluna dorsal para as sessões de for-
mação foram classificadas em dois grupos fundamentais: 
I. Atividades experimentais em pequenos grupos de trabalho 
Estas atividades tiveram em conta indicações e procedimentos pro-
postos pela pesquisa educacional, nomeadamente:  
• A apresentação duma questão problema. 
• A definição de objectivos claros e explícitos. 
• A formulação de hipóteses para fenómenos observados (onde se 
explorava as concepções alternativas dos formandos).  
• A disponibilização do material necessário para a experimentação e 
protocolo de procedimentos. 
• A realização de experiências e observação, registo e interpretação 
do observado. 
• Confrontação do resultado com as hipóteses formuladas pelos 
formandos e explicitação das limitações das conclusões. 
• Explicação científica do fenómeno observado. 
II. Actividades de discussão em pequenos grupos (de natureza 
teórica) 
Estas eram caracterizadas por discussões em torno de: 
• Metodologias de abordagem de determinados conteúdos.  
• Temas relevantes para o contexto actual (promovidas através de 
leitura de textos relativos aos conteúdos escolhidos). 
Justificando as opções: 
As atividades foram programadas e operacionalizadas tendo como 
quadro teórico de referência o sócio-construtivismo e princípios orienta-
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dores informados pela interação teoria-pesquisa-prática. Assim, a intera-
ção social resultante da apresentação das opiniões individuais e discussão 
dentro dos pequenos grupos seguidas de reflexões em plenário foram uma 
das características das sessões de formação durante a implementação do 
projeto que o tornaram consistente com a teoria sócio-construtivista da 
aprendizagem. De acordo com a visão sócio-construtivista, o conheci-
mento emerge como fruto da atividade construtiva da interação entre os 
indivíduos, a qual é mediada pelo meio social. Portanto, é na interação 
entre o indivíduo e o meio social que ocorre a aprendizagem, conforme 
refere Astolfi et. al. (2002, p. 65):  
‘‘O aluno constrói o seu saber a partir de uma investigação do real, 
compreendendo esse real também o saber constituído sob as suas dife-
rentes formas. Apropria-se dele de maneira não linear, por diferencia-
ções, generalizações, rupturas, etc. Essa apropriação do saber apoia-se 
em construções muito individualizadas, mas também em situações de 
classe, colectivas, em que podem aparecer conflitos cognitivos, sus-
ceptíveis de fazer avançar a construção dos conhecimentos”.  
Consentâneo com essa base teórica, são também os procedimentos 
usados nas sessões experimentais de formação as quais eram baseadas na 
pedagogia da resolução de problemas e, em particular, na pedagogia de 
questão-problema proposta por Astolfi et. al. (2002). Assim, a questão-
-problema foi usada não só como fonte de motivação mas também, e es-
sencialmente, como um meio para a construção de conhecimento.  
Além disso, a comparação entre os resultados da experiência com as 
concepções expressas pelos formandos (ou hipóteses formuladas) tem 
enquadramento na perspectiva de renovação do estatuto didático do erro 
(Astolfi et. al., 2002). Segundo esta perspectiva, através da reabilitação e 
da compreensão do erro podem criar-se condições para que o pensamento 
dos formandos evolua. 
Algumas concepções conduzem a explicações adequadas em deter-
minadas situações, mas erradas em outras. Assim, no contexto científico, 
concepções dos alunos sobre determinados fenómenos naturais podem, 
por vezes, parecer incoerentes e os alunos fornecerem interpretações dife-
rentes, e por vezes contraditórias, de fenómenos científicos equivalentes 
(Driver, 1989).  
Assim, para além de reabilitar e compreender o erro, é também fun-
damental tornar explícito o contexto e a validade das conclusões tiradas 
por quanto as interpretações e previsões pontuais e independentes umas 
das outras podem parecer funcionar muito bem, e o aluno pode não sentir 
a necessidade de mudar as suas concepções e recorrer a um modelo ex-
plicativo que permita unificar fenómenos equivalentes.  
 Formação em serviço de professores de ciências naturais  183 
 
Deste modo, um ensino de ciências que não leve em conta as concep-
ções dos alunos conduz a uma aprendizagem superficial e temporária, que 
se sobrepõe às condições iniciais sem as modificar e, por isso, é rapidamen-
te esquecida. Tendo em conta o anteriormente referido, o ensino de ciên-
cias deve-se basear nas concepções dos alunos e privilegiar uma reflexão 
em torno delas, confrontá-las com várias situações que possam provocar 
uma insatisfação por parte dos seus proponentes (alunos) e desencadear 
uma necessidade de procura de outros quadros explicativos (as novas con-
cepções apresentadas) que lhes permitam explicar fenómenos que sejam di-
fíceis de explicar recorrendo às concepções habituais (Thouin, 2004). 
Reflectindo Sobre a Dinâmica do Processo 
Na perspectiva inicial para a implementação do projeto foi definido 
como alvo desta formação os professores do 1º ciclo do ensino secundá-
rio. Esta preferência era uma forma de garantir a consistência entre as 
nossas ações e a vocação da Faculdade acolhedora do projecto na Univer-
sidade Pedagógica, onde trabalhamos, por quanto o ensino básico ainda 
não é o seu foco. 
No entanto, a dinâmica do processo levou ao abandono desse grupo 
alvo pois apesar do se terem inscrito, a grande maioria dos potenciais 
formandos não compareceram aos encontros preparatórios marcados. 
Contudo, um número ainda que reduzido de candidatos esteve presente 
nas duas reuniões abortadas, facto levantou a curiosidade do grupo de 
formadores sobre as características dos presentes. 
Durante a conversa ficou-se sabendo que se tratava de professores 
do Ensino Primário. Esta constatação, levou à redefinição do grupo alvo 
direccionando as atenções para os profissionais do Ensino Primário. 
Para esse grupo alvo, não foi necessário grande esforço para se ter 
mais do que era necessário e apesar de diversos apelos para interdição de 
novos ingressos o número não parou de crescer. 
Por que razão os professores do Ensino Secundário não aderiram ao 
processo? Terá sido a falta de tempo? Ou, terá sido o fato da maioria já 
ter obtido a Licenciatura que os terá levado a, falsamente, conjecturar que 
nada de novo têm a aprender? 
A constatação do elevado número de presenças, da participação acti-
va na realização das atividades, do grande número de intervenções nas 
discussões e de questões colocadas leva a considerar que o processo foi 
caracterizado por um alto nível de motivação. 
O que terá motivado a massiva adesão do novo grupo alvo? Será, ape-
nas a vontade de se atualizar no que diz respeito a boas práticas de ensino?  
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Na óptica dos formadores, a meta era ajudar os formandos a melho-
rar as suas práticas que, por sua vez, levaria a melhorar a aprendizagem 
dos alunos. A meta seria a mesma para os formandos? 
É sabido que em muitos casos, a formação contínua não é apenas 
uma plataforma para atualizações metodológicas e de procedimentos, é 
também um trilho para o desenvolvimento profissional e progressão na 
carreira docente. Em Moçambique, o Instituto de Aperfeiçoamento de 
Professores tem usado esse processo para garantir o desenvolvimento 
académico, profissional e a progressão na carreira para os professores do 
Ensino Primário. 
Porque é que os participantes do projecto Edulink pensariam diferente? 
Desse ponto de vista, as sessões também foram caracterizadas por 
um alto nível de expectativa acerca das implicações deste processo de 
formação no nível académico e profissional dos participantes, evidente 
através do constante questionamento sobre essa problemática.  
O culminar dessa expectativa está expressa na carta aberta ao reitor, 
lida pelos participantes no Seminário de Maputo, onde apelam a que uma 
das formas de valorização do seu esforço seria a sua isenção dos exames 
de admissão aos cursos ministrados na UP. Portanto, pode inferir-se que 
os formandos encararam (também?) esta formação como uma oportuni-
dade para a realização de um sonho (antigo mas sempre presente), o in-
gresso no ensino superior. 
Reflectindo Sobre O IMPACTO da Formação nas Práticas dos For-
mandos 
No último seminário, era de esperar que os discursos das apresenta-
ções fossem incidir sobre a avaliação das acções de formação nas práticas 
dos formandos e por consequência na aprendizagem dos alunos na área 
de ciências naturais. 
No entanto, para avaliar tal impacto era necessário ter alguma infor-
mação sobre como os formandos trabalhavam antes da intervenção no 
âmbito deste projeto. Como não foi feito nenhum acompanhamento antes, 
torna-se difícil apurar qualquer correlação entre as práticas atuais dos 
formandos e as ações de formação no âmbito do projeto mesmo que todos 
os formandos estejam a aplicar os princípios de boas práticas de ensino. 
Portanto, apesar de existirem indícios que apontam para a ocorrência de 
boas práticas, consistentes com os objectivos traçados (ex: a produção de 
poster explicativos de processos) torna-se difícil fazer tal avaliação devi-
do à ausência de indicadores que caracterizem o estado inicial dos for-
mandos, pois nada nos garante que isso resulta das ações de formação. 
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Como tal, é de salientar que futuras ações prevejam desde o início até ao 
fim do processo a recolha de informação para ter mais controle sobre a 
evolução do processo ao longo do tempo e sobre o impacto nas aprendi-
zagens dos alunos. 
Contudo pensa-se que é possível ressalvar essa situação se os forma-
dores tiverem acesso a trabalhos de alunos feitos antes da intervenção os 
quais serão comparados com os resultados dos trabalhos dos mesmos de-
pois da formação; ou seja a análise dos trabalhos escritos dos alunos nas 
ciências naturais, antes e depois da intervenção podem constituir uma ja-
nela para inferência sobre a mudança das práticas dos formandos como 
resultado da intervenção. Futuramente podem ser planeadas sessões de 
acompanhamento dos formandos e avaliar com eles o impacto de suas 
práticas atuais na aprendizagem dos alunos. Os resultados agora obtidos 
serão comparados com os resultados de trabalhos anteriores dos estudan-
tes e discutidos numa perspectiva de identificar em que medida a mudan-
ça das práticas contribuiu para uma melhoria das aprendizagens dos estu-
dantes. 
Deste modo pretende-se formar parceria com os formandos, envol-
vendo-os na pesquisa-acção sobre as suas práticas e onde os formandos 
passarão a ser co-pesquisadores. 
Conclusão 
As ações de formação em ensino de ciências naturais envolvendo 
professores do 2º Cíclo do Ensino Primário foram realizadas com o ob-
jectivo fundamental de melhorar a prática docente que por sua vez tivesse 
implicações positivas na aprendizagem dos alunos em ciências naturais. 
As atividades realizadas durante a formação foram orientadas por 
procedimentos consistentes com o quadro teórico do sócio-constru-
tivismo. No entanto, a ausência de indicadores sobre as práticas dos for-
mandos tornou difícil avaliar o impacto da formação nas práticas dos 
formandos o que aponta para a necessidade de se ter mais cautela na pla-
nificação do processo para garantir maior conhecimento sobre o impacto 
da formação quer na mudança de práticas dos professores quer na apren-
dizagem dos alunos. 
Uma saída para obter informações que possam permitir estabelecer 
uma correlação entre a mudança de práticas dos formandos e as ações de 
formação pode ser a análise de trabalhos escritos dos alunos realizados 
antes, durante e após a intervenção. 
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A educação e a formação constituem, nos dias de hoje, aspectos cen-
trais da problemática do desenvolvimento, um conceito que aponta cada 
vez mais para o desenvolvimento da pessoa, nas suas múltiplas dimen-
sões, visando uma melhoria gradual do seu bem-estar.  
Cabo Verde é um país insular, composto por 10 ilhas, nove das quais 
habitadas, com uma elevada densidade populacional; sua população é 
maioritariamente jovem e a grande parte concentra-se em Santiago, a 
maior ilha do arquipélago, que alberga a capital do País, cidade da Praia.  
Muitas pessoas nomeadamente os professores do ensino básico e se-
cundário que se encontram espalhados por todo o arquipélago necessitam 
fortemente de uma qualificação na sua formação contínua. O maior pro-
blema é que grande parte das instituições de formação estão concentradas 
em Santiago, o que faz com que as condições de acesso à formação fica 
difícil às pessoas das restantes ilhas, nomeadamente a deslocação. 
Neste contexto, constitui nosso objectivo dar a conhecer uma expe-
riência de formação contínua de professores do ensino secundário da es-
cola Constantino Semedo na cidade da Praia na área das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC). Esta foi realizada no âmbito do projeto 
“Qualificação de Professores em Países Lusófonos” e que visa essencial-
mente a implementação de um plano de formação contínua de professores 
do ensino básico/secundário com o objectivo de aumentar a qualificação 
dos professores em países lusófonos. Esta experiência teve início na ilha 
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de Santiago mas o objectivo é alargar posteriormente às restantes ilhas do 
arquipélago (formação a distância) atendendo assim às necessidades dos 
outros professores. 
Palavras-chave: Formação Contínua, Tecnologias de Informação e Co-
municação, Formação à Distância. 
Abstract 
Education and training are, today, the central aspects of the 
development issue, a concept that is increasingly pointing to a person’s 
development in its multiple dimensions, aiming at a gradual improvement 
of their welfare. 
Cape Verde is an island nation consisting of 10 islands, nine of 
which are inhabited, with a high population density; its population is 
mostly young and mostly concentrated in Santiago, the largest island, 
home to the country’s capital Praia. 
Many people including teachers in primary and secondary schools 
that are spread throughout the islands strongly need a qualification in 
their training. The biggest problem is that most training institutions are 
concentrated in Santiago, which makes the conditions of access to 
training is difficult for people from other islands, notably the movement. 
In this context, our aim is to make known the experience of training 
teachers for secondary school Constantine Semedo in Praia in 
Technologies of Information and Communication Technology (ICT). 
This was done under the project which aims essentially Edulink and 
implementing a plan for continuous training for teachers in primary / 
secondary with the aim of raising the qualification of teachers in 
Lusophone countries. This experience began on the island of Santiago but 
the aim is to extend further the other islands of the archipelago (distance 
learning) thus meeting the needs of other teachers. 
Keywords: Continuing Education, Information Technology and Commu-
nication, distance learning. 
1. Introdução 
O artigo que se apresenta resultou no âmbito do projeto “Qualifica-
ção de Professores em Países Lusófonos” cujo objectivo principal é dotar 
Instituições de Ensino Superior (IES)/Universidades de competências que 
lhes permitam desenvolver um programa de formação contínua (FC) de 
professores para o Ensino Básico, social de qualidade e culturalmente es-
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pecífico, em países onde o Português é a língua de ensino. As áreas cru-
ciais para o sistema educativo, co-construído pelos próprios países foram 
acordadas nas seguintes áreas de formação: Qualidade na Educação e De-
senvolvimento (QED), Ensino das Ciências (EC), Ensino da Matemática 
(EM) e Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). 
A TIC foi a área considerada estratégica e que potencia a apropria-
ção de saberes necessários à utilização das tecnologias no ensino, a cria-
ção de redes locais e transnacionais, a produção de recursos educativos 
próprios e a sua difusão bem como a realização de processos de formação 
a distância, particularmente importantes em países insulares ou em locais 
remotos. Tem igualmente um forte impacto na racionalização dos proces-
sos de gestão educativa das escolas e IES.  
Os países participantes deste projeto são Portugal (Escola Superior de 
Educação de Lisboa e Escola Superior de Educação de Viana do Castelo), 
Cabo Verde (Universidade de Cabo Verde), São Tomé e Príncipe (Instituto 
Politécnico de São Tomé e Príncipe),  Moçambique  (Universidade Peda-
gógica – Maputo ) e Timor Leste  (Universidade Nacional de Timor Loro-
sae) cujas realidades no sistema de ensino são totalmente diferentes como é 
óbvio. 
Foi elaborado um programa de formação contínua por área discipli-
nar que foi trabalhada em conjunto e em que cada país depois fará atuali-
zações/reajustes à medida que vai executando. Para o caso das TIC foram 
feitas ligeiras adaptações; este plano foi executado de Janeiro a Junho de 
2010 na escola secundária de Constantino Semedo na Ilha de Santiago. 
Antes de começar a relatar a experiência que se realizou na escola 
pretende-se dar a conhecer um pouco sobre a formação contínua de pro-
fessores em Cabo Verde, mostrar a importância das TIC para a formação 
dos professores e realçar, para além da formação, outras atividades inte-
ressantes que foram desenvolvidas neste projeto em conjunto com os ou-
tros países. Para tal apresentarei os principais tópicos. 
2. Formação contínua de professores em Cabo Verde 
A formação de professores é um fenómeno complexo, que só pode 
ser compreendido à luz das transformações da sociedade de hoje, não só 
pelas mudanças na forma de organização dos sistemas educativos, como 
também pelo fluxo de conhecimentos e informação que a caracteriza. No 
atual contexto, é inegável que muitas expectativas se tenham depositado 
no sistema educativo, considerando o vector de desenvolvimento social, 
cultural e económico dos diferentes países. 
Em Cabo Verde, a falta de recursos e o custo relativamente elevado 
de uma formação de qualidade dificulta o desenvolvimento da formação. 
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Nesse caso, é importante que os colaboradores das organizações e todos 
aqueles que ingressam no mercado de trabalho tenham presente que o au-
toinvestimento na qualificação da sua formação é cada vez mais necessá-
rio, no mundo de hoje, competitivo e globalizado principalmente os pro-
fessores (Gâmboa, 2008). 
Neste contexto, a qualificação dos recursos humanos de um país pe-
queno, insular e pobre como Cabo Verde revela-se determinante para o 
seu posicionamento na conjuntura internacional. Um dos grandes obstá-
culos é que as infraestruturas do ensino superior que ministram as forma-
ções de qualificação dos recursos humanos do país concentram-se apenas 
nas cidades da Praia e do Mindelo. 
Por isso a realização de tal objectivo torna-se um pouco complexo e, 
por isso de muito difícil concretização. 
Para elevar a qualidade da educação, é preciso antes de mais nada me-
lhorar o recrutamento, formação, estatuto social e condição do traba-
lho dos professores, pois estes só poderão responder ao que deles se 
espera se possuírem os conhecimentos e competências, as qualidades 
pessoais, as possibilidades profissionais e as motivações requeridas 
(Relatório produzido pela UNESCO, 1996) 
Apesar dos obstáculos, a partir da década de 90, o país desenvolveu 
esforços, para a criação de ensino superior e de formação, recebendo vários 
apoios pedagógicos e científicos de outros países. Atualmente as institui-
ções de ensino superior (públicas e privadas) existentes em Cabo Verde en-
contram-se apenas nas duas cidades já mencionadas:  
– Instituto Superior de Educação (ISE), criado em 1995 na cidade da 
Praia. Na prática já existia, desde os finais da década de 80 com o 
nome de Escola de Formação de Professores. 
– Instituto Superior de Engenheira e Ciências do Mar (ISEGMAR), 
com origem em1983, no centro de formação náutica. Em 1996, 
transformou-se em Instituto Superior de Engenheiras e Ciências do 
Mar, diversificando a oferta dos cursos e permitindo a rentabiliza-
ção das instalações e dos respectivos equipamentos. 
– Instituto Superior de Ciências Económicas e Empresariais (ISCEE) 
que é uma instituição de ensino privado, criada em 1991 na cidade 
do Mindelo. Em 2003, foi criado um outro pólo na cidade da Praia. 
– O Centro de Formação Agrária, um serviço autónomo do Instituto 
Nacional de Investimento e Desenvolvimento Agrário (INIDA), 
com o objectivo de promover a formação profissional e superior no 
domínio agrícola. 
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– Mais recentemente foram criadas outras instituições de ensino su-
perior privadas: Universidade Jean Piaget na cidade da Praia 
(2000/2001) e o Instituto de Estudos Superiores Isidoro da Graça 
nas cidades da Praia e do Mindelo (2002/2003). 
– Universidade de Cabo Verde, o Decreto de Lei nº 31 de 2004, de 
26 de Julho, deu forma jurídica à comissão instaladora que apro-
veitou as potencialidades das escolas já existentes integrando-as 
num núcleo de Universidade de Cabo Verde, na capital do País, as 
seguintes: ISEGMAR, ISE, INIDA, ISCEE e INAG. 
– A última instituição de ensino superior aberta em Cabo Verde é a 
Universidade de Santiago sediada no concelho de Assomada, ilha 
de Santiago, inaugurada em 2009. (Garcia, Carina 2007). 
 
A busca de promover novas modalidades de formação de professores 
também tem vindo a ser uma das principais preocupações das instituições 
de formação em Cabo Verde, inserindo o uso das Tecnologias Informação 
e Comunicação (TIC) por meio da EAD que para além de resolver os pro-
blemas de espaço e tempo, leva os professores a se familiarizarem com os 
últimos progressos das TIC e a introduzirem meios tecnológicos na escola. 
As Tecnologias de Informação e Comunicação são consideradas 
como um dos principais desafios para a formação dos professores num 
novo modelo de sociedade ideologicamente difundida em que o conheci-
mento é compreendido como o novo propulsor da dinâmica social. Essas 
alterações que se passam no processo, na gestão e na organização do tra-
balho nas diferentes esferas da produção e da circulação de bens e servi-
ços, tem-se difundido como consequências da chamada “Revolução Tec-
nológica” que, concentrada nas TIC, modifica a base material da 
sociedade (CASTELLS, 2003). 
No ponto 3 será descrita a importância das TIC na formação dos pro-
fessores e os desafios que se colocam na formação quer presencial quer a 
distância. 
3. Importância das TIC para os professores 
A disseminação da informática fez com que o computador chegasse 
às escolas e passa-se a ser utilizado não só pela administração, mas tam-
bém como possibilidade de uso no processo de ensino e de aprendizagem 
(ALBIRINI, 2004; PELGRUM, 2001). Entretanto, mesmo com a disse-
minação das TIC em ambientes escolares, e de investigações nacionais e 
internacionais que atribuem significativas potencialidades de inovação e 
mudança na escola (COM, 2000; SMEETS, 2005), há o risco desta gera-
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ção da informática não ter acesso ao uso adequado e produtivo do compu-
tador (ANGELI, 2004). 
Hoje em dia há uma necessidade de preparar e capacitar os professores 
para adoptarem uma postura interdisciplinar e reflexiva para o uso das Tec-
nologias de Informação e Comunicação (TIC) no processo de ensino – 
aprendizagem. Isto promove a construção de conhecimento para uma melhor 
aprendizagem de conceitos disciplinares e o desenvolvimento de habilidades. 
Pode-se notar nos sistemas de avaliação nas escolas em que os professo-
res têm de usar o computador para o registo das notas dos alunos, o uso 
da internet para pesquisas de materiais para preparação e reforço às aulas, 
a troca de correio electrónico, formações a distância, etc. 
A necessidade de capacitar os professores para descobrirem estraté-
gias na apropriação das TIC permite que as escolas tenham acesso ao co-
nhecimento e acelere as mudanças necessárias trocando ideias entre alu-
nos, professores e escolas para ultrapassar as barreiras desejando assim 
um ensino de qualidade. 
Como já foi referido na parte introdutória este projecto considerou as 
TIC como uma área estratégica e que potencia a apropriação de saberes 
necessários à utilização das tecnologias no ensino, a criação de redes lo-
cais e transnacionais, a produção de recursos educativos próprios e a sua 
difusão bem como a realização de processos de formação a distância, par-
ticularmente importantes em países insulares ou em locais remotos como 
o caso de Cabo Verde. No âmbito deste projecto foram utilizadas as TIC 
em outras áreas disciplinares nomeadamente o computador e a internet. 
Temos como exemplos na área da Qualidade Educação e Desenvolvimen-
to foi feito uma experiência de formação à distância com os professores 
da escola secundária Olavo Moniz da ilha do Sal e para este ano prevê 
uma formação aos professores de matemática utilizando o computador 
para aprenderem a trabalhar com o software GeoGebra. 
As escolas têm começado a criar condições para assim tentar acom-
panhar a evolução das TIC e os professores tem necessidade de formação 
para assim poderem estar actualizados e tirarem o máximo proveito delas. 
Segundo (Paiva 2002), a utilização das TIC pelos professores traz 
inúmeras vantagens tanto no contexto pessoal como no contexto educati-
vo. Vantagens no contexto pessoal: 
• Com o uso do computador há um ganho de tempo na execução de 
tarefas rotineiras (tais como preparar testes, elaborar fichas, reali-
zar trabalhos de casa, fazer pesquisas, tratar dados, fotografia digi-
tal e imagem, trocar informação via e-mail, etc.), bem como com a 
possibilidade de formação a distância, participação em trabalhos e 
experiências conjuntas à escala nacional e internacional, etc. 
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No contexto educativo, são de referir entre outras vantagens: 
• A interação diferenciada que o professor pode estabelecer com os 
seus alunos quando recorre a software específico, a pesquisa onli-
ne dirigida, a possibilidade de comunicação por e-mail para tirar 
dúvidas, enviar ficheiros, conversar com os encarregados de edu-
cação, etc. 
 
A tabela I mostra algumas aplicações das TIC no ensino e algumas ac-
tividades que, com elas, os alunos podem realizar. Na tabela II os possíveis 
contextos de utilização das aplicações TIC e respectivas actividades. 
 
Aplicações das TIC Actividades realizadas 
Processador de texto (Word, Publisher, etc.) Produção e edição de informação 
Programas gráficos / de desenho 
Produção de informação em forma gráfica / 
Actividades artísticas 
Folha de cálculo (Excel, SPSS, etc.) Organização e gestão de informação 
Multimédia / CD-ROM Consulta e pesquisa de informação 
E-mail Comunicação e intercâmbio em rede 
Internet (www) Consulta e pesquisa de informação 
Software pedagógico Simulações / Jogos 
Software de aquisição de dados Recolha e tratamento de dados em ciências 
Tabela I – Algumas aplicações das TIC e respectivas atividades  
a desenvolver com os alunos. 
 
Contextos de utilização das TIC 
Disciplinar 
Trabalho de projecto / Área-escola 
Apoio pedagógico 
Apoio a alunos com necessidades educativas especiais 
Clubes / Núcleos 
Trabalhos de casa 
Aulas laboratoriais 
Tabela II – Alguns contextos educativos do uso das TIC. 
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É indiscutível a quantidade e diversidade de outras aplicações, ativi-
dades e contextos do uso das TIC em situação escolar. Não obstante o en-
tusiasmo que é geralmente depositado no uso pedagógico das TIC, convém 
dizer que elas não são, por si só, o elixir para a construção da “nova esco-
la”, mas apenas uma importante variável entre as múltiplas envolvidas. 
É claro que temos também de pensar nas dificuldades, para o caso 
concreto de Cabo Verde ainda nem todas as escolas têm um número ra-
zoável de computadores com ligação á internet e os professores, mesmo 
existindo, podem não os utilizar no seu dia-a-dia. Apesar de já existirem 
projetos de reforço na área das TIC nas escolas há que se pensar no modo 
de inserir a formação de professores para o uso das TIC nas escolas – este 
é o grande desafio. 
De acordo com os resultados encontrados e analisados por alguns pro-
fessores apresentados pela Revista E-Curriculum registam as seguintes ex-
periências do uso das TIC nomeadamente do computador na sala de aula: 
• “Eu uso o computador para trabalhar com gráficos e fazer análise 
do comportamento de funções”. 
• “No ensino da língua francesa faço a integração das duas mídias: 
vídeo e internet. O projeto se chama Blanché”. 
• “Ajudo os alunos a fazerem pesquisa direcionada para os sites de 
interesse. Por exemplo: tema: célula tronco; problematização – o 
que são células tronco; em que elas podem ser aplicadas; como es-
tá sendo o seu uso: liberado ou com restrições?” 
• “Posso dizer que o trabalho com o computador e a internet está 
sendo muito interessante e envolvente, com muita participação dos 
alunos”. 
• “Foi um trabalho esporádico, sem qualquer projeto, envolveu ape-
nas pesquisas”. 
 
Estas respostas evidenciam um uso diversificado pelos professores e 
pelo que se verifica em todas as respostas transparece uma visão favorá-
vel às TIC.  
Portanto, as TIC hoje em dia representam um grande repto para os 
professores e os que as usam no seu dia-a-dia consideram muito interes-
sante tanto para eles como para os alunos. 
Segundo os dados de uma entrevista aos professores que foi feita nu-
ma comunicação sobre “competências e atitudes dos professores no uso da 
tecnologia computacional na educação”, uma parcela de 77% dos entrevis-
tados concorda totalmente que a formação contínua na área de computado-
res é indispensável e deverá ser continuada de acordo com a rápida evolu-
ção das técnicas. Portanto, os conhecimentos em informática podem ajudar 
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a desenvolver as competências necessárias para assim os professores pude-
rem incorporar nas suas actividades práticas pedagógicas. 
Feita esta abordagem, a seguir nos próximos pontos serão apresenta-
dos as principais actividades desenvolvidas pelo projecto durante o ano 
lectivo 2009/2010 dado que o projecto ainda continua por mais um ano 
2010/2011. 
4. Desenvolvimento do projeto – Atividades realizadas  
4.1 Realização de Seminários 
4.1.1 Seminário Presencial em Portugal 
O primeiro seminário ocorreu em Portugal entre 20 de Abril e 14 de 
Maio de 2009, sendo dividido entre a Escola Superior de Educação de 
Lisboa e o Escola Superior de Educação de Viana do Castelo reunindo 
todos os participantes. 
A fim de potenciar o desenvolvimento de interconhecimento e facili-
tar a construção de um espírito de grupo todos os participantes foram alo-
jados nos mesmos hotéis. 
Foi absolutamente fundamental este primeiro encontro pois permitiu 
um contacto pessoal com todos os participantes do projeto e com os seus 
responsáveis. Possibilitou ainda um melhor acesso às preocupações e  
prioridades de cada IES quanto á formação de professores e a sua relação 
com o quadro de desenvolvimento educacional de cada país já que cada 
país tinha uma realidade educacional muito específica. 
Durante estes dias foram realizadas várias atividades como: confe-
rência de aprofundamento, workshops de enquadramento, trabalho em 
grupos especializados, visita a escolas, projetos e centros de formação 
contínua, trabalho em grupo por país. 
De acordo com a avaliação que se fez no relatório 1º ano (projeto 9 – 
ACP – RPR – 118 #28) ressalta-se como pontos fortes: o bom clima entre 
todos os participantes, a partilha de experiências diversificadas, a diversi-
dade das sessões de formação (conferências, workshops, visita a escolas e 
centros de formação contínua). Como pontos fracos: produção escassa de 
materiais, poucos momentos de reflexão conjunta para ajustamento das 
sessões e definição de papéis e burocracia da gestão orçamental. 
Salienta-se algumas sugestões como: melhoria na definição dos ob-
jectivos e preparação das acções mais partilhada, clarificar as necessida-
des específicas de cada país para optimizar a produção de materiais e 
manter um permanente contacto entre todos. 
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4.1.2 Seminário Presencial em Cabo Verde 
O segundo seminário decorreu  em Cabo Verde, de 8 a 21 de Maio 
no Instituto Pedagógico na Cidade da Praia, em 2010. 
Participaram também todos os países e foi em moldes semelhantes 
ao que se fez no primeiro seminário em Portugal. Houve reuniões de  
coordenação entre as delegações, visita a escolas, conferências, apresen-
tação dos trabalhos já desenvolvidos por cada IES, práticas educativas da 
escola Constantino Semedo, desenvolvimento da plataforma e apresenta-
ção dos planos futuros de desenvolvimento de formação contínua em ca-
da país. 
De acordo com a avaliação que se fez (desta vez o preenchimento do 
questionário foi online), os participantes avaliaram mais positivamente o 
apoio na resolução de problemas do quotidiano e as interações entre to-
dos. Os indicadores menos valorizados foram a duração do seminário e o 
ritmo das atividades. 
Pedia-se, em seguida, aos participantes opinião sobre quais tinham 
sido os pontos fortes do Segundo Seminário. Destacaram o acolhimento, 
logística e a partilha de experiências e perspectivas futuras; o bom rela-
cionamento foi também referenciado por alguns respondentes.  
Relativamente aos pontos fracos encontrados, o principal destaque 
foi para as diárias quebras de energia bem como o atraso de duas delega-
ções a Cabo Verde devido aos problemas de transporte aéreo. 
As sugestões apontam para a necessidade de maior produção e troca 
de materiais e organização de debates, workshops, fóruns que reforcem a 
formação científica e pedagógica. São referidos outros aspectos, embora 
com frequência reduzida como por exemplo – participação de outros do-
centes, repensar critérios de seleção de professores e escolas, relevância 
das fontes materiais de cada país e uma atenção particular à área das  
Ciências (informações retiradas do Relatório do 1.º ano do projecto  
– ACÇÃO A.4 – SEGUNDO SEMINÁRIO). 
4.2 Primeira Visita intercalar 
As visitas intercalares aconteceram nestes períodos: 
• São Tomé (29 de Janeiro a 5 de Fevereiro) – Portugal e Cabo Verde 
• Timor (1 a 6 de Fevereiro de 2010) – Portugal e Moçambique 
• Moçambique (13 a 20 de Fevereiro) – Portugal 
• Cabo Verde (21 a 31 de Janeiro) – Portugal e são Tomé 
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Durante as visitas fez-se o ponto de situação das actividades já de-
senvolvidas.  
Em são Tomé já tinham implementado as quatro áreas do Projecto – 
TIC e QED através de formação de professores no ISP e EC e EM, em 
quatro escolas através de orientação e supervisão pedagógicas abrangen-
do 23 professores. 
Em Timor constatou-se que até a altura não houve nenhum desen-
volvimento quer no que respeita a elaboração de materiais quer na im-
plementação da formação. Os principais problemas apontados foram a 
existência de um programa de formação contínua com enfoque no ensino 
da Língua Portuguesa, abrangendo todos os professores a nível nacional 
decorrente da alteração do sistema educativo e que conduziu à paralisa-
ção de actividades escolares durante 3 meses, dificuldades de ligação à 
internet e a falta de verbas. 
Em Moçambique o processo de implementação foi iniciado com pro-
fessores do 8º, 9º e 10º ano mas teve que ser descontinuado porque os 
mesmos não compareceram às sessões de formação acordadas. Houve a 
necessidade de dinamizar outro grupo, constituído por professores do ensi-
no básico (1º ao 7º anos) estando o programa a ser reequacionado em fun-
ção do novo público-alvo. A adesão por parte dos professores foi grande 
tendo comparecido cerca do triplo dos professores na segunda sessão de 
formação. Foi alargada a equipa de formadores a professores assistentes da 
UP – 1 para dada uma das áreas QED, TIC e EC e 2 para EM. 
Em Cabo Verde foram implementadas as três áreas do Projeto (TIC, 
Ciências e Matemática) em quatro escolas secundárias com incidência no 
1.º ciclo do ensino secundário (7.º e 8.º anos), sendo em duas das escolas 
em coordenação com a revisão curricular e experimentação dos novos 
programas nas áreas de Matemática, Física e TIC. A área da Educação es-
tá implementada numa escola. O projeto EDULINK foi assumido pela 
UNICV. 
4.3 Trabalho a distância na plataforma Moodle da ESEL de Lisboa 
Como o projeto prevê momentos de trabalho a distância foi criada 
uma plataforma de ensino a distância – o Moodle – que foi o principal 
meio de comunicação entre os países participantes. Esta pode ser acedida 
através do endereço http://www.eselx.ipl.pt.  
O grupo recebeu formações de utilização da plataforma no primeiro 
seminário presencial em Portugal; alguns participantes já tinham algum 
conhecimento e experiência de trabalho com a plataforma, para outros foi 
a primeira experiência. 
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Todo o trabalho que se foi desenvolvendo foi sempre disponibilizado 
para todos poderem ter acesso. A plataforma está neste momento organi-
zada por país e por área disciplinar o que facilita o trabalho e o acesso a 
qualquer um dos elementos mesmo que não tenha um bom domínio da 
plataforma. 
Foram criados vários fóruns de discussão em que os participantes ac-
tivamente deixam as suas contribuições. Os trabalhos produzidos por cada 
país estão online para qualquer um em qualquer lugar e a qualquer hora. 
Também foram realizadas á distância várias sessões de videoconfe-
rência utilizando a ferramenta Skype. Para a área das TIC foram duas ses-
sões, a primeira em 7 de Dezembro de 2009 e a segunda em 21 de Janeiro 
de 2010 de uma hora cada com todos os participantes da área disciplinar. 
Estas atividades foram muito importantes para o grupo não só pela 
rede de trabalho que se criou mas também pela troca de experiências e de 
todo o trabalho que foi partilhado fazendo sempre o ponto de situação 
com sugestões de continuidade. 
Ainda no âmbito da utilização da plataforma foi realizada uma ses-
são de formação a 7 professores de uma outra escola secundária da Cida-
de da Praia (Fulgêncio Tavares) no âmbito do projeto da revisão curricu-
lar. A mesma ação de formação aconteceu em Mindelo na escola 
Salesiana de Artes e Ofícios a 22 professores. Este projeto também prevê 
momentos de formação a distância utilizando a plataforma moodle da 
Universidade de Cabo Verde. 
5. Desenvolvimento da Formação na Escola Secundária Constantino 
Semedo (ESCS) 
Para dar início ao processo de formação destes professores, foi apli-
cado juntamente com a direção da escola um questionário de levantamen-
to de necessidades. 
Para a execução da formação foi elaborado durante o primeiro semi-
nário presencial em Portugal um plano de formação contínua que poderia 
depois ser reajustado  em função da escola e da necessidade dos professo-
res. Fez-se o primeiro contacto com a direcção da escola que acarinhou 
prontamente o projeto. Antes de acordar a data do início da formação 
aplicou-se o tal questionário a 12 professores para assim fazer um levan-
tamento e conhecer melhor as suas necessidades na área das TIC. Portan-
to, os reajustes e objectivos da formação tiveram em conta estes resulta-
dos obtidos do questionário. Este questionário ficou disponível na 
plataforma para a apreciação dos colegas dos outros países e será coloca-
do neste documento (ver anexo). 




Como principais objectivos desta área destaca-se: 
• Saber usar o processador de texto MS Word;  
• Saber usar a folha de cálculo MS Excel;  
• Preparar apresentações em Power Point; 
• Usar outros equipamentos tecnológicos nas aulas tais como: com-
putador, projetor de vídeo, etc.; 
• Utilizar a Internet para a recolha e organização e troca de informa-
ções para o reforço no processo de ensino e aprendizagem;  
• Utilizar a Internet como uma ferramenta de comunicação (uso do 
correio electrónico, envio de anexos); 
• Dar a conhecer ferramentas de comunicação de forma síncrona 
como o MSN e o SKYPE. 
Módulos de formação  
Os módulos foram propostos e depois seleccionados segundo o pro-
grama mas também levou-se em consideração o resultado do levantamen-
to do questionário. Portanto, foram ministrados de acordo com a ordem 
de necessidade indicados pelos professores no questionário. 
 
Módulos 
1 MS PowerPoint 
2 MS Excel 
3 Internet 
4 MS Word 
 
O desenvolvimento das sessões teve início em Janeiro de 2010 e de-
correram aos sábados em sessões de 3 horas inicialmente, posteriormente 
às quinta feiras em sessões de 2 horas e terminou em Junho de 2010. 
Tínhamos como objectivo desenvolver parte da formação com recur-
so a uma das modalidades do ensino a distância: o blendedlearning 
(aprendizagem realizada com base em sessões de formação presenciais e 
à distância, mediadas pela tecnologia). No entanto, por questões relacio-
nadas principalmente com a dificuldade de acesso à Internet por parte dos 
professores, não conseguimos concretizar esse objectivo que inicialmente 
foi traçado no programa de formação – habilitar o professor a trabalhar 
com plataforma EAD elearning (Moodle). O objectivo é alargar a forma-
ção a outras escolas da Cidade da Praia e de outras ilhas do arquipélago. 
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Dado que o Projecto de Formação contínua de Professores Lusófo-
nos (EDULINK) não prevê créditos ou qualquer outro tipo de habilitação 
académica, consensualizou-se que as 25 horas de formação contínua as-
seguradas pela docente do Departamento de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Cabo Verde (Uni-CV), garantiriam a equivalência a um 
crédito na Uni-CV. No total foram ministradas 30 horas a um total de 12 
professores. 
5.3 Avaliação 
No final de cada um dos módulos, os formandos preenchiam uma fi-
cha de avaliação, destacando o que tinham aprendido, como iriam utilizar 
esses conhecimentos na sua atividade profissional e sugestões de melho-
ria. De todas as fichas analisadas, constatou-se que os formandos avalia-
ram positivamente todos os módulos, e indicavam como aspecto a refor-
çar sempre “mais prática”. Foi muito positivo o uso destas fichas de 
avaliação pois permitiu melhorias nos módulos seguintes. 
Ainda tivemos (área das TIC e QED) a possibilidade de assistir a 
uma das aulas de uma formanda para observar algumas questões mais re-
lacionadas com dois dos módulos desenvolvidos (as inovações pedagógi-
cas e práticas de ensino). Constatamos, pela excelente forma como decor-
reu a aula, que a formação contínua terá garantido alguns ganhos no 
desenvolvimento da mesma (de salientar ainda que a docente recorreu, 
pela 1ª vez à utilização do powerpoint e data-show como recurso para a 
sua aula). 
O powerpoint foi muito bem elaborado (pela primeira vez) notando-
-se claramente todo um esforço que se fez para conseguir introduzir quase 
todos os tópicos que foram tratados na formação e outros. 
6. Dificuldades 
As principais dificuldades verificadas ao longo deste processo foram 
principalmente no que tange ao horário da formação. Decorreu aos sába-
dos a partir das 15 horas da tarde um horário que foi inadequado para 
ambos, tanto os formandos como os formadores. Para tentar colmatar esta 
dificuldade propuseram que as sessões fossem às quintas-feiras a partir 
das 18 horas; todos se encontravam cansadíssimos depois de um dia de 
trabalho, mas tudo se conseguiu pela grande motivação e empenho dos 
participantes, tanto que não houve nenhum desistente. 
A outra dificuldade foi o fraco domínio dos computadores por parte 
dos professores o que fez com que grande parte do tempo fosse dedicado 
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a questões mais básicas e prolongou-se mais num módulo do que se tinha 
previsto. Apesar disso mostraram grande interesse em aprender e conse-
guiram acompanhar. 
Ainda como constrangimento foi receber a formação sem eles terem 
nenhuma contrapartida a não ser o conhecimento. No entanto, no final re-
ceberam um certificado de participação que foi acordado entre a escola e 
a Universidade de Cabo Verde. 
A outra dificuldade é que para a área da TIC ainda não se conseguiu 
alargar o número de formadores dado que no departamento existe ainda 
uma certa carência de docentes e com disponibilidade. Isto dificultou um 
pouco a produção de materiais conjuntos, troca de ideias e melhorias nos 
conteúdos. 
Espera-se que para o próximo ano se consiga. 
7. Resultados esperados 
Como resultados esperados: 
 Dar continuidade no desenvolvimento da formação abrangendo 
outras escolas que manifestassem interesse tanto da ilha de San-
tiago como de outras ilhas. 
 Dotar os professores de competências suficientes que lhes permi-
tam acompanhar e usar as TIC no seu contexto tanto pessoal como 
educativo. 
 Apesar das vantagens já mencionadas é de realçar que alguns pro-
fessores tem resistência em utilizar as TIC, daí um dos resultados 
ser minimizar esta resistência e sensibilizar o Ministério da Edu-
cação e Ensino Superior no apetrechamento das escolas com 
computadores e ligação á internet para assim os professores senti-
rem “ligados”. 
 Apostar na formação á distância para assim tentar cobrir as neces-
sidades dos professores das outras ilhas do arquipélago. 
 Criar um Centro de Formação Contínua na Universidade Pública 
de Cabo Verde. 
8. Conclusões 
Uma das principais conclusões a que se chegou é que Cabo Verde 
apesar de ser um país pobre e insular tem necessidade de combater o 
grande desafio “formar hoje e sempre”. A carência de competências tec-
nológicas na formação dos professores é apontada como uma das priori-
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dades e uma das principais barreiras na resistência do uso das TIC deve 
ser superada, vencida.  
O projeto que originou estas ações de formação contínua, a Univer-
sidade de Cabo Verde e as escolas secundárias têm todo o interesse em 
aperfeiçoar e melhorar a qualidade no uso das TIC nos professores con-
sequentemente nas escolas e não só. 
Nota-se a melhoria na formação desde algum tempo com um grande 
esforço na criação das instituições de formação contínua. Novas modali-
dades de formação (formação a distância) estão sendo criadas paulatina-
mente e com os recursos disponíveis e formadores interessados podemos 
e com algumas dificuldades é claro, continuar a formar qualitativamente 
um grande grupo de professores de ensino secundário. Futuramente po-
dem contribuir para a melhoria no país e incentivar outros professores a 
integrarem, percepcionando-as como relevantes para a sua evolução pro-
fissional. Talvez desta forma, comecemos a perceber que a formação con-
tínua é sempre preciosa: para professores já formados, com formação pe-
dagógica e principalmente para aqueles que não são formados e que estão 
a leccionar, bem como os que não têm formação pedagógica e também 
estão a leccionar e ainda para aqueles que estão em processo de forma-
ção. 
O recurso ao ensino a distância pode ser um bom meio para a reali-
zação de formação contínua, que como refere (SANTOS, 2008, p. 134) 
“tendo em conta os problemas associados aos horários, à falta de tempo e 
dispersão geográfica inerentes à vida de muitos docentes, julgámos que 























Questionário de levantamento de necessidades de Formação  




Este questionário tem como principal objectivo a recolha de infor-
mações dos professores do ensino secundário nas escolas secundárias da 
Cidade da Praia a fim de poder compreender melhor as suas necessidades 
na área da Informática e introduzi-los no contexto da informática, forne-
cendo-lhes os conhecimentos necessários e essenciais para a sua eficiente 
utilização no seu dia-a-dia, principalmente na sua área de trabalho. Per-
mite também conceber o gosto pela Informática e a sua aplicabilidade nas 
prática nas diferentes áreas disciplinares nas escola de forma a poder di-
namizar ao máximo as TIC nas escolas secundárias. Deste já um muito 
obrigada pela sua colaboração! 
Identificação: 




Sem Formação (   ) Licenciatura (   ) Mestrado (   ) Doutoramento (   ) 
Área.............................................................................................................. 
Formação – Conhecimentos: 
1. Já frequentou alguma formação na área de informática, nomeadamente 
as noções básicas? 
 Sim (   ) Não (   )  
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2. Se respondeu Sim, identifique-a? 
......................................................................................................................  
3. Como classifica os seus conhecimentos a nível de informática? 
 Poucos (   ) Razoáveis (   ) Bons (   ) Muito Bom (   ) 
4. Possui computador em casa? 
 Sim (   ) Não (   )  
5. Sabe o que é um computador? 
...................................................................................................................... 
6. Sabe correctamente ligar um computador?  
 Sim (   ) Não (   )  
7. E desligar? 
 Sim (   ) Não (   )  
8. Sabe ativar programas? 
 Sim (   ) Não (   )  
9. Sabe manipular arquivos? (ex.: procurar arquivos em discos amovíveis 
e rígidos, transferi-los entre dois discos diferentes, copiar, colar, cortar 
arquivos, etc.) 
 Sim (   ) Não (   )  
10.  Sabe o que é a Informática? 
 ................................................................................................................ 
11.  O que é um sistema operativo: 
(   ) Principal software de um computador 
(   ) É um software de aplicação 
(   ) É um utilitário importante 
(   ) É o principal hardware do computador 
 
12.  Indique os sistemas operativos que conheces ou que já trabalhou: 
 (   ) MS-DOS 
 (   ) Windows 2000 
 (   ) Windows XP 
 (   ) Linux 
 (   ) Windows Vista 
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Recursos Tecnológicos: 
13.  Usa recursos tecnológicos nas suas aulas? 
 Sim (   ) Não (   )  
14.  Se respondeu Sim, identifique três mais utilizadas? 
 1...........................................2...............................................3................ 
15.  Caso a sua resposta for não, cite que recursos tecnológicos que gosta-
ria de usar na suas aulas? 
 1...........................................2...............................................3................ 
Pacote Oficce: 
16. Como classifica os seus conhecimentos relativamente a? 
 Nenhuns Poucos Razoáveis Bons Muito Bons 
Word      
Excel      
Power Point      
 
17. Em quais deste módulos gostaria de ter alguma formação? 
 ................................................................................................................ 
18. Quais as sua principais dificuldades relativamente ao uso do compu-
tador no seu dia-a-dia? 
 ................................................................................................................ 
Internet: 
19. Sabe acessar a Internet? 
 (   ) sim (   ) não 
20. Sabe Configurar-personalizar o seu email quando está na Internet? 
 (   ) sim (   ) não 
21. Sabe pesquisar por páginas na Internet de assuntos que lhe interessa? 
 Sim (   ) Não (   ) 
22. Conhece os melhores sites de busca? 
 Sim (   ) Não (   )  
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Softwares: 
23. Sabe Instalar um antivírus? 
 Sim (   ) Não (   )  
24. Sabe actualizar antivírus a partir da internet? 
 Sim (   ) Não (   )  
25. Sabe remover vírus do seu computador? 
 Sim (   ) Não (   )  
26.  Sabe instalar outros softwares? 
 Sim (   ) Não (   )  
27.  Sabe remover um software do seu computador? 
 Sim (   ) Não (   )  
Hardware: 
28.  Quais destes periféricos é que utilizas para a execução das suas tare-
fas no computador? 
 Rato (   ) Scanner (   ) Teclado (   ) Joystick (   ) Microfone (   ) Moni-
tor (   ) 
 Impressora (   ) Data Show (   ) Colunas (   ) 
29.  Consegue configurar alguns destes periféricos? 
 Rato (   ) Scanner (   ) Teclado (   ) Joystick (   ) Microfone (   ) Monitor 
(   ) 
 Impressora (   ) Data Show (   ) Colunas (   ) 
30.  Já instalou drivers destes periféricos alguma vez? 
 Sim (   ) Não (   )  
31. Enumere quatro problemas a nível de hardware que mais gostaria de 
ter uma formação? 
 1..............................2............................................3................................4 
Moodle 
1. Sabe o que é o Moodle? 
 Sim (   ) Não (   )  
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2. Se respondeu sim a questão 1, enumere quais as ferramentas do 
moodle que já utilizou? 
 1..............................2...........................................3.................................4 
3. Gostaria de ter esta plataforma de EAD na sua escola? 
 Sim (   ) Não (   ) 




5. E desvantagens? 
___________________________________________________________ 
___________________________________________________________ 
6. Gostarias de ter uma formação no moodle? 
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O ENSINO DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO  
E COMUNICAÇÃO (TIC) AOS PROFESSORES  
DE FORMAÇÃO EM EXERCÍCIO EM S.TOMÉ E PRÍNCIPE 
José António Vera Cruz 




A Tecnologia de informação e comunicação, com o passar de tempo 
tem ganho o seu lugar no processo do ensino – aprendizagem em S. Tomé 
e Príncipe. Muitas barreiras de ordem conjuntural do país como: a defi-
ciência de acesso à internet, a falha constante de energia eléctrica assim 
como o preço elevado dos computadores no mercado nacional, não de-
sencorajam os professores a aderirem às TIC, pois há um enorme desejo 
de apreenderem e de estarem atualizados em termos de conhecimentos. O 
ensino das TIC no âmbito do EDULINK foi incluído na formação em 
exercício dos professores de biologia e revelou-se ser profícuo. 
Abstract 
The information and communication technology, with the passage of 
time, has earned its place in the teaching and learning process in São Tomé 
and Príncipe. Many barriers of conjectural order in the country as: 
poor access to the Internet, the constant failure of electricity as well as 
the high cost of computers in the home market, do not discourage teachers to 
adhere to ICT, because there is a strong desire to learn and to be updated in 
terms of knowledge. The teaching of ICT within the EDULINK was 
included in the in-service training of teachers of biology and proved to 
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A Tecnologia de informação e comunicação, com o passar de tempo 
tem ganho o seu lugar no processo do ensino – aprendizagem em S. To-
mé e Príncipe. Muitas barreiras de ordem conjuntural do país como: a de-
ficiência de acesso à internet, a falha constante de energia eléctrica assim 
como o preço elevado dos computadores no mercado nacional, não de-
sencorajam os professores a aderirem às TIC, pois há um enorme desejo 
de apreenderem e de estarem atualizados em termos de conhecimentos. 
Após várias análises feitas pela Direção do Instituto Superior Poli-
técnico (ISP), relativamente ao grupo de formandos a ser abrangido pela 
EDULINK, a mesma decidiu incluir o colectivo de biologia. 
Antes de ter iniciado o curso das TIC aos professores/alunos de cur-
so de biologia, formação em exercício, houve um encontro com os mes-
mos, para saber quem tinha noções básicas sobre informática. O referido 
encontro permitiu dividir o colectivo dos formandos em dois: um forma-
do por alunos sem conhecimento sobre informática, e outro com noções 
sobre a mesma. O segundo grupo foi dispensado durante a primeira fase 
de formação, até que houvesse uma aproximação em termos de conheci-
mentos sobre informática ao nível dos dois grupos. 
A vontade de estar sempre em contacto com o computador, foi o mo-
tivo para se ter sempre presente nas primeiras aulas (Word for Windows), 
os formandos dispensados (pois já sabiam trabalhar com os computadores). 
Durante o ensino dos programas básicos de informática, verificou-se 
sempre a ansiedade dos formandos relativamente aos conteúdos. 
Um mês depois das aulas terem iniciado, o colectivo dos formandos 
voltou a estar todo junto. Isto criou uma maior dinâmica nas aulas. Vol-
vidos os meses dedicados ao ensino das TIC, com maior ênfase para a in-
formática, verificou-se uma enorme satisfação dos formandos, pois novos 
horizontes foram abertos. Muitos afirmaram que valeu a pena a introdu-
ção desta disciplina nos curricula escolar, pois isto possibilitou-lhes esta-
rem melhor preparados no processo de ensino/aprendizagem. De acordo 
com depoimentos de alguns, os seus alunos (as crianças) têm conheci-
mento sobre informática, fazem pesquisas na internet, e como é óbvio, 
buscam conteúdos na internet. Se o aluno tem a capacidade de fazer pes-
quisa na internet, o seu professor deve também tê-la. Provavelmente este 
deve ter sido o maior factor motivacional dos formandos em ter conheci-
mento sobre a informática. 
Ficou expressa a vontade dos formandos em alargar o seu nível de 
conhecimento acerca das TIC, nomeadamente no que se refere ao uso de 
máquinas fotográficas digitais, assim como o tratamento de imagens, ma-
nipulação de data show/retroprojector.  
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Conclusão 
O ensino das TIC foi profícuo para os professores em formação em 
exercício em biologia, pois hoje muitos formandos vão buscar na internet 
materiais para leccionarem. É de louvar a iniciativa do EDULINK relati-
vamente às TIC, pois ajudou a enriquecer o conhecimento dos formandos 
relativamente à informática.  
Embora os obstáculos como, a falta de energia eléctrica e o deficien-
te acesso à internet para muita gente, a vontade de estar em contacto com 
as novas tecnologias, faz com que muitos formandos se desloquem às ou-
tras escolas ou centros onde há disponibilidade destes recursos. Por outro 
lado, a inserção das TIC como uma cadeira do curso, fez aumentar consi-
deravelmente a aquisição de computadores portáteis no seio dos professo-
res do ensino secundário. 
O conhecimento adquirido ao nível das TIC tem ajudado muitos es-
tudantes/professores na preparação e apresentação dos seus trabalhos de 
curso e a internet tornou-se uma ferramenta necessária no processo do  
ensino/aprendizagem dos alunos/professores que outrora não sabiam se-










































FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM SERVIÇO  
PARA A MUDANÇA NO DESEMPENHO PROFISSIONAL 
Bártolo Paiva Campos 
Universidade do Porto 
 
 
A principal mensagem desta comunicação1, sobre a formação em 
serviço de professores em países em desenvolvimento, é que as mudanças 
no desempenho profissional, suscetíveis de influenciar as aprendizagens 
desejadas dos alunos, constituem o objetivo e o critério de sucesso da 
formação. Isto é, esta tem de estar estreitamente articulada com os pro-
cessos de desenvolvimento curricular e organizacional na sala de aula e 
na escola e, além disso, abranger os professores responsáveis pela apren-
dizagem de um grupo de alunos. Deste modo, as oportunidades de forma-
ção de professores terão de se operacionalizar segundo modalidades dife-
rentes das que mais correntemente lhes são proporcionadas nesses países.  
Uma segunda mensagem é que a competência desenvolvida pela 
formação não é suficiente para construir o desempenho profissional que 
melhor contribua para a aprendizagem dos alunos, em cada contexto es-
pecífico de sala de aula e de escola. De facto, para isso, o saber dos pro-
fessores precisa de estar articulado com o querer e o poder dos professo-
res para concretizarem esse desempenho. Pelo que, um projeto de 
formação de professores em serviço tem que estar associado à tomada de 
medidas que garantam as condições de motivação e os meios de realiza-
ção indispensáveis para que a competência dos professores se possa tra-
duzir em desempenho profissional eficaz. 
 
                                                     
1 Este texto é a versão escrita resumida de uma comunicação apresentada oralmente 
na sessão de abertura do projeto “Qualificação de Professores em Países Lusófo-
nos” desenvolvido no quadro do programa EDULINK, financiado pela União Eu-
ropeia. A sessão teve lugar, em Lisboa, no dia 20 de abril de 2009, com a presença 
de representantes das instituições superiores de formação de professores de Cabo 
Verde, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor que participaram no 
projeto. 
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Uma última mensagem é que as características específicas do con-
texto social, económico e educativo dos países em desenvolvimento exi-
gem para a organização da formação de professores em serviço soluções 
diferentes das mais comuns nos outros países. Para o que são relevantes 
projetos como aquele que hoje se inicia. 
A explicitação destas mensagens efetua-se pelo desenvolvimento dos 
seguintes tópicos: 
• A diferenciação da oferta de formação em serviço não tem que 
coincidir necessariamente com a heterogeneidade de qualificação 
já obtida pela procura; 
• A formação inicial a obter em serviço ganha em ser organizada de 
modo diferente da que é oferecida pré-serviço; 
• A qualificação dos professores em serviço ganha em não se restrin-
gir às oportunidades formais de formação, melhor sendo perspetiva-
da como um processo de aprendizagem resultante de uma diversida-
de de oportunidades, formais ou não, a reconhecer e certificar; 
• É irrelevante a formação em serviço que não se traduza em melho-
ria nos resultados de aprendizagem dos alunos; 
• A escola e a sala de aula são o lugar privilegiado para os professo-
res em serviço aprenderem a ensinar, ou seja, para a produção das 
mudanças necessárias no seu prévio desempenho profissional; 
• A competência do professor é necessária mas não suficiente para 
construir o desempenho profissional que, em cada contexto especí-
fico de sala de aula e de escola, melhor contribua para a aprendi-
zagem dos alunos. 
Procura heterogénea e oferta diversificada de formação em serviço 
Os professores com necessidade da formação em serviço nos países 
em desenvolvimento constituem um conjunto heterogéneo do ponto de vis-
ta da formação que adquiriram antes e após o início da atividade docente2. 
Podemos distinguir quatro grandes grupos nesta procura de formação: 
• Professores recrutados sem qualificação académica e/ou profissio-
nal inicial e que ainda não a adquiriram; 
• Professores que, tendo sido recrutados sem qualificação inicial, já 
frequentaram atividades de formação em serviço sem contudo te-
rem obtido certificação profissional para a docência; 
                                                     
2 O conhecimento direto do autor sobre a situação docente nos países em desenvol-
vimento limita-se a Angola, Guiné-Bissau e Moçambique. 
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• Professores recrutados como os anteriores, mas que já frequenta-
ram formação em serviço, por vezes pouco exigente, e obtiveram 
certificação profissional; 
• Professores que foram recrutados com qualificação académica e 
profissional, sendo certo que, mesmo neste caso, se diferenciam 
pela qualidade da formação inicial frequentada. 
 
De facto, muitos docentes em serviço no ensino primário e secundá-
rio nestes países foram recrutados sem formação profissional anterior e, 
não raras vezes, com formação académica inferior à exigida no momento 
do recrutamento, apesar de, em geral, esta ser de nível pouco elevado3.  
Este fenómeno é devido à expansão rápida da oferta de escolaridade 
para atingir, no ensino primário, o objetivo da Educação para Todos e pa-
ra, no ensino secundário, responder ao aumento da procura provocada pe-
lo crescimento dos que concluem o ensino primário; esta expansão ganha 
ainda maiores proporções em situações pós-conflito nacional. Ao mesmo 
tempo, do lado da oferta, a capacidade instalada de formação inicial face 
ao grande número de professores necessários é normalmente reduzida; 
acresce o facto de os diplomados para a docência se defrontarem por ve-
zes com a oferta de empregos mais atrativos do que o emprego docente e 
de nem sempre estarem disponíveis para se deslocarem para localidades 
isoladas ou longe do local de residência. 
Há ainda um outro fator que tem contribuído para o recrutamento de 
agentes de ensino sem qualificação adequada para a função. A universali-
zação do ensino primário e o aumento dos alunos do ensino secundário só 
se torna possível com salários baixos, uma vez que os recursos financei-
ros dos estados não crescem em proporção à expansão do sistema escolar; 
e os agentes sem qualificação auferem salários mais baixos do que os dos 
diplomados. Os docentes qualificados, por sua vez, são atraídos não ra-
ramente por outras atividades profissionais que, exigindo o mesmo nível 
de qualificação, oferecem salários mais altos. E, quando por insuficiência 
financeira, os estados abrem a oferta escolar à iniciativa das comunida-
des, esta recorre a pessoas aí disponíveis, quase sempre sem qualificação 
adequada. 
É deste desajustamento entre a procura e a oferta que tem resultado o 
recurso a agentes de ensino sem qualificação prévia. Acontece, assim, 
que os destinatários da formação em serviço são em larga percentagem 
professores que necessitam de formação inicial em serviço. Pelo que im-
                                                     
3 Sem prejuízo de progressivamente ter vindo a aumentar a escolaridade prévia exi-
gida. 
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porta desde já clarificar os conceitos: formação em serviço não se opõe a 
formação inicial mas a formação pré-serviço, podendo a formação em 
serviço ser inicial ou contínua.  
Regista-se também uma certa diversidade na oferta de formação em 
serviço aos professores recrutados sem qualificação prévia; podem dis-
tinguir-se três tipos principais de oferta, sendo certo que há professores 
que não usufruíram ainda de nenhum deles: 
• Há programas de formação, mais ou menos longos e com maior ou 
menor sobreposição entre eles, geralmente no quadro de projetos 
da iniciativa de ministérios de educação ou de ONG, quase sempre 
com financiamento da cooperação bi- ou multilateral, mas que não 
conferem certificação da qualificação profissional que habilite 
formalmente para a docência, com as consequentes implicações na 
ausência de inserção e progressão na carreira4. 
• Há programas de formação conducentes à certificação da qualifi-
cação profissional que habilitam formalmente para a docência e 
conferem o direito de inserção e progressão na carreira que, no en-
tanto, por vezes leva tempo a efetivar-se.  
• Há, finalmente, cursos de formação inicial prioritariamente organi-
zados para aqueles que ainda não iniciaram a docência, e não para 
os que já se encontram a exercer a docência, mas a que estes po-
dem aceder e adquirir deste modo a certificação da qualificação 
que habilita para a docência. 
 
Observe-se que a posse da certificação formal, embora seja impor-
tante para efeitos de progressão na carreira (e, em consequência, para a 
motivação no desempenho e para a permanência na profissão), não cons-
titui necessariamente o melhor critério para identificação das necessida-
des de formação dos professores em serviço. De facto, a esta heteroge-
neidade formal da qualificação dos professores antes de ingressarem num 
programa de formação em serviço podem corresponder situações objeti-
vamente equivalentes em termos de capacitação efetivamente já adquiri-
da. Além disso, a existência desta heterogeneidade não implica necessa-
riamente separação das oportunidades de formação em função do nível de 
capacitação; a heterogeneidade pode ser aproveitada para proporcionar 
aprendizagem mútua entre pares.  
 
                                                     
4 Registam-se, no entanto, casos em que, mesmo sem terem obtido a qualificação e a 
certificação profissional, estes professores conseguiram ser inseridos numa carreira. 
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Formação inicial em serviço semelhante à formação inicial pré-
-serviço? 
A prioridade de investimento financeiro tem sido dada, compreensi-
velmente, à formação dos professores em serviço que necessitam de for-
mação inicial. A tendência tem sido para lhes proporcionar uma espécie 
de formação inicial adaptada a duas circunstâncias que os distinguem dos 
alunos normais da formação inicial: estão espalhados pelo território e 
dispõem de menos tempo, na medida em que trabalham. Esta oferta de 
formação carateriza-se em geral por: 
• Se concentrar em fins-de-semana e em épocas de férias; 
• Ter uma forte componente de ensino a distância, na maior parte 
dos casos através de textos, por vezes com complementos por rá-
dio; só mais recentemente é que tem aumentado o recurso às novas 
tecnologias de informação e comunicação; 
• Ter poucas ou nenhumas oportunidades de trabalho prático com 
supervisão, em contexto escolar; 
• Haver pouco acompanhamento pessoal do ensino a distância, ne-
cessário para manter a motivação para o estudo individual e ainda 
mais indispensável quando os textos distribuídos são para eles de 
difícil compreensão, o que acontece com frequência; 
• Ser avaliada e/ou conferir certificação em função dos conhecimen-
tos adquiridos e não em função do desempenho manifestado na sa-
la de aula e na escola. 
 
Neste tipo de oferta o tempo de aprender é totalmente outro relati-
vamente ao tempo de trabalhar e a consequente mudança na qualidade do 
desempenho profissional é uma crença sem fundamento verificado: acre-
dita-se que se os professores aprenderem estas disciplinas a qualidade do 
seu desempenho será a adequada. De facto, a situação de partida não é 
identificada, a transformação desta não é acompanhada e o sucesso na 
mudança desejada não é verificado. Este tipo de oferta, ainda bastante 
corrente, tem sido questionado e têm aparecido várias tentativas para o 
melhorar, nem sempre com muito sucesso. São disto exemplo a disponi-
bilização de centros de recursos, mais ou menos próximos do local da do-
cência, e a organização de núcleos de formandos de um território que se 
encontram periodicamente, com ou sem apoio especializado. 
A questão que se pode levantar é a seguinte: o estar em serviço é 
apenas um obstáculo ou também uma oportunidade, difícil de conseguir 
na situação pré-serviço? Ou seja, o facto de estarem a desempenhar não 
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podia ser o ponto de alavancagem de todas as oportunidades de aprendi-
zagem? Com efeito, ou o desempenho não precisa de mudança, e então 
não se justifica a formação, sendo possível certificar o desempenho se 
houver necessidade de certificação, ou tal mudança é necessária e a for-
mação é irrelevante se não a provoca. 
Em resumo, a formação inicial em serviço exige uma lógica diferen-
te da formação inicial pré-serviço. A dificuldade na alteração desta lógica 
é maior quando a responsabilidade da oferta de formação inicial em ser-
viço cabe às instituições cuja cultura predominante é a da formação ini-
cial pré-serviço. 
Formação de professores ou aprendizagem de professores? 
Recentemente, há a tendência para falar de aprendizagem de profes-
sores em vez de formação de professores. Esta deslocação do acento da 
formação para a aprendizagem tem sido promovida pela perspetiva da 
aprendizagem ao longo da vida. O que neste caso se defende é que a for-
mação inicial de professores em serviço, se centrada na mudança no de-
sempenho, ganha em ser perspetivada como aprendizagem. Esta desloca-
ção do acento significa que a capacitação para mudança de desempenho 
não resulta apenas da presença em atividades estruturadas e desenvolvi-
das por um formador, mas também da participação em atividades não-
-estruturadas com esse objetivo ou do envolvimento em atividades sem 
presença de um formador; nestas atividades também pode acontecer 
aprendizagem relevante. 
No caso dos professores, isto significa que a aprendizagem ligada ao 
desempenho não resulta apenas de situações de formação, mas também 
de situações sem tal objetivo prioritário. Desde logo, todos os cidadãos 
que frequentam a escola aprendem, por socialização, o que é ser profes-
sor, graças ao desempenho de seus professores; além disso, todos os for-
mandos aprendem o que é ser professor por socialização pelo desempe-
nho dos seus formadores. Os resultados destas aprendizagens influenciam 
o desempenho dos destinatários da formação inicial em serviço de que se 
tem vindo a falar e, por isso, devem ser considerados na organização das 
oportunidades formais. Se estas oportunidades não tiverem em conta esta 
“formação” informal, esta tenderá a ser predominante no desempenho, o 
que não será desejável se tal desempenho por socialização não for consi-
derado adequado. Mas, para além desta aprendizagem do desempenho 
docente enquanto “aluno” do ensino primário e secundário ou do curso de 
formação de professores, a própria experiência docente, já existente nes-
tes casos, também constitui uma fonte de aprendizagem do mesmo. 
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Esta perspetiva tem como consequência que: 
• A aprendizagem já realizada deve ser tida em conta para mudar se 
necessário, para não repetir, se adequada, ou para reconhecer, vali-
dar e certificar, se for suficiente; 
• Os professores podem continuar a aprender sem ser em ocasiões 
formais de formação; 
• Há outras situações, não designadas como de formação, onde in-
tervêm outros atores e das quais pode derivar capacitação; entre 
estas se contam, por exemplo, as reuniões com os coordenadores 
de classe, as reuniões de preparação de aulas entre pares e as visi-
tas dos inspetores. 
 
Isto é, há que perspetivar o processo de formação inicial em serviço 
num quadro mais largo, considerando que há mais oportunidades a poten-
ciar e às quais será de dar maior relevo e há outros atores cujas funções 
têm uma dimensão formativa. 
Impacto da formação na aprendizagem dos alunos 
Abordemos agora a nossa questão por um outro ângulo. O desempe-
nho desejável do professor é aquele que em cada situação melhor se rela-
cione com a efetiva aprendizagem dos alunos. Como vimos, a maioria 
dos professores a quem se destina a formação em serviço carateriza-se 
por possuir níveis pouco elevados de formação escolar e por não terem 
obtido formação profissional para a docência e, em consequência, por es-
tarem empregados numa situação laboral precária: são contratados, nem 
sempre por 12 meses, com salários baixos e sem inserção e progressão 
numa carreira. A formação em serviço tem, em geral, por finalidade col-
matar estas falhas de formação e dar acesso a uma carreira estável. 
Acontece, porém, que a investigação tem mostrado que as diferenças 
de formação académica, de formação profissional e de vínculo laboral 
não estão relacionadas com diferenças nos resultados de aprendizagem 
dos alunos5. Esta investigação tem sido mais possível de realizar nos paí-
ses em desenvolvimento porque nestes existe maior heterogeneidade de 
professores relativamente a cada uma destas três variáveis e porque há re-
sultados internacionais sobre a aprendizagem dos alunos destes países: 
PASEC para os países francófonos e SACMEQ, para os anglófonos (in-
cluindo Moçambique). Dir-se-ia que se não é necessário colmatar estas 
                                                     
5 Uma síntese desta investigação encontra-se em Pôle Dakar (2009, capítulo 4). 
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falhas para melhorar a aprendizagem dos alunos, não tem justificação a 
oferta de formação em serviço. Examinemos mais pormenorizadamente o 
impacto de cada um destas três variáveis. 
O que os resultados da investigação mostram é que os diferentes ní-
veis de formação escolar dos professores desde o fim do 1º ciclo do se-
cundário6 até ao nível superior, inclusive, não estão relacionados com di-
ferenças assinaláveis nos resultados de aprendizagem dos alunos do 
ensino primário. Isto é, acima de um nível mínimo, a formação escolar 
está fracamente relacionada com as diferenças de aprendizagem. O que 
parece mais claro é que níveis superiores ao ensino secundário não seriam 
relevantes. Há quem atribua este dado ao facto de a pedagogia tradicional 
transmissiva não exigir que os professores possuam um nível académico 
muito elevado. 
Também as diferenças na duração da formação profissional (inexis-
tente, curta ou longa) têm impacto moderado nos resultados dos alunos; 
não se registam diferenças significativas entre os alunos dos professores 
que a tiveram na formação inicial ou que não a tiveram, nem entre os alu-
nos dos que a tiveram longa ou curta. 
Igualmente as diferenças de vínculo contratual (professores contra-
tados – pelos estados ou pelas comunidades – ou professores do quadro) 
não mantêm relação assinalável com diferenças nos resultados dos alu-
nos; em alguns casos, são até os alunos dos contratados que manifestam 
melhores resultados. 
É verdade que todos os estudos são discutíveis e podem ser aperfeiçoa-
dos, inclusive os acabados de referir; mas também é certo que estes inter-
rogam a opinião mais corrente sobre a relação positiva da formação aca-
démica, da formação profissional e do vínculo laboral dos professores 
com a aprendizagem dos alunos, o que realmente interessa.  
Há, no entanto, um outro estudo que abre portas para outras perspe-
tivas. Este estudo analisou a capacidade explicativa de seis variáveis nos 
resultados dos alunos no início e no final da 2ª e da 5ª classe em dez paí-
ses francófonos (PASEC). Verificou-se que, em igualdade de circunstân-
cias, a turma de pertença explicava 24% dos resultados; e este impacto 
não aparece ligado às tradicionais características dos professores (forma-
ção académica e profissional e vínculo laboral) que também neste estudo 
aparecem com pouco valor explicativo. Há quem atribua este impacto da 
turma de pertença às diferenças de interação entre professores e alunos, 
ou seja, às diferenças na interação dos desempenhos dos professores e 
                                                     
6 Tenha-se presente, no entanto, que há professores que nem sequer possuem este ní-
vel de escolaridade. 
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dos alunos7. Estas diferenças de desempenho não estão relacionadas com 
aquelas caraterísticas dos professores, mas não é possível saber, com os 
dados disponíveis, que aspetos do desempenho estarão relacionadas. As-
sinale-se que estudos idênticos em países europeus evidenciam um im-
pacto inferior do efeito-turma; dir-se-ia que em África existem mais fato-
res de variação deste efeito. 
Embora o desempenho dos professores não esteja apenas dependente 
da sua competência, como veremos mais adiante, estes estudos consti-
tuem mais um convite para, garantido um mínimo de formação académi-
ca, centrar a formação ou capacitação dos professores na melhoria da 
qualidade do seu desempenho docente em situação. 
A escola e a sala de aula são o lugar para aprender a ensinar 
O facto de as diferenças de formação não aparecerem muito relacio-
nadas com as diferenças nos resultados dos alunos pode levar a pensar 
que não vale a pena gastar muito com a formação ou, então, a pensar que 
é necessário encontrar modalidades alternativas de formação. 
Os modelos mais comuns de formação em serviço, o modelo das 
sessões curtas e o modelo da formação em cascata, têm sido criticados 
por não se traduzirem em mudanças relevantes no desempenho docente8. 
No modelo das sessões curtas um formador externo dá aulas sobre um 
tema. Quando a formação se destina à população docente de todo um ter-
ritório, mais ou menos vasto, é corrente formar um primeiro grupo de 
formadores cujos elementos vão formar outros grupos de formadores e 
assim sucessivamente em espaços territoriais cada vez mais pequenos até 
às sessões de formação com os destinatários finais da formação: os pro-
fessores que se encontram nas escolas; é o conhecido modelo em cascata. 
Entre as razões que costumam ser invocadas para o fraco impacto destes 
modelos no desempenho docente destacam-se: 
• Não incluem a participação dos formandos na definição do tema;  
• Proporcionam pouca interação entre os formandos; 
• Não estão centrados no desempenho, não sendo objeto de análise 
as dificuldades nele encontradas; 
                                                     
7 Obviamente que o desempenho dos alunos também está relacionado com os resul-
tados de aprendizagem. 
8 Na abordagem das críticas aos modelos tradicionais de formação em serviço e da 
caraterização dos modelos alternativos que têm sido ensaiados, baseamo-nos em 
J. Schwille, M. Dembélé & Jane Schubert (2007).  
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• Não proporcionam acompanhamento da prática docente subse-
quente; 
• Não se articulam com as oportunidades informais de capacitação 
que ocorrem no contexto de desempenho;  
• As modalidades alternativas que têm sido ensaiadas em vários paí-
ses têm algumas das seguintes características: 
• Os professores participam com os órgãos de gestão na planificação 
das atividades; 
• Os professores que trabalham em conjunto participam como um 
grupo nas atividades de formação; 
• As atividades de formação desenvolvem-se no contexto da escola e 
focalizam-se na melhoria do ensino neste contexto, tendo em conta 
as dificuldades dos professores no seu desempenho e os resultados 
de aprendizagem dos alunos; por isso, há um enfoque no ensino da 
disciplina ou disciplinas específicas a ensinar, mais do que em mé-
todos gerais de ensino; 
• Os problemas do ensino na sala de aula e da organização da escola 
constituem ponto de partida das atividades de análise das situa-
ções, de procura, delineamento e ensaio de soluções e de observa-
ção dos respetivos processos e resultados;  
• Dá-se ênfase à demonstração e aos ensaios de desempenho com 
supervisão e “feed-back” dos mesmos; 
• Há oportunidades para os professores observarem o desempenho 
dos colegas e serem observados no seu desempenho com subse-
quente análise dos pontos fortes e fracos do que foi observado; 
• Os professores aprendem uns com os outros, aprendem trabalhan-
do e analisando o seu trabalho mas podem contar com a colabora-
ção e contributo de assessorias externas em momentos chave do 
processo ou quando sentirem a necessidade de um apoio especiali-
zado, num contexto de equilíbrio entre a autonomia dos professo-
res e o apoio externo; valoriza-se, assim, o contributo dos recursos 
internos da escola com apoio externo, quando solicitado; 
• As atividades desenrolam-se em continuidade no decurso de um 
período longo de tempo. 
 
Observe-se que a centralidade do desempenho, isto é, do agir em si-
tuação, não significa atenção exclusiva à prática sem teoria, reflexão e 
análise; mas refira-se a este propósito que há mesmo quem defenda que 
são as mudanças no desempenho que provocam mudanças nas represen-
tações e atitudes, e não o contrário.  
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Há quem considere que estas modalidades alternativas de formação 
não funcionam quando a maioria dos professores é pouco qualificada, 
como acontece em muitos países em desenvolvimento. Entre as dificul-
dades a superar para o desenvolvimento de um modelo de formação cen-
trado no desempenho docente na escola podem destacar-se: 
• A carência de recursos humanos qualificados (formadores), inter-
nos e externos à escola, de apoio às oportunidades de formação; 
• A indisponibilidade ou incapacidade dos professores para serem 
“formadores” dos colegas; 
• A inexistência ou escassez de materiais pedagógicos; 
• O isolamento e distância entre escolas, cada uma com um ou pou-
cos professores; 
• As fracas condições de trabalho que não deixam aos professores 
tempo livre nem disponibilidade para a realização das atividades 
de formação; 
• As exigências colocadas pelos financiamentos da cooperação bi- 
ou multilateral. 
 
Face a estas e outras dificuldades, a escolha que se pode abrir na im-
plementação do projeto que agora se inicia é entre (i) permanecer nos 
modelos tradicionais, mesmo que ineficazes, mas que contribuem para a 
melhoria das estatísticas relativas ao número de professores qualificados, 
que dão acesso à certificação formal e, em consequência, à integração e 
promoção na carreira docente com as inerentes implicações salariais, e 
(ii) procurar encontrar modalidades de formação com impacto claro na 
competência de desempenho dos professores e nos resultados de aprendi-
zagem dos alunos. Nesta segunda hipótese, será de assegurar um equilí-
brio entre a tradição e a inovação com etapas progressivas de encami-
nhamento para novas modalidades em que o desempenho individual e 
coletivo dos docentes de uma escola seja o ponto de partida, o local e o 
momento do processo de mudança e o ponto de chegada de todo o inves-
timento formativo. Neste contexto, a prioridade do projeto poderá ser da-
da à capacitação dos formadores9, seguindo a metodologia de formação 




                                                     
9 Sem esquecer o possível e indispensável contributo formativo da atividade de atores 
normalmente não considerados “formadores”: diretores pedagógicos de escolas, co-
ordenadores de ano, inspetores, etc. 
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O desempenho docente depende apenas da competência do professor? 
O desempenho docente com impacto significativo na aprendizagem 
dos alunos não deriva nem está apenas relacionado com a competência 
dos docentes, muito menos com a exclusiva competência individual de 
cada docente. O desempenho depende da (i) competência, isto é, do saber 
ou ser capaz de produzir um desempenho adequado, (ii) da motivação, is-
to é, do querer produzir tal desempenho e (iii) da disponibilização de 
meios de realização, isto é, do poder para produzir esse desempenho.  
Pelo que, a conclusão a tirar é a de que para promover a mudança no 
desempenho docente não basta limitar-se à promoção da sua competên-
cia, mas é indispensável intervir nas condições de motivação e de realiza-
ção. Caso contrário, a competência arrisca-se a ser irrelevante. Só não o 
seria se o desempenho inadequado fosse apenas devido à ausência de 
competência, o que não é o caso nos países abrangidos por este projeto, 
onde são conhecidos os vários fatores que reduzem o querer e limitam o 
poder dos professores, mesmo que devidamente capacitados. 
Isto é, um projeto de formação, de promoção da competência para o 
desempenho profissional, não pode ser um projeto isolado e autónomo 
mas uma dimensão integrada de um projeto mais vasto de mudança (de 
inovação) do desempenho docente em contexto escolar do qual também 
façam parte a criação de condições de motivação e a disponibilização dos 
meios de concretização do próprio desempenho. Aliás, sem estas condi-
ções e estes meios, nem sequer será possível ter lugar o desempenho in-
dispensável para adquirir a competência profissional. Promover a capaci-
tação dos professores e da escola para o desempenho com impacto na 
aprendizagem dos alunos implica, portanto, a capacitação técnica (equi-
pamentos, materiais e financiamento) e organizacional da escola, para 
além da capacitação em termos de competência de todo o seu pessoal. 
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É através dos outros que nos desenvolvemos a 
nós próprios (Vygotsky) 
 
 
Tive recentemente a possibilidade, enquanto preparava a minha 
agregação à Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação (atual Insti-
tuto de Educação) da Universidade Clássica de Lisboa, de refletir sobre 
alguns conceitos da Teoria da Atividade (Leontiev e outros) aplicados ao 
desenvolvimento profissional. Vou partir desses conceitos para equacio-
nar as questões da prática profissional na formação de professores e edu-
cadores (inicial e em-serviço). 
Konkola (2001), ao referir-se a situações de prática profissional (em 
geral) onde é preciso tomar decisões no colectivo e ultrapassando interes-
ses individuais, descreve-as como zonas de fronteira: espaços neutros, fo-
ra dos sistemas estabelecidos, nas quais as prioridades das organizações 
de origem são respeitadas e novas formas de pensar podem emergir nas 
discussões”. Isto permite o encontro de profissionais de diferentes agên-
cias que, ultrapassando a segurança do seu “abrigo institucional”, resol-
vem problemas comuns, baseados nas competências de cada um. Destas 
zonas de fronteira emergem novos percursos, caracterizados por uma 
maior fluidez e correspondência, a partir dos quais emerge uma aprendi-
zagem de carácter mais expansivo.  
A aprendizagem de carácter expansivo envolve a criação de novos 
saberes e novas práticas para uma atividade que emerge de novo: quer di-
zer, a aprendizagem impregnada e constitutiva de transformação qualita-
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tiva de todo o sistema de atividade. Trata-se de redes auto-organizadas 
de mútua cooperação e de competência distribuída que se orientam hori-
zontalmente para produzirem profissionais mais flexíveis. 
Creio poder afirmar, a um primeiro nível, que é esta a filosofia do 
Edulink e que os seus propósitos se prendem com a formação deste tipo 
de redes e, consequentemente de uma aprendizagem mais “expansiva” 
em “terrenos de fronteira”.  
Um outro conceito, também emergente da Teoria da Atividade e que 
se pode prender com os conceitos anteriormente enunciados, é o de agên-
cia relacional. Segundo Edwards (2005)  
a agência relacional é a capacidade de trabalhar com os outros e tentar 
transformar, reconhecendo e tendo acesso a recursos que outros tra-
zem, à medida que respondem e interpretam o objecto. É uma capaci-
dade que envolve reconhecer que a outra pessoa pode ser um recurso, 
e que um trabalho precisa de ser feito para obter, reconhecer e nego-
ciar o uso desse recurso para melhor o sujeito se poder alinhar em 
ação conjunta com o objeto. Oferece uma versão aumentada e desen-
volvida do sentido de agência pessoal (Giddens) e, como capacidade, 
pode ser aprendida (p. 172). 
Segundo Edwards a agência relacional pode ajudar a compreensão 
de visões estabelecidas de aprendizagem porque torna central a necessi-
dade de examinar ou mesmo de contestar as interpretações do objecto, 
enquanto se trabalha dentro de um conjunto de valores profissionais “re-
conhecendo a necessária fluidez da prática responsiva” (ibid. p. 170), por 
exemplo, as colaborações podem gerar-se com pessoas diversificadas e as 
próprias relações podem variar no decurso da ação. 
Foi, à luz destes conceitos e perspectivas mais amplas que, na Escola 
Superior de Educação de Lisboa (ESELx) se tem vindo a pensar numa 
reorientação e reorganização das práticas profissionais (supervisionadas) 
nos cursos de formação inicial de professores, nomeadamente, no caso 
que analisaremos em seguida, o dos cursos de formação de educadores de 
infância (pré-Bolonha). Pretendia-se a reorganização do curso tomando a 
prática profissional como “eixo agregador de toda a formação” (Roldão, 
Galveias e Hamido, 2005), procurando criar – quer ao nível da ligação 
com as instituições cooperantes da prática pedagógica, quer ao nível das 
interações dos formadores da própria ESE, verdadeiras comunidades de 
prática (Wesley & Buyse, 2001), tomando o conceito de escola como 
“lugar onde os professores aprendem” (Canário, 1997). 
Em estreita articulação com a dinâmica da Prática Pedagógica do úl-
timo ano da licenciatura em educação de infância foi criada uma unidade 
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curricular com carácter de seminário, que antecede e acompanha a prática 
pedagógica final dos alunos, intitulada Projeto Interdisciplinar/Metodolo-
gias Integradas (PIMI). O objectivo desta unidade curricular era mobili-
zar alunos, educadores cooperantes, tutores (supervisores institucionais) e 
professores das diferentes áreas disciplinares (metodologias e/ou didáti-
cas) para a utilização de uma metodologia de trabalho de projeto com as 
crianças1 (Katz e Chard, 1997/2008). Subjacente a este objectivo, preten-
dia-se contribuir para a formação dos formadores de diferentes especiali-
dades tais como Língua, Matemática, Conhecimento do Mundo, Expres-
sões, Desenvolvimento Pessoal e Social (conforme a formulação usada 
nas Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar,1997) para o 
aprofundamento da respectiva “área de conteúdo” através de um projeto 
integrador a realizar com crianças, no contexto da prática pedagógica. 
A coordenação da unidade disciplinar (que integra 8 a 10 professo-
res) é assumida por um formador cuja especialidade “é ser generalista”, 
isto é, com uma formação de base em educação de infância (a autora do 
presente trabalho). Numa primeira fase fez-se uma formação intensiva 
dos alunos na “abordagem de projeto” enquanto adultos e uma formação 
dos cooperantes (em modalidade de oficinas de formação) para as tarefas 
de “supervisão” e, simultaneamente, para a utilização da “abordagem de 
projeto” no seu trabalho pedagógico com as crianças. 
Os objectivos subjacentes a este processo prendiam-se com a neces-
sidade de repensar o estatuto epistemológico da prática pedagógica na 
formação inicial, integrando de facto esta componente no projeto de for-
mação inicial. Canário afirma que “é nos contextos de trabalho que se de-
senvolve o essencial da aprendizagem profissional” (Canário 2001, 
p. 43). Orientámo-nos no sentido de encetar reais parcerias com as insti-
tuições cooperantes de modo a integrar formadores “especialistas” na di-
nâmica globalizante da prática, procurando a construção de um saber so-
bre boas práticas na condução da prática pedagógica. 
A metáfora da Construção ajuda a entender o papel deste Seminário 
na sustentação da prática pedagógica e, em consequência, em todo o cur-
rículo de formação. Considera-se que as fundações da construção se 
prendem com a imersão de alunos, cooperantes e formadores numa 
                                                     
1 A “abordagem de projeto” é sobejamente conhecida como uma metodologia de tra-
balho usada comumente em jardins de infância (que pode ser realizada com crian-
ças ou adultos), centrada em problemas, usando um processo de investigação, de 
modo a que sejam as crianças a fazer pesquisas relevantes para os seus interesses e 
levando-as no final a socializar o produto dessa mesma pesquisa com um grupo 
mais amplo, com os pais, com crianças ou jovens de outro nível educativo. 
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aprendizagem sobre a “abordagem de projeto” (Katz e Chard, 1997;  
Vasconcelos, 2008) em sala de atividades, com crianças dos 3 aos 6 anos 
de idade. Este seminário intensivo, parte integrante do PIMI, realiza-se 
exatamente na semana anterior ao início da prática profissional, e prevê a 
participação dos estudantes, tutores institucionais, cooperantes e profes-
sores das diferentes metodologias. Os estudantes visionam filmes, lêem e 
discutem relatos de projetos, faz-se uma oficina prática em que os alunos 
passam pelo processo de elaborarem projetos enquanto adultos, em pe-
queno grupo (Katz e Chard, 1997), apresentando-os e discutindo-os em 
grande grupo. Um princípio de supervisão fundamental é de colocar an-
daimes, isto é, andaimar (Vasconcelos 1999, conforme Wood, Bruner e 
Ross, 1976) enquadrando, apoiando e fornecendo suporte progressivo, 
numa orientação baseada nos problemas encontrados no processo. Conti-
nuando a explorar a metáfora da construção, podemos dizer que a consis-
tência interna de todo este trabalho é mantida pelo fio de prumo: o fio de 
prumo serve para orientar a construção, garantindo a filosofia e os princí-
pios subjacentes ao trabalho de projeto. A coordenadora do seminário as-
sume a função de manter este fio de prumo. 
Os professores de “metodologias”, em articulação com os superviso-
res institucionais, quais mestres de obras, visitam os centros de estágio de 
acordo com a dinâmica e conteúdo dos diferentes projetos, trazendo a sua 
expertise no sentido de proporcionar recursos e de tornar os projetos mais 
rigorosos. A participação guiada (Rogoff, 1990) e negociada é funda-
mental para este processo de apoio e de ajuda na potenciação dos proje-
tos. No final da prática pedagógica, o projeto, na sua concretização final, 
é apresentado ao grande grupo e sujeito a uma “arguição” por parte de 
professores da ESE, educadores cooperantes e colegas. Posteriormente 
cada grupo de estágio apresenta um relatório de disciplina apresentando e 
avaliando o/s projeto/s desenvolvido/s com o grupo de crianças. Como ti-
ve oportunidade de dizer noutro contexto: 
Esta metodologia de trabalho toma o professor como cidadão, motor 
do seu próprio desenvolvimento, capaz de gerir um currículo adequa-
do ao grupo de crianças de que é responsável, e integrador das ques-
tões e dos problemas do mundo mais amplo. Integra o professor numa 
equipe educativa, envolvendo professores de outros níveis educativos 
e favorecendo, assim, uma transição harmoniosa da criança entre ci-
clos. Essa metodologia de trabalho toma ainda a criança como cidadã, 
autora do seu desenvolvimento, agente de pesquisa, sujeito e criadora 
da sua própria existência, capaz de uma vivência solidária e responsá-
vel com os outros (Vasconcelos, 2008: 10). 
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A coordenadora do seminário negoceia as intervenções dos formado-
res especialistas no âmbito das respectivas metodologias, garantindo o 
processo de aprofundamento das várias disciplinas e procurando indica-
dores de “coerência curricular” (o fio de prumo). Com claras responsabi-
lidades atribuídas, a responsável pela coordenação do seminário, conhe-
cedora da realidade curricular da educação pré-escolar bem como da 
metodologia de trabalho de projeto com crianças neste nível educativo, 
ajuda a gerir o processo e garante a fidelidade à metodologia específica. 
Conforme as dominantes científicas de um ou outro projeto, o formador 
especialista (ligado a uma “metodologia” específica) apoia de modo mais 
focalizado. Diríamos, em síntese, e voltando à metáfora da construção, 
que o coordenador é o mestre de obras que mantém o fio de prumo em po-
sição correta de modo a: 
– garantir a integridade da filosofia da abordagem de projeto (Katz e 
Chard, 1997/2008); 
– negociar os diferentes contributos dos especialistas em “metodolo-
gias” em cada projeto, e em cada local de estágio, de acordo com 
as respectivas especialidades; 
– supervisionar a prática de forma a que, com o contributo do espe-
cialista em “metodologias”, cada projeto, liderado conjuntamente 
por estagiários e educadores cooperantes, consiga um aprofunda-
mento disciplinar, com carácter de rigor científico que merece o 
trabalho em qualquer nível etário; 
– em articulação com os especialistas em “metodologias” propor su-
gestões e novas abordagens às disciplinas de “metodologias” do 
currículo de formação inicial; 
– procurar indicadores de coerência ou incoerência curricular. 
 
Esta breve descrição demonstra como os conceitos inicialmente 
apresentados neste trabalho são postos em prática: não há nenhum inter-
veniente no processo que seja “dono” dele (ainda que se verifique uma 
clara coordenação), mas todos participam e são responsáveis; há um ne-
cessário movimento de descentração face às perspectivas de saberes in-
dividuais ou disciplinares, orientando-se a ação para o estudante em situa-
ção de formação (mais especificamente na prática pedagógica num 
determinado contexto). Simultaneamente são postos em ação os saberes 
específicos dos intervenientes, na certeza de que todos os intervenientes 
são recursos uns dos outros. Como processo de trabalho usa-se aquilo que 
Daniels et al. (2007), na linha da Teoria da Atividade, apelida de Co-
-configuração: “Co-configuração pressupõe um processo de parceria en-
tre profissionais e utilizadores de serviços (...) numa capacidade de aceder 
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à competência distribuída pelos sistemas locais e negociar as fronteiras 
de uma ação profissional responsável” (p. 522). 
Em termos mais gerais, o PIMI e o processo de acompanhamento da 
prática profissional tornam-se um espaço transdisciplinar de formação, 
um “sistema aberto”, na criação de novos saberes-fazer em “co-
-configuração”. Assim, a prática pedagógica torna-se um terreno de fron-
teira que enquadra “migrações” entre várias áreas do saber (“discipli-
nas”), num campo de conhecimento “expansivo” (Engestrom, 1999). 
Caminhamos para um paradigma de formação alternativo a um pa-
radigma técnico-mecanicista-burocrático, assumindo-nos, enquanto ins-
tituição de formação de professores, como uma oficina de pesquisa trans-
disciplinar, procurando uma matriz integrada de saberes centrada no ato 
pedagógico. Neste sentido citamos o sociólogo português Boaventura 
Sousa Santos que afirma, ao referir-se ao trabalho de fronteira: (...) o que 
importa é captar a fenomenologia geral da vida de fronteira, a fluidez dos 
seus processos sociais, a criação constante de mapas mentais (...), a insta-
bilidade, a transitoriedade e a precariedade da vida social de fronteira” 
(2000, p. 325), uma vez que a sociabilidade de fronteira “é uma subjetivi-
dade participativa, orientada pelo sentido da comunidade, sendo que “a 
criação de obrigações horizontais se sobrepõe à criação de obrigações 
verticais” (ibid.). 
Referências 
Canário, R. (2001). A prática profissional na formação de professores. In: 
Campos, B.P. (Org.). Formação Profissional de Professores no Ensino 
Superior. Porto: Porto Editora/INAFOP. 
Canário, R. (1997). Formação e Situações de Trabalho. Porto: Porto Editora. 
Daniels, H.; Leadbetter, J; Warmington, P.; Edwards, A.; Martin D, D.; Popova, 
A.; Apostolov, A.; Middleton, D . & Brown, S. (2007). Learning in and 
for multi-agency working. Oxford Review of Education, Vol 33, nº 4: 423-
-443. 
DEB (1997). Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar. Lisboa: 
Ministério da Educação/Departamento da Educação Básica. 
Edwards, A. (2005). Relational agency: Learning to be a resourceful practitioner. 
International Journal of Educational Research 43(2005): 168-182. 
Engestrom,, Y. (1999). Innovative learning in work teams: analyzing cicles of 
knowledge creation in practice. In: Y. Engestrom et al. (Eds.). 
Perspectives on Activity Theory (pp. 377-406). Cambridge: Cambridge 
University Press. 
Katz, L. e Chard, S. (1997/2009). A Abordagem de Projeto na Educação de 
Infância. Lisboa: Fundação Gulbenkian. 
 Formação de professores e comunidades de prática 235 
 
Rogoff, B. (1990). Apprenticeship in Thinking: Cognitive development in social 
context. New York: Oxford University Press. 
Roldão, M.C.; Galveias, F. e Hamido, G. (2005). Relatório do Sub-projecto 5: 
Dinâmicas de transição ecológica no desenvolvimento pessoal, 
profissional e institucional. Universidade de Aveiro: FCT. 
Santos, B. S. (2000). A Crítica da Razão Indolente. Porto: Afrontamento. 
Vasconcelos, T. (2009a). Prática Pedagógica Sustentada: Cruzamento de 
saberes e competências. Lisboa: Colibri/IPL. 
Vasconcelos, T. (2009b). A Educação de Infância no Cruzamento de Fronteiras. 
Lisboa: Texto.  
Vasconcelos, T. (2008). Prefácio. In: Barbosa, M. C. e Horn, M. G. Projetos 
Pedagógicos na Educação Infantil (pp. 9-11). Porto Alegre: Artes 
Médicas. 
Wesley, P. W. e Buyse, V. (2001). Communities of Practice: Expanding 
professional roles to promote reflection and shares inquiry. Topics in 





























PROCESSO DA REVISÃO CURRICULAR  
EM CABO VERDE 
Odete Carvalho 
Ministério da Educação – Cabo Verde 
 
Por ocasião do seminário no quadro do projecto EDULINK, foi 
apresentado o ponto de situação sobre o processo da revisão curricular em 
Cabo Verde, com base no sumário seguinte: 
  I. Atribuição e justificação 
 II. Processo 
III. Princípios orientadores 
IV. A opção pela pedagogia da integração – fundamento, conceito e 
realização 
 V. Áreas de intervenção prioritárias (ponto da situação) 
I. Atribuição e justificação 
Incumbe à Direção Geral do Ensino Básico e Secundário a revisão 
curricular que para o efeito criou no seu seio a Unidade de Desenvolvi-
mento Curricular (UDC), autorizada por despacho ministerial, de 23 de 
Março 2006, integrando técnicos desta Direcção Geral e técnicos recruta-
dos em outros departamentos do Ministério da Educação. 
A UDC é superiormente dirigida pela Diretora Geral do Ensino Bá-
sico e Secundário, e tem como atribuições a coordenação das atividades 
de revisão dos currículos do Básico e do Secundário em todas as compo-
nentes do processo, a saber, (i) organização curricular (ii) produção de 
materiais didáticos, (iii) formação de professores/as e outros agentes edu-
cativos e, (iv) avaliação das aprendizagens dos alunos.  
As justificações para a revisão curricular (RC) estão ligadas a um 
conjunto de problemas detectados ao longo da implementação da reforma 
do ensino (desde meados dos anos 90), a que este processo de RC deve 
dar resposta. Dos problemas citados no Documento Orientador da Revi-
são Curricular (ME/DGEBS, 2005, pág. 03) transcreve-se: 
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• Desfasamento entre o perfil de saída dos alunos por fase/ciclo pre-
visto, real e o perfil esperado/desejado pelos professores e pela so-
ciedade; 
• Relação problemática entre a língua nacional (crioulo cabo-
-verdiano) e a língua oficial, veicular (língua portuguesa), que se 
revela na ineficácia dos métodos de ensino e aprendizagem utiliza-
dos e no rendimento dos alunos, sobretudo no Ensino Básico; 
• Manuais de ensino desatualizados e desadaptados ao princípio de 
integração (fase) no Ensino Básico; 
• Fraca exploração das potencialidades das crianças assim como das 
condições locais da escola para o desenvolvimento dos conteúdos 
programáticos na área de Expressões; 
• Certa desarticulação entre os conteúdos programáticos das disci-
plinas dos diferentes ciclos do Ensino Secundário sobretudo na 
área científica pondo em questão os princípios de coerência, se-
quência entre estes conteúdos e a interdisciplinaridade; 
• Desfasamento em relação aos programas e descontextualização 
dos manuais no ensino secundário sobretudo no 2º e 3º ciclos, vis-
to serem na sua maioria produzidos para a realidade educativa de 
Portugal de onde são importados; 
• Fraca ou nenhuma atenção ás crianças e jovens com necessidades 
educativas especiais (segundo Censo da População de 2000, 46% 
dos deficientes com 15 e mais anos é analfabeto);  
• Desadequação das condições existentes para implementação dos 
programas e as exigências dos mesmos, em termos de recursos ma-
teriais, infraestruturais, humanos e financeiros. 
 
Justifica-se também, porque apesar dos excelentes indicadores quan-
titativos de acesso1 e de participação2 e das taxas dos recursos materiais3 
                                                     
1 Fonte: MED (2010-2011) Indicadores de acesso – Ensino Básico: TLA – 97,8%; 
TBA – 100,1% 
 Ensino Secundário: TLA – 47,5%; TBA – 95,5% 
2 Indicadores de Participação – Ensino Básico: TLE – 95,3%; TBE – 111,4% 
 Ensino Secundário: TLE – 67,4%; TBE – 78,8% 
3 Rácio – Ensino Básico 
Alunos/sala – 38 
Alunos/turma – 23  
 Rácio – Ensino Secundário 
Alunos/sala – 56 
Alunos/turma – 32  
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e humanos4 produzidos pelo Serviço de Estudos, Planeamento e Coope-
ração do Ministério da Educação e Desporto, os indicadores de eficácia 
interna do sistema, denunciam défices importantes pelas altas taxas de re-
petência e abandono5. 
De igual modo, é percebida a fraca eficácia externa do sistema, que 
pode ser caracterizada pelo analfabetismo funcional dos diplomados dos 
diferentes níveis bem como pela falta de qualificação adequada para as 
necessidades do desenvolvimento do País; releva-se ainda como uma dos 
maiores males do sistema a falta de equidade, marcada por grandes dispa-
ridades entre regiões, entre escolas, entre alunos da mesma escola; não 
menos importante, a fraca eficiência do sistema traduzida em custos mui-
to elevados por aluno, em todos os níveis de ensino.  
II. Processo 
Quanto ao processo, resumem-se as principais etapas, sem esquecer 
que o seu desenvolvimento não ocorreu normalmente de forma sequen-
cial, mas concomitante umas das outras. Assim: 
1ª etapa – Elaboração de versão preliminar do Documento Orienta-
dor da Revisão Curricular(DORC) – Julho a Setembro de 2005 
2ª etapa – Auscultação e recolha de subsídios para validação do 
DORC – Fevereiro a Agosto de 2006  
3ª etapa – Envolvimento das instituições de formação e constituição 
das equipas disciplinares – Fevereiro de 2007 a Setembro 2008  
4ª etapa – Capacitação dos orientadores e das equipas disciplinares – 
Dezembro 2005 a Fevereiro de 2008 
                                                     
4 Ensino Básico – Nº Professores – 2971 
Com formação – 2733 (92,0%) 
Ensino Secundário Nº Professores – 2971 
Com formação – 2733 (92,0%) 
5 Resultados do Ano Lectivo 2009/2010 (Outputs) Ensino Básico 
Aprovação – 87,8% 
Reprovação – 10,5% 
Abandono – 1,7% 
 Resultados do Ano Lectivo 2009/2010 (Outputs) Ensino Secundário 
Aprovação – 67,3% 
Reprovação – 24,9% 
Abandono – 7,8%  
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5ª etapa – Revisão / elaboração dos programas – Novembro 07 e 
continua…  
6ª etapa – Aprovação e publicação planos de estudos do EB e do ES 
(Decreto-lei nº 32 de 14Set.09); 
6ª etapa – Em 2009-2010, iniciada a pré – experimentação dos pla-
nos de estudos e materiais didáticos, em condições muito precárias: i) 
Programas sem a validação científica e pedagógica pretendida; ii) Mate-
riais de apoio aos alunos não totalmente elaborados; iii)Professores expe-
rimentadores não suficientemente capacitados sobre aspectos inovadores 
adoptados na revisão curricular, nomeadamente a pedagogia da integra-
ção e conteúdos e metodologias relativas às temáticas transversais (direi-
tos humanos e cidadania, sustentabilidade ambiental, prevenção do 
HIV/SIDA e outras DST …).  
As condições referidas justificam a opção por uma pré experimenta-
ção, como desde logo indicado, num universo restrito, cf. quadro abaixo 
do EB, com apenas 8 escolas e 14 professores e um total aproximado de 
320 alunos. 
 




Praia Escola Nº18/ Várzea 2 
Escola SOS 2 
Sta Catarina Ribeira da Barca 2 
Pólo n.º 2 Assomada 2 






Valentina L. Silva 2 
São Pedro 1 
2 4 8 14 
 
E ainda o do ES, onde permanecem apenas 2 escolas. 
 
Ilha Concelho Escola Turmas Professores 
 
Santiago 
Praia Abilio Duarte* 2 22 
S.Domingos Fulgêncio Tavares 2 22 
S. Vicente S. Vicente Salesiana 2 22 
2 3 3 6 66 
                                                     
* Interrompida, logo após a 1ª acção de capacitação aos professores, por incompatibi-
lidade de horários. 
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Princípios orientadores 
Os princípios adoptados decorrem dos documentos estratégicos do 
País, nomeadamente o Plano Estratégico da Educação (PEE 2003 – 
2013), o Documento de Estratégia de Crescimento e Redução da Pobreza 
(DECRP 2004-2007), Programa do Governo para a VI Legislatura 
(2001-2006), sendo, entre outros: pertinência social, sustentabilidade, 
qualidade, equidade e ainda a flexibilidade / adaptabilidade. 
Sem procurar definir cada um dos conceitos no âmbito desta apre-
sentação, destaca-se, face às mudanças aceleradas por que passa a socie-
dade cabo-verdiana, em que se acentuam perigosamente as desigualdades 
sociais, a equidade, que se refere ao poder de compensar as diferenças re-
lacionadas com a classe social, o género, o local de origem e ainda os co-
nhecimentos prévios dos alunos. 
Destaque também para a qualidade, como um resultado, só possível 
de alcançar pela intervenção equilibrada em todos os factores que influen-
ciam o desempenho escolar, conforme o estudo, designado “Pesquisa 
Qualitativa” (PROMEF, 2001), realizado pelo ME, em que se assinalam: 
• Aspectos externos, o apetrechamento das escolas com mobiliário e 
equipamento, o material didático, a adequação dos orçamentos das 
escolas e o apoio dos pais e da comunidade;  
• Aspectos internos, processos relacionados com a liderança das es-
colas, o pessoal docente, não docente e os alunos, o tempo de ensi-
no, os métodos de ensino;  
 
Por último, mas não menos importante, cf o Documento Orientador 
da Revisão Curricular, a opção pela Pedagogia da integração, fundamen-
tada na abordagem por competências (APC). Entendendo-se por compe-
tência “um conjunto integrado de capacidades que permite – de maneira 
espontânea – apreender uma situação e responder a ela mais ou menos 
pertinentemente” (Gérard e Roegiers, 1993). Esta opção é justificada ten-
do em conta a evolução recente da teoria e prática pedagógicas, face à in-
capacidade de os sistemas educativos acompanharem o mundo em trans-
formação acelerada, em que importa assegurar o desenvolvimento de 
competências básicas necessárias para aprender a aprender permanente-
mente ao longo da vida. 
Fundamento da opção pela pedagogia da integração 
Após a referência no ponto anterior – princípios orientadores – da pe-
dagogia da integração pretende-se realçar o carácter consensual da sua 
adopção, com base no fundamento de por esta via responder aos grandes 
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desafios da atualidade marcada pelo triplo desafio da quantidade e acessibili-
dade das informações, da necessidade de dar sentido às aprendizagens e da 
necessidade de eficácia interna, eficiência e equidade do sistema educativo. 
Assim, entendemos a pedagogia da integração como uma forma de or-
ganizar o processo de ensino de modo a dar sentido às aprendizagens, muitas 
vezes constituídas por saberes que o aluno não consegue reinvestir nas situa-
ções da vida quotidiana ou da vida profissional; e também como um meio de 
proporcionar aos alunos (sobretudo aos menos favorecidos) ocasiões para in-
tegrarem os conhecimentos, as capacidades, as atitudes, os valores em situa-
ções de integração, situações complexas ou situações problema. 
Esta opção pela pedagogia da integração materializa-se na revisão 
dos programas, organizados em torno das competências de base definidas 
para o final de um determinado nível de ensino (Básico ou Secundário) 
de um ciclo de estudos de 2 anos ou de apenas um ano, ou um trimestre 
para os quais se estabelecem patamares da competência visada. Em fun-
ção dessas competências, são selecionados os conhecimentos (saberes), 
as capacidades (saberes fazer), as atitudes, os valores (saberes ser), neces-
sários para as resolver. 
Áreas de intervenção prioritárias 
São as seguintes as áreas de intervenção prioritárias da Unidade de 
Desenvolvimento Curricular, apontando-se de seguida o ponto de situa-
ção em cada delas:  
A. Organização curricular – planos de estudos e programas  
B. Avaliação das aprendizagens 
C. Produção de manuais escolares 
D. Formação de professores  
A. Planos de estudos e programas  
Tendo em conta as orientações de documentos estratégicos ante-
riormente citados e outras mais específicas do Relatório da Conferência 
Mundial sobre Educação Artística (2005) que recomenda dar à Educação 
Artística um lugar central e permanente no currículo e o Programa do 
Governo para a VII legislatura (2006-2011) que explicita a necessidade 
de aquisição de técnicas de aprendizagem (aprender a aprender; aprender 
a fazer; aprender a viver junto; aprender a ser), sólida base em línguas, 
nas tecnologias e nas ciências.  
É possível registar os resultados: 
• Planos de estudos do EB e do ESG revistos, aprovados e publica-
dos (Decreto-lei nº 32 de 14Set.09);  
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• Programas (33) de acordo com os novos planos, sendo todos (7) da 
primeira fase e 1 da terceira do EB; todos (11) do primeiro ciclo, 
5 do segundo ciclo e 10 do terceiro ciclo – versões preliminares 
em processo de validação. 
 
B. Avaliação das aprendizagens 
Em curso a elaboração de orientações para a avaliação das aprendi-
zagens dos alunos de acordo com a pedagogia da integração. As mesmas 
serão socializadas com os intervenientes, antes de serem experimentadas. 
Refira-se que o seguimento da pré experimentação deixou clara a impor-
tância da avaliação formativa e da remediação enquanto elementos estru-
turantes da abordagem por competências. 
 
C. Manuais escolares 
Com recurso a assistência técnica externa está em preparação o  
projecto para a produção por uma editora portuguesa (a curto prazo) de 
manuais da fase/ciclo em experimentação. Este projeto inclui a capacita-
ção de concetores e avaliadores de manuais das diferentes disciplinas cur-
riculares. 
 
D. Formação de professores 
Entre 2006 e 2010, foram capacitados 216 agentes educativos em 
abordagem por competências, num esforço conjunto da UDC e das insti-
tuições de formação, sem se atingirem totalmente os resultados desejados, 
ou seja o domínio pelos diferentes agentes das competências necessárias 
à implementação da APC.  
 
A nova abordagem implica mudanças no perfil do professor. O pro-
fessor não poderá ser apenas um executor de programa, pretende-se que 
seja um gestor do mesmo, capaz de fazer uma planificação integrada dos 
saberes, saber fazer e saber ser. É indispensável que o professor possa re-
fletir sobre as suas práticas e fazer os ajustes necessários, não utilizando o 
programa apenas como uma lista de conteúdos a cumprir na ordem e 
tempo previamente fixados por outros.  
De referir, por último, que apesar das carências que caracterizam a 
pré experimentação o seu seguimento permitiu verificar que as práticas 
em sala continuam centradas na memorização o que impõe sérios cons-
trangimentos à implementação da APC. E confirma que as horas de for-
mação recebidas pelos professores experimentadores não permitiram ain-
da desenvolver as competências necessárias à implementação da APC no 
ano lectivo 2009/2010. Assim, desafio maior continua a ser a construção 
das competências básicas da profissão docente. 

COMUNIDADES DE PRÁTICA VIRTUAIS ON-LINE 
Arlinda Cabral1 
UNICV – Universidade de Cabo Verde 
 
1. Introdução 
As comunidades virtuais de aprendizagem são comunidades de inte-
resses e construção colaborativa do conhecimento, em que a simulação do 
conhecimento é suportada, preferencialmente, pela experiência partilhada 
e implicam a utilização das tecnologias de informação e comunicação 
como suporte para comunicar, não se encontrando restringidas em termos 
de espaço e tempo (Castells, 2002). Neste sentido, as comunidades vir-
tuais são agrupamentos sociais que emergem da Internet quando são esta-
belecidas redes de interacções mediadas por computador entre diferentes 
sujeitos, orientadas pela partilha de interesses comuns, que permitem a 
concretização de trabalho colaborativo em torno de valores e interesses 
partilhados. 
A origem das Comunidades Virtuais remonta a meados dos anos 80, 
com a finalidade de permitir a combinação do desenvolvimento tecnoló-
gico e da importância estratégica do acesso ao conhecimento. Os princi-
pais factores que originaram o seu desenvolvimento foram os seguintes: 
(a) influência do desenvolvimento das tecnologias de comunicação e in-
formação (TIC) nos últimos anos, que modificaram radicalmente as for-
mas de trabalhar, comunicar e interagir; (b) valorização do desenvolvi-
mento do conhecimento assumiu-se em todas as suas formas (saber, saber 
fazer e saber usar, o que se traduz em competências) e dimensões. 
                                                     
1 Doutoranda em Sociologia da Educação, Conhecimento e Cultura no CESNOVA – 
Centro de Estudos em Sociologia da Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, com o apoio da Funda-
ção para a Ciência e a Tecnologia (SFRH/BD/72273/2010). Mestre em Sociologia 
da Educação, Conhecimento e Sociedade. Licenciada em Ciências da Educação, 
ramo Gestão da Formação. Ex-Pró-Reitora para a Graduação, Inovações Pedagógi-
cas e Ensino à Distância da Universidade de Cabo Verde. 
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2. As Tecnologias da Informação e Comunicação – Inovação ao ser-
viço do desenvolvimento do conhecimento e impulsionador de um 
novo modelo de ensino-aprendizagem 
As constantes transformações tecnológicas e as exigências de profis-
sionais e técnicos cada vez mais qualificados implicam uma forte aposta 
na formação, bem como a introdução de metodologias inovadoras para 
uma resposta eficaz aos desafios que as organizações enfrentam (Rosa, 
2002). Aceder a dados organizados sobre práticas de sucesso de entidades 
ligadas a práticas de formação é fundamental na construção de conheci-
mento e na transferência construtiva para outras situações e práticas, ten-
do em vista a construção de quadros conceptuais orientadores da ação, 
que se caracterizam como factores chave na promoção de uma formação 
de sucesso com resultados prolongáveis no tempo. 
No sentido de uma melhor compreensão do advento da era da Inter-
net e do espaço virtual enquanto espaço de convivência profissional, troca 
de experiências baseadas em casos concretos e como contributo da cons-
trução do conhecimento em conjunto, apresenta-se seguidamente uma 
breve referenciação aos principais marcos da evolução tecnológica (Lima 
& Capitão, 2003): 
1) Invenção da imprensa (Johan Gutenberg, 1450); 
2) Adição de realismo à comunicação (1800-1960): 
a) Telefone (Graham Bell, 1876); 
b) Rádio (Marconi, 1895); 
c) Televisão (Baird, 1926), que assume um papel fulcral na mu-
dança de paradigma nas comunicações; 
3) Advento do computador pessoal (1970-1980): 
a) Microprocessador (1971); 
b) IBM PC (1981); 
4) Advento do PC multimédia (1990-1995): 
a) CD-ROM; 
b) Sistema operativo Windows (1993); 
5) Surgimento da Internet: 
a) ARPAnet (1969) – Internet (1990); 
b) Web (Tim Berners-Lee, 1991); 
c) Browsers Internet (1993); 
d) Ano 0 da Internet em Portugal (1994). 
 
Com a introdução das TIC e a emergência da sociedade da informa-
ção e do conhecimento assistiu-se a uma modernização significativa do 
processo de ensino-aprendizagem, assistindo-se à emergência de um novo 
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paradigma assente na reformulação de conceitos importantes, com base 
em três dimensões relacionadas com o significado da letra «e» do concei-
to de e-learning: experiência, extensão e expansão, que traduziram uma 
nova configuração do espaço e tempo, o acesso a novas fontes de conhe-
cimento disponíveis na Web, a emergência da formação de comunidades 
virtuais e a criação de ambientes com simulação e realidade virtual.  
Por esta via, a Internet e a Web assumiram-se como um meio de dis-
tribuição com potencialidades para dar acesso à informação a um grande 
número de pessoas em todo o mundo, distribuir e atualizar informação 
rapidamente e criar novos tipos de mensagens e possibilitar novas formas 
de expressão. Neste sentido, o desenvolvimento das TIC (Lima & Capi-
tão, 2003) apresenta como características principais: (a) aprendizagem 
sem limites de espaço ou de tempo; (b) separação geográfica ou temporal 
entre professor/formador/tutor e alunos/formandos/participantes; (c) utili-
zação de tecnologias como instrumento de informação, de distribuição e 
de comunicação; (d) promoção da aprendizagem nos locais e horários 
convenientes para os alunos/formandos/participantes; (e) sustentabilidade 
de mecanismos de interação entre os diversos intervenientes; (f) controlo 
do itinerário da aprendizagem decidido pelos alunos/formandos/par-
ticipantes. 
As principais vantagens do desenvolvimento tecnológico identifica-
das consistiram na (Lima & Capitão, 2003): (a) quantidade e qualidade 
dos recursos a disponibilizar; (b) diversificação das estratégias pedagógi-
cas; (c) optimização da aprendizagem de um número elevado e diversifi-
cado de alunos/formandos/participantes; (d) facilidade de atualizar infor-
mação; (e) colaboração com organizações internacionais; (f) flexibilidade 
no acesso à aprendizagem; (g) controlo e evolução ao ritmo dos alu-
nos/formandos/participantes; (h) acesso universal e aumento da equidade 
social e pluralismo no acesso a fontes de conhecimento. 
Neste paradigma, os alunos/formandos/participantes têm de assumir 
uma postura diferente, nomeadamente: 
• Construtor ativo do conhecimento; 
• Aprender a construir o seu próprio conhecimento; 
• Trabalhar de modo cooperativo; 
• Manifestar pensamento crítico; 
• Iniciativa e diversidade de perspectivas. 
 
Aos professores/formadores/tutores é exigida uma postura diferente, 
consentânea com as características dos novos ambientes de aprendizagem 
e que consistem em diferentes atribuições comparativamente ao modelo 
tradicional de ensino-aprendizagem: 
248 Formação contínua – relatos e reflexões   
 
• Guia auxiliar; 
• Facilitador da aprendizagem integrada; 
• Ensinar a pesquisar, selecionar, relacionar, analisar, sintetizar e 
aplicar; 
• Desenvolver espírito crítico; 
• Fomentar aprendizagem cooperativa e o diálogo social e democrá-
tico; 
• Estimular o rigor intelectual; 
• Desenvolver a autonomia. 
 
Simultaneamente, tanto a prática pedagógica, como a aprendizagem 
defrontaram-se com a exigência de novas características. A aprendizagem 
deve ter em vista os seguintes aspectos: 
• Centrada no aluno/formando/participante e em casos reais; 
• Diversidade de conteúdos e atividades de aprendizagem; 
• Dinâmica; 
• Dar acesso a uma infinidade de informações globais. 
 
E quanto à prática pedagógica, passou a dever assentar nos seus as-
pectos: 
• Aprendizagem colaborativa; 
• Teoria Sócio-Construtivista; 
• Conhecimento construído pelo aluno/formando/participante; 
• Aprendizagem enquanto processo intelectual e social influenciado 
pela cultura e interação da base de conhecimentos com novas ex-
periências, centrada e controlada pelo aluno/formando/participante 
e integrada com factos reais; 
• Estilos de aprendizagem heterogéneos, assentes na cooperação e 
no trabalho de equipa. 
 
As redes de aprendizagem electrónicas basearam-se no desenvolvimen-
to das redes globais de telecomunicações, em especial nos últimos 30 anos 
do século XX (Ramos, 2001). No século XX o homem inventou os compu-
tadores, as redes de telecomunicações, os satélites e criou uma rede global: a 
Internet, permitindo que as redes se tornassem muito mais flexíveis. É neste 
âmbito que surge o conceito de Comunidades Virtuais, a par de Learning 
Networks, on line learning, collaboratve learning, entre outros. 
As redes electrónicas de aprendizagem podem assumir dois significa-
dos: (a) um significado mais restrito, em que uma rede de aprendizagem é 
constituída por um grupo de elementos que se juntam para aprender cola-
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borativamente, tendo como finalidade alcançar mudanças comportamentais 
que criem ou acrescentem valor à organização à qual pertencem; (b) um 
significado mais amplo, em que as redes de aprendizagem dizem respeito a 
um conjunto de pessoas que pertence a uma mesma comunidade (por 
exemplo, de interesse) e que está ligada em rede usando as tecnologias.  
Esta ligação, que permite a indivíduos e grupos desenvolverem atividades 
de aprendizagem de carácter informal, em geral fora dos contextos institu-
cionais e a tecnologia, é usada para facilitar o acesso a oportunidades de 
aprendizagem baseada em vários locais virtuais que suportam informação 
em formato digital. 
3. Aprendizagem colaborativa – A passagem do individual ao coope-
rativo 
O modelo de aprendizagem colaborativa, entendida enquanto ativi-
dades nas quais as pessoas trabalham juntas para atingirem objectivos 
comuns ao grupo, não é o resultado de uma corrente única de pensamento 
pedagógico. As suas origens remontam à Grécia Antiga e os desenvolvi-
mentos contemporâneos começaram com os primeiros psicólogos educa-
cionais e teóricos da pedagogia do início do século XX (Arends, 2003). 
Assim, as origens intelectuais da aprendizagem colaborativa nasceram de 
uma tradição educacional que enfatiza o pensamento e prática democráti-
cos, a aprendizagem ativa e o respeito pelo pluralismo. 
A aprendizagem colaborativa tem uma sequência geral que engloba 
seis fases: 
1) Estabelecer os objectivos e o contexto; 
2) Dar informação aos alunos/formandos/participantes, quer utili-
zando apresentação oral quer textos escritos, e numa visão atuali-
zada outras formas de divulgar informação, incluindo o recurso 
às novas tecnologias; 
3) Proporcionar tempo e assistência ao trabalho de grupo; 
4) Avaliar os resultados; 
5) Reconhecer tanto a realização individual como a do grupo. 
 
Em 1916, John Dewey, na altura na Universidade de Chicago, escre-
veu um livro intitulado Democracia e educação, no qual a concepção de 
educação era a de que a sala de aula deveria espelhar a sociedade como 
um todo e ser um laboratório para a aprendizagem da vida real (primeira 
tradição). A pedagogia de Dewey exigia aos professores que criassem, 
dentro dos seus ambientes de aprendizagem, um sistema social caracteri-
zado por procedimentos democráticos e processos científicos. A sua res-
250 Formação contínua – relatos e reflexões   
 
ponsabilidade principal consistia, assim, em envolver os alunos na pes-
quisa de problemas sociais e interpessoais importantes (Arends, 2003). 
Muitos anos depois, Herbet Thelen (1954, 1960) (segunda tradição), 
também da Universidade de Chicago, desenvolveu procedimentos mais es-
pecíficos com base na ideia de que a sala de aula deveria ser um laboratório 
em miniatura, com o objectivo de se fomentar o estudo e a pesquisa de 
problemas interpessoais importantes, tendo estruturado a «pedagogia da in-
vestigação em grupo» (Arends, 2003), o que forneceu a base conceptual 
para os desenvolvimentos contemporâneos da aprendizagem colaborativa. 
Para Dewey e Thelen, a utilização do grupo de trabalho colaborativo 
ultrapassou a mera melhoria da aprendizagem escolar, na medida em que 
os comportamentos e os processos cooperativos eram entendidos como 
essenciais ao ser humano, ou seja, as fundações sobre as quais as comu-
nidades democráticas sólidas se poderiam construir e manter. 
A psicologia social e a teoria dos pequenos grupos materializam a 
terceira tradição intelectual do modelo da aprendizagem colaborativa. Na 
primeira metade do século XX, psicólogos sociais introduziram o concei-
to de «facilitação social» (Arends, 2003), com base na comparação dos 
desempenhos de indivíduos realizando tarefas tanto físicas como intelec-
tuais sozinhos com os indivíduos desempenhando as mesmas tarefas com 
outros presentes. A investigação demonstrou que a presença dos outros 
tem efeitos importantes no desempenho em alguns casos. 
 
Muitos estudos demonstraram que em diversos contextos colaborati-
vos, onde os indivíduos são reforçados pelo sucesso do grupo, acontecem 
três coisas: 
1) As relações interdependentes, nas quais a cooperação é reforçada, 
levam a uma motivação mais forte para completar a tarefa comum; 
2) O trabalho de grupo desenvolve uma amistosidade considerável 
entre os membros do grupo; 
3) A cooperação desenvolve um processo de comunicação efectivo 
que tende a promover a maximização da criação de ideias e uma 
maior influência mútua. 
 
A quarta tradição intelectual subjacente ao modelo de aprendizagem 
colaborativa teve origem com os teóricos e investigadores interessados na 
forma como as crianças aprendem através da experiência, rejeitando a 
ideia de que os aprendizes (adultos ou crianças) devem ser passivos, ca-
racterizada pela aprendizagem experiencial. O princípio apresentado foi o 
de que a experiência contribui significativamente para a aprendizagem, 
contudo, para uma efectiva obtenção de melhores resultados, a experiên-
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cia deve ser acompanhada por uma análise e reflexão sistemáticas. Desta 
forma, a tarefa do professor/formador/tutor deve ser a de promover o sen-
tido de eficácia, ensinando a controlar melhor as oportunidades de apren-
dizagem. Desta forma, a aprendizagem ativa, que organiza e assimila a 
experiência através da interação com o ambiente, favorece o desenvolvi-
mento do pensamento lógico e as competências de comunicação verbal 
de ordem superior (Arends, 2003). 
As características principais da aprendizagem colaborativa integram 
duas componentes importantes, a saber, uma estrutura de incentivo coo-
perativo e uma estrutura de tarefa cooperativa, traduzidas no facto de dois 
ou mais elementos se encontrarem interdependentes para uma recompen-
sa que irão partilhar se forem bem sucedidos.  
A estrutura da aprendizagem colaborativa valoriza tanto o esforço 
individual como o colectivo e os procedimentos específicos descritos por 
Dewey enfatizam a organização de pequenos grupos de resolução de pro-
blemas, constituídos por alunos/formandos/participantes que procuram as 
suas próprias respostas e aprendendo os princípios democráticos, através 
da interação diária.  
São identificados dois elementos básicos da aprendizagem colabora-
tiva: (a) interdependência do grupo, que deve ter um objectivo comum a 
prosseguir, trabalhar eficazmente em conjunto, ser responsável pela sua 
própria aprendizagem e por facilitar a aprendizagem de todos os mem-
bros do grupo; (b) interação do grupo, que deve partilhar entre si as suas 
opiniões, contribuições, experiências e sugestões, permitir o desenvolvi-
mento de competências pessoais e de grupo – participação, coordenação, 
acompanhamento e avaliação – e a necessidade de interagir para alcançar 
o êxito da actividade. 
As principais vantagens identificadas na aprendizagem colaborativa 
manifestam-se a dois níveis: (a) ao nível da dinâmica do grupo, pois pos-
sibilita alcançar objectivos qualitativamente mais ricos em conteúdo, ba-
seia-se na interdependência positiva, permite a troca ativa de ideias no 
seio dos grupos e aumenta a satisfação pelo próprio trabalho; (b) ao nível 
pessoal, pois aumenta as competências sociais, de interação e comunica-
ção, incentiva o desenvolvimento do pensamento crítico e a abertura 
mental e reforça a ideia que cada um dos alunos/formandos/participantes 
é um professor/formador/tutor. 
Os processos e estratégias colaborativas integram uma abordagem 
onde os participantes são encorajados a trabalhar em conjunto no desen-
volvimento e construção do conhecimento, implicando uma participação 
dinâmica nas atividades e definição de objectivos comuns do grupo 
(Chagas, 2001). 
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A formação de comunidades na Internet, orientadas para o desenvol-
vimento dos processos colaborativos, compreende a criação de uma cul-
tura de participação colectiva nas interações que suportam as atividades 
dos seus membros. Desta forma, a criação de comunidades de práti-
ca/aprendizagem pressupõe que todos os membros do grupo, incluindo o 
tutor, se encontrem envolvidos num esforço de participação, partilha e 
construção conjunta. 
As comunidades de prática desenvolvem-se como centros de expe-
riência do conhecimento nos quais a aprendizagem não é separada da 
ação, em que toda a construção do conhecimento é uma elaboração con-
junta de todos os membros.  
As comunidades na Internet desenvolvem um papel de relevo, no-
meadamente no suporte das novas oportunidades e recursos para o envol-
vimento dos seus membros em atividades significativas, através da pro-
moção dos processos participativos de debate e discussão, da criação de 
uma compreensão partilhada pelo grupo e da identificação e resolução de 
problemas reais. Assim, implica que a compreensão e a experiência este-
jam em constante interação e que a noção de participação diminua a dis-
tância entre a contemplação e o envolvimento, a abstração e a prática 
(Chagas, 2001). As dimensões e estratégias da aprendizagem colaborativa 
numa Comunidade de Prática Virtual podem ser sintetizadas em: (a) en-
volvimento mútuo – processo através do qual os membros da comunidade 
estabelecem uma atividade comum, pois «é através do envolvimento na 
definição e construção de um objectivo comum que a comunidade encon-
tra a sua identidade» (Chagas, 2001); (b) partilha – processo de constru-
ção com base na criação de uma rede de ideias inter-relacionadas, contri-
buindo deste modo para a integração de diferentes perspectivas 
individuais nas representações da comunidade e orientada para a promo-
ção da flexibilidade cognitiva nos processos de reestruturação do conhe-
cimento e transferência para novos contextos de utilização; (c) iniciativa 
conjunta – implicação dos membros do grupo nos processos de criação de 
conhecimentos no âmbito da comunidade que permite a concretização da 
coautoria e corresponsabilização dos membros da comunidade na cons-
trução do novo conhecimento. 
Assim, as comunidades de prática encerram a possibilidade da pas-
sagem do individual ao cooperativo pela implicação mútua dos membros 
na comunidade e partilha de representações, construção e reflexão sobre o 
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4. A colaboração como factor comum das redes de aprendizagem 
Qualquer rede de aprendizagem implica a colaboração como razão 
para a sua constituição, como exigência para a sua manutenção e como 
consequência do seu funcionamento (Figueiredo, 2001). Qualquer rede de 
aprendizagem reúne diferentes pessoas num esforço comum de procura 
de informações, da sua compreensão e da sua aplicação em contextos  
reais de trabalho. Tal informação pode tornar-se conhecimento à medida 
que se processa a sua integração, pelo indivíduo, em algo significativo, 
devido às interações que vai estabelecendo com as pessoas envolvidas e 
pode ser utilizada no tratamento de questões e na resolução de problemas 
específicos. 
As redes têm a potencialidade de gerar ambientes em que a constru-
ção do conhecimento corresponde a um esforço genuíno de colaboração 
entre todos os participantes, os quais têm à sua disposição um conjunto de 
recursos cada vez mais rico e diversificado. Segundo Figueiredo (2001), 
as comunidades virtuais são agrupamentos sociais que emergem da Inter-
net quando são estabelecidas redes de interação mediadas por computador 
entre os sujeitos, orientadas pela partilha de interesses e com duração su-
ficiente para criarem círculos no ciberespaço (on line). 
A colaboração é possibilitada pelos recursos computacionais que 
podem ser partilhados em tempo real, dando acesso a diferentes sistemas 
simbólicos como: texto; som; imagem; ou em diferido, através de correio 
electrónico, transferência de ficheiros, fóruns de discussão, entre outros. 
Estes recursos têm sido utilizados como meio de comunicação e de 
trabalho colaborativo por profissionais cujas áreas de atividade abrangem 
vários domínios. 
As redes de aprendizagem abrem novas perspectivas e novos horizon-
tes aos seus participantes, se procurarem centrar-se na criação de contextos 
autênticos, na medida em que implicam o tratamento de questões e pro-
blemas levantados pelos participantes, e significativos, na medida em que 
concentram uma diversidade de atividades e informações diretamente rela-
cionadas com determinadas exigências profissionais, para os participantes. 
Os processos de comunicação em rede realizados através da Internet 
afirmam-se cada vez mais como o suporte para a formação de novas co-
munidades de partilha de informação (Dias, 2001). Através das práticas 
de intervenção e colaboração que decorrem no seio destes agrupamentos, 
a aprendizagem resulta num processo dinâmico de envolvimento, partilha 
e construção conjunta do novo conhecimento realizado pelos membros da 
Comunidade. 
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O princípio da comunicação em rede, através do qual se desenvol-
vem e organizam as comunicações de aprendizagem, estende-se do plano 
da comunicação orientado para as interações entre os membros, o qual 
constitui o meio de formação e consolidação inicial do grupo. Este pro-
cesso implica que o utilizadores ou membros da comunidade sejam parti-
cipantes ativos e, deste modo, coautores do desenvolvimento do sistema 
no sentido da criação da comunidade de conhecimento (Dias, 2001).  
5. Comunidades de prática profissionais virtuais on-line 
Entende-se por Comunidade de Prática um grupo de pessoas que 
partilha um interesse, nomeadamente um problema que enfrentam regu-
larmente no trabalho ou nas suas vidas, e que se junta para desenvolver 
conhecimento de forma a criar uma prática em torno desse tópico (Etien-
ne Wenger e Jean Lave, 1998). As Comunidades de Prática permitem ge-
rir e partilhar conhecimento, no contexto da estrutura social e temática 
que anima a Comunidade, ir além dos limites tradicionais de trabalho em 
equipa, bem como do espaço físico e geográfico e potenciar relações de 
contribuição com caráter espontâneo, não hierarquizado e autogerido. Por 
esta via, permitem compartilhar experiências e práticas, assim como di-
namizar estratégias próprias de aprendizagem relacionadas com as ativi-
dades de trabalho.  
Nas Comunidades de Prática a aprendizagem é informal, pois assen-
ta nas interacções sociais e a participação espontânea, e a sua liderança e 
gestão enfatiza o aprender a aprender com base em atividades centradas 
na experiência (Figueiredo, 2001). 
Tendo como base os pressupostos enunciados, as Comunidades Profis-
sionais de Prática Virtuais assumem-se como um grupo formal ou informal 
de indivíduos que partilham atividades similares ou complementares e expe-
riência prática, usualmente desenvolvida no trabalho (Giglioli, Mocci & Ma-
zzoni, 2005) e utilizam a Internet como uma ferramenta que facilita e distri-
bui os mecanismos de construção e socialização do conhecimento. 
A terminologia significa uma rede electrónica autodefinida de co-
municação interativa, com a designação de Learning Networks, On Line 
Learning ou Collaborative Learning, organizada em torno de interesses 
ou objectivos partilhados (Castells, 2002) e teve origem em meados dos 
anos 80, com a finalidade de permitir a combinação do desenvolvimento 
tecnológico e da importância estratégica do acesso ao conhecimento.  
As Comunidades de Prática Virtuais são, assim, entidades que adqui-
rem o direito de existir num ciberespaço, resultantes da influência do de-
senvolvimento das TIC, que introduziram modificações significativas nas 
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formas de trabalhar, comunicar e interagir. Estas Comunidades apresen-
tam como características: (a) partilha da mesma prática profissional e da 
mesma série de problemas; (b) ter como base a aprendizagem colaborati-
va; (c) permitir interações complexas em que as contribuições de um  
indivíduo, a sua criatividade e a sua experiência tornam-se parte do pa-
trimónio comum, enriquecendo todos os membros da comunidade; 
(d) oferecer oportunidades de enriquecimento pessoal e inovação para os 
participantes e para as organizações. 
Os elementos fundamentais para que uma Comunidade não se desa-
gregue são a interação, a participação, a conectividade e o comprometi-
mento dos participantes. As principais vantagens e potencialidades das 
Comunidades de Prática advêm do facto de: 
• Estimular a reflexão para a ação; 
• Consistir numa rede de comunicação entre múltiplos atores situa-
dos em locais diferentes; 
• Permitir a construção de conhecimento num ambiente multidimensio-
nal e flexível, sem constrangimentos de ordem temporal ou física; 
• Ser um lugar de autoformação e de constante atualização; 
• Promover a cooperação, a nível local, regional, nacional e transna-
cional; 
• Facultar a possibilidade de resolução de problemas de forma cola-
borativa; 
• Facilitar a troca de experiências, modelos, técnicas ou metodolo-
gias (melhores práticas); 
• Permitir uma aprendizagem mais flexível e aberta, de acordo com 
as necessidades e disponibilidades dos participantes.  
 
As Comunidades Virtuais Profissionais são consideradas como sen-
do as mais estáveis e mais parecidas com as comunidades clássicas, ca-
racterizando-se como agregações sociais que emergem da Internet quan-
do um número considerável de pessoas tem discussões públicas com 
tempo e envolvem-se no assunto por um período de tempo extenso. Neste 
sentido, as comunidades são construídas pelos seus membros, são resul-
tado da sua representação comum da realidade, sendo entidade e processo 
simultaneamente. As Comunidades existem porque os seus membros 
atribuem-lhes um sentido e significado, sendo importante e necessário 
que se estabeleçam ligações entre os participantes com base em interesses 
comuns, objectivos, valores e sentidos comuns (A. Cohen, 1985, citado 
por Giglioli, Mocci & Mazzoni, 2005). Desta forma, a importância da in-
formação e a participação assumem-se como os aspectos que regulam a 
filiação dos membros da comunidade. 
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6. Comunidades Profissionais como lugares de aprendizagem 
As Comunidades de Prática Profissionais têm como objectivo resol-
ver dúvidas profissionais ou relacionadas com o trabalho, encontrar me-
lhores maneiras de desenvolver atividades, encontrar recursos, partilhar 
problemas e conhecimento, práticas e soluções, o que se traduz na prática 
em transformar conhecimento tácito em conhecimento explícito. 
As Comunidades de Prática Profissionais concretizam-se enquanto 
lugares onde os processos de aprendizagem são ativados e o conhecimen-
to é partilhado e construído, com base na aprendizagem de pares e recí-
proca para encontrar soluções para problemas relacionados com o traba-
lho. Neste sentido, enfatizam o aprender a ser e desenvolvem hábitos 
colaborativos, nomeadamente aprender da troca de experiências e do diá-
logo, o que permite encontrar novas soluções, e permite um tipo particu-
lar de aprendizagem colaborativa onde os membros do grupo aprendem 
através da partilha de opiniões e pontos de vista, aprendizagem informal. 
Em diferentes circunstâncias, todos podem ser especialistas, apren-
dizes ou animadores. Assim, a aprendizagem autodirigida e resultado das 
dinâmicas espontâneas internas de grupo assume-se como um processo de 
socialização e colaboração em que o conhecimento pertence a todos os 
participantes. 
Com base na partilha de experiências, conhecimentos, práticas, me-
todologias e formas de atuar, permite partilhar informação que nem sem-
pre se encontra nos livros, pois resulta de opiniões, sugestões e saber fa-
zer advindos da experiência. 
As Comunidades de Prática Profissionais caracterizam-se por ser um 
mecanismo para construir e partilhar conhecimento, apresentando como 
exigência a necessidade de um número suficiente de pessoas dispostas a 
contribuir ativamente para a vida da comunidade, atendendo a aspectos 
importantes, tais como o nível de coesão, a organização e o número de 
participantes. 
7. Gestão e animação de Comunidades de Prática Profissionais  
Virtuais 
Segundo Andrade (2005), uma Comunidade de Prática é um meca-
nismo natural para o desenvolvimento da aprendizagem, com base na in-
teração pessoal, ampliada pela rede e sustentada pelo mecanismo de troca 
de conhecimento, potenciado pela reflexão sobre a ação, o que permite o 
enriquecimento direto dos sujeitos, mas também estimula a reflexão para 
a ação, fonte da criação de novo conhecimento. 
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Para a criação de uma Comunidade de Prática é necessário ter como 
aspectos estruturantes as seguintes preocupações (Ramos, 2001): (a) que 
estratégias atender antes de começar a gerir uma comunidade virtual; (b) 
como animar e monitorizar as interações dos participantes e comunicações; 
(c) como dinamizar processos de interação e partilha de conhecimentos. 
Na prossecução de promover a inovação nos domínios da formação, 
organização e gestão de recursos humanos, designadamente por via da 
investigação, concepção e divulgação de soluções e práticas inovadoras 
(Andrade, 2005), surge a ideia de Comunidades de Prática, que implicam 
a presença contínua de um coordenador e/ou animador, que se responsa-
bilize pela sua dinamização, traduzida nas atividades de participar e sus-
citar a intervenção dos membros, e pela sua monitorização, enquanto ava-
liação da própria dinâmica da comunidade 
Segundo Andrade (2005), uma Comunidade de Prática Virtual Pro-
fissional, suportada num ambiente de comunicação on-line, pode integrar 
comunidades específicas criadas tanto no momento de produção, como 
em outros momentos de disseminação, assumindo um papel determinante 
na organização e no funcionamento de uma organização. Numa Comuni-
dade de Prática Virtual Profissional relevam-se os papéis críticos de faci-
litação, mediação e aconselhamento, assim como as competências de ges-
tão de conteúdos e as capacidades de mobilização dos membros da 
Comunidade para tarefas de aprendizagem cooperativa num ambiente 
mediado por tecnologias (Andrade, 2005). 
A coordenação e gestão de arranque e dinamização da Comunidade 
assumem como procedimentos essenciais: (a) a responsabilidade pela di-
namização (comunidade técnica interna); (b) a recolha de contributos pa-
ra o enriquecimento dos conteúdos (comunidade técnica interna); (c) a 
confirmação da utilidade, rigor e qualidade dos conteúdos propostos e re-
colha de contributos de melhoria (comunidade técnica externa, constituí-
da por peritos de reconhecido mérito e experiência). 
Uma comunidade afirma-se como um espaço de realização quando 
os seus membros têm oportunidade de desenvolver atividades de produ-
ção, disseminação, aprendizagem e inovação. 
A Comunidade pode ter as seguintes funcionalidades: FAQ – respos-
tas formais às questões; Notícias e eventos – eventos e workshops com 
interesse para a comunidade; Dossier dinâmico – informação técnica so-
bre a concepção; Apoio ao utilizador – sugestões aos utilizadores através 
de questões tratadas no espaço a elas reservado; Fóruns de discussão; So-
luções e práticas – casos partilhados. 
A dinamização de uma Comunidade gira em torno de três pilares bá-
sicos estruturados com base em competências e atividades concretas: (a) 
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confiança, traduzida na atenção a dar aos passos para a ativação de uma 
comunidade; (b) compromisso, que tem em conta o suporte humano dis-
ponível que apoia efetivamente os membros e as estratégias e planos de 
animação, facilitação e mediação da comunidade; (c) valor, isto é, o que 
se ganha em ser membro da comunidade. 
Para a garantia de padrões mínimos de qualidade, torna-se necessá-
rio ter em conta certas atividades e competências (Andrade, 2005): 
1) Desenhar e preparar a exploração da comunidade – as funcionali-
dades e a tecnologia; 
2) Ativar e implementar uma comunidade – estratégia, objectivos, 
clientes e utilizadores, formas de gestão e organização, funciona-
lidades e serviços e plano de ação; 
3) Moderar e facilitar a participação – atividades importantes para a 
mobilização dos membros e reforço da afiliação e pertença, des-
tacando-se a importância que deve ser atribuída à mediação das 
interações e da comunicação, à coordenação, construção de com-
promissos e responsabilização dos membros por planos, agendas 
e tarefas e à facilitação de aprendizagens e partilha de conheci-
mentos; 
4) Monitorizar, acompanhar e reforçar o potencial disseminador da 
comunidade, através da análise e reflexão contínua sobre as ativi-
dades da comunidade, aproximando-se e acolhendo no seu seio 
entidades e profissionais e, por outro lado; 
5) Recolher e sistematizar as experiências e práticas resultantes da 
utilização das propostas metodológicas, disponibilizando esse co-
nhecimento aos membros da comunidade e à instituição (disse-
minação horizontal e vertical). 
 
Tendo em conta que as Comunidades de Prática são um instrumento 
de partilha de conhecimento tácito, a sua gestão exige (Andrade, 2005) 
que os responsáveis reflictam sobre qual o seu propósito ou missão, iden-
tifiquem o porquê da iniciativa e para quem se destina. Desta forma, cabe 
aos responsáveis pela gestão de uma Comunidade de Prática ter em conta: 
(a) os factores relacionados com as motivações humanas; (b) a natureza 
específica da comunicação mediada pelo computador; (c) equacionar os 
modelos de criação e desenvolvimento adequados; (d) os papéis a desem-
penhar pelos promotores; (e) a adequação da tecnologia ao fim que se 
pretende atingir. 
Desta forma, os animadores/coordenadores/tutores de uma Comuni-
dade de Prática influenciam o processo de socialização, que se manifesta 
através: do exercício de liderança; da definição ou clarificação de objec-
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tivos; da identificação de regras e de políticas de interação e de explora-
ção de recursos; da concepção dos espaços; do suporte dos contactos, e da 
gestão da vida da comunidade. 
O desafio reparte-se entre a capacidade de promover a participação e 
de regular a atividade resultante, enquanto se pretende fomentar a agrega-
ção e, simultaneamente, se valoriza a diversidade, nomeadamente, en-
quanto se procura alcançar uma prática reflexiva num contexto colabora-
tivo (Andrade, 2005). 
O papel do moderador/facilitador, embora que nem sempre formal, 
torna-se verdadeiramente importante, sendo as seguintes as qualidades 
desejadas (Neves, 2005): gestão do tempo; visão global; dinamização do 
grupo; compreensão e capacidade de relacionamento; capacidade de se 
relacionar com pessoas, dentro e fora da comunidade; boa disposição, e 
alegria em ajudar os outros. Neste sentido, devem ser princípios nortea-
dores da sua atuação: manter um propósito comum; apoiar a gestão de to-
po; indicar os comportamentos desejados; criar um ambiente propício à 
colaboração; desenhar as regras e distribuir responsabilidades, incluindo a 
moderação/facilitação; encorajar a participação; assegurar o bom funcio-
namento das infraestruturas tecnológicas. Assim, o seu papel tem de ser o 
de dinamizador dos processos organizacionais da comunidade e de enco-
rajamento na participação e envolvimento na criação conjunta da rede de 
ideias, modelos e teorias necessárias para a análise, avaliação e síntese 
criativa do conhecimento gerado no âmbito da Comunidade (Chagas, 
2001). 
8. Monitorização e avaliação da Comunidade de Prática Virtual 
A monitorização e a avaliação são duas ferramentas complementares 
da gestão. No entanto, a finalidade da monitorização é informativa e de 
gestão e serve como suporte da avaliação, enquanto a avaliação pressupõe 
um julgamento, a atribuição de um valor, tendo em conta um modelo 
standard, uma norma ou atendendo a objectivos, pelo que se afirma en-
quanto suporte de decisões, incluindo a possibilidade de identificar e tor-
nar visível o feedback da atividade desenvolvida, tendo em vista uma re-
organização total do processo em curso. 
A monitorização e a avaliação são atividades complementares que são 
centrais na gestão de projetos e asseguram a qualidade das atividades de-
senvolvidas, que pode ser denominada por Gestão da Qualidade Total 
(TQM – Total Quality Manegement), que tem como base os seguintes prin-
cípios: (a) gestão partilhada; (b) procedimentos para melhoria constante e 
continuadamente; (c) sinergia de grupo para a resolução de problemas. 
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Estes dois conceitos centram-se em torno de duas preocupações. Por 
um lado, por que motivos alguns membros da comunidade não comuni-
cam com outros e, por outro, como envolver os membros nos tópicos em 
discussão. 
O esclarecimento destas duas questões pode-se assumir como a pos-
sibilidade de usar informação da atividade da Comunidade de Prática Vir-
tual de forma a melhorar e tirar mais proveito do seu potencial que pode 
advir da comunicação on line em termos de aprendizagem, interação e 
construir conhecimento. Desta forma, pode-se compreender a monitoriza-
ção e a avaliação como uma forma efetiva e estruturada de compreender 
melhor o processo de colaboração e aprendizagem dentro das comunida-
des virtuais e de encorajar interações entre os participantes. 
Para efeitos de avaliação da Comunidade de Prática Virtual, na mo-
nitorização e animação de uma Comunidade de Prática Virtual é necessá-
rio ter presente a importância de todos os factores relacionados com as in-
teracções e partilha de informação dentro da Comunidade, no sentido da 
facilitação da interacção quer entre os elementos quer entre os elementos 
e o animador/coordenador, na medida que são os facilitadores da comuni-
cação que permitirá a construção conjunta do conhecimento. Por outro 
lado, é necessário que se analisem constantemente os seguintes aspectos:  
• Os emissores de mensagens; 
• Os receptores das mensagens; 
• O número de troca de mensagens; 
• A direcção das trocas de mensagens; 
• Se há feedback das mensagens enviadas por um participante a outro; 
• O grau de participação activa nos fóruns; 
• Os participantes isolados; 
• Quem não tentou interagir com os outros participantes através do 
envio de mensagens e de respostas a mensagens que lhe foram en-
viadas; 
• Quem só se preocupa com a aquisição de conhecimento disponibi-
lizado na comunidade e que não partilha os conhecimentos que 
possui; 
• Quando se deve incrementar a troca de mensagens; 
• Quando se deve procurar suportar a reciprocidade das trocas. 
 
Em relação aos instrumentos e ferramentas para autoavaliação das 
estratégias de liderança das Comunidades Virtuais Profissionais e das ati-
vidades, é necessário ter em conta os tópicos relacionados com a análise 
da atividade de moderador e a automonitorização e autoavaliação das ati-
vidades on line dos membros da comunidade, nomeadamente o desloca-
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mento da perspectiva para examinar o que os outros têm feito e o que o 
coordenador/animador pode fazer para tornar a sua comunidade eficiente 
ou, ainda, o que os participantes têm feito durante a sua colaboração com 
o grupo. 
Do ponto de vista do participante, o enfoque deve ser colocado no 
tempo despendido pela pessoa na interação com a Comunidade e o con-
tributo que a pessoa deu ao grupo e que a participação na comunidade 
deu à pessoa. A estrutura desta ferramenta pode ser caracterizada da se-
guinte forma: 
• Em termos de investimento pessoal: frequência de acesso à comu-
nidade; número de horas despendidas a trabalhar com a comunida-
de por semana; tipo de contribuição feita (salas de conversação, 
pesquisa de informação na Internet, contribuição escrita, pedidos 
de informação, outros); resultados produzidos pela comunidade 
(documentos, sumários, histórias de sucesso); finalidade para a 
qual as contribuições têm revertido (informação, persuasão, criti-
cismo, propostas, outros); tipo de interação com os outros mem-
bros da comunidade (troca com todos os participantes, somente 
com alguns, com poucos, sem trocas, outros); 
• Em termos de feedback: Benefícios advindos da participação na 
comunidade – vantagens para os membros da organização (trocas 
sobre inovação, metodologia, identificação de problemas da orga-
nização, identificação de possíveis soluções para os problemas 
identificados, outros); Benefícios pessoais advindos da participa-
ção nas atividades da comunidade de prática (melhorias pessoais, 
desenvolvimento profissional, não desenvolvimento, outros). 
 
Dado ser uma ferramenta para auto-monitorização, é aconselhável 
permitir largos espaços para gravar os comentários e notas e também para 
propostas de reestruturação. 
Conclusões 
As Comunidades de Prática Profissionais Virtuais consistem numa 
metodologia de formação contínua de cariz informal, que assenta na 
aprendizagem colaborativa e que tem como objectivos a construção con-
junta de conhecimento e a prática reflexiva num contexto colaborativo 
(Andrade, 2005), as quais podem assumir-se como ferramenta ao serviço 
da resolução dos problemas inerentes ao contexto de trabalho, atendendo 
às situações reais do dia-a-dia.  
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A aposta nas Comunidades de Prática Profissionais Virtuais enquan-
to metodologia ativa de formação contínua de profissionais e formadores 
é uma medida hoje considerada necessária para as organizações que que-
rem se inserir no primado da organização aprendente, que aposta na em 
aprendizagem contínua. 
As Comunidades de Prática são estruturas abertas, capazes de se ex-
pandir de forma ilimitada, integrando elementos que partilhem os mes-
mos códigos de comunicação, como, por exemplo, valores ou objectivos 
de desempenho. As redes virtuais são um instrumento apropriado para o 
trabalho, trabalhadores e organizações na medida em que se baseiam na 
flexibilidade e adaptabilidade. 
Uma vez que a adesão ao mundo virtual e a aplicação das TIC cons-
tituem realidades que os agentes de formação e educação não podem dis-
pensar, o conhecimento individual e colectivo adquire maior relevância e 
estatuto de primeira prioridade, tendo presente que as mudanças nos pro-
cessos de trabalho atingem a totalidade das atividades e têm reflexos dire-
tos na preparação e qualificação das pessoas. 
Atualmente, o novo conhecimento consiste no aproveitamento da in-
formação e de todo o seu potencial, constituindo-se como uma das maté-
rias-primas mais importantes das sociedades atuais, pelo que é fundamen-
tal que possa, como qualquer outra matéria-prima, ser processada e 
transformada em serviços e produtos. 
A conectividade transformou-se na causa principal da evolução em 
comunidade, na medida em que tudo o que acontece está disponível em 
simultâneo em todo o lugar, originando novas formas de estar, viver e 
trabalhar, de aprender e de nos relacionarmos. 
O acesso à informação, a sua transformação em conhecimento, a 
partilha do conhecimento e a aquisição e desenvolvimento de novas com-
petências, a possibilidade de autoformação constante e o seu acesso a par-
tir de qualquer espaço e em qualquer tempo permitirão ao homem desen-
volver-se de forma mais livre e autogerida, num primado caracterizado 
pela aprendizagem ao longo de toda a vida e em que a partilha de boas 
práticas torna-se cada vez mais valorizada, pois permite a melhoria quali-
tativa do desempenho profissional. 
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A oportunidade de apresentar esta comunicação neste espaço surge 
na sequência da realização do 3º Seminário do Projeto EDULINK, na 
Capital moçambicana, Maputo, em Outubro de 2011. 
O Projeto cujo foco central é a Qualificação de Professores em Paí-
ses Lusófonos, representa o que tem sido preocupação de muitos países, 
sobretudo dos profissionais de educação que pretendem uma educação de 
qualidade. Reconhecendo a importância da qualificação docente como 
um dos factores que contribuem para a qualidade de educação essa preo-
cupação é legítima. 
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A minha experiência como educador, professor de carreira, tem sido 
confrontada por essa situação e preocupação. Porque o país (Moçambi-
que) na tentativa de melhorar o processo de formação de professores para 
o Ensino Básico experimentou desde a Independência (1975) para cá vá-
rios modelos de formação. Alguns desses modelos foram concebidos para 
atender a uma situação de contingência, com um tempo bastante curto de 
preparação (v: anexo 1). 
A organização do seminário criou espaço para partilhar a minha ex-
periência com colegas de Portugal, São Tomé e Príncipe, Cabo Verde, 
Moçambique e Timor Leste. A experiência aqui retratada espelha o cami-
nho que Moçambique trilhou na busca de modelo “eficaz”. 
Sem pretender trazer uma “receita”, pelo contrário, um questiona-
mento de alguns dos modelos a título dos que aqui trago para reflexão. A 
intenção da comunicação tem a ver com a necessidade de reflexão sobre 
as escolhas de modelos, ou de preferências de uns a outros. A questão que 
se coloca (para cada um reflectir) é: até que ponto os modelos experimen-
tados ou escolhidos são adequados aos nossos países? 
A adequação não deve ser uma questão de moda, pelo contrário, uma 
resposta à preocupação e necessidade de formar professores para o Ensi-
no Básico com uma preparação científica, pedagógica e metodológica só-
lida. Porque qualquer modelo escolhido deve ser pensado na óptica de 
profissionalização, eis a razão do tema da comunicação: Formação de 
professores do Ensino Básico: reflectindo sobre modelos, questionando as 
práticas de profissionalização. Por quê? 
Portanto, além de constituir uma oportunidade para socializar as 
pesquisas que têm sido feitas a nível internacional (a respeito de mode-
los), é também um momento ímpar e privilegiado para revisitar as práti-
cas de formação que têm vindo a acontecer desde a proclamação da inde-
pendência. Isso não só cumpre uma finalidade epistemológica, bem como 
prática na medida em que nos permitirá pensar no quê, por quê, para quê 
e como fazemos e organizamos o processo de formação de professores do 
Ensino Básico.  
Para concretizar os objectivos/finalidades anunciadas desta comuni-
cação sugiro os seguintes pontos e ordem de discussão nomeadamente, 
após esta breve introdução: O quê e por quê discutir modelos de forma-
ção, as tendências dos modelos adoptados no período pós-independência 
e sua contribuição para a profissionalização. Finalmente, as conclusões.  
1. O quê e por quê modelos de formação? 
É importante à partida dissipar algumas dúvidas conceituais no que 
concerne ao significado de modelo, tido em determinadas ocasiões como 
 Formação de professores do ensino básico 267 
 
sinónimo de paradigma. Nesta comunicação os dois termos assumem sig-
nificados diferentes, e a atenção está na discussão de modelo e não de pa-
radigma, embora em algum momento este possa ser referido. Tomarei um 
pequeno extracto emprestado de ENSSLIN et al. (2001) para fundamen-
tar a diferenciação que estabeleço entre modelo e paradigma; eis o que 
nos dizem os autores: “[num determinado] paradigma, os modelos bus-
cam descrever de forma mais aproximada possível a ‘realidade’ (contex-
to decisório) visando resolver o ‘problema real’” (ENSSLIN et al., 2001 
apud MIRANDA et al., – in site: http://www.personnalitegestao.com.br/ 
userfiles/file/pdf/). 
Sendo assim, a nossa reflexão começa por apresentar, embora resu-
midamente, o que se diz sobre modelo. Primeiro, do verbo modelar tem-
-se a seguinte explicação, como traçar ou estabelecer as linhas de orien-
tação (HOUAISS, 2004, p.1941). Quanto ao modelo, refere-se ao 
“conjunto de princípios, conhecimentos, valores, instrumentos e práticas 
[de formação] adoptados [pelas instituições de formação de professores] 
para a realização de sua razão de ser e das suas finalidades” 
(http://tecspace.com.br/paginas/aula/gq/GQ_Aula01.pdf). 
O modelo está associado ao padrão de atuação, que define, por seu 
turno, as “regras de funcionamento, [nomeadamente] procedimentos e 
instruções” (Ibid.) a serem seguidos na realização das atividades. 
O modelo exprime uma certa concepção pedagógico-didática, e ser-
ve de referência para a organização, estruturação das atividades e o modo 
como deve funcionar qualquer processo, neste caso, o de formação. No 
artigo de Ralha-Simões (http://www.exedrajournal.com/docs/N2/04), no 
qual faz uma análise de modelos com base em Joyce, Weil e Calhoun 
(2003), apreende-se o que podíamos considerar modelos gerais dentro 
dos quais inscreveremos os de formação. Os tais modelos gerais analisa-
dos por Ralha-Simões são: (i) de processamento de informação, (ii) de 
desenvolvimento pessoal, (iii) comportamentais, e (iv) de interação so-
cial. O que exatamente os caracteriza? 
No que diz respeito à orientação que o modelo “prescreve”, isso tra-
duz-se nas vias possíveis para se alcançarem os propósitos de formação, 
conforme veremos no ponto a seguir. 
O porquê dos modelos de formação, isso nos remete à necessidade 
de refletir sobre o que significa cada modelo escolhido em termos práti-
cos, tendo em conta os propósitos educativos. Quer dizer, a escolha de 
modelo deve corresponder a um empreendimento de esforços, organiza-
ção das atividades, por exemplo. 
Algumas vezes, o modelo escolhido não se tem traduzido em esfor-
ços correspondentes; outras vezes o modelo não tem nenhuma relação 
com o contexto em que se realiza a formação, ou não tem sido em corres-
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pondência com as finalidades educativas, pelo menos aquilo que tem sido 
o discurso político. 
Ao longo da análise que faremos no ponto 2, é preciso apreen-
der/compreender o que tem sido feito e aquilo que era e é feito em Mo-
çambique. Não há sombra de dúvidas que para entender o que se fez e faz 
no domínio de formação de professores tudo depende do campo paradig-
mático e do campo político. Por quê? Primeiro, o processo de formação 
depende da visão dos intervenientes, sobretudo dos decisores, dos valores 
universais; isto é referente ao campo paradigmático. Segundo, é preciso 
ter em conta a influência da política (sobretudo de gestão, nomeadamente 
a questão da centralidade e da periferia), do regime (político) vigente; é, 
portanto, no que concerne ao campo político. 
Esquematicamente vejamos como estão relacionados os campos 
acabados de mencionar, seguidos de um conjunto de questões chave que 




Eis a relação de questões chave que prometemos trazer para a refle-
xão de cada um dos leitores do texto aqui apresentado: 
• O que se coloca no centro da política, sobretudo no que concerne à 
ligação com a realidade? Que orientação é dada? 
• Quem está envolvido no processo, e de que modo? 
• Como estão construídos os elementos fundamentais e espaços do 
processo de formação, nomeadamente: currículos, programas, ma-
nuais, critérios de avaliação e de seleção de candidatos ao curso, 
regulamentos de práticas, articulação escola (Instituto de Forma-
ção) – comunidade? 
• Como são projetados os recursos humanos, designadamente for-
madores que assegurarão a implementação? 
• Que estratégias estão desenhadas, e quais os respectivos construc-
tos teóricos e conceituais que servem de referência? 
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Depois desta proposta de questões para a continuação da reflexão, 
seguimos para analisar as tendências dos modelos construídos e imple-
mentados no período pós-independência, incidindo mais sobre a contri-
buição para a profissionalização. Mas antes deu para entender a trama de 
aspectos em que se inscreve um modelo de formação. 
2. As tendências dos modelos adoptados no período pós-indepen-
dência e sua contribuição para a profissionalização  
Logo após a proclamação da Independência Nacional em 1975, foram 
organizados cursos de “formação” numa situação contingencial e de emer-
gência para se fazer face à falta de quadros no sector de educação. Que 
formação? Numa linguagem rigorosa e de acordo com o paradigma e visão 
vigentes na altura, associado ao modo como se preparavam as ações de tal 
“formação”, é correto falar de capacitação ou reciclagem. Costa apresenta-
-nos uma explicação que nos parece plausível atendendo à situação vivida 
em Moçambique nessa altura. Qual era a situação? Um número bastante 
significativo dos “profissionais” de educação era constituído maioritaria-
mente por “Monitores” escolares, sem nenhuma qualificação e habilitação 
literária para o exercício do magistério. Portanto, o termo capacitação em-
prestado de Costa, com origem no mecanicismo, pressupõe que os indiví-
duos (“monitores”) estão incapacitados, então, é necessário proporcionar-
-se-lhes um momento de aquisição da capacidade para que possam agir. 
(in: http://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/viewFile/48/52). 
E quanto à reciclagem, termo emprestado do contexto industrial, de-
signa o processo de “recuperação de lixo”, neste caso os “Monitores” 
não recicláveis foram dispensados do exercício da profissão de que não 
eram, de facto, profissionais. O modelo colonial não tinha sido favorável 
à profissionalização. E depois da independência, o que aconteceu? 
Precedem à análise da situação do País alguns modelos de formação 
de professores mais conhecidos universalmente, conforme o quadro abaixo.  
 
Integrado  Centrado na análise  Emancipatório  3º 
Sequencial Experiencial  Prático-reflexivo 2º 
Dual Transmissivo Clássico  1º 
A B C NÍVEIS  
MODELOS DE FORMAÇÃO – TERMINOLOGIA  
 
Fontes: http://www.educar.no.sapo.pt/modformacao.htm (para modelos da coluna A) 
   http://www.scielo.br/pdf/es/v21n72/419.pdf (para modelos da coluna B) 
   http://www.reec.uvigo.es/volumenes (para modelos da coluna C) 
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Esse quadro retrata os modelos específicos de formação, que se ins-
crevem dentro de outra classificação de modelos de Joyce, Weil e  
Calhoun (2003), citados por Ralha-Simões, que compreende os seguintes: 
(i) modelo de processamento de informação, (ii) modelo de desenvolvi-
mento pessoal, (iii) modelo comportamental e (iv) modelo de interacção 
social (Ralha-Simões in: http://www.exedrajournal.com/docs/N2/04A-
-helena-simoesl_pp_47-60.pdf). Com base na leitura e análise (assente 
nas características desses modelos), apelidamo-los de gerais. Voltaremos 
a eles adiante, depois de procedermos à análise dos modelos específicos 
de formação. 
Qual é, então, o significado de cada um dos modelos de formação? 
Primeiro, iniciemos pelos aspectos gerais da classificação dos modelos. 
De baixo para cima, conforme a seta à esquerda do quadro, significa o 
sentido progressivo e aperfeiçoado como foram sendo concebidos os mo-
delos em diferentes épocas e contextos sociopolíticos, económicos e cul-
turais; outro aspecto tem a ver com os modelos abaixo da linha grossa (na 
zona sombreada), que representam o modelo comummente chamado tra-
dicional, enquanto dos modelos ditos tradicionais encontram-se os mode-
los atuais (modernos). E sequencial? Parece estar na fronteira entre o dual 
(tradicional) e o integrado (moderno), dependendo de como é concebido e 
implementado, conforme veremos na caracterização. 
Segundo, vamos entrar no processo de caracterização de cada mode-
lo, seguindo a ordem das colunas A, B e C. 
3. Os modelos da coluna A do quadro 
O primeiro modelo, chamado dual, privilegia a formação científica, 
privilegiando o conhecimento das disciplinas que se julgam proporcionar 
uma base para a leccionação. Portanto, a premissa é a seguinte: quem sa-
be, automaticamente sabe ensinar. No modelo dual centra-se a sua aten-
ção na formação académica, distinta da formação pedagógica, aliás, dis-
tinta da exercitação prática para o desenvolvimento de competências. 
Essa tendência está notória no anexo 1. 
O modelo sequencial, já referido como estando na transição entre 
dois modelos, um caracteristicamente tradicional, e outro moderno, em 
algumas situações pode ser tomado como variante do modelo integrado. 
Isso tem muito a ver com a forma como os formadores fazem o uso dos 
conhecimentos teóricos (incluindo os de cunho psicopedagógico) na fase 
de prática (estágio) (v: anexo 3). 
O modelo integrado é caracterizado pela ocorrência simultânea da 
formação científica e pedagógica, incluindo a componente de prática co-
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mo acontece no anexo 4. O aspecto mais importante é uma prática fasea-
da, que vem imediatamente a seguir a um conjunto de disciplinas cujo 
conhecimento ou base científica deve fundamentar a prática (tida aqui 
como reflexão – ação). 
4. Os modelos das colunas B e C do quadro 
O modelo transmissivo e o clássico juntamente com o modelo dual 
agrupam-se na designação apelidada de tradicional. O que se torna neces-
sário sublinhar nesses dois modelos – transmissivo e clássico (das colu-
nas B e C, respectivamente) – além do que fora referido no modelo dual é 
a ênfase nas aquisições e a passividade do “sujeito” que aprende, que é na 
verdade objecto. Os currículos e programas são trabalhados à luz de uma 
engenharia; é o que se passa no modelo transmissivo. No modelo clássi-
co, por seu turno, a ênfase está na teoria que é assumida quase numa 
perspectiva ditatorial, ou seja, a teoria dita a forma como tudo deve acon-
tecer na prática. 
Os outros modelos imediatamente a seguir os chamados tradicionais, 
refiro-me aos modelos experiencial e prático-reflexivo (das colunas B e C), 
têm uma particularidade de tomar o formando como sujeito da sua própria 
formação. Primeiro, no modelo experiencial, procura-se interagir com o 
meio físico, social, cultural a partir do qual o sujeito vai construindo a ex-
periência (conhecimento), os significados, o que se traduz na chamada 
epistemologia da prática. Segundo, no modelo prático-reflexivo está explí-
cita a ênfase na autoformação do sujeito na sequência da planificação feita 
para o sujeito interagir com o seu meio (...). O sujeito constrói-se e constrói 
conhecimento resolvendo problemas práticos. Outra particularidade está no 
facto de se responsabilizar o formador sobre a necessidade de decidir qual 
teoria que deve ser usada para explicar a realidade vivida. 
Finalmente, nos últimos dois modelos (das colunas B e C do quadro) 
importa salientar os seguintes aspectos: no modelo centrado na análise a 
ênfase está na análise e avaliação das atividades de formação, com a fina-
lidade de reestruturação do processo quando isso se revelar necessário. 
Para isso acontecer, a interação com o meio na vertente da prática é o 
caminho a seguir. No modelo emancipatório a ênfase está na dialéctica 
indissociável entre teoria-realização (prática) numa perspectiva de pes-
quisa-ação. A efetivação ou concretização deste ideal passa pela apropria-
ção de elevado conhecimento científico, que possibilita não só a interpre-
tação do mundo, mas também a possibilidade de transformá-lo. 
O que se nota e o que se pode mais comentar em relação aos mode-
los? Em cada nível procuramos estabelecer uma relação horizontal, onde 
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identificamos algumas similaridades. Conforme vínhamos fazendo refe-
rência, cada nível, de baixo para cima nas respectivas colunas A, B e C, 
representa um desenvolvimento progressivo de modelos, sendo os do 2º e 
3º níveis os que mais se recomendam nos dias de hoje. 
Terminada a primeira caracterização dos modelos específicos de 
formação, vejamos a relação destes com os que apelidamos de gerais. 




Que características apresentam esses modelos gerais? Parafraseando 
Ralha-Simões, eis a caracterização: 
• Os modelos comportamentais primam pelo ensino dirigido e seu 
fundamento é o condicionamento. 
• O modelo de processamento de informação prima pela construção 
de conceitos, raciocínio indutivo, memorização, treino através de 
pesquisa. 
• O modelo de desenvolvimento pessoal valoriza as experiências 
pessoais, e procura incentivar a criatividade e treinar a reflexão. 
• O modelo de interacção social promove acima de tudo a aprendi-
zagem cooperativa: grupos de investigação que analisam ou estu-
dam casos (estudos de caso), entre outras actividades. 
5. Modelos em Moçambique e a tendência à profissionalização  
O que se pode dizer em relação ao que se passou e passa no País? As 
primeiras constatações apresentadas anteriormente mostram ter havido 
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uma certa progressão na escolha e desenho de modelos de formação de 
professores, mas há uma pergunta que nos remete a uma hipótese de dis-
cussão. A pergunta é: até que ponto os modelos garantiram e garantem a 
profissionalização dos futuros professores (dentro do quadro evolutivo de 
modelos adoptados em diferentes momentos)? 
Neste momento não apresentarei nenhuma resposta (pronta ou acaba-
da), senão levantar uma hipótese para o trabalho ainda em curso de elabo-
ração deste texto. Já fiz menção deste pormenor na introdução. Os modelos 
bem como os paradigmas adoptados nos cursos de formação de professores 
do Ensino Básico representam uma visão inovadora da teoria de formação. 
Nunca deixamos de reconhecer esse facto, mas a preocupação tem a ver 
com o que se faz durante o processo no que toca à profissionalização. 
SACRISTÁN (1995) e BUJES (1984) fornecem-nos subsídios impor-
tantes para levantarmos as nossas hipóteses a partir do que nos dizem sobre 
ser profissional e profissionalização. Ao clarificarem esses conceitos nes-
tes termos (parafraseando-os): no que respeita ao ser profissional, é a capa-
cidade de reelaboração das regras e dos procedimentos de ação, e de de-
senvolver uma ação ordenada fundada nos princípios teóricos, enquanto a 
profissionalização tem a ver com a assunção de compromisso e estabele-
cimento de uma meta política (em relação ao aluno e seu desenvolvimen-
to).  
As nossas hipóteses partem de um questionamento com base nos re-
sultados da aprendizagem, os quais considerá-los desastrosos não consti-
tui nenhum pessimismo! É uma realidade. Qual tem sido o esforço para 
redesenhar as regras e procedimentos adequados ao ensino-aprendizagem 
em diferentes contextos? De que modo assumimos o compromisso políti-
co em relação aos alunos sob a nossa responsabilidade? 
As nossas hipóteses procuram demonstrar a falta de um compromis-
so, ou incapacidade de agir, redesenhar as regras e procedimentos de ação 
adequados à situação real de ensino. Isso estará associado ao burnout e 
outros factores motivacionais no seio dos professores. A segunda premis-
sa pressupõe que os professores tenham sido graduados com competência 
necessária para intervir em situações diversas e adversas de ensino-
-aprendizagem. Mas neste momento importa voltar à primeira premissa. 
Ao retomarmos a primeira premissa é com a finalidade de desenca-
dear uma análise a partir dos modelos de formação como base para a pro-
fissionalização, incluindo a consciencialização dos futuros professores. O 
que se faz, de facto, durante o processo de formação com vista à imple-
mentação de modelos?  
Se os modelos “prescrevem” as atividades a serem desenvolvidas, o 
nosso olhar tem de estar virado para escola como locus de formação. O 
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que se recomenda nos modelos de 2º e 3º níveis, por exemplo, tem muito 
a ver com a realização de atividades mais diversificadas, muitas das quais 
no contexto escolar. O esquema sugerido abaixo pretende visualizar os 
processos que ocorrem no contexto escolar no âmbito da formação e a ri-





Com o esquema acabado de apresentar pretende-se demonstrar o que 
se pode fazer para a profissionalização dos futuros professores, o que su-
gere a organização de atividades dentro dos modelos desenhados; e o que 
verificamos é o facto de ter havido adopção de modelos que, desde a in-
dependência nacional, registou-se uma progressão (ao nível de concep-
ção), mas duvida-se bastante na qualidade das atividades que são progra-
madas e realizadas para os mais diversificados espaços de aprendizagem. 
Uma boa programação e planificação do trabalho docente no âmbito 
dos modelos de formação (sobretudo os inovadores) é uma das condições 
para se fazer face a mudanças curriculares constantes porque a palavra-
-chave neste caso é a profissionalização, ou seja, uma nova maneira de 
ser e estar, quer lidando com alunos e com colegas, quer lidando com no-
vas exigências profissionais. 
Conclusão 
Ao longo do texto fomos refletindo sobre os modelos experimentados 
no País desde a proclamação da Independência. Nesse percurso, registou-se 
um progresso quando se comparam os primeiros modelos de 1975 até 1979 
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e os que seguiram a partir dos anos 80, com maior destaque para os anos 
90. Isto é ao nível de desenho ou de concepção de modelos. 
A dúvida que persiste é em relação ao conteúdo das atividades que 
cada modelo prescreve no que toca à qualidade para a profissionalização. 
A realização de práticas (previstas de forma explícita nos modelos inova-
dores) tem de saber explorar o contexto escolar como locus de formação. 
Portanto, um conjunto de atividades visando não só a consciencialização 
dos futuros professores, mas também o desenvolvimento de competências 
é uma estratégia fundamental. Isto chama a atenção sobre a necessidade 
de a escola estar minimamente organizada para acolher os futuros profes-
sores em fase de iniciação à profissionalização. 
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ANEXO – 1 
 
Tabela 1: plano de estudos dos primeiros cursos de FPPs 
Ord. Áreas/disciplinas Horas/semana 
1. Educação Política 3 
2. Português  6 
3. Matemática 7 
4. Pedagogia 4 
5. História  4 
6. Geografia 4 
7. Ciências Naturais 4 
8. Psicologia 1 
9. Desenho  1 
10. Educação Sanitária 2 
11. Administração Escolar 2 
12. Trabalhos Manuais 4 
13. Educação Física 2 
14. Educação Cultural 1 
15. Agro-pecuária 2 
    Fonte: MEC, 1980 – In: Niquice, 2006, p.34 





ANEXO – 2 
 
Tabela 2: plano de estudos e estrutura curricular do curso de FPP (1982) 
Ord. Área/disciplinas Horas/ /semanais Horas anuais 
 A. Área sociopolítica   
1 Educação Política 3 84 
2 Ética  1 28 
 B. Área psicopedagógica   
3 Pedagogia  4 112 
4 Psicologia  3 84 
5 Legislação e Administração Escolar 1 28 
 C. Área de formação metodológica   
6 Português e Didáctica Específica 8 224 
7 Matemática e Didáctica Específica 5 140 
8 Educação Física e Didáctica Específica 2 56 
9 Ciências e Educação Sanitária e Didáctica Específica 4 112 
10 Geografia e Didáctica Específica 3 84 
11 História e Didáctica Específica 3 84 
12 Educação Cultural 1 28 
13 Material Didáctico 2 56 
14 Educação Musical 1 28 
15 Actividades Culturais 1 28 
16 Desenho  2 56 
17 Actividades Musicais 1 28 
 TOTAL: HORAS LECTIVAS POR SEMANA 45  
TOTAL: HORAS LECTIVAS POR ANO  1260 
Fonte: MEC/DNE, 1982 – In: Niquice, 2006, pp. 35-36 
 




ANEXO – 3 
 
Tabela 3: plano de estudos e estrutura curricular do curso de FPP (1983) 
 
Áreas/disciplinas 
Número de aulas por semana Total de ho-
ras durante 3 
anos. 
1º ano 2º ano 3º ano 
1º S 2º S 1º S 2º S 1º S  2º S 
A. ÁREA POLÍTICO-IDEOLÓGICA         








B. ÁREA PSICOPEDAGÓGICA        
2. Pedagogia 4 3 3 2 2 2 280 
3. Psicologia - 2 2 2 2 2 170 
C. ÁREA DE FORMAÇÃO GERAL        
4. Português 7 7 4 4 4  490 
5. Matemática 5 5 3 3 3  358 
6. História 2 2 2 2 -  152 
7. Geografia 2 2 2 2 -  152 
8. Física 2 2 2 2 -  152 
9. Química 2 2 2 2 -  152 
10. Biologia 2 2 2 2 -  152 
D. ÁREA DE ESPECIALIDADE        
11. Metodologia do Português - - 3 4 5 5 269 
12. Metodologia da Matemática - - 2 2 5 5 211 
13. Metodologia da História - - - - 2 2 54 
14. Metodologia da Geografia - - - - 2 2 54 
15. Metodologia de Ciências Naturais - - - - 2 2 54 
16. Ed. Física e Metodologia  2 2 2 2 2 2 206 
17. Act. Laborais e Metodologia 2 2 1 1 1 2 150 
18. Ed. Cívica e Metodologia 1 1 1 1 1 1 103 
19. Desenho e Metodologia - - 2 2 2 2 130 
20. LEC 1 1 1 1 1 1 103 
21. Música e Metodologia 1 1 1 1 1 - 94 
TOTAL: 35 36 37 37 37  30 3692 
Fonte: MEC/DNFQE, 1983:12 – In: Niquice, 2006, p. 38 
 




ANEXO – 4 
 
Tabela 4: plano de estudos e estrutura curricular do curso de FPP (1991) 
Semestres 
Semanas 




1º 2º 3º 4º 5º 6º 
3 16 18 16 3 18 18 12 4 
 
DISCIPLINAS 



















































1. Pedagogia 4 4 3 2 2  256 
2. Psicologia da Educação 3 3 3 3 2  222 
3. Administração e Gestão Escolar    2 2  72 
4. Português e Metodologia 5 5 5 5 5  412 
5. Matemática e Metodologia 4 4 4 4 4  344 
6. História e Metodologia - 2 2 2 2  140 
7. Geografia e Metodologia - 3 3 2 2  174 
8. Ciências Naturais e Metodologia 3 3 2 2 2  206 
9. Educação Cívica 2 2 2 2 2  172 
10. Ed. Musical e Metodologia 2 2 2 2 2  172 
11. Ed. Estética e Metodologia 2 2 2 2 2  172 
12. Ed. Física e Metodologia 2 2 2 2 2  172 
13. Actividades Laborais e Metodologia 3 3 3 2 2  222 
14. Educação para a saúde    2 2  72 
Total: 30 35 35 33 32  2808 
Fonte: MINED/DNEP, 1991 – In: Niquice, 2006, p. 40 




TRAJECTÓRIA SOBRE O SISTEMA DE FORMAÇÃO  
DE PROFESSORES EM MOÇAMBIQUE  
(ENSINO PRIMÁRIO E ENSINO SECUNDÁRIO) 
Feliciano Mahalambe 
Ministério da Educação – Moçambique 
 
  
ADPP Agência de Desenvolvimento de Povo para Povo 
CFPP Centro de Formação de Professores Primários 
CRESCER Cursos de Reforço Escolar: Sistemáticos, Contínuos, Experimen-
tais e Reflexivos 
EFEP  Escola de Formação e Educação de Professores 
EP1 Ensino Primário de 1º ciclo 
EP2 Ensino Primário de 2º ciclo 
EPF Escola de Professores do Futuro 
IEDA  Instituto de Educação a Distância e Aberta 
IAP Instituto de Aperfeiçoamento de Professores 
IFP Instituto de Formação de Professores 
IMP  Instituto Médio Pedagógico 
IMAP  Instituto do Magistério Primário 
INDE Instituto Nacional de Desenvolvimento da Educação 
MEC  Ministério da Educação e Cultura 
MINED Ministério da Educação 
PDPC Programa de Desenvolvimento Profissional Contínuo 
OSUWELA  Projeto que promovia o desenvolvimento profissional de Professo-
res da Educação Básica em Moçambique – Sedeada em Nampula 
Introdução 
O Governo de Moçambique assume que a educação é um direito 
fundamental de cada cidadão, um instrumento para a afirmação e integra-
ção do indivíduo na vida social, económica e um meio básico para capa-
citar o país a enfrentar os desafios do desenvolvimento.  
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Moçambique assume e partilha os objectivos proclamados em 
Jomtien (1990), embora nessa altura, o contexto económico, político e 
social não lhe permitissem materializá-los plenamente. Jomtien veio con-
firmar a justeza das aspirações do povo moçambicano pelo direito de to-
dos à educação, artigo 88º da Constituição da República de Moçambique. 
Outras iniciativas internacionais se seguiram reafirmando a necessidade e 
o direito de todos à educação: o Fórum Mundial de Educação de Dakar 
(2000), (Educação para Todos), os Objectivos do Desenvolvimento do 
Milénio, os convénios da SADC, entre outros. 
Para materialização destes objectivos, Professores bem formados e 
motivados são necessários para um ensino de qualidade, que assenta nos 
princípios pedagógicos estabelecidos no artigo 2 da Lei 6/92, do SNE, de 
6 de Maio que preconizam: 
• a) o desenvolvimento das capacidades e da personalidade de uma 
forma harmoniosa, equilibrada e constante, que confira uma for-
mação integral; 
• b) o desenvolvimento da iniciativa criadora, da capacidade de es-
tudo individual e de assimilação crítica dos conhecimentos; 
• c) a ligação entre a teoria e a prática, que se traduz no conteúdo e 
método do ensino das várias disciplinas, no carácter politécnico do 
ensino conferido e na ligação entre a escola e a comunidade; 
• d) a ligação do estudo ao trabalho produtivo socialmente útil como 
forma de aplicação dos conhecimentos científicos à produção e de 
participação no esforço de desenvolvimento económico e social do 
país; 
• e) a ligação estreita entre a escola e a comunidade, em que a escola 
participa ativamente na dinamização do desenvolvimento socioe-
conómico e cultural da comunidade e recebe desta a orientação ne-
cessária para a realização de um ensino e formação que respondam 
às exigências do desenvolvimento do país. 
 
Neste âmbito a formação e aperfeiçoamento de Professores organi-
za-se em três domínios, a saber: 
a) Formação inicial – abrange a formação regular de professores, a 
um dado nível, e corresponde à aprovação num curso de formação 
profissional adequado ao grau ou ramo de ensino pretendido; 
b) Formação em exercício/serviço – abrange todas as ações de atua-
lização, reciclagem e aperfeiçoamento dos professores em serviço; 
c) Formação permanente/contínua – que tem por objectivo a atua-
lização permanente dos professores, bem como a preparação para 
o desempenho de determinados cargos ou funções. 




Numa perspectiva histórica a Formação de Professores em Moçam-
bique, é caracterizada por três grandes épocas após a independência:  
 
A) – Período transitório de formaçao de professores (1975-1976)  
Caracteriza-se por um esforço gigantesco no sentido de alargar a edu-
cação a todos os moçambicanos. Durante o mês de Dezembro de 1974 e 
Janeiro de 1975, ocorreu na cidade da Beira, um seminário nacional or-
ganizado pelo MEC que reuniu Professores Primários e Secundários em 
exercício no interior do país e quadros com experiência em educação vin-
dos das zonas libertadas. Os seminários tinham como objectivos introduzir 
reforma curricular que guiou a reformulação dos programas da 1ª à 11ª 
classe e alteração dos conteúdos para adequá-los à nova realidade. 
A nacionalização de ensino efectuada um mês após a proclamação 
da independência do país, veio abrir as portas das escolas à grande parte 
da população, registando-se um afluxo maciço de alunos às escolas. Dos 
671.617 alunos matriculados no ensino primário, em 1975, passou-se a 
1.276.500, em 1976. 
Esta “explosão escolar” provocada pela nacionalização do ensino, 
registou-se num momento em que a maioria dos Professores estrangeiros 
e alguns moçambicanos abandonavam o país e outros tantos saíam do en-
sino. Era uma situação muito difícil, sem condições para se atender ao 
crescimento da demanda escolar. A procura de solução deste problema 
nasceu necessariamente dos imperativos próprios de situação de emer-
gência, sendo contratados como Professores muitas pessoas com baixo 
nível de ensino. Qualquer um que reunisse os requisitos mínimos exigi-
dos para ensinar poderia ser aceite, era o início de contratação de Profes-
sores sem formação. 
Para além deste tipo de contratação, o MEC criou, em 1975, 10 Cen-
tros de Formação de Professores Primários (CFPP’s), um em cada pro-
víncia; o curso ministrado era de 1 ano e o ingresso era com o mínimo 
4ª/6ª Classe do ensino primário; a ênfase do curso incidia na área didáti-
co-pedagógica, com elevação do nível de conhecimentos do carácter ge-
ral, formação política e ideológica dos candidatos. Todos os Centros em 
conjunto formavam 800 Professores por ano. Os Formadores (Instrutores) 
dos CFPP’s foram escolhidos de entre Professores com habilitações do 
curso de Magistério Primário (de nível Médio) e de Professores de Posto 
Escolar que foram submetidos a curso de curta duração para aprimorar a 
sua formação político-pedagógica. Para além destes Centros, foram cria-
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dos também 4 Centros Regionais de reciclagem que capacitavam cerca de 
3.000 Professores do então Ciclo Preparatório para o Ensino Secundário. 
Para a Formação de Professores do ensino Secundário, numa primei-
ra fase, realizaram-se seminários provinciais e regionais. Neste nível ain-
da contava com muitos Professores estrangeiros. Muitos dos Professores 
formados nas escolas de Magistério passaram a leccionar neste nível de 
ensino (nas 5ª e 6ª Classes), em parte devido à falta de Professores e em 
outra parte porque procuravam melhores salários.  
 
B) – Período de consolidação na formação de professores para o 
SNE (1977-1991)  
Neste período foram melhoradas as condições de formação nos dez 
centros criados no período anterior aumentado o tempo de formação para 
2 anos com ingresso de 6ª classe e foram criados outros centros de forma-
ção de professores, destacando-se: 
(i)  Escolas de Formação e Educação de Professores (EFEP), em 
Maputo e Beira – 1979; 
(ii)  Institutos Médio Pedagógicos (IMP) em substituição das 
EFEPs – 1984; 
(iii) Instituto Médio Pedagógico Industrial em Nampula (IMPI) – 
1980; 
(iv) Instituto Médio Pedagógico de Umbeluze (IMPU) – 1979; 
(v)  Escola de Formação de Professores de Educação Física de 
Quelimane – 1979; 
(vi) Escola de Formação de Professores de Educação Física em 
Maputo – 1976, mais tarde transformado Instituto de Forma-
ção de Professores de Educação Física de Maputo (INEF) 
1983; 
(vii) Centro de Formação de Quadros da Educação em Maputo – 
1978; 
(viii) Instituto de Aperfeiçoamento de Professores (IAP) – 1988; 
(ix) Faculdade da Educação da Universidade Eduardo Mondlane – 
1977. 
 
Apesar de muitos esforços empreendidos, neste período, a intensifi-
cação da guerra de desestabilização, criou condições para uma instabili-
dade política e social e o processo de alargamento da rede escolar e cen-
tros de formação foi interrompido. Muitos professores foram mortos, 
alunos foram raptados e destruição de infra-estruturas, escolas e centros 
formação de professores, construídas apôs a independência. 
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C) – Período de reforma do SNE e de reconstituição da rede escolar 
(1992 à presente data) 
É um período de estabilidade social e crescimento económico, carac-
terizado pela retoma de investimento na educação em todos os subsiste-
mas, onde se registou o maior crescimento da rede escolar principalmente 
para o Ensino Primário, Ensino Secundário e Ensino Superior, apesar da 
estagnação do ensino Técnico Profissional. 
Fez a adequação do Sistema Nacional da Educação, com a revisão 
da Lei nº 4/83 e aprovação da Lei nº 6/92, que introduz uma nova visão 
da educação no país que adoptou um sistema multipartidário com a cons-
tituição de 1990. 
Na área de formação de professores muito está sendo feito tendo em 
conta a Política Nacional da Educação de 1995 e os Planos Estratégicos da 
Educação (I, II e III), os Objetivos do Desenvolvimento do Milénio 
(ODM), o Movimento de Educação Para Todos e PARPA (I e II). Assim, 
foram eliminados todas as Instituições de Formação criadas no período an-
terior à exceção dos CFPP’s e no seu lugar criaram-se outras, tais como: 
(i)  Instituto Nacional de Formação de Alfabetizadores e Educado-
res de Adultos na Beira (INEA) – 1994, para formar Educado-
res Profissionais; 
(ii)  Universidade Pedagógica (UP) – 1996 – para formar professo-
res do Ensino Secundário; 
(iii) Instituto de Magistério Primários (IMAP) – 1998 – para formar 
professores do Ensino Primário Completo, mais tarde extintos 
os CFPP’s e os IMAP’s e em seu lugar criados os atuais Institu-
tos de Formação de Professores (IFP’s) – 2007 – para formar 
professores do Ensino Primário Completo;  
(iv) Faculdade da Educação da Universidade Eduardo Mondlane re-
aberta em 2006, que em paralelo com a Faculdade de Letras 
formam professores para o Ensino Secundário; 
(v)  Instituto de Educação Aberta e a Distância (IEDA) – 2005, para 
prover curso a distância para professores do ensino primário em 
exercício e formação geral do ensino secundário a distância; 
(vi) Universidade Católica de Moçambique – de iniciativa não pú-
blica que forma professores para o Ensino Secundário; 
(vii) Escolas de Formação de Professores do Futuro (EPFs) da 
ADPP – 1993, para formar professores do Ensino Primário 
Completo, com maior enfoque para as zonas rurais. 
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3. Modelos experimentados 
A necessidade de transformar o sistema de educação colonial, virado 
para as minorias, numa educação para a maioria e para valores da mo-
çambicanidade implicou a implementação de programas de emergência 
para a capacitação de Professores. 
As experiências acumuladas nestes processos de capacitação possibi-
litaram o desenvolvimento de modelos de formação que responderam às 
necessidades da expansão do sistema educativo em diferentes momentos. 
Para responder ao crescente número de alunos, viu-se a necessidade 
de se formar um elevado número de Professores, garantindo-lhes um ní-
vel mínimo de formação.  
De 1975 a 1981 os CFPPs ora criados ministravam cursos de reci-
clagem de professores com duração que variou de um a seis meses. A 
exigência mínima era, alguns eram professores em exercício e outros 
eram candidatos a novos professores com o nível de 4ª classe. 
3.1. Modelo de 6ª Classe+1 ano (1982 a 1983) 
Este modelo visava alcançar o perfil e objectivos seguintes: 
“Preparar os futuros professores (…) para que: i) Adquiram conheci-
mentos sociopolíticos necessários à compreensão e prática da linha 
política do Partido Frelimo (…) e a uma atuação e comportamento 
próprios de um agente educador; ii) Adquiram conhecimentos básicos 
científicos e técnicos que garantam a melhoria da qualidade de ensino 
(…) através de conhecimentos psicopedagógicos, didáticos e de for-
mação geral; iii) Adquiram conhecimentos psicopedagógicos metodo-
lógicos básicos necessários ao desenvolvimento da capacidade de res-
posta às situações que se apresentam na atividade docente e de 
estabelecimento de uma relação correta professor – aluno; iv) Desen-
volvam a consciência crítica, a imaginação e criatividade e o espírito 
de inovação; v) Adquiram conhecimentos (…) no sentido de saber o 
que há a mudar e como, saber inserir a escola na comunidade.”  
O plano de estudos deste modelo de formação apresentava três áreas: 
Sociopolítica; Psicopedagógica e Formação Metodológica. O estágio de-
corria num período de sessenta dias em escolas primárias circunvizinhas.  
Este modelo apresentava como ponto forte o facto de a seleção dos 
candidatos ser feita na escola de conclusão da 6ª classe com média supe-
rior e estágio durante a formação. 
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3.2. Modelo de 6ª + 3 anos (1983 a 1991) ou 7ª + 3 anos (1991 a 
2007) 
Designamos este modelo de 6ª/7ª + 3, tendo em conta a classe termi-
nal do Ensino Primário. Até 1983 o Ensino Primário era de seis classes, 
tendo passado para sete classes no ano seguinte com a introdução do Sis-
tema Nacional da Educação. 
Constituíam objectivos e perfil deste modelo os seguintes: 
i) Aplicar de forma criativa os princípios da política educacional 
vigente em Moçambique;  
ii) Aplicar modelos, métodos e técnicas adequadas ao ensino e a 
aprendizagem; 
iii)  Utilizar corretamente as técnicas de comunicação;  
iv)  Avaliar o processo de ensino aprendizagem. 
 
Ter (…) conhecimentos e (…) capacidades e habilidades que lhe 
permitissem desempenhar os papéis de educador, facilitador do saber, 
profissional de ensino e dinamizador da integração escola – comunidade. 
Este modelo, para além das três áreas do plano de estudos do modelo 
anterior, apresentava a componente Formação Geral com vista a elevar o 
nível de conhecimentos científicos do futuro Professor e o seu desempe-
nho profissional. O estágio decorria em nove semanas do 3º ano. O gra-
duado deste curso devia ter o seguinte perfil:  
i) Compreender o mundo infantil e estabelecer as relações corretas 
com os seus educandos;  
ii) Lançar bases para o desenvolvimento nos alunos da concepção 
dialéctico – materialista do mundo e a formação integral da sua 
personalidade; 
iii)  Ter capacidade de realizar o seu trabalho criativamente, aspiran-
do sempre ao aperfeiçoamento dos seus conhecimentos, capaci-
dades e habilidades. 
 
Em virtude de se ter feito a revisão da Constituição da República em 
1991, houve necessidade de se reajustar o currículo à nova realidade so-
ciopolítica. Assim, foram eliminadas as disciplinas de Marxismo-
-Leninismo e Ligação Escola – Comunidade. Também foram suprimidas 
as disciplinas de Química e Física, por não fazerem parte do currículo do 
Ensino Primário. 
Este modelo teve como pontos fortes a duração do curso, a introdu-
ção da componente formação geral, as práticas pedagógicas e estágio. 
288 Formação contínua – relatos e reflexões   
 
Um outro ponto forte deste modelo era o recrutamento dos instruto-
res que eram os melhores professores do ensino primário ou melhores 
graduados da Faculdade de Educação e das EFEPs. 
3.3. Modelo de 7ª +2+1 (1999 a 2003) 
Este modelo foi implementado pelo projeto OSUWELA inicialmente 
em Marere, na província de Nampula. Depois de reajustado. o currículo 
foi expandido para os CFPPs de Inhamizua, em Sofala, Chicuque, em 
Inhambane e Namaacha em Maputo. Tinha 2 anos de formação e um de 
estágio. Este estágio decorria nas escolas primárias das zonas de origem 
dos formandos, onde eles realizavam o seu estágio em exercício com um 
contratual. 
Neste modelo o acompanhamento do estágio pelos formadores dos 
CFPP’s era deficiente devido a questões logísticas.  
3.4. Formação de Professores para o Ensino Primário 2º grau 
(EFEPs e IMP) 
Anteriormente a este modelo, houve cursos do Magistério Primário 
que eram a continuidade dos ministrados no tempo colonial. 
Em substituição dos Magistério Primários, foram criadas as Escolas 
de Formação e Educação de Professores (EFEPs) que tinham como nível 
de ingresso a 8ª / 9ª classe. Constituíam áreas de formação deste modelo 
as seguintes: Psicopedagógica; Política Ideológica; Formação Geral e Es-
pecialidade. Os cursos ministrados eram bivalentes. 
O Estágio decorria no segundo semestre do 2º ano.  
Em 1985, as EFEP’s foram transformadas em Institutos Médios Pe-
dagógicos, passando a admitir candidatos com o nível de 10ª classe ou 
equivalente e mantendo a duração do curso. 
3.5. Modelo 10ª+2 (1998 a 2007) 
Neste período foram instintos os IMPs e em seu lugar criados os Ins-
titutos de Magistério Primário, que em paralelo com os CFPPs formavam 
professores para ensino primário completo (da 1ª a 7ª classes). 
Para ingressar neste curso, o candidato era submetido a exame de 
admissão em que devia ter uma média igual ou superior a dez valores. O 
curso tinha como perfil de saída o seguinte: 
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i) Relação direta com as crianças; ii) Organização gestão e aplicação 
dos programas de estudo; iii) Participação na organização de estabeleci-
mento de ensino; iv) Articulação entre a vida da escola e da comunidade. 
O plano de estudos estava dividido em quatro áreas, a saber: i) área 
das Ciências da Educação; ii) área da Comunicação e Expressão; iii) área 
das Ciências Sociais; iv) área das Ciências Naturais e Matemática. O cur-
so era basicamente pedagógico constituído por metodologias específicas 
do ensino primário e disciplinas das ciências da educação. 
3.6. Modelo 10ª +1+1 (1999 a 2004) 
Este modelo funcionou como variante do modelo 10ª+2 e surgiu da 
necessidade de se formar mais professores primários, em curto espaço de 
tempo, mas, não se perdendo de vista a qualidade que os mesmos deviam 
ter.  
No fim do curso, o graduado recebia um diploma que lhe conferia a 
habilitação de Professor do Ensino Primário, Vertente Comunicação e 
Expressão ou Matemática e Tecnologias. 
Em termos de currículo, este modelo, apresentava um plano de estu-
dos com um ano de aulas presenciais e outro de estágio numa escola pri-
mária. 
Os formandos recebiam uma formação geral em disciplinas ligadas 
às Ciências de Educação e Línguas e recebiam, também, uma formação 
específica, nas áreas de Comunicação e Expressão, Ciências Integradas, 
Matemática e Tecnologia. 
O primeiro semestre do primeiro ano era dedicado à formação espe-
cífica para o EP1, sendo o segundo, dedicado à formação específica para 
o EP2. 
Tratou-se de um modelo piloto, que funcionou em regime experi-
mental em Chibututuíne, na Província de Maputo, e em Nampula. 
No atinente aos pontos fortes temos a realçar o nível de ingresso, a 
duração do curso e do estágio (uma ano) e o acompanhamento desta últi-
ma atividade pelos formadores e professores metodólogos. 
As dificuldades enfrentadas pelo modelo de 7ª + 2 + 1 repetiram-se 
neste e levaram ao seu abandono. 
3.7. Modelo de 10+1 (2007 a presente data) 
Trata-se de um modelo intensivo e enquadra-se numa situação que 
visa responder aos desafios de desenvolvimento do Milénio, colocando 
no EP1 e EP2 10.000 novos Professores com formação científica e meto-
dológica por cada a ano até 2011.  
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Em 2007 todos os CFPP’s e os IMAP’s foram extintos e transforma-
dos em Institutos de Formação de Professores (IFPs), como forma de in-
troduzir a coerência nacional na formação de professores para o ensino 
primário uma vez mesmo as EPFs-ADPP passaram a adoptar o modelo 
nacional único. 
Após a assinatura do acordo de paz em 1992, o sistema voltou a co-
nhecer ritmos elevados de expansão. O número de alunos frequentando o 
EP1 era, em 2005, de 3.392.000 alunos, quase 3 vezes superior ao obser-
vado em 1992, correspondendo a uma taxa bruta de escolarização de 
128%. O número de Professores não aumentou na mesma proporção e a 
relação alunos por Professor aumentou consideravelmente, (de 62 em 
1992 para 74 alunos por Professor em 2005). No EP2, o número de alu-
nos quadruplicou, sendo em 2005 de 452.000 alunos. Por outro lado, a re-
de de escolas primárias aumentou significativamente; por exemplo, em 
1998 havia 6.114 escolas do EP1 e em 2006 passaram para 8.954 escolas 
do Ep1; esse aumento nas escolas do EP2 foi de 381 escolas em 1998 e 
em 2006 passaram para 1.514 escolas. 
O modelo de 10ª+01 vai ao encontro da expansão e, simultaneamen-
te, qualificar a formação inicial do professor, uma que o quadro do alar-
gamento da rede escolar assim o exigia como podemos ver com os dados 
seguintes: entre 2003 e 2010 o número de alunos matriculados no ensino 
primário sobe 61%, passando de 3.314.763 para 5.352.026. Paralelamen-
te, o número de professores no EP1 também aumenta passando de 44.093 
em 2004 para 67.707 em 2010. No EP2 o número de professores duplica, 
passando de 11.072 em 2004 para 22.529 em 2010 e a percentagem de 
professores sem formação diminuiu de 44% para 26%, no EP1 e de 26% 
para 17%, no EP2, no mesmo período. 
Assim, o modelo 10ª +1, visa alcançar dois objectivos principais: (i) 
estancar a contratação de professores sem formação psicopedagógica 
num período de considerável expansão do Ensino Primário, (ii) manter o 
crescimento da massa salarial em níveis comportáveis.  
4. Formação de Professores para o Ensino Secundário  
As admissões no ensino primário representam mais de 90% de todos 
os alunos em Moçambique. No entanto, o ensino secundário também se 
expandiu rapidamente, em parte como resultado do crescimento das taxas 
de graduação no Ensino Primário, mas o alargamento da rede das escolas 
secundárias a todos os distritos e alguns postos administrativos do país. 
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A expansão do acesso e a melhoria da qualidade no ensino secundá-
rio é uma área de principal enfoque actualmente, por três razões. Primei-
ro, a melhoria nas taxas de retenção e de conclusão no ensino primário 
estão a aumentar a procura pelo ensino secundário. Segundo, a necessi-
dade de alimentar em candidatos os níveis subsequentes de formação. 
Terceiro a necessidade de um ensino secundário profissionalizante. Mui-
tos problemas são comuns ao ensino primário e secundário. O número de 
professores não formados nas escolas secundárias é significativo e atual-
mente o deslocamento de muitos professores do ensino primário para o 
secundário tem sido outro constrangimento para com a qualidade do de-
sempenho do subsistema. 
Em 2005, por exemplo, cerca de 78% dos professores que lecciona-
vam o ES1 não tinham qualificações para ensinar este nível. 
A formação de professores para o ensino secundário desde a inde-
pendência, não correspondeu ao alargamento e crescimento da procura e 
da rede de escolas deste nível provocando um deficit de professores quase 
em todo o país. De 1975 até a data o Ministério da Educação experimen-
tou os seguintes modelos de formação de professores para o secundário: 
(i) Modelo de 9ª (ex-5º ano) + 3 anos (1976 1980) – Nível de Ba-
charel, realizado na Universidade Eduardo Mondlane, para 
formar professores do Ensino Secundário; 
(ii) Modelo de 9ª + 2 anos (1980 a 1989) – Nível médio, realizado 
na Faculdade de Educação da Universidade Eduardo Mondlane, 
para formar professores do Ensino Secundário; 
(iii) Modelo de 12ª (ex-11ª) + 5 anos (1986 a 2003) – Nível de Li-
cenciatura, realizado na Universidade Pedagógica (ex-ISP), pa-
ra formar professores do Ensino Secundário; 
(iv) Modelo de 12ª + 4 anos (2004 a 2011) – Nível de Licenciatura, 
realizado na Universidade Pedagógica, para formar professores 
do Ensino Secundário; 
(v) Modelo de 12ª + 1 anos (2007 a 2010) – Nível médio, realizado 
na Universidade Pedagógica, para formar professores do Ensi-
no Secundário do I Ciclo. 
 
Atualmente há mais Instituições superiores que formam professores 
para o ensino secundário para além da Universidade Pedagógica, desta-
cando-se, a Universidade Eduardo Mondlane nas suas Faculdades de 
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5. Acções empreendidas para assegurar a qualidade 
Um diagnóstico feito pelo IAP em 1994 mostrava que do número to-
tal de professores existentes no ensino primário cerca de 15.000 tinham 
um baixo nível de qualificações e que estavam todos agrupados na cate-
goria de “letra E” a atual categoria de N5. 
O MINED criou em 1988 o Instituto de Aperfeiçoamento de Profes-
sores (IAP) para prover uma formação a distância para este grupo de pro-
fessores, elevarem as suas qualificações do nível elementar para o nível 
básico (de categoria de N5 para N4); neste momento já foram graduados 
cerca de 10.000 professores por este modelo, havendo um pequeno rema-
nescente que vai terminar no final de 2011, com o encerramento do curso. 
Em 2004, criou-se no IAP um novo curso para professores do nível 
básico elevarem a sua formação para o nível médio (de N4 para N3); até 
ao presente momento foram graduados cerca de 6.000 professores. 
O IAP foi extinto em 2005 e em sua substituição criou-se o Instituto 
de Educação Aberta e a Distância (IEDA) com atribuições de continuar 
prover cursos a distância para professores em coordenação com os IFPs e 
prover ensinos secundários para alunos que não tenham oportunidade de 
frequentar a escola presencial em coordenação com escolas secundárias. 
Concepção do Projeto OSUWELA em 1995 no contexto da trans-
formação curricular, para elaboração do novo currículo, como uma expe-
riência pedagógica para testar modelos de formação de professores. Este 
foi de interesse do MINED e do Reino dos Países Baixos e escolheu-se a 
Província de Nampula para local de experimentação. 
O grande objectivo deste projeto era a mudança do eixo pedagógico 
duma escola centrada no professor para uma escola centrada no aluno, 
uma modificação profunda que passa pela atitude do professor. 
Toda a orientação dos módulos concebidos propõe uma abordagem 
que visa pôr o aluno em situação de trabalho, de discussão em grupo, de 
observação fora da escola. 
Desde 2004 o Projeto OSUWELA serviu de base para a concepção 
do programa nacional do desenvolvimento profissional, designado 
CRESCER. 
O programa CRESCER desenvolveu suas atividades incidindo no 
aperfeiçoamento pedagógico permanente de professores a nível da ZIPs 
até escola. 
A partir de 2007 este programa foi integrado nos IFPs, passando a 
ter a designação de Programa do Desenvolvimento Profissional Contínuo 
(PDPC). Desta forma, o sistema de formação de professores no nosso pa-
ís, baseado em 24 IFPs, passou a ser integrado provendo, (i) formação 
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inicial, (ii) superação pedagógica permanente de professores em exercí-
cio, (iii) aperfeiçoamento de gestores escolares e (iv) formação de profes-
sores a distância. 
A título de exemplo, em 2009, em todo o país foram graduados, 
10.384 novos professores, 10.084 professores em exercício foram abran-
gidos pelo programa de desenvolvimento profissional contínuo, 3.768 
gestores escolares beneficiaram da capacitação, cerca de 7.000 professo-
res em exercício estavam matriculados no curso médio a distância. 
Paralelamente a estas ações todas do MINED, para assegurar a qua-
lidade dos professores e do ensino em geral, outras ações de parceiros da 
área da educação (locais e estrangeiros) são desenvolvidas em todo o  
país, destacam-se exemplo de ADPP, com a criação em todo o país de 11 
Escolas de Formação de Professores do Futuro (EPFs), «a primeira foi 
criada em 1993», tendo até 2010 graduado 9.284 novos professores. 
6. Constrangimentos 
A análise documental baseada na leitura de relatórios, comunicações 
e pesquisas, permitiu a recolha de informação pertinente sobre a forma-
ção de professores, em Moçambique e no mundo. Nesta pesquisa consta-
tou-se que foram alcançados progressos no equilíbrio entre as componen-
tes de formação geral e profissional comparativamente aos primeiros 
currículos do período pós independência, a redução do rácio profes-
sor/aluno como resultado do crescimento da rede escolar das instituições 
de formação de professores e consequente aumento de graduados. Apesar 
dos avanços, persistem problemas agrupados do seguinte modo:  
6.1. A nível de políticas de formação de professores 
O Sistema Nacional de Educação entrou em vigor em 1983, no en-
tanto, nunca se aprovou uma Política e Estratégia de Formação de Profes-
sores. 
Há estudos que referem que a falta desta política e a inexistência de 
um quadro institucional adequado que tornasse a profissão do professor 
uma especialidade profissional com carreira bem distinta por níveis e 
graus de ensino foi, em parte, uma das causas do fraco desempenho do 
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6.2. A nível do currículo 
 a) Estrutura e organização 
• O incumprimento dos critérios de seleção dos formandos;  
• A falta de motivação associada ao facto de a formação de profes-
sores ser alternativa para a falta de emprego e acesso ao ensino su-
perior; 
• Uso de critérios menos apropriados para a seleção dos formadores; 
• Formadores sem experiência de leccionação no ensino primário; 
• Falta de formação específica de formadores; 
• Definição pouca clara das funções da escola primária anexa ao IFP. 
 
b) Programas de ensino 
• Definição pouco clara de formação virada para a prática profissional; 
• Programas com pouca relação com o currículo do ensino primário. 
 
c) Processo de ensino-aprendizagem 
• Processo de ensino-aprendizagem centrado no formador; 
• Fraco domínio de metodologias de formação profissional; 
• Pouco acompanhamento das práticas pedagógicas ou de estágio ao 
longo do curso. 
7. Conclusões e perspectivas 
a) Conclusões 
O estado moçambicano desde a independência em 1975, colocou na 
agenda do seu governo como uma das suas prioridades o desenvolvimento 
humano através da formação escolar, por isso, uma maior atenção na for-
mação de professores com maior destaque os professores do ensino primá-
rio uma vez que assume a escolarização universal como ponto de partida. 
Dos cerca de 11.739 professores existentes no Ensino Primário em 
1975 com todas as características profissionais descritas acima, desde o 
nível mínimo de 4ª Classe de escolarização e nível máximo de 6ª classe 
(2º ano do ciclo preparatório), atualmente evoluímos drasticamente para 
87.750 professores dos quais 34.194 são professoras, sendo o nível míni-
mo de escolarização de 10ª classe ou equivalente e o nível máximo de Li-
cenciatura (graduação). 
De uma rede nacional de escolas do Ensino Primário em 1975 de 
5.261 escolas maioritariamente localizadas nas cidades e vilas, e deste to-
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tal apenas 26 eram do EP2 (ciclo preparatório), atualmente temos 13.434 
escolas onde a maior parte delas são completas (da 1ª a 7ª classe) e estão 
espalhadas até às povoações mais pequenas reduzindo a distância entre a 
casa do aluno e a escola. 
Dos 10 centros de formação inicial de professores para o ensino pri-
mário existentes em 1975, cujo nível de ingresso era de 4ª classe com 
uma graduação média anual de menos de 500 professores, atualmente te-
mos 35 Institutos de Formação de Professores Primários, destes 11 são 
EPFs da ADPP, o nível mínimo de ingresso é de 10ª classe ou equivalen-
te e a partir de 2011 a nota mínima na média de passagem na 10ª classe é 
de 12 valores.  
 
b) Perspectivas 
Continuar a desenvolver acções tendentes a uma coerência nacional 
efetiva na formação de professores para o ensino primário e outros níveis 
do Sistema Nacional da Educação. 
Conceber uma política nacional de formação de professores que possa 
garantir um padrão profissional competente e competitivo a nível nacional 
e regional. 
Potenciar o programa do desenvolvimento profissional contínuo e a 
formação a distância de professores em exercício de modo a requalificar 
permanentemente competências profissionais a todos os professores em 
exercício. 
Conceber um programa de formação de gestores escolares para ga-
rantir o desenvolvimento institucional sustentável das escolas no país. 
Introduzir um programa nacional de formação de formadores de pro-
fessores, com maior destaque para o ensino primário. 
Equipar os IFPs com materiais de ensino suficientes e adequados pa-
ra as suas funções com maior destaque para a aplicação das TIC no pro-
cesso de formação. 
Garantir que em todos os IFPs tenham adjacentes escolas primárias 
completas anexas que funcionem como laboratórios pedagógicos de for-
mação. 
Conceber uma carreira apropriada para o professor, baseada em pa-
drões e qualificações profissionais (incluindo conduta e ética do profes-
sor), para garantir o controlo do desempenho profissional e a eficácia e 
eficiência do ensino. 
Conceber um novo currículo de formação de professores do ensino 
primário num modelo baseado em qualificações e competências profis-
sionais a entrar em vigor a título experimental em 2012. 
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A QUALIDADE NO ENSINO SUPERIOR:  
O CASO DO INSTITUTO SUPERIOR POLITÉCNICO  









“A Qualidade no Ensino Superior: O caso do Instituto Superior Po-
litécnico de São Tomé e Príncipe” procura responder a uma solicitação do 
projeto EDULINK, “Qualificação de Professores em Países Lusófonos”, 
refletindo a especificidade e a necessidade de uma abordagem profunda 
de assuntos relacionados com a educação. A presente reflexão tenta des-
crever o estado da qualidade do ensino superior em São Tomé e Príncipe, 
especificando o caso do ISPSTP, descrevendo os desafios, as oportunida-
des e as boas práticas. O contexto foi descrito ressaltando o papel desem-
penhado pelo projeto EDULINK na busca da excelência e qualidade. 
Abstract 
“The Quality of Higher Education: the case of the Instituto Superior 
Politecnico de São Tomé e Príncipe (ISPSTP)” responds to a solicitation 
from the EDULINK project, “Teacher quality in Lusophone countries”, 
reflecting the specificity and necessity of a deeper approach relating to 
educational matters. The current reflection attempts to describe the 
quality of higher education in São Tomé e Príncipe, and specifically at 
ISPSTP, outlining the challenges, opportunities and good practices. The 
context was described emphasising the role played by the EDULINK 
project in the striving for excellence and quality. 
Palavras chave: Qualidade, excelência. 
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Introdução 
Definir qualidade com precisão não é fácil, especialmente no contexto 
do ensino superior, onde as instituições têm uma grande autonomia para de-
cidirem a sua visão e missão, traçando deste modo o rumo que pretendem 
seguir. Muitos têm sugerido diferentes formas de conceptualizar a qualidade, 
tais como: desde o considerar a qualidade como uma medida para atingir a 
excelência até qualidade como perfeição. Seja qual for a definição adoptada, 
a qualidade implica medir o processo de ensino/aprendizagem.  
No entanto, durante muito tempo, para muitos São-tomenses, a qua-
lidade implicava fazer uma formação fora do país. Este conceito prevale-
ceu durante muito tempo e podemos dizer que ainda prevalece, embora 
com menos ênfase, visto que o ensino superior no país já tem dado provas 
através dos quadros que tem formado e a competência demonstrada pelos 
mesmos. 
Esta pequena reflexão pretende descrever o estado da qualidade do 
ensino superior em São Tomé e Príncipe, particularizando o estudo do ca-
so do Instituto Superior Politécnico de São Tomé e Príncipe – ISPSTP, 
apresentando os desafios, as oportunidades, as boas práticas, especifican-
do o Projeto EDULINK e o papel muito particular que pode chamar a si o 
ensino Superior em São Tomé e Príncipe, tendo em conta a sua posição 
geoestratégica.  
Instituto Superior Politécnico de São Tomé e Príncipe: Desafios e 
oportunidades 
O Instituto Superior Politécnico de São Tomé e Príncipe – ISPSTP, é 
uma instituição de ensino superior público, dotada de autonomia estatutá-
ria, patrimonial, científica, pedagógica, administrativa, financeira e disci-
plinar nos termos do decreto nº 19/2007. 
Criado pelo decreto nº88/96, o ISPSTP entrou em funcionamento em 
29 de Janeiro de 1998, com cerca de 100 alunos distribuídos pelos se-
guintes cursos de bacharelato: Matemática/Ciências Naturais (Biologia), 
65 alunos, História/Geografia, 10 alunos e Português/Francês, 26 alunos. 
Todos eles orientados para a área educacional.  
Considerando a acentuada falta de professores do ensino secundário 
com qualificação própria na área de Física e Química, em 2003 é lançado 
o bacharelato em Física/Química. 
Dada a procura de formações compatíveis por uma determinada 
franja da sociedade, ou seja, pessoas que já trabalhavam e que eram de-
tentoras de uma vasta experiência profissional, mas que, no entanto, não 
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possuíam uma formação adequada, surge, em 2003, a necessidade de se 
iniciarem bacharelatos no período pós-laboral nas seguintes áreas: Gestão 
de Empresas, Contabilidade e Administração e Línguas e Administração. 
Em 2004 e 2005 abrem-se por seu turno os bacharelatos em Secreta-
riado e Turismo, respectivamente, fruto de um protocolo com a Escola 
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve.  
Apesar de oferecer uma considerável variedade de cursos, o ISPSTP 
vinha registando uma certa dificuldade em atrair estudantes no período re-
gular (diurno em especial), que continuavam com a mentalidade de que 
qualidade no ensino tinha que ser igual à formação no exterior. Esta situa-
ção mudou drasticamente quando os empregadores começaram a exigir, 
como condição mínima para se obter um bom emprego, o bacharelato; tan-
to os empregadores privados, como públicos. O desafio era eminente para o 
ISP e a oportunidade se vislumbrava para a sua maior afirmação no domí-
nio da formação, devido ao surgimento de uma nova mentalidade, aliada à 
necessidade imediata de empregabilidade. Ademais, a nível da administra-
ção pública, se decretou por lei, que os directores dos serviços públicos só 
podiam ser nomeados se fossem detentores de um diploma de licenciatura, 
como condição mínima. Estava lançado um grande desafio ao ensino supe-
rior no país, que deveria responder a esta nova demanda. 
Atento à oportunidade, em 2007 o ISPSTP cria os cursos de licencia-
tura em diversas áreas, nomeadamente: Matemática (com apoio pedagó-
gico da universidade de Anger, França), Biologia, Relações Públicas, 
Gestão de Empresas, Língua Francesa (com apoio da embaixada de Fran-
ça em São Tomé e Príncipe), História e Turismo. Em 2008 é criado o cur-
so de Licenciatura em Agronomia, fruto de uma estreita e bem sucedida 
parceria com a Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Bra-
gança. Tratando-se de uma licenciatura centrada numa área em que ainda 
assentam os pilares da nossa economia e que será sempre estruturante do 
desenvolvimento económico do arquipélago, tem sido notório o engaja-
mento do Governo em promover as condições necessárias para afirmação 
do referido curso em ambas as suas valências, agronómica e zootécnica. 
Como resultado de todo esse processo, passa a observar-se uma 
grande procura dos nossos cursos, o que resultou numa taxa de ocupação 
a 100% das salas de aulas disponíveis. 
Com a generalização do ensino básico de seis anos, mais uma opor-
tunidade se abre para o ISPSTP, a de formar os professores que trabalham 
no ensino secundário mas que carecem de qualificação específica. De re-
cordar que esses professores leccionam de 5ª a 9ª classes. Consequente-
mente, criou-se uma equipa pluridisciplinar para coordenar os cursos de 
Formação em Exercício de Professores de Biologia, História, Geografia, 
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Matemática e Física, todos a funcionarem no ISPSTP, das sete e trinta às 
doze, às sextas e sábados.  
Em 2008 vislumbra-se uma nova oportunidade e ao mesmo tempo 
um grande desafio: o de participar no Projeto EDULINK, “Qualificação 
de Professores em Países Lusófonos”, apoiado pela UE. Este projeto sur-
ge como “o ouro sobre o azul” visto que o objectivo do projeto é contri-
buir para a melhoria do desempenho das Instituições de Ensino Superior 
na área de formação contínua dos professores em quatro áreas tão cruciais 
de forma a promover-se um ensino de qualidade, a saber: Qualidade na 
Educação e Desenvolvimento (QED), Ensino das Ciências (EC), Ensino 
da Matemática (EM) e Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC).  
O Projeto EDULINK é visto como uma oportunidade na medida em 
que proporcionaria momentos de partilha, conhecimento, aprendizagem, 
observação, experimentação, contribuindo para o surgimento de sinergias 
e redes de falantes do português. No entanto, era um grande desafio que 
se colocava visto que o sucesso do mesmo dependeria da capacidade de 
se planificar, organizar e criar equipas comprometidas com os objectivos 
gerais do projeto, de forma a servirem de facilitadoras na materialização 
de todo o processo. 
No ano lectivo 2009-2010 inicia-se assim a organização e estruturação 
da equipa do projeto, a fim de se implementarem os objectivos preconiza-
dos. Define-se como público-alvo os professores do 2º ano do curso de 
Formação em Exercício em Biologia, os alunos do 1º ano do curso de For-
mação Inicial também de Biologia no ISPSTP e todos os professores que 
leccionassem Ciências Naturais e Matemática à 5ª classe e que se reuniam 
para preparação pedagógica na escola Patrice Lumumba, a maior escola 
básica do distrito de Água Grande (nela se reúnem também professores da 
Escola Básica de S. João e Escola Integrada de Vila Fernanda). 
Elaborou-se uma proposta de inclusão no Plano de Estudos do curso 
de Biologia de Formação de Professores a disciplina das TIC e os conteú-
dos de QED a serem introduzidos na disciplina de Psicologia e os objec-
tivos das áreas em questão. (Objectivos de QED: Promover a formação 
de professores reflexivos com vista ao desenvolvimento de competências 
profissionais para a melhoria da qualidade de educação e do ensino; refle-
tir os processos de ensino e de aprendizagem dos alunos com vista à ade-
quação das práticas pedagógicas dos professores e selecionar, organizar, e 
produzir materiais adequados aos diferentes conteúdos de formação.  
Objectivos das TIC: Dotar os estudantes de conhecimentos no âmbito das 
tecnologias de forma a facilitar o processo de ensino – aprendizagem). 
Procedeu-se à apresentação da proposta no Conselho Científico do  
ISPSTP e a mesma ficou aprovada. 
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Considerando a especificidade da QED, vários encontros foram rea-
lizados com os professores que leccionavam a disciplina de Psicologia 
com o objectivo de se apresentar o Projeto EDULINK, discutirem-se os 
objectivos, os conteúdos e ao mesmo tempo permitir que os mesmos pro-
fessores se expressassem com relação aos conteúdos a serem ministrados. 
Para as áreas, EM e EC, realizaram-se contactos com a Direção da 
escola Patrice Lumumba para a apresentação do projeto nas duas áreas 
especificadas, realçando os objectivos pretendidos e para viabilizar a ação 
de formação dos professores de 5ª classe. 
Se é verdade que o ISPSTP soube bem capitalizar a oportunidade 
surgida, também é verdade que, por outro lado, um outro desafio se colo-
cou com o incremento do número de alunos e com a diversificação da 
oferta de formação, que é o de garantir a qualidade e excelência. 
A qualidade do ensino superior é, no nosso entender, tão importante, 
devido a emergente competitividade e a necessidade de desenvolvimento 
económico. Mudanças marcadas pela necessidade de implementação da 
economia do conhecimento, criaram uma demanda de empregos que reque-
rem conhecimento e habilidades de nível e qualidade superiores. Esta mu-
dança foi muito positiva para o ensino superior em São Tomé e Príncipe. 
Situação atual 
O Instituto Superior Politécnico de São Tomé e Príncipe surge como 
produto do estado são-tomense que tomou a decisão certa num momento 
crucial da história da educação superior nesse país, quando era necessário 
que se construíssem as bases para a oferta de ensino superior internamen-
te. Entretanto, para levar a cabo esse grande empreendimento era impera-
tivo o recurso à cooperação externa, no sentido de se garantir o apoio  
científico, pedagógico e administrativo que esse processo exigia. É nesse 
contexto que destacamos a colaboração da Universidade do Porto e do 
Instituto Politécnico de Bragança. 
Como mostra o gráfico nº 1, o ISPSTP conta com cursos nas diferen-
tes áreas: da educação, biologia, matemática, física/química, história, lín-
gua portuguesa, língua francesa, representando 47%; e outras como o tu-
rismo, a gestão, a agricultura e as relações públicas, representando 53% 
da oferta. Dos 47% da oferta na área educacional, os 15% constituiu a 
formação em exercício de professores do ensino secundário. Esta forma-
ção compreende cursos para professores de Biologia, História, Matemáti-
ca, Física/Química e Geografia.  
Constatando um impacto positivo dos temas tratados em QED, no-
meadamente, “tornar-se professor reflexivo”, “supervisão pedagógica e o  





Gráfico nº 1: Percentagem de alunos  
por área de formação, 2010/2011 
 
papel do supervisor”, “desenvolvimento, maturação e impacto das expe-
riências iniciais” e “desenvolvimento psicossocial dos professores”. Pas-
sou-se a incluir esses conteúdos na disciplina de Metodologia do Ensino 
das Ciências Naturais do curso de Formação inicial em Biologia, durante 
o ano lectivo 2010-2011. 
O resultado foi superior às expectativas: as secções eram autênticas 
conferências com debates “acesos” entre os estudantes que apresentavam 
cada um o seu problema e as propostas de solução apresentadas pelos co-
legas. Eram autênticos os momentos de reflexão da prática pedagógica. 
Tendo-se obtido resultados tão positivos, decidiu-se partilhar os conteú-
dos de QED com os coordenadores dos cursos do ISPSTP e ficou decidi-
do que se faria a desmultiplicação do conhecimento aos professores que 
leccionam a cadeira de metodologia nos diferentes cursos de vertente 
educacional de forma a se observar em maior escala alguns dos objecti-
vos preconizados que são os de promover a formação de professores re-
flexivos para a melhoria da qualidade da educação e do ensino, e refletir 
sobre os processos de ensino e de aprendizagem dos alunos com vista à 
adequação das práticas pedagógicas dos professores.  
Atualmente, com mais de dez centenas de estudantes a frequentar 
vários cursos, o ISPSTP é a maior instituição nacional de ensino superior, 
ocupando, por isso, um lugar de destaque na provisão de cursos superio-
res no país, o que concorda com os sinais de investimento público nessa 
instituição. A crescente procura é notória, como se pode ver no gráfico 
que se segue. 
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Ano lectivo 
Gráfico nº 2: Número de inscritos nos últimos cinco anos. 
 
Com 13 anos de existência o ISPSTP mostra-se já uma instituição 
forte que se está consolidando, mas com grandes expectativas de desen-
volvimento no campo do ensino, da investigação, da prestação de servi-
ços e apoio à comunidade. 
Boas Práticas 
Ao perspectivar a qualidade, a planificação estratégica e sistemática 
é fundamental. Tendo em conta o crescimento quantitativo e qualitativo, 
impõe-se a necessidade de introdução da planificação, o que, por certo, 
irá contribuir para a orientação das atividades e a respectiva avaliação. 
O crescimento da instituição tem sido progressivo e regular. Tal 
crescimento permitiu que hoje estejam criadas condições para se procurar 
um salto maior no rumo do seu desenvolvimento. Sentiu-se, por isso, a 
necessidade e considerou-se a possibilidade de enveredar, pela primeira 
vez, de forma efetiva, por um processo contínuo e sistemático de planifi-
cação estratégica como forma de garantir a qualidade. 
Este processo permite selecionar os objectivos e as ações que, en-
volvendo a instituição no seu todo, se mostrem essenciais, e conduzam à 
optimização de recursos disponíveis e capazes de desenvolver qualitativa 
e quantitativamente o Instituto para um futuro mais eficiente. 
A planificação estratégica implicou, necessariamente, uma reestrutu-
ração orgânica na instituição, norteada pela descentralização e capacita-
ção da base, com vista a uma maior responsabilização na implementação 
das atividades que dizem respeito ao Instituto, por um lado, e, por outro, a 
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A planificação e implementação das atividades de orientação peda-
gógica, pelas áreas do EM e EC, no período da tarde, dois sábados por 
mês, na escola Patrice Lumumba, dando apoio pedagógico, orientando na 
elaboração de materiais, facilitando na busca de outros meios de ensino, 
permitiram que, na avaliação, os professores manifestassem a sua satisfa-
ção pela ajuda recebida e a necessidade de se continuar o trabalho tendo 
em conta a importância do mesmo na sua prática pedagógica. Conside-
rando a transversalidade da TIC, ela foi usada como suporte das diferen-
tes cadeiras para facilitar a pesquisa. 
Estes são exemplos de planificação/responsabilização contribuindo 
para o desenvolvimento do estudante e melhoria da prática pedagógica. 
É evidente que esta pretensão só foi possível por se ter conseguido 
um profundo interesse e um motivado envolvimento de todos na imple-
mentação do processo de planificação estratégica. Como objectivo estra-
tégico número um se propôs assegurar a excelência e a qualidade. 
Excelência e qualidade 
O ensino é a atividade principal do Instituto. Por isso, impõe-se que 
a procura da excelência e qualidade privilegie, em primeiro lugar, uma 
maior eficiência em tal atividade. Assim, o ISPSTP está realizando uma 
rigorosa reforma curricular visando adequar os cursos à realidade nacio-
nal, introduzindo o uso de novos métodos de ensino e avaliação e de tec-
nologias de informação, a redução dos custos de graduação, e a equipara-
ção e o reconhecimento regional e internacional. Espera-se um pro-
gressivo aumento de graduados com perfil adequado às expectativas do 
mercado. 
Para permitir o aumento progressivo de graduados capazes de res-
ponder às expectativas do mercado o Conselho Científico do ISPSTP de-
cidiu, no ano lectivo 2010-2011, o seguinte: anualmente, independente-
mente das pesquisas exigidas pelas diferentes cadeiras do curso, cada 
aluno, deverá apresentar um trabalho de investigação, seguindo as normas 
internacionais de pesquisa. Em princípio o ISPSTP adoptará as normas 
APA. 
A excelência no ensino irá impor uma maior dinâmica na investiga-
ção, que se deverá capitalizar no constante aumento de docentes com pós-
-graduação e na criação e desenvolvimento de centros de excelência.  
Para responder à necessidade de aumento do número de docentes 
com pós-graduação, a direcção do ISPSTP iniciou no ano 2009 contactos 
com o Instituto Politécnico de Bragança – IPB. Fruto de várias negocia-
ções, no dia 6 de Dezembro de 2010 realizou-se a cerimónia de abertura 
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dos cursos de mestrado em Ensino das Ciências, Educação Ambiental, 
Ensino da Leitura e Escrita e Qualidade e Segurança Alimentar. Este foi 
um dia muito especial para o ISPSTP, e não só, para São Tomé e Prínci-
pe, porque marca o início de uma nova era do conhecimento para os pro-
fessores da instituição assim como também para pessoas atentas à neces-
sidade de conhecimento avançado. É uma experiência inédita que entra 
para a história do ensino superior em São Tomé e Príncipe. 
Pesquisa e extensão 
O ISPSTP entende que deve instituir a obrigatoriedade de publicação 
periódica de resultados de investigação para docentes doutorados e mes-
trados. A criação de uma revista, ISP em Revista, cujo número inaugural 
foi a 28 de Julho de 2010, trouxe ao conhecimento público os trabalhos 
de investigação associados à atividade de pós-graduação ou não, que são 
produzidos numa base regular pelos docentes e estudantes do ISPSTP. 
Os doutorados poderão fazer trabalhos anuais e os mestrados de dois 
em dois anos, todos eles apresentando trabalhos com padrão internacio-
nal. Esta exigência obriga necessariamente o ISPSTP a criar condições 
para que seja factível, quer a formação de equipas de investigação, quer a 
alocação de meios. Por outro lado, devendo docentes doutorados ocupar 
cargos administrativos, têm que contar com equipas de administração 
qualificadas e eficientes para poderem também realizar as suas tarefas de 
investigação e de administração. 
A recente aprovação pelo Conselho Científico-Pedagógico do IS-
PSTP do Centro de Estudos Para o Desenvolvimento que se define como 
“uma estrutura de carácter permanente, de natureza interdisciplinar, 
criada no âmbito dos Departamentos Científico-Pedagógico existentes ou 
a serem criados no ISPSTP, que visa a promoção e a coordenação da in-
vestigação científica nas áreas de incidência desses Departamentos e em 
domínios afins”, permite definir as atividades de investigação em conjun-
to com sectores externos ao ISPSTP, bem como a alocação de fundos pa-
ra projetos de investigação interdisciplinares e multidisciplinares sobre 
temas atuais. Destaca-se, entre outros objectivos: 
a) Aprovar, promover, coordenar e apoiar projetos de investigação em 
Pedagogia, Didática, Linguística, literatura, História, Cultura, Fí-
sica, Química, Matemática, Biologia, Gestão Turística, Ciências 
Económicas e Empresariais, Ciências Agrárias e Animais, Ciências 
Ambientais, Ciências do Mar, entre outras, de acordo com princí-
pios e os objectivos do ISPSTP; 
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b) Difundir o conhecimento científico; 
c) Realizar projetos e programas de investigação; 
d) Afectar recursos humanos e materiais aos projetos; 
e) Prestar serviços à comunidade académica e educacional; 
f) Promover e apoiar a realização de ações de formação avançada pa-
ra investigadores. 
 
Assim sendo, perspectivou-se a criação, de diversas linhas de inves-
tigação destacando-se as seguintes:  
Uma linha de investigação em linguística, no seio do Centro de Es-
tudos Para o Desenvolvimento do ISPSTP (CED), permitiu, por exemplo, 
a operacionalização do projeto de normalização do crioulo “forro”, e in-
cluiu no seu núcleo de investigadores docentes do ISPSTP e colaborado-
res de instituições estrangeiras congéneres, de reconhecido mérito neste 
domínio. 
Outra linha de investigação em Biologia, particularmente, em ornito-
logia, permitiu o estudo de espécies de aves endémicas e em vias de ex-
tinção em São Tomé em parceira com a Associação de Biólogos São-
-tomenses e apoio da Birdlife Internacional. Em foco, estudou-se três 
aves em vias de extinção: Bostrychia bocagei, Lanius newtoni e Neospiza 
concolor. 
Utilização de avanços tecnológicos como suporte ao desenvolvimento 
do processo formativo. 
O ISP tem primado ao longo dos anos pela introdução gradual de 
equipamentos audiovisuais e informáticos de apoio à formação e ensino, 
tais como o uso cada vez mais regular do data-show pelos professores nas 
suas aulas; a criação de salas de informática de acesso livre a docentes e 
alunos, bem como o acesso aos vários recursos da internet, a rede sem fio 
no ISPSTP, tanto para os cursos a distância, de que é um caso típico a li-
cenciatura em Matemática feita através da Universidade de Anger, como 
para as demais formações em andamento, e muito particularmente, para 
os programas de mestrado que se iniciaram em Dezembro de 2010 no 
ISP.  
Mais importante do que os meios tecnológicos com que o ISP já po-
de contar, ou os com que poderá vir a contar num futuro bem próximo, é 
o facto de que o instituto já iniciou um programa de formação para um 
núcleo de professores, no âmbito do Projeto EDULINK, no domínio das 
Novas Tecnologias de Informação e Comunicação, que será posterior-
mente desmultiplicada para o colectivo dos professores. 
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Pretende-se alcançar, num horizonte temporal relativamente curto, 
uma maior massificação na utilização e emprego desses recursos, pelo 
que urge, em primeiro lugar, melhorar e assegurar um serviço de qualida-
de no fornecimento de internet ao instituto. Para o efeito, com apoio da 
Índia, o ISPSTP conta com uma antena parabólica que lhe permite ter 
acesso rápido e de qualidade ao mundo. 
Projecta-se, a longo prazo, e a nível nacional, o acesso ao cabo sub-
marino de fibra óptica, cujos trabalhos já iniciaram e cuja conclusão se 
prevê para breve. 
Posição geoestratégica de São Tomé e Príncipe 
São Tomé e Príncipe são ilhas únicas no mundo, segundo R. 




A posição geoestratégica dá grandes vantagens às ilhas. Podemos 
mencionar algumas, segundo o estudo sobre a insularidade e os custos da 
insularidade em São Tomé e Príncipe: 
a) O isolamento e o distanciamento traduzem-se em inacessibilidade 
mas isso também significa algum isolamento e o distanciamento, 
uma certa justificação de autonomia, alguma independência polí-
tica e um ambiente que pode ser algo propício à inovação; 
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b) A especialização aumenta a vulnerabilidade mas pode criar van-
tagens competitivas; 
c) As deseconomias de escala nos serviços públicos podem ser fonte 
potencial de melhoria da qualidade, criatividade e inovação. 
 
Considerando as vantagens atrás referidas, o ensino superior em São 
Tomé e Príncipe, e o ISPSTP em particular deverá se posicionar de forma 
a garantir um ensino de qualidade e excelência com o objectivo de cativar 
estudantes da sub-região e não só, para escolherem São Tomé e Príncipe 
como um centro de estudo de qualidade excelência e tranquilidade. 
Para tal, o ensino e a investigação são fundamentais, com linhas de 
investigação/ação nas áreas de turismo, agricultura e pesca. 
Conclusão 
Considerando os aspectos apresentados no texto podemos concluir o 
seguinte: 
O conceito de qualidade do ponto de vista dos são-tomenses tem 
vindo a ser alterado, desde logo, por factores conjunturais que, nos últi-
mos anos, lançaram às instâncias educativas do país e, em particular, às 
instituições de ensino superior em São Tomé e Príncipe o desafio de um 
maior rigor e qualidade, de uma maior competitividade e excelência, nu-
ma era que é a do conhecimento e numa sociedade global em que todos 
nos inserimos, que é a da informação e comunicação. 
O factor chave para o sucesso do Projeto EDULINK foi, uma equipa 
disciplinada, orientada para o cumprimento dos objectivos preconizados, 
experiente e com visão. 
O ISPSTP, com as limitações que lhe são próprias, tem sabido acei-
tar o repto, aproveitando as oportunidades que foram surgindo para lançar 
as bases de um ensino superior de qualidade e excelência. 
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